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CONGRESSO NACIONAL 
' 

Presidência 

ConvOcação de sessão conjUnta para apreciação de veto 

O Pre"sidente do Senado Federal nos têrmos do artigo 70, § 3. 0 , da 
constitulçáo Federal, e do artigo 45 do Regime_nto C~mum, conv<?ca as 
duas Casas do Congresso Nacional para, em sessao conJunta a t·eahzar-se 
10 dia 16 de agõsto próximo, às 14,30 horas, no e~ifício da <?àmara dos 
Deputados, conhecerem do veto presidencial (parclall ao ProJeto de Lei 
(n o 169 de 1951 na Câmara dos Deputados, e n. 0 52, de 1954, no Senado 
Pederali, que dispõe sôbre a Rêde Ferroviária do Nordeste, e dá outras 
p1·o~·idências. 

Seriado Federal, em 15 de Julho de 1955 

NEREU RAr.toS 

Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercicio da Presidência 

; 

Relatório n.' 25, de 1955 ,, 
.Da Com1sSão llfista designada para relatar o veto apôsto pelo 

Senhor Presidente da República ao PrÓjeto de Lei n.o 1.900, de 

1952, 1:.« Câmara dos Deputados e 19, de 1953, no Senado Federal 

que concede franquia 7-ostal ·e telegráfica à correspondência da 

Comissilo 1\"l.lciona: do Brasil da União Geogrdjica Internacional. 

R~lator: Sr. !\'"eves da Rocha 

o Senhor Presidente da Hepüblica, no uso das atribuições q_ue lhe 
-ccr.f.ei·em os artigos 70, ~ l.c, e 87. Il, da Con.stitmção F'ederal, co~umcou 110 
Senhor Presi<iet:..Le do Senado, f:'m Mensag·em n.c ~95, de .4 de JUl~o cor­
rente, haver vetado parcialmente o Projeto de Le1 da C~mara n. 4.484, 
de 1954 (no senado n ... :'39 de 1954), que ~one-ede fr.anq!-ua posta_l_ e tele­
~ráfica à C()rrespondênci::\ da Comissão Nacwnal do Brasll da Un1ao Geo-
~ráfica Internacional. . 

HISTô!UCC DO PROJETO 

o projeto em tela d ~ autoria do nobre Deputado Lima FigueiredO, 
teve n wa origem na Cam.ara do~ Deputados e após ,sua ~rami,taç_ão n:.t 
referida casa do cong~·esso foi aprovado com pareceres_ fa~oraveJs das 
comi.s.lõf's de Constituiç.õ.v e Ju.<,tiça, Transpcrt-es, Conmmcaç?es e Obras 
Públicas e de (<inanças. 

Enviado ao senado Fedenü 
ceres favorávf'iS dns Cm,nissõet 
.f'übHcas e de Finanças. 

logrou também ser aprovado. com pare­
(; Tr9.nsportes, Comunicações e Ooras 

RAZOES DO VETO 

A Mensagem Presidencial E-sclarece que incid-e o _veto sõbre 
são '·até 31 de Dezembro de 1954", ~on.stante do artl&O 2." c!O 
qual tornaria inapl.'cável o que 1Jrece1tua o n1esmo art1go, rt~.zao 
justHwu o· seu ato: 

a exPn'S­
projelo a 
pela qual 

o veto foi apósto dentro do prazo es~abelecldo pela Consti~uição e, 
assim, esta o congresso ttabilit.ado a aprec1á-lo, na forma da Le1. 

sala das comissões, <!ID 2.5 ãe Julho de 1955~ -:- lJomi_ngos Vel_lasco, 
Pre.sid-ente. - Neves cW Bocita~ RelcdorL - Waldlr Boulud. - Lmcoln 

' E'elu:t«ua. 

Convocaçã9 de sessão conjunta para apreciação de veto 
O Presidente do Se11acio Federal, nos têrmos do arLg0 70, ~ 3. 3 , da 

Constituição Federal, e do artigo 45 do Regimento comum. convoca as 
duas Casas do Conere .. so Nacional para, em sessão conjunta a realizai -se 
no dia 23 de AJ.;ôStc proximo às 14,30 horas, no edifício da Câmara dos 
Deputados, conhccf"~·em do ve't.o presidencial ao Projeto de Lei (n." J 1:!1, 
tie 1953, na Câmara dos D•~putüdo:::, e n." 35, de 1955, no Senado Federa1Í, 
que modifica o ptufl.grafCl únicc dP Lei n.o 916. de 14 de Novembro de 
1949. que dJspõ~ sôbre )refel·ê:Jcaf. em promoção ou melhoria para servi­
dores públicos ane tenham tomado parte em operações .de guerra. 

Sc:nr.do Federal, em 26 de Julho de 1955 

NERE:U RAMOS 

Vice-Presidente do Senado Federal. 
no exercício da Presidência 

Comissão Mista designada para relaiar o veto apôsto pe!o 
Sr. Presidente da República ao Projeto de Lei n. 4.4S4, 
de 1954, na Câmara dos Deputados, e 230, de 1954 no 
Senado Federal que concede franquia postal telegráfica 
à correspondência da Comissão Nacional do Brasil da 
lln;ão Geográfica Internacional, e dá outras provi­
dências. 

2.a REVNIAO REALIZADA EM 25 DE JULllO DE 1955 

Aos 25 dias drJ mês ci~ JuÍho de 1955, às 17 horas, presentes os m;:,. 
Dommgos VelascO, Presidente, Ne~'eS da Rocha. Relator, Waldir Bouhid, 
Ul.iCOllJ Feliciano, deixando de ct'mparecer, com cama jUStificada, os Srs. 
Ivan de Sousa Vi'.l'>Cc Filh:J reunL\·St: esta Camissão. 

E lida e sen: alterações npi0\'ada a Ata da reunião ant~rior. 
O Sr. Pre~idente conc"'de n palavra ao Sr .. Neves da Rocha, Relator 

do veto lê seu relatório egposi:il'o do histórico do projeto em seu aspecto 
formal da tempestJvidade e df!s razóes do veto que sem debates, é apro-
vado e assinado. . 

O Sr. Presid~nte antes ê.e et,cerrar os trabalhos_ a.,..radece de seus 
Pares c em partlc·umr ao Er. Relator pela clare2.a e conciSão do relatório, 
fa.zendo 1·essalü:r nêle os motivü::l, a repercussão e as conseqüências do 
veto. _ . 

Nada nwJs h.'l'i'f-nào a trsta:1 encerra-se a reunião, Iavrnndo -eu, João 
Alfrf'do Ravasco de AnC:r.ade Secretário, a presente Ata qUE', depois ·ie 
lida e acha".l.t CQP.torme, é apro,•ada e a~sinada plo Sr. Presidnte. 

SENADO 
Rela~;ão das Comissões 
Comi~sões Permanentes 

Diretora 
:N"'éreu &amos - t'restden"te. 
Gomes de Oliveira - 1.· secretário 
Fretta.s Cavalcanti - ~-~ secrecano 
Carlos Lindenbete: - 3." secre~arJo 
Eze-chws da Rocha 4. · secreta.no 
Maynard Gomes - v• suPieme. 
Prisco dos Santos - 2.• SupiMlt.e 
SecretArio - LUiz Ne.buco, Dlrewr 

GeJ·aJ ds. Secretaria. .-
1 

FEDERAL 

l 
Constituição e Justiç, 

Cunha Melo - Presidente. 

Argerntro Figueiredo - Vice-Precr.. 
dente 

Armando Càmnra, 
AttU1o ·VIvacQua. 
Benecflto VaJaaares, 
Dan1~1 Kr1eger. 
Gtlberto Mart.nho. 
Jarbas Maranhão. 
Kergma!do Cavatca 1t.. 
Lourival Fontes. 
Ruy .Palmeua. 

0 
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f*l Substituído pelo Sr. Kontrl 
Filho. , 

Secretário - João Alfredo Rava.sco 
de Andrade. - -

Reumões - Têrças~felras, àS 10 bo~ 
ras. 

Economia 
Fernandes Tâvora - Presidente. 
Juracy Maga..llláea Vice·PresJ-

dente. 
Júlio Lei te, 
Sá .ri:iwco·. 
Lima re1xeira. 
Tarc1.-;o ~Dranda. 
Alô Guimarães. 
SecretáriO - Aroldo Moreira, 
Reuniões - Têrças~temis, as 16 ho· 

ra.s. 

DIÁRIO. 00 CONGRESSO NACIONA\2 (Se_ç11o 11) · 

EXP~DIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

.. ".TO" aaAAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA · 

eHC"C DO .CI'VI~O DC ,.U.LICAç.&c• ·, CHC"C DA iscç~o De RCDAÇlO 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 
SRÇÃO 11 

Eduação e Cultura J 

LOurival FontelS - Pre.stdent~. 
Jart:>as Maranhão - Vlce-Presiden­

k 

lmpreaao naa Ollclnao do Departomento de Imprensa 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 . 
Nacional 

J.llll.l!VII.oll 
Sílvio Curvo. 

~~~~~~~oes s;.:;~~. B.EPJ.IITIÇOES 11 PLUICULJ.IU8 .

1 

FVIICIOIU.Il!OS 

Guilherme MamquJa.!. Capital 1 l•Wrior . fJaJi\&1 1 latorior 
Armando Câmara. 
Secretário - Francisco Soares Ar· S.meat.rl .••• • • •••••• OJ1 ' 50.00 I!I!I:IIW. ••••• •••• •. •• Crf 

4:ucta. êJlo. .••............... Crt H,OO J.ae •• •••............. Cri 
39.00 
76.Q\J 

Reunlões - Têrças~~eira.s. às 16 hv· I E.xterlor ax_terior 
ras. 

Serviço Público Civil 
Prisco dos santos - Presldtnte 
Kergmalao cavalcanti ~ Vl~-Pre-

aiuente. · 
Vivaldo Lima • 
Ary Vianna. 
Armando Cãmara. 
:Heitor Medeiros. 
Neves da . Rocha. 
Secretârio o- Julieta Ribf'iro d<x· 

Santos. 
Reuniões - Sextas~!eiras, àS 15 he> ..... 
. 1 ransportes, Comunicações 

· e Obras Públicas· 
Novaes Filho - Presidente. 
l"tlinto .... Müller - Vlce-..:"'resJdcntf­
.Neves da Rocha. 
Ary VIana. 
Cmmnra BUf"no. 
Secretáno - .l''ran ~l.sco Soares Ar· 

ruda . 
Reumõe.s - Quintes-feiras àS lb 

bora.s. 

Fin~nças 
Alvaro Adolpbo- PresidBnte -(~~"") 
eesar Verguerro - Vtce-Prestda::Jt.~ 

Alberto Pasqualin!. 
"\'JC&ormo F'l:e1re l • •"' • • J 

· Parsltal Barroso. t• • •' 
Mathtas Ulympto. 
o.Juracv Ma.gaJhàes 
Lmo de Matos. 
'-' ullo Leit-e. 
Dmarte JHariz ( *l 
Dümmgos VEla~co. 

owon 'Mãder. 
:Novaes f'ilho. 
Paulo FernarJdf'S .. 
Ftnnw MuLer l ".•) 
onotre G<>mes. 
.Mourão Vtetra. 
t" l Subsut.uldo pelo Sr. J:~ão !\r 

rupa. 
1"*, substitmd.o pelo Sr. Heitor 

Mf'd{'lrOS. ' 
t ••• 1 substituído ;>elo Sr. Fam;tr 

c~ oral. 
1,..,.. .. 1 Substituído :J~lo .Sr. Wal--

dyr Bouhyd.· 
PARA J.S sUPl,€:NC11\S 

(***"'*) Substituido pelO Sr. Al-
treao ouali.be. 

Arv VJatwa. 
.Lúcio Btttenrourt. 
DBmel Kne-ger. 
Se-rnard:S F'J.lho. 
K.r-rgma~do cava!cantf. 
Arm-ando Câmara. 
8-t'cretárto - t:tenato ~h~"-"mont; 0 ::1•· 
Reuniões às quarta~S-teu'"f's, as ... · 

horaa. · 
D 

A.1141 • • •• •••........... Cr$ tM.OO ,i ... ~ •• • • • ••• • • •••. •• Cr$ 108.00 

- E:a:cetuadu aa para o e:rterlor. que urlo aompu aaa.ais, M 
aaainaturr...;. poder-se-io \Cmar, em q:a.alqaer época. por .. is JDIIta 
Og IIJa IDO. 

- A ffm ele possibilitar 1 remessa ele Talorea acompanhados de 
esclarecimentos quanto l na aplicaçio. aoltcitamo• d6em preftr&ncfa 
i. rem.ssa por meio de Cheque o• 'fale POita.l. emlt.id.os a lavor do 
Tesoureiro do Departall.ento d.t Improon Kacional. 

- Os nplemeatos i.a edi~iet 4ol órglo1 offoh.is 1arlo loraecillos 
••• uainant.es abmente mediante acli<::itaçlo. 

-·O custo do nimero e.trando 11ri acreacido de Cz1 O.iG 1, )Or 
e:urctcto decorrido, cohrar·lt-lo mafa Cri 0.50 . 

De Redação 
1 - Julio Leite - Presidente. 
2 - SebastiãO Arch~r - Vic-e-Pre-

sidente. 
3 - Alô Guimarfies. 
4 - João Villa.sbõas. 
5 -Saulo Ramos. 

Secretário - Cec1Iia de 
Martins. 

Reuniões - Quintas-feiraS 
hmas. . -

Rezende 

._, 15 

Secretário - Ceêilia de Rezende~ 
Martins. 

Reuniões - Terças-feiras. àS 15 j 
hora1!. 

· Segurança Nacional 
Onofre aCme-s - Presidentt<. 
Calado de ca.stro - Vice-Presiden~ 

te. 
Magalhães Barata., 
Ary Vianna. 

~ Legislação Social 
Lima Teixeira - Preslder- te, 
Othon Mã.der - Vlce--Preslaente. 
Gwlhame MaJaQUla..s. 
João Arruda. 
Lino de Mat-as. 
Ruv Carneiro. 

Silvio Curvo. 
ParsifaJ Barroso. ('") 
Lino de Mattos: 
1 ·~ SubStituido. pelo Sr. Fausto Ca· 

· bra.l. 
I Secretário - RomHda Duarte. 

Reuniões - Quintas-tetra.s àS 16 
horas. ' 

&!ba.sttão Archet. , 
Secretario - Pe-dro ae t;arvMtD 1l 

Mauer. 
Comissão Mista de Reforma 

Eleitoral 
Reuniões - Quintas-feiras, às 1~ 

horas. · 

Relações Exteriores 
Georgino Avelmo - Presidente. 
Bernardes Filho - Vice-Presttlentt 
Otlberto Marinho. 
Lounval Font-es. 
Ruv Palmeira. 
Moura Andrade. 
Mat.btas Olyrnplo. 
João VillasbOas. 
Benedtcto vauadar~e. 
Secretário - J B. Ca..steton Bran')). 
Reuniõe~: Quarta.o;-teiraa. 

Saúde Pública 
- Sylvio Curvo - Presidente. 

2 - Vivaldo Lima - Vie~Presidente.! 

3 - Guilherme Malaquias. ) 
4 - Leonidas Melf' t *I. / 
5- - Pedro Ludovico t .. l. 
"' Subs' ituido interinamente pelo, 

Senadci Me-ndonça Clark. I 
t ••1 Subst.ituldo interinamente pelo. 

Senador Costa. Pereira. 1 

&na dor Cunha Mello - Pre!ldenr.e. 
, . Senador RUl Palmeira - Viee-Pr~ 
' sldente. 

Deputado Ulysses GUimarAe.s ....: &e· 
1ator. 

Senadores: 
Attilio Vivacqua .• 
Lucia BittencoUrt.. 
Filínto Müller, 
AIO Guimarães. 

Deputados: 

ErnanJ Sá tiro, 
Colombo de Souza. 
Oliveira Brito. 
Pereira Filho. 
Raimundo Brito. 
Secretflrio: Martlia Pinto Am&ndo. 

Redação 
t - Julio Leite - Presidente. 
2 - SebaEUâo Archer - Vice-Pre~ 

sidente, ( * 1 
3 - Alô Guimarães, 
4 - João Villa61lôb. 
5 - Saulo Ram01. 

Julho de 1955 

(•) Substituído interinamente pelo 
sr Costa Pereira. 

secretário - Cecilia de Rezende 
Marljns. 

Reuniões - Têrças-feiras, às Ui 
horas. 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à li­
beração da Quimica Bayer 
Limitada. 

Senador Cunha MellO - Presldent.e. 
Senador All'aro Adolfo - Vice-Pre .. 

sldente. 
Senadores GUilherme Malaquia.s e 

Argemiro Figueiredo - Relatores. 
Senador Ezerhlas da Rocha.. 
Senador Kerginaldo cavaJcantf. 
Senador Pedro LUdovico. 
Secre~~r!o - Romildo Gurgel, 

I 
Reumoes às quint.as-feil'aa. às 11 

horas 

· Comissões Especiais 

\ De Revisão' da Consolidàção 
das Leis do Trabalho 

Lima Teixeira - Presidente. 

Julio Leite - Vice.Presidente. 
Paulo Fernandes - Relator. 
Ruy Carneiro. 
Othon Mãder. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Lucia Bittencourtt Relator. 
Heitor Medeiros, 
Júlio Leite. 

Secretário - J, B. Castejun 
Branco. 

' Secretflrto - Francisco Soares Ar-
rud&, · 

Reuniões: Quarta~feir.a, ~à.lS 16 h.l"" 
ru. 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente. 

P~ulo Fernandes - Vlce·Preside\1 
te . 

Attilio Vívacqua - Relator, 
Alberto' Pasqualini. ~-
Lino de Matos. ' 
Sécretária __.; Aroldo More-Ir&. 
Reuniões - QUintas·feiru. 

De E~tudo da aplicação do em­
presllmo contraido pelo Bra­
sil no Export and lmport 
Bank. 

Mathias Olympio - preside-nte. 
Maynard Gomes - vtce-Pre.std-ente. 
Men~onça Clark: - itelator. 
Damel Krieger. 
Paulo Fe-~nandes. 

Secretário - Miéclo dos santos An· 
drade. 

De Reforma Agrária 
Ruy Palmeira. - Presidente. 

Paulo Fernandes - Vice-Presiden• 
te. 

Comissão de Reforma 
Constitucional .. 

Cunha Mello - Presidente. 
Alvaro Ad9lpho - Vice·Pres1dent(l. 
Kergmaldo Cavalcanti - Rel&l.tor,. 
Apolonio saues. 
Benedito Valadares. 
Gilberto Marmho. 
Lourival Fontes .... 
Lima Teixerra. 
Argemiro Figueiredo. 
Ruy· Palmeil'a. 
Atti11o Vivacqua. 
Armando Câmara, 
Lucia Bittencourt. 
Jarbas Maranhão. 
Carlos .L1ndembert 
Daniel Krieger. 
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Comissão de Reforma Agrária çá() que me confere os artigos 70, go l.G da Lei n.c 916, de 1949, os I do regime tributário, aí mcluidos os 
~ 1.0 , e 87, n, rl.a Constituição Fe~ servídores civis que exerciam funções disPosuAvos referentes a fiscalização; 

Rul Palmeira -... Presidente. deral, resolvi negar sanção ao Projeto no exterior, em zona conflagrada, aos a autorização ao Executlvo para emittl" 
Lucio Bittencourt _Relator. de Lei da Câmara número 3.121, de funcionários e extranumerários que, apólices deStinadas a fa~t face à 
Heitor Medeiros. 1953 (no Senado, n. 0 35~1955), q'ue como convocados ou voluntários, par· dívida flutuante e a outras despesas; 
Julio Leite. modifica o parágrafo único da Lei n. 0 t-iciparam de operações característica- e a concessão de abono especial tem .. 
Paulo Fernandes. 916, de 14 de noveinbro de 1949, que mente militares. porário aos servidores da Preteitura. 

dispõe sõbre preferências em promo- Assim, o Projeto tem por objetivo Há muito se impunha a reforma d() 
Com1ssao 'de Inquérito 'para 

apurar alienações de ter1as 
no Estado de Mato Grosso. 

cunha Mello - Presidente, 
Julio Leite - Vi..!e-Pl·esidente. 
Ai-y Via·nna. 
Heitor Medeiros. 
João Villasbóas. 

Oradores inscritos para a 70: 
Sessão, em 27-7-1955 

1 - Senador Assis Chateaubriand 
2 S-enador Juracy Magalhães 
3 - senador Bernardes Filho 
4 - Senador Carlos Lindenberg 

ATA DA 69.' SESSÃO DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OP.­
OINARIA DA 3.' LEGISLA­
TURA, EM 26-7-1955. 

PRE!SIDJiNCIA DOS SRS. NEREU 
RAMOS E GOMES DE ANDRADE 

As H horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunha Mello - Prisco dos Santos -
Acrisio Corrêa - Waldir Bouhid -
Sebastião Archer - Alfredo Duailíbe 
- Assis Chateaubriand ,..- Aréa Leão 

ll.fathias Olympio Mendonça 
Clark - Onofre Gomes - Fau-sto 
Cabral -'Fernandes Távora - Ker~ 
ginaldo Cavalcanti - Georgino Ave­
lino - Reginaldo Fernandes - Ruy 
. Carneiro - João Arruda - Argemi­
ro de Figueíredo - Apolônio Sales 
·- Novais Filho - Jarbas Maranhão 
- Ezechias da Rocha - Freitas Ca­
valcanti - Rui Palmeira - JtWo Lei­
te :.._ Lourival Fontes - Neves da 
Rocha - Juracy Magalhães - Lima 
Teixeira - Carlos Lindenberq - At­
tílio Vivacmia - Ari Viana - Tarcí­
sio Miraiida - Caiado de Castro -
Benedito Valadares· Antônio cte 
Barros - Domin.rros Velast'o - Cozm­
bra Bueno - Costa Pereira - StJl­
tJio Curvo - Gomes de Oliveira ·­
Nereu Ramos - Alberto Pasqualini 
~ Daniel Krieyer - (47) 

O SR. PRESlDENTE: 

A lista de presença acusa o com­
p'il.r~cimento de 47 Srs. senadores. 
Havendo número legal declaro aber­
ta a sessão. 

Vai ser lida n ata. 

O SR. COSTA PEREIRA: 

Servindo de 2. o secretário, procede 
à leitura da ata da sessão anterior, 
que, posta em discussão, é sem de­
bate aorovada: 

Vai ser l~do expediente. 

{) SR .. J." REuRETARJO: 

Se!·vindo d" 1. "• procede à leitura 
do seguinte 

Expeclien!e 

ção ou melhoria para servidores pú- premiar, além dos memb:os das mis- reg1me tributário do Dístríto Fetleral. 
b1icos que tenham tomado parte em sões diplomáticas, todos os demais para ·se estabelecer um siStema mats 
üperacões de guerra, por r.orunderã- servidores que a qualquer título :ser- racional de trib!ltação e para que pu .. 
lo contrário MS mterêsses nacionaiS, viram no.s paises atingidos pelo último desse a Prefei.ura dispor dos recursos 
em face das razõ~s que passo a ex· ,

1

. conflito mundial e que po>s.sariam a te-r indispensáveis à manutençilo dos seus 
por. · direi h:~ aos favores daquéle diploma S€rviçcs Effi nível com as 

Dispõe a Lei n. 0 916, de 14 de no- legal (Lei n. 0 916, de 1949), como se, nec·~ssidades da população. Brm um 
vembro de 1949: realmente, tivessem p.B.rticip?.do, ao adequado reajustamento tributário, 

''Art. 1. o - o::: funcionários ou mt:nos por via indireta ou secundá- seri.a utópico qualqm~r olauv para. 
extranumerários que, corno con- ria, das operações ·de guerra, ou ti- execução das obras pú~lli\!33 urg-ente .. 
vocados ou voluntários tenham vessem estado sujeitos, diretamente. mente reclamadas pela cida,dc 
tomado parte em operações de para cumprimento dos respectivos mi.s- Ao to~ar posse do cargo de. Prt'-
guerra, integrados na Fôrça Ex- teres, aos seus riscas e perigos., felt<l, apos a honros_a. dj)r<-.vaç:;w a.o 
p~dicionária Brasileira ou na Fôr- Evidentemente, não há identidade meu nome pelo Egreg1o Senado Fe­
ça Aérea Brasileira vigente esta de situação entre uns e outros, pois, a_eLl:, numa def!IOnstraçâo . d-~ r~n~ 
lei. t-erão assegurada em igualda- enquanto os integrantes da Fôrça Ex- 1 il~n~a quee-n~arer çomo uotro _tai·~r 
de de condiçõ-es, de merecimento pedicionária ou da· Fôrça Aérea ~i- ~ ~:v•nar. flau·oes amd~ u~ lll!llnl-ls 
ou antiguidade, na cla~se ou fun- veram participação na luta a~·m'lda Le.:.~onsabllcdao.es, _encontrer t'Jr prt·­
ção preferência para a primeira em proporção que aumenta em razão rar.c esL~.do as fmanças .1a. rn:f•·l­
promoção ou melhoria a que con- 'direta do agramamento do confhto t~l~ s?b.etudo em~ conseqt~e_r..~:a c.<\. 
correrem. o civil em missão no ext2rio~· sofreu :uc;;SSI't.a .. acu~ul~çao de .iJJZCtts or-

Parácrrafo único - Jo·ual be- quan,·o muito os efeit~s indiretos e ...-a:nentauos eietlvos, danct·:J em re-
"' o " - • .:>UJtado uma vultosa dív·\.1 \ [tuttla ...... , nefício é concedido aos que pres- eventuais resultantes· de sua ativida-~ · - . . ' . · - "''. • 

tar.:m serviços nas guarniç~s de d.e em pís beli..,.erante. Ent~:tanto, n~o to1 a ~n;;açao h-
. d t I D st"' "" . . . nancena em sr o prmcrp~l motn·o nav:os e guerra, ou mercan es, e l:l.rt.e, o .ProJeto, benefiCiando os das preocupações com 11 . 

que_ s7 ha)~m empenhado r em ope- que participaram fict~ e s!mbó1iea- colaboradores diretos 1ig~ ~t.lose ~{~~! 
raçoes bshcas ou de .. t.ansporte 'mente. d-o c~an_Bd?J esfm·ço_ ?e guerra, j a braços: 0 que assumia teiçâo de 
"nas zonas _conflagrad"a:S . 

0 
. ?eprecta e dimm_u,_ o sacnflc10 e o va-~ ~!'~Lor ~ra\'idade era 0 de.sn 1t''.'!.l entl'e 

E:otabelece ? Decreto~tet n. ~.795, .or dos que anr~caram a ,vida nos M serv1ç.os públicos e as n:::[.· . .:,:üda.::it'S 
de 17 de .agosto de 1944, menc10na- cam,?~s de batalha, ~oi? p. que se c(}-, da população. Como .lC::!ntuel na 
do no prOJeto: . . . met"!la u_ma grave lUJ\lfolÇa ao ..:on- .; M-en;;;agem em que prest;~i c···.Ut2.s a 

''.Ar~. 1. 0 
- .F.Icam cnadas no fun~hr .... e IguaJJr s~tuações disparzs. IC_âmara do Distrito Federill .ins·ati.­

·E::erclto as _segumt~s condeco~- Sao E'Stas a~ razoE's q':'e me levaram lHdad-e~ e re~li~ções da Prefeitura 
çoes denommadas Medalha a-e a nega_r sançao ao ProJeto em causa em 19.J4, a ex1gU1dade de ~\~~'ll'S'Jt só 
Guerra, Medalha de Campanha e I a~ q_ua:s ora submeto à elevada apre- se torna v~:·dadeirament.e alarmante 
Cruz de Combate de 1.a e 2.a lc1açao rios Ser>~ores Membms do Con- qUa1;do se rmpõe o ·reajuste daquêles 
clRSse. -:-:·"~~o Nacional. . serv1ços a êstes reclamos. 

~ 1. 0 A Medalha de Guerra é Rio de Jan2íro. 15 de iulho de .Assim, o empenho da aGllfil ndmf ... 
destinada a premiar os oficiais da 1955. - (a) João Cal é Filho. mstração pelo saneamento oas fina n-
ativa, da rese:-va e reformados, e :;:~s. do Distrito Federal-se <11·ende à 
civ1s que tenham prestado se:viç<ls PROJETO A QUE SE REFERE O rnt1da compreensão da r1ece.~,SIOlldP. de 
relevantt's, de qualquer natureza, VETO ~e ex.ecutar, sem maiores delong.1s . 
referentt's ao esfôrço de guerra, 0 Cone:resso Nacional decreta·. u.m smce_ro programa de n: •. plltlCã'> 
preparo da tropa ou desempenho ~ e me_lllona dos sel'viços a ca:'gD ·da 
de missões especiais confiados pelo Art. 1.0 O parágrafo único do art. P_ref:ertura: . paralelamente à reaLi'la-
Govêrno dentro ou fora do paíS. 1." da Lei n.o 916, de 14 de novembro çao de vanas .obras públicas. 
2. v A Medalha de Campanha de 1949, que dispõe sôbre preferêncms O culd~dow exame de tod,1s os 

será conferida aos militares da Pm promoção ou melhona para servi- aspec~tos 00. problema. r€vdvu que a 
ativa, d? _reserva e asseme!hados deres púbhcos que tenham tomado ~Ym~ao _ maJs a~equ~da seria a s~m­
que parllCiparam d eoperaçoes de I parte em operações de guerra, passa tema açt~oe tá .? 1Jerfe'?oamen~o d? .. !s~ 
gu~r~·a sem nota d?sabonadora. . a· ter a seO'uinte reda •ão• . r •. u r.o, p01quanto um re-

~ 3 .'o A cruz d'e combate é "Art. 1.o"' •....•.••. ~ .. :.. • • • • • • • • • • ~t~~ea . mals ~~c,wnal pod~ria propor~ 
d-estinada aos militares que se dis- Parágrafo único - IRUal oeneficto .~ d 1~ aprec:::nel aumen"o. na _ane .. 
tingu!ram em ação, sendo: é concedido aoh que pn-;staràm servi- 1 f::r a~~~· a ~~gor sem '!laJ 1'"&<:a•J c·e 

U) a de 1,& classe - para to- ÇOS nas guarnições de navios de guer- uara aS er:ne COm ~C~SIVel 'oa:-Jtag-er_n 
dos os que pra~icaram ~t.os de bra- ra, ou mercantes, que se hajam em- buintes. g de malolla do'5 CJntr,;.-
vura ou revelartm espmto de .sa- penhado em operações bélicas ou de Foi então elabo d . 
crificio no desemp-enho de mis- aansporte. nas zonas conflagradas, e cial de reforma Z:e 0e~m_y~no ?~r­
sões em combate. Essa medalha aos que, durante a guerra, exercendo ~isti<> na el.lml·nqaç'o 1 ~m ~e: r-n-
pod ·· "· o fe ·'d unJ'd"de f • · · t · .. ~ , oara ce1ca ae e1a s~r c .n 11 a a . ., sua: unçoes -.c1v1s no eq e:I?r, e!ll 40. mll estabelecimentüs i!eo~cr..•,os 
que se d~.staca1am na luta, . . outt~~ zonas I?!Jalll!.ente SUJelta? \as onncipalmente à venda de :~,~rc·;do-

b) a de -2.a ~!asse - a_oo l?arhc1- hostllldades mr_lrtares, ali contr1bu~- rias, de uma sérle de triinws ;im .. 
P.antes de fe1tos _excepcwnats p~a- ram par~ .o esfo~ço de ~uerra do pa~s >:~to_ de loca1ização. impó.:;-:,.1 d~ m­
ttç~do~ em conJunto por vanos d.e maneua ef~twa e Ielev~nte, ofr~ dustr1as ~ profissões, ,•egistro anual 
lmhta._e.::. c1almente, consignada, no..<; termos do de alvara, renovação anual <h.., im .. 

A~·t. 2. 0 As Med:llhzs ~e_Guer- decreto-lei 11.0 6.795, de 1'1 de a;?;ôs~o uôsto sôbre letreiros e an•incws"' re-­
ra e _de Catn~~nha pod--rao. s~r de 1955. novacâo anual do impôsto .:.óh;-oe má-­
confe:·Jdas a~ nulltares dos E.~ercl- Art. 2.~ ~evogam-se as disposições quinas, elevadores. etc.), com a para ... 
tos de naçoes amigas e alladas em con.rano. leia concentraGão da tributaçã·l no 
·q~e tenham colabo~·ado no es- ~enado Federal, em- 7 de julho de imnôsto sóbre vendas e ;::ons,~naçõ:>.s. 
forç-o de guerra nacrona1, ou te- 19n5. - Nereu Ramos. - Gomes de ~te tributo passaria. as.snn. a ab­
nham tcmado parte -em campanha Oliveira. - Ezechias da Rocha. ~orver os demais, o que é mais ló-
incorporadas às mesmas Fôrças. A' -Comissão M:ista incumbe- .!:riCn e mais justo ,pois o movimento 

Art.' 3. ° Co'nstituirão objeto se de relatar Q veto. de venda;'i constitui o melhor índice 
de decreto especial as caracterfs- VETO da ~apac:dade contributivs.. Tal ab-
ti.cas destas condeco~·ações e o re,. .<;orçao não poderia deixar de acnrre-
gu!?.mf'nto para a concessão das; N.o 4, de 1955 tar Un!a c;.erta majoraç't-o p-ercentual 
mesmas. Em 22 de julho de 1955 dêste Imposto, mas a "!··.onomia re-

At·t. 4. 0 O pre.sen te decreto-lei Senhor Presidente: su~tan~e. para o contribuinte da ('li-
entrara em vlg-or~ na data da sua Ao submeter à elevada apreciação mmaç~o de . diversos trib1•!os com-
publicação". do Egrégio Senado Federal as razões oensana .a d1fe1·ença para mais. 

MENSAGENS De Ns. 221 e 229-55, Como se vê. o Projeto em apreço do veto que apus a diversos dispositi-~ Era ev!dent~. por outro l-'~do. que 
do ,sr-. Preszd::onte da Repu.bhca, de- amplia o parágq.fo único do artigo vos do Projeto de lei n.o 120-B, de :t~. falhas se situavam _tanto ry:t or6-
voh-endo .~utografo~ dos PIOJe~os de 1. 0 da L€i n. 0 916, citada, com o ob- 1955, da.Câmara do Distrito Federal, m1.a est-rutura .d? r~g1me t~Ii:'ut1rio 
Lels da Camar~ nume:os 62-5o, 15~~, letivo de .estender as referidas van- peço vênia para precedê-ias das li-· a~Jant~ nas _deLciêncws da ~rscall?-a­
~4· ~67 - 54 • 2-5<>, 119-5n e 56-~5. Ja tagens "aos que. durante a gue1-ra, nhas gerais de um breve histórico dês-~ çao, 0 ou~ tevelava. ? n;~~!:SsJcinde de 
~ancwnados f; ac~tsando o receb1men- exe.rcendo suas funções ci\~i.s no ~x- se Pro~eto, que consubstancia rJ?edldas !~r aperfeiçoar ~il~bem <l m-ec.~;n;mo 
to de comun.caroes. tenor, em outras zonas Iq;ua1mente do rna1o1· alcance para o Distnto Fe- ·. ec~dador: 0~.Jetlvo r:ue :JOdf' 1:t. ser 

suif'lt:as:. às hostilidades, militares, ali dera I. . I f!~~~~ a~1 a;':P.s d-e diVers·.ts mt'rl~rh~s 
Mensagem n. 230~ de 1955 · contnbmram para o esforço de guerra Extenso e completo, o ProJeto en- nadas n e' Jst~s no. p1ano .• ~ rl_~st.J~ 

do país. de maneira efetiva e re!e- globa ante-projetes de lei apresenta- r~r- 1·. a ~confenr mntor eflJ.enc1a li 
t f I t d t' d J Ex t' t ... d . . l 8 IZflC80 Exc-e:entíssimo senhor P~esidente do van e o 1cra men e ~or.s~gna a nos er- .os .I* o - eC_:llVO a ma e!ra. e m1- Não tendO chegado a ao;-eciJr na 

S'nado F'\'deral. I mos do Decrf'to-Iet n. 6.795, de 17 clativa da Camara do_ Distrito Fe- lf>~~"islacão anterior q',;. :.,.t · ô-
i-e Môsto de 1944". deral. numa colaboraçao reveladora lhre 0 assunto ·;:na_ 1 /,.;'1 ~; 0 .1- 0 s 

Tenho_a honra d1" comunicar a Vos- A. prooosh:'ão PID etla pret€nde igua- de louvávei esoírito púb1ico __ cumprin- ~v.ecnt,ivo elab ~ c.n c··H:3o_ .p;liJ 
sa Ex:c-el.encta que, no uso da atribui- lar. para os efertos prevvst"Jo! n-o arti- do destacar dêsse conjunto a reforma substittui\'o q~~~ c~n:sub~~1;I~~ia~'d: 



)11npleta reforma do Xegime i!e ta:­
xação tl cobra11ça do lmposto _àe in­
dústrias e pro1l.ssões, levotl m.a1s l-on­
ge ainda a simpliücação proposta. 
'l'al subSt~tuti"o previu a tliminaçãc, 
para todos os contribuintes da _urs­
trlW Federal, de mais os .segumtes 
tributos; lmpbsto de loc:üizaçãa, iru­

. pósto do &!lo de expedi.eç.-;.e. 'f:.Übl'e. ~e­
QUerimentos e outrO!$ docume:1tos, se~.o 
hospitalar, l.mpÔSto anual .:--Ob::-e bl­
Clcletas tric1c~es, etc., imp.).Jto tenJ­
torial ém tenenns con.struld.JS ~ue já 
pag-am o !._mpôSto pr~dlal, im;Jbs~o s"q­
bre subrDgaçâo prev1sto na Le1 nu­
mero i45·, de 22-10-48, imposto E,Ôbfe 
dn'ersôes e espetáculos prcv1.sb nu 
Tabela do artigo 3." 'do· Dr.creto nU­
mero 4.615, de 2~1-34, tax;1 de vis­
toria anual das casas de dive~·Hlf'S e 
impô.sto de transllüssão tntcr-uiw~ 
de açó~s de sociedades anônimas que 
exproram ~óveis. 

A parte sancionada do P. oj:!to de 
Lei n." 120-B, ora em ap:eçv, esta~ 
belece e.s.sa Uldispen.savel e salutar 
.slmpJh'"!caçào, que consiste precipua­
m~nte, como fre-ou esclareci'do, na tli~ 
minação de uma: .s~r·.~ de !~njJOSCos, 
alguns de escasso reaaimt-nw e com-

. plexa an-ecaàaçào, mediant~ .cuncen­
tl·ação da tr1t>U~aç~.o nos impostos 
.sôbre vendas e con.signa;õf-S e de 
ínctUstrias e proti&'sões. 

Es!sa reforma d·o I\:~g1m tnou!ário óD 
Distrito Fderal pos.swüitan a r.J~u­
ção da máQuina ourocnitic'l, quer .aa 
l'refe.tura, aué· dos prôpl':'J.'.i rontn~ 
bmntes, cuja at-enção de1xal'á ae ais­
persar-se pelo emaranüauo dos lan~ 
çament()s,- prazo.s _ e exigências fiscaiS 
ào.s tributos a.uolidos. , 

Por outro lado, o aumentJQ da taxa 
do impõst-o sObre v·enaas e- .;-it1Slgna .. 
çôes, compensatório da extinção ue 
outras tomes triiJutàrJas, nao yoder9 
ser apontado como latQ_r àa í"!-.!\':.lÇaO 
do cust.o de v1da. O lJLStrito :Federal 
é, ao me.smo t~;mpo, granae C<!ntro 
produtor e ·consum~o:or, constituindo 
paraleíament~, pela.s cona;~;·ó..!S dO 
seu pôl'to, empô1·io de cenu·allzaçao 

-ov1·Jgatóna para o comérc.u, dc.s ~­
tados hmttroles, e aa1 jec,Kr~ que 
vuiurno.sa parce1a dê~se un1)05VJ nao 
incide .sõbre a população lor.::aJ. 

Admais, uma parte _:sun.:mmcia~ d:J 
que a popu1ação aa Cidade c .... nsOme 
e representaua por utilHl:l'.!eJ c.ue 
afluem de outras unidades cta Fe ... 
cemção, onde o imVOZt.:F- em' causa 
ja é cobrado em ba.se .oem .;uperior 
à que por mu~tos n.n-"Js \'igorou ho 
l.JIStriw I<~edoerat e onae perstsl..;m os, 
eneargos 1J.Scais ortt eJlmmaltVS. 

VlSta, a;:s.~.m, a part~ reruentt~ à 
·ra..;.unalização do regime tribt.:táJ·io.­
paSlio a eJlcarec.er o aicance da uu-· 
tonzação dada ao Ex.-ecut:vu r•ara 
emitir apól:ce.s destina.das a fazer 
face ao pagamemo üa div~da flutu~ 
ante e a outras despesas. 

Segum.io .acentuei aCJm:.l, ach::tvam­
Bf' as tinança.s ó.a Pr.efeltma · aler.àdas 
pel-o crescunento da dívida flutuante, 
que jà ukrapa.ssa Cr$ 3.000 Q{J(}.COO;G 
- limite máximo fixado pal·a v Wt.:d 
da erm..s.são aut.orizada - e U'l qt<al 
preponderam 0-5 dejicits aculllu!ados 
na execuçâo or<;amentária Qo~ últi­
nulS quatr:o -anos. 

Impõe-s-e o saneamento dessa dl­
viaa, para que seja ·O c1·edHo pUbl.ico 
restabelecJdo. E é por tal !orma ur­
gente a medida saneadora, oue não 
poaerà o .erã.rlo a~'Ua.rdar nr.ctidên­
cms ct efe1to~ mais vu men-o.s remot<lS, 
nãu só porque se impõe o eçuiUhrio 
arçamentá:-io mas tamoêm por ser 
Adm.nistração para l'ealizar d1versas 
indispensável _proporci<~nar meíos à 
obras urgentes planejadas. 
- N'ão é passível re.soh•€r 00 :)rotle­
ma.s da Prfeit.ura sem finan~·~.s equi.: 
li.brada.s; e na atual oonjutü\l!'a para 
lograr a normalidade finanr-tira, é 
\nd\s?~nsáve\, -entre outras 111'01/~dên­
clas: a liquidação cu a substa.nciaJ 
amortlza.ção ·aa àivid~ nut.liUr.te. · 

Pos.'iibllitando a consolida~ão des.s& 
divida, a emissão de apóUr.es poderá 
produzir com a necessária brevid:o:'Cie 
os efitos dsejado.<;, · 

Quanto o:o aQ.ono aos snvidores da 
Prefpitura. torn~-se desnecessanll en­
trl'lr em mJ'iores: i:wr(>ciacõ':!S. umn v(l!z 
que o as.s\Uüo .sEtã circuu.sLaílciai-
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mente :xppõsto na parte das razões 
de veto referente à matê!'ia. 
- Assim sendo, desejo. llmitar-m.e, 
a pedir ã esclarecida atençã<.l do Egrea 

io senado .f'ederal para o !ato d~ 
g ue a. própria !U~da!flen~~\Çao d~s 
duaS medidas prmclpalS a7m1a ~SSla 
naladas - reforma do .~Jlme tnbu~ 
tário e emissão de_ apÇlllCt;~. - ~ f.sta 
a ·demonstrar a melutatn.;:lade d? 
veto apósto ao d.is~l_tiv~ '"e!e-rente a 
tetroatll'idade da VLgencul. c;o abO~O 
a 1aneho do oorre~nte ano. ~om r.f~l~ 
to ainda qu~ nao houv.es:-oe raZQ€S 
d~ ordern lôgica a c.ontram·JICarem . o 
rec:un do pagamento do- abono, estana 
a Prefeitura totalm€nt~ ~lhHla pe~a 
absoluta inexWténcia ~~ recur.sos pala 
tal extensão. A prop~l~O, vale ;;tJnda. 
considerar que o. ?ropno pa-;amento 
do abono correst;~apdent . ~o 1:esta-?~~ 
do presente exerClCID exiglra op~raço-~ 
financeiras dest~n~da.s à o?t~nç~t.l de. 
.recursos necessanos · 

Co ma iealC.i.tle d9s que s~~pre 
souberam honrar . os com?rom1ssos 
assumidos, e por isso mesm•1 sr-mp:e 
.se guardaram de J?l'Otn7~1!-:..· qmma.o 
não podcri.am ·cumpn~ .. set que .o f':J_l­
cionalisrno. cuja ctec1s1va ~Jo-peraçtt? 
ate aqui jamais. me fal~ou, ?f1~~ra 
compreender, não obstante ~ .~.us.;.\a 
das seu.s anseios, a .ootal li.vu1.b1lt~ 
tlade da rett·oação mtr0dUz1d~1. · fiO 
ant-eprojeto de lei q~.e; aCOf!LP::t.nhou a.· 
Mensagem <lo Executrvo sobr•J _o as-
sunto. . às -, 

Antes alnda de )'assar. ra:-o ... s 
de Vet.o p·eço vema para GCen~.u:u 
que a Parte sancionada do Projet-o 
=:onsigna, • outtQssim, amplo pr:>

1
gt:ama 

de obrá.s pübHcas, que a P;·e~ettura 
fica autorizaóa a exec\ltar, com -os 
recursos a .serem obt~dos m_~:iiR}l~e a 
raCionalização -do r.eg1me t~mutapo e 
medidas Cí)mplementares. E~~d e ou­
tra das razões . que me ~ru~nam e 
afirmar, com serena ~n/lC~ao,. {jUe 
da lei .ol'iunda do Pro1eto n.u .20-:B, 
de 1955, c-om o veto p_a.rcÍJ: que ésse 
Egrégio Senado. s.upenormt:n~-~ apre­
ciará. - s.em duvrda decorrt. ao &n­
síve:s beneficiOs para o :Ulstnto Fe; 
derfl.l. - · -

1 C:mfiante. como sempre. ü!~ e-sc.a~ 
recido espírito públioo dos drgno.s e 
ilustr~s .Senadores da Re!)>'J;'}J!ca. v01~ 
lhovme do ensejo para 1\pre.sentar a 
v, Ex. a as e~pressõe-S de meu m~lS­
alt.o aprêço, - A1im Pedr~, Prete1to 
d<l Distrito Federal. ---

R ~ZOES IiE VETO 

Artigo 2.0 , ~ 4. - Vetado todo o 
1J<Lragraf J 
' . A. autori.Z:~dio contida neste disp~-

&itivo além de ~x1:essiv.-t, por envolver 
matêria de ,.ornp~:t'!nci:l. do Executlvo 
não convém aos mtez·ês~;es do D\stri­
to Federnl. Possm a Pr~feitura ól'g:1o 
próprio, do Depártamento do Tesouro, 
ndequadam::-nte aparelhado para exe~ 
cutar os .servi~os de sorteios, resga­
tes e im:inerr.ç~o dos titulas .. 

Qunnto à colocação, dada .a. forma. 
de ap1ica<:ãn. t:~re'Jis-ta no art:tg\l 6.0 

do Projeto. em muitos casos será. fei• 
ta djret:"!.mPnte pelo TeSouro, e nou~ 
tros como {·~tabeltce o artigl) 7.0

, ~5 
apóÚces 1~stre:-\rã..1 opi:'~ações ?e er,e­
Gito, medlo.:-:.te ajastes nancárJOs .. se­
ria, asSim, r-m puro. 'P<'rda qualt:.uel' 
n.córdo qu~ \'isn.s..'!e à colocação dos 
titulas. com c- ônus de .comissões e 
corretagem,_ sem que <laí decorresse 
pelo menos a poSsibilid<~-d~ de antccf .. 
pação de -:-~ceita. Nesse particular 
a oferta das apó.ices atravE'>s de es~ 
tabeledmentos de crédito. not~damen~ 
te do Banco da Prefeitura do Distri· 
te Federal, Q.Ue é, em (:SSência, o ins~ 
rrun:H•.nto fin:mce~ro d;). Municipalida­
de atenderá muito "m:1i3 de perto aos 
mterêsses do Dlc:;t:rito F~deral. ' 

Artigo -'l.t'. inciso 1l Vetada..~ 
as. pa!avras - ".1fê 50~~'-'•. 

As p.'l.lavr:is "'Rtú 51f':-i", na oração 
mterrompidrt por dois pontos, nfLO 
formam S~!·tido grnmatical com o 
que dispõt_'! ~ oraç&.o comp1ementa1" da 
alínea -b. Por ::mtro lado, consulta 
mais direbmente aos interêsses do 
Distrito F..~deJ-al que se intensifique 

·~ liquidação da d1vída ativa. e a re­
mição de forc, pe~a simplificação que 
daí decorre:, -á parft .os ~erviços fazen~ 
àá.rios. Pe1·mltido em apól1ces da E>ni.ls· 
.são ora proposta, o l"'lgamento por· 
mteiro da Jivida nrrolnda até o fl~_l 
do exel'cicb p::~ssacl.o, tmrà dupla. van­
ta~f:m: estin.ulara o pagamento. ·'lJC!.l' 
parte dos rctf!rd~:.ario::r:, que potlerac 
liquidar seJs débitos po.ssiv~lmente 
com men-Os sacrítldo, e apsegnrar::~ 
melhor cot:1.;-ão acs titulas, em vista· 
de· sua com.tante pro~ura. em bõlS··L 
As mesmas :ràzôe:; podem invocar-se 
em r~lação _a remição de ·roro. 

c1pro est:abe1€ciào no art. 202 Cla 
Constituição, 

A lei atual não oontém qualquer 
distinção entre o distribuidor d-e fil­
mes nacionais e esrangeiros (letra rt 
do nUmero 2 da Tabela da Lei 746, 
de 26~11-1952). 

Além rle· contrário ao interêsse da. 
Cidade, há -ei\•a . de inccnstituciunali­
dade na distinção prOp.oEta. 

Artigo 27, Tabela I, número 6 
Vetado o trecho •·do que jôf recetido 
em virtude da execução". 

Artigo 17- Vetado o Uecho 
"i-essalv td«s aq'2nciu.; e filiais" 

f!'.ste trecho co:ndicíona a tributação 
ao fato de 'O contribuinte receb-er ou 
não certas quantias. · 

No entanto, em alguns casos, em· 
bora recebendo essas quantias. coma 
nos contratas por administratção, po~ 

A ressztll'a, a que recuso sançâc, d.erá 0 contribuinte que-Ter eximir-se 
quebra tõd:~ &. sistnuáfoit:a do irripõ::;to .ao r~co1hirrtento alegando que as re­
de indústria::; e protissõe::;, cujo as.s~r,í 0 cebeu para paga1· material e mão de 
decorre qa própria configuração f!t:ira obra de re5:poniabilid'3.de dQ seu cU­
de estabelesimentc; isto· é, de loca• r.nte. Podei'ã. ainda -fn~r com que o 
definido e delimitado onde a a ti v:· .seu ·cliente pague diretamente aos 
da.de tríbut'lda é exerc:da, como ~e vê fornecedores e ·tr:l.balhlldores. não apa­
por exemplo, dos ~ S 1." ·e. 3.() do artigo. recendo qualquer recebimento na e.s-
15, dos arti~c.s 19 E! 22, etc. cri ta do contribuinte, 

Se se ~rlusidec.tssem as agêndnf' Além disso, mesmo na.s obras por 
e filiais como não con::;Wuindo est:> empreitada, Q consüutor mencs cum­
belecimento> dístü1tos, deixai-iam elas pridor· de seus deveres poderá p-repa~ 

-de pagai a parte fü::a Co impô.sto, por rar outro contrato, ficticio, para ter 
estabe1eciiUI'!uto, para p:1gâ-Ja só p<::!l:l efeltos .sõmente perant~ o Pi.sco, em 
tnatriz, OC'::!Sionanclo êsf>e fato grande que se .dec.Iare que a obra ê feita por 
el'asão tributária. ndll\inistração. 

De mais 2!, ma\~. b\ exoneração Vetado o trecho, as dl.ividâs deixam 
.consti~uiria griatnte injustiça fiscal, ao d.:: surgir. fazendo-se o cálculo sóbre 
t~riar benefJ':io para as emprêsas . de . o· valor da· obra qualquer que seja tt 

·maiOr poder econõmic,J, _que se dis~ forma de contrato adotada para a sua. 
seminem en: fllia:s ou agências, em execução. Como está no projeto. DO­
detrimento dos concornntes que upe·. deria ser contornada ()U mesmo-frau~ 
:uts possuem um único estabelecimen- dada a intenção da lei, que é tomar 
to. · · . I como hase para o lançamento o mo.· 

Além disso, a própri:J. alínea "f;' C:.0 vímento bruto das ob!"as Nb a Tf'-s­
. ; 1,0 do artigo 17 considera como cs- 1)0Il€abilidade do contribuint!'. Na 
tabelecimentcs dL,;tintoJ aquêles que melhor das hlpóteses, ficaria o texto 
''embonl sob a nlel\ma Jesponsabilida- pa.ssivel de discussões int'!rminá'\•ei3. 
de e com o mesmo ramo de negóCIO com pre.iuilo pata a. arreeada\:ãO. 
tstejam sitllados em locais diversos' . Há, pois, ~evidente contrariedade aos 
.Ora. êsse dispositivo sô se pode -apli- ínterêsses do Di.s.trfto Federal. ra~ão.­
car às agênc!as e tiliais 0 que red\ln- pela aual me decldl pelo veto pnrcmt 
daria, se. pe-man~cessem na lei as pa- Artigo 27 - Vetado t~~ o artigo. 
Javras ,vetadas, em fon!c de diverg&n- Isolado, .sem o necessano esclareCI• 
cias e stritos entre os órgãos arre1:!a- menta_ de que o pag::mento do i!l~­
dadores e r.ontJ-jbJ;inte. to de 1;1m seme..str? nao pro':.a _ q~I~!l.ÇAO 

Por- estas razões. reputo contrário de pe1·~o?os anterwres, o diSposJbv_o é 
aos interêsses do Distrito Federal 0 _ prejud191~l à boa ordem do~ serytcos 
trecho ora ,·etado. faze~da~ws e, portanto .. aos ·mtet:,esEU 

do DlStrlto Federal. A comprovaçao de 
.Artigo 27, Tahe!a 1, número 1 -·- pagamentos anteri"Ç~res, feita ã bóca 

Vetado· o trecho "excetuados os clr do cofr.e, em .fim de prazo, quando 
próprio usO pago~· diretamente pe!c::J ocot:re infalivelmente o tumulto pr~­
estabelecimentos bancários·~. vopadú pela grande massa de contn­

Tal ooffio se en~ontra no pro~eto, 
o trecho não tem sentido gramatícal 
nem lógico. · 

A íntenção do IegisJador (h1rece ter 
sido tributar as operações ativns dos 
estabelecimentos bancários, inclusive 
as imobiliáriaS, ~ acrtd)to que: as 
expressões vetadas t~riani.. como ti­
nalidade excluir destas úUimas opera­
çõeS as aquisições de imóvels para uso. 
do próprio estabelecimento. • 

No enta_nto, como tais operações 
não se incluem entre as discrimina­
das no texto em causa, é evidente que 
não poderão &er incluídas na base pa~·a 
o calculo do tributo: assim, face à 
sua deficiente redação, êste trecho 
poderia dar margem a dúvidas e con­
flitos. 

Não consulta. pois, aos int~rêsse:; 
do Distrito Federal a manutenção 
do trecho a que ora nego sanÇão. 

Artigo 27, Tabela I, númerO 5 -
Vetada a: palavra ~·esttanQeiro~" 
Não há motivos para se 1ei.xar rlc 

trjbutar da meslha maneira os dist.r!­
buidores de filmes estrangeiros e na-
cionais. -

A parte substancial dp Jmpôsto f 
calculada sôbre o movimento econô­
mico: assim, se os filmes estrangeiro~ 
derem maior rec-eita terão uma tri­

. butação proporcional maior. 
Não existe ra~ão para se estabelew 

cer desigualdade de tratftmento· entre 
atividades idênticas, sobtetudo quan­
do se considera que a tabela procurou 
justamente fazer variar a trihutaçl~o 
de acôrdo com a. espécie de atividade. 
Tal desiR:-ualdarle f.e-,.irin AU n n,.hl-

.' 

buint.e.s que aflu\ -acs guichês do De- .. 
partamento do Tesouro, é a mais·pre. 
cária das formas de prova, e urit sim .. 
ples engano do func!onário, de impra­
ticável verificação. poderia acarretar 
dano irisar.ável à Fazenda. Será pre ... 
ferivel considerar aUtônomos os eo­
nher~mentos do l,mpôsto, na parte 
que corresponde a cada semestre, pois 
dessa autonomia .decorrerá necessà­
rJamente a perfeita e incontestável 
verificação do débito , anterior, en-
quantõ- não pago, apenas à vista dos 
registros do lariçamento do impõSto, 

Artigo 50, item Il - Vetado o tre ... 
cho "inclusiVe os atrasados, mesmo 
qUe se encontrem em Juizo", , 

Constitui- o dispositivo anistia fis ... 
cal de caráter _indivi:duil, que não se 
justifica. Muitos dos contribuintes a. 
que se refere o çiispositivo· pagaram 
seus impostos nas épocas devidas. 
Outros, autuados, viram-:-se forçados ' 
a pagá-Jos em aç:õe.$ executivas. As-­
sim, a disposicfi.o em cama encerra. 
evidente inju~tiç:a fi:sca.l. pelo prêmi() 
que outorgaria n.os faltosos, sel).dO, 
par isso. contrária aos intenlsses d• 
bistiito Federal. 

Artigo 50, inciso Ill VetadO 

A di.Sposl~ão amplia, com desvan .. 
tagem para o comércio legítimo, e. 
conseqüentemente '!)ara o DistriW f'e .. 
deral, a Isençã<J já concedida peJo 
artigo 3.0

, alinea a, da Lei n.0 687, de 
29 de dezembro de 1951. 

Não oonVém genetalizar a. 1.sentll.O 
já concedida às verdadeiras coopera .. 
tivas de consumo (as cooperativas 
"fechadas"), aue operam excluslva<t. 
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mente' com seus associados, a ~mpl·ês­
.sas que se constituem sob a forma. de 
cooperativas mas qu~ disto têm só­
mente o rótulo,- pois na realidade ex­
'Plm·am estabelecimentos abertos tt!J 
público, em .concorrência com o co­
mércio devendo wr isso sujeitar-se 
aos mésmos ónus e regrll-S fiscais. 

Artigo 51 - Vetada integralmente 
a nova redação dada ao número VII 
ào artigo 1.o da Lei 687, de 29-12~51. 

A redação yigente dês$e dis~sitivo 
tributa •·as vendas a têrmos, quando 
liquidadas pela entrega das mercado­
rias". Assim, o campo de assento do 
impõ.sto é mais extenso d-o que seria 
na nova redação, não só porque não 
se restringe a. dois ünl.cos pioduto.s-, 
mas 'também porque não limita a tri­
butaçã'o da operação antes de deoor~ 
ridos 3{) dias da venda a· térmo. 

Ora, a limitação do campo de as­
sento do ímpõsto a doi.s produtos sà­
tnente constitui desigualdade de tra­
tamento, sem qualquer motivo d-e in­
terêsse geral. Não tem maior razão 
de ser a limitação da impossibilidade 
às vendas efetivadas ant_es de 30 dias. 

O impõ.5to a.s;;enta .sôbre as vendas· 
em geral e seria ·absurdo deixar de 
tributar- Certas vendas só porque, ten­
da sido contratadas a têrmo, venham 
a ·se efetivar 31 dias de:poU!., 1.1uando 
aquelas que se tenham porventura 
efetivado na véspera serão passíveis 
de tributação. 

Hâ contrariedade aos interêsses do 
Distrito Federal e uma desigualdade 
que tere princípio constitucional. 

Aftigo 51 - Vetada integralm..ente a 
nova redação dada à alínea "tn'' do 
artigo 3.0 da Lei 6B7, de 29-1.2.-51. 

Embora a· nova redação dad..<t ao 
citado texto legal restrinja o alcance 
d~ isenção constante da lei atuai, so­
fre ela do mesmo vicio apontado no 
veto à nova redação dada ao inci::=o 
VII do artigo l.Q da me.sr.~..;;. lei. 

De tato; o texto ora vetado concede 
isenção sôment~ para as vendas efeti­
vadas nos 30 primeiros dias ccntados 
da data da sua realização, não bene.: 
ficiaudo, portanto, uma Que veriha a 
tomn.r-se efetiva no 31.>' dia. 

Constitui isso tratamento desigual 
perante a lei, pelo que c~nsidero a 
nova redação contrária à Constitni­

. çáo e aos interêsse.s do Distrito Fe­
deral. 

Artigos 55· a 62 - Vetados "in to­
tum" ~Reporto~me, "data veni~". às 
razões do veto aos artigos 64 a 72, 
a seguir). 

Artigos 64 a 72 - vetados '' in· 
t0L1nn''. 

·A matéria contida nos arts. 55 a 
62 e 64 a 72 é, em parte, da alçada 
nitida do· Poder Ex'E!cutivo, ao qllal 
compete regulamentar as leis e f!l.Z2r 
arrecadar O& impostos. 

' A Lei· 687, de 29 de dezernbro de 
19-51, estabelece em seu artigo 6.0 : 

110 'itnpósto s~rá. pago E"m sê lo, 
por verba ou guia, na forma como 
determinar o regulamento, .s:.ondo 
facultada~ a selag-em mecâmr.:a". 

Prctendeu~se abolir a forma de cÕ­
brança do impõsto de vendas e con­
signações por n1eio de selos adesivos. 

No entanto, esta é ainda uma · dr~s 
forrua-s que, tradicional e perfeita­
mente aceita, permite maíor <.ficiên­
cia da fiscalização a que estão su­
jeitos os que negociam ns clunlica­
tas sôbre~as quais são apostas ãs -es..: 
tampilhas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção !I)' 

Quanto à obrigatoriedade da re-. oS interêsseS do Distrito Federal, que 
messa à repartição .arrecadadora de reclamam uma fiscalização QUe -não 
uma. via de cada notft fiscal emitida dependa da vontade do contl'ibuinte 
pelos contribuintes, cujo volume diá.- e se aplique indistintamente. 
rio em todo o Distrito ·Federal deverá Artigo 63, alinet.t b do § 3.0 -

set da ordem de centenas ele milha- Veta.do o trecho "devendo solicitar 
reS ou de um milhão, receio ficas- a presença de um serJ;idor fiscal com­
sem ràpictainente ocupados todcs os petente, sempre que quiserem redu­
compartimentos do prédio da mesma ;;ir a máquina a zero". 
repo.xtição e afogados os seus funcio- A exigência virià colocar os con­
nárias na massa de papéis, que mais e tJibuintes na dependência da presen­
mais absorveria pes.')oal, em prejuízo ça -de um funcionário, sempre que 
das tarefas de fiscalização :?Xtelna, suas- máquinas chegassem ao 'imite 

Dado o- caràter regulamentar da e tivessem que recomeçar a marca­
matéria. de um lado, e do outro a in- ção', o· que Seria imp\·aticávei, pois 
conveniência,· para os interêsse.s do a repartição precisaria -dispor de vel·­
Distrito Federal, das urovidências pre- dadeiros comandos para ê&ie íi:n. 
vista-s no projeto, as quais viriam Além do mais, é ela nece!lsãria, 

.exigir a criação d~ mais emprêgc-s pois as bobinas têm de ser auten­
públicos sem visível aumento da ar- ticadas e o comerciante tem de apre­
recaclação, neguei sanção aos· artigos sel)tã-las à fiscalização, que po~ eb.s 
55 tt 58. fará. o cont.rõle da féria do estabe~ 

Os artigos 59 a 61 cQntêm; em parte, Iecimento. 
matéria regulamentar. Por outro lado, Artigo 63, alínea "c" do ; 3.0 ._,. 
invadem matéria de direito comer- Vetada a palavra "mâquina''. · 
ciaJ, de competência da União. Ade- Há · pequenos estaoelecimentos 
maiS, sem que trouxessein qualquer crujo movimento não. compo~·ta a 
vantagem para a arrecadação, con- compra de máquinas, hoje sabida~ 
-tribuiriam para ·aumentar desmesura- mente- dispendiosas •. sobretudo dadas 
damente as tarefas internas da l'epar- as dificuldades de importação. 
tição atTécadadora, o que exigiria,· Exigir que o cõntrôle só .iJl>C~a-st'l' 
sem compensação ·prática, n :tdmis- feito por meio de máquinas é onernr 
são de novos servidores. o contribuinte sem vantage:n para o 
• A matéria do artigo 62 é nitida.~ !"ísco, pois, como ncabo de itcentuar, 
mente regulamenta!' e j.á estâ -::on- o Q.Ue importa para a f.iscalizaçao 
tida no' Reg•Ilamento em vigor, sal- é que o papel onde seja registrada ·a 
vo o dispositivo do inciso II do a:·tigo venda seja autenticado pelo órgãc 
62, que se refn-e à via da nota fis- fiscalizador. 
cal a ser remeítda à repartiçãQ ar- Artigo 74 - veto.do o trecho ''en-
recado.dora-... quanto bem servir''. 

Os artigos 64 · a 68 constituem, A naturf:za da função grat~.fi<:<l-
igualm~nte, matéria regulamentar, da, como a do cargo em cotmssa•J, 

de al:;ada, portanto, do Poder Exe- e cspec1hca, pelo calã.ter de "COn­
cutivo. · fiança da Administração" que d~ye 

Os artigos 69 a 72 contêm dispo· 1 presidir seu preenchimento. 
sições; que alteram substancialmen- A experiência vem mosLanchJ que 
te o conceit.(] do impôs to· .eõbre ven- 0 desempenl1o da 1'w1ção fisc:ulizado­
das e consignações, concedendo ao rà. deve permitir a má:dnu • .. "l.:ll<ê~t­
fisco um poder de arbitrarnento que bilidade na indicação e afnsta.-n:n­
não se coaduna com a _índole 10 tri- to dos e1ementos que a in;.t-:gY.:t))). 
buto. Elp verdade, a confi:;!Uraçáo o proviruentQ na fú.pçào de fis­
do "mínimo tributável", t.'OnlO se cal - ag~nte direto do cheft! dO 
prevê no parágrafo único do artigo Executivo perante o contrib:Jlnte 
70, constitui uma di.storsão da na- ôevert. sempre recai.!' sôQre hm­
tm·eza. do impôsto, cuja base é o cionário cte diligência e nom·.;Uez 
fato da venda me_rcantil, p-elo p1·eço indiscutíveis, não devendo o Pre­
real da transação, sem se lev:1r t>m feito ver-se impedido de promover 
consideração o seu resultado econô- as substituições aconsell1âvcis, uma 
mico. A adoção do critério preco- veZ que compete ao E."{ecuti\'O pla­
nizado con.stituirã permanente fc11te nejar, dirigil' e controlar :a arreca­
de conflitos fiscais, com tendências dação dos tributos e, portanto, ~ fis~ 
à desmoralização da ação fi.scal !)€ia co.lização. 
impraticabilidade de faz.er-se em Embora a exi:n·essã_o "enquanto 
tempo opOrtuno o balancea!11t'nto da .bem servir", de acõrdo com a me­
escrita fiscal· de mais de 40.000 con- 111or doutfina e reiterada juri.spru­
tribuintes, que é a quanto sobem cs dência do egrégio Supremo 'l'ribunal 
inscritos na repartição arrecadado- FederaL. não impeça a AdP1in:straçJ.o 
ra competente. de substituir livrl:!mentt!. ~s funcio-

As providências que o Pro.ieCo pre- nários que exerçam funções sob o 
tende generl1lizar- e p~\d.tomzar jâ regime dG< refertda cláusula, pode 
se acham, de resto, con1sagradas na acontecer que um Juncionário Vt'nhn 
Lei n.0 687, através do regime de fis- a ter concedida uma 03e2,urança 
calização especial, nos casos concre- contra ato que o afaste dessas tun­
tos e objetivos de sonegação que a ções, e, aihda que e.ssa segurançH 
fiscalização wrifique ou de cuja venha posteriormente a ser cassam>. 

existência suspeite. terà o funcionário, durat1te tQ<~O 
Por inconstitucionalidade e JJCr ésse temp-o, exercido uma função d~ 

contrarledade aos interêsses do Dis- confiança sem ter a confiança da 
tríto Federal, deixei de sanci01-:tar os .'\dminístração. 
dispositivos ora apre'ciado.s. . · Assim sendo, e .a fim de evito. r 

Artigo 63,§ 3. 0 - Vetadas as ].la- dúvidas futUras, embora inóc~a a 
lavras ··varejistas" e "exclusiva- cláusula, é preferível eliminá-la, a 
mente". flm d-e que fique b€-m <:lara :\ ta-

o di.-.:positivo institui a obdgato- culdade da Administraç5o :1:! ·remo­
riedade da máquina regisúadol'a pa- ver os funcionários designados para 
1·n o contrõle fiscal das vendas fel- as funções gratificadas ft que ~c· re­
tas no bálcão, a dinheiro, e J.'lão. se tere o artigo 74. 
compreende que não se estenda tal Neguei, poi.s, sanção a êsst trecho. 
obrigatoriedade a todos os comer- que contraria os mterêSSf.s li.o Dis­
ciant.es que efetuem essa espécie trfto· FederaL 

de vendas, ainda que não sejam va- Artigo 76 - Vetado o frect!o "dc­
TCJ.·istas nem vendam exclusivamente j11ídamente equiparados os vencime?~-
à vista. to!. · 

Basto, poiS, que vendam à vista, A transferência para o Q1J.~dro su-
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sistema de fiscalização e f-Ontrôle 
que o Projeto· de Lei a1tenL Aos 
Inspetores e Sub-Inspetores Men;an ... 
tis, respectivamente de zonas e 

, subzonas, incumbe o serviço ex~r­
no, de fiscalização ·da ·escrituração 
dos estabelecimentos coinerciais. 
Aos Controladores, lotados em str· 
viço ·intemo, ·compete •· o processa· 
mento das infrações constatadas pe .. 
la fiscalização ex~rna. 

Inexiste, pois, qualquer justifica .. 
tiva -para a equiparação. de venci­
mentos - aditivo de aumento de 
despesa· e de "iniciativa da Cámara 
do Distrito Federal - a não .ser 
aquela, muito p€ssoal e subjet:l\·a, 
de que os Inspetores Mercantis e 
Sub-Inspetores Mercanti.s ocupam 
cargos ·do padrão "O'' \Cr$ .....• 
9.400,00) e padrão '·N'' (Cr$ .....• 
7. 23.0,<!{}), respectiv-amente, e .os Con ... 
trola.dores Merc·antis cuida.n, !lO 
mmnento, de fazer executar cl..:1..~isão 
judicial que lhes fixou a :emunera· 
çáo em CrS 20.300,00. 

A equipara;ão prevista no nrti~o 
76, feriría de frente os interês.ses do 
DistrítJ Federal, pela aumento de 
dC"SJESa que fatalmente viria acarr<!­
tar. Por outro !a do, importaria em 
i!lfr'ação aos critérios acolhidos Pela. 
nova. redação dada ao artigo 40 da 
Lei Orgânica do Distrito Federal, 
pela Lei F:!deral n.Q 2.452, de '7-4~55, 
que acons:'lha igUaJização dos venci­
·mentos sàmente de cargc..:; de iguatS 
d:nominaç&o, a tribuiçõe.s e r"'spo~a­
bilitiades. 

. A sim tJles leitura do D .,-.re'to li'' me~ 
,ro 12. 6~'6. ,d<;> .23 de ou~'1) , tp 1954, 
discriminador das atribuições df!ss-ea 
servidm·es. o{\go re:vela 1 ••• ,<li(' caso a 
equinaraç w de vellcintr~'1to~· nã<J en­
·::ont'raria a-~oto numa& similitude de 
:·('s;:onsabhidades. 

Há, po!s, vulneraç.i) dos int erêssr.s 
do Distrito F~deral razão :Jeh:~ Qual 
neguei s~mção ao t1·eclw .-;a~f~nln('}ro. 

Artigo 'n - Veta.do o trecho "e 
fnspctor da Renda de Licença". 

O cargo de In~petor da Renda d~ 
Licença não foi crirldo oor lei. Em 
~;ittude de acórdão de> ~.rr.i.bnnal d~ 
Jn.s'i{.'n, Ci'!.'tcs funcionários, que ha­
viam sldn designados para serviços 
de fi.s::alização,. tiv:ram seus vend­
«-·ento:S equi~arados aos do~ Jns:::eto .. 
rcs da Renda Imobiliária, do Quad1G 
SuJ:lementar. -
· Trala-se, pois. · óe nm nicro r~co­
nhecim2J1to de -direito pessoal .. ~em 
eficácia pnn criar ~argos, o que só 
por lei •JOCH.;r' .1 ac~u~ecer .· 

Azsim tendo a Admimstração cum­
prido• a d~ci.sãu. judü:ial, embora dela 
d:scorda:r.do funda:nentn.lmPnte, sen­
te-se no dever de nlo estender a êss.es 
funeionârios maiores vantagens ao 
ou~ aquelas 1 reconhectdas pelo julga­
do. 
_ Além de restrtnglr a possibilid-ade 
do Executivo de escolher !ivrem·~nte 
B.~U;:; a.$~nt~s -paY-s 1\\n.~&-s de tão gra.· 
\'e res):onsftbiliaade, a ilustr~ Câmara 
do Distrito Federal, uttrapassar.dCJ 
;u·apcsta que lhe foi enviada, vem fa~ 

vor:!cer um grupo de 3() servidor:>.<> ;á 
i.Jem aquinh<mdos em venc:imentos 
Wrs 12.200001 e que, sern embargo, 
poderá t~r setrs ·melhores elemenoos 
desig·nados pela Administração para 
a~ funcões gratificadas de .. Ag~nte 
Fiscal··: -

A rf'st-l'içã.o importa em contrarte ... 
dade aos interêsses do Distrito f'e ... 
dera I. 

Artigo .79 -· , Vetados os trec'lol 
"extranumerários c interinos" e "dO 
::Ionlepio dos Empregados MuniciPdjS, 
do Departomento de Estradas de Ro­
dagem. a-... Trilnmal de contas e da 
Câmara da Distrito Federal". 

A rigorosa e definitiva exclusão du 
arrecadaçãÓ pof meio de selos adesi­
vos facultaria n1aior sonegaçã.J do im­
posto. pois ex.::luiria do m.ecn.niSt\10 
fiscalizador os estabelecimentos ban­
cários. para os quais aflui u quase 
totalidade das duplicatas que se re­
!erern a vendas a -prazo e que ·~OtiS~ 
tituem a fonte de quase Jois terços 
do impôs to arrecadado. Sendo jã. 
Admítída e gerteralizada a formft · C:e 
!:le1ag-em mecânica. os estttbelecithentos 
de tl1aior vulto dispõem de meios sim­
plf's e práticos para o pagamento do 
triiJuto. 

no sentido de efetuarem venda,<; a plementar - .integrado po~ C.ll'g:0S· 
dínheiro para que também devam condenadm; à extinção - uern de­
.estar sujeitos ao mesmo enntrôle. monstra o interês.se_ da Administra-

Não convém aos interêsses· Oo Disd 
trito Federal a equiparação pura e 
simples - vom vistas à designa':'ãO 
;--ara exercicio de determinada fun-
ção - de toda O t_;eSS['iól) d.'l t-e[f'ÜU .. 
ra, da~ autarouias municip~is (Depar­
to.mento de Estradas de Rodagem t 
Montf."pío dos Ernpregfldo~ Mnnif't~ 
!Jaisl. do Tribunal de cont.~<; e .ji't 
Càmara dri Di,strito Federal. E Sel'UI 

Do contrârio, qualquer varejista que çã.o de manter tais cargos, no to­
fiZ€sse uma venda a .prazo estaria cante · a vencimentos, na :ütu.,çJi.o 
isehto da. exigência legal, e esta pos- existente à época da transferên<'ifl. 
sihilidade anlllaria completamente o os cargos de que se cogit:t foram 
obj'E!tivo da lei, contrark\nüo em cheio criados para o desempenho de um 
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. maior ainda o inconveniente ae •e Artigo 150, parágrafo único - V e- reprodutjvas, à solução de probl~as 
riessem a admitir servidores temporã· tado totttlmente. urgentes de saüde, ectucaçã.o, ~rans­

, rios ou transitórios, todos abrangidos o beneficio do abono não poderá portes e outros, de interésse de tôda 
num regime único, idêntico ao que ser· deferido senão àqueles que mau-·. a população da cidade, Não podem 
prevalece :para os funcionários dos tenham vínculo de serviçO com a ad- ser desviados para outros flns. • 

,quadros fixos, com obrigações ·e res- ministração. Não pode, consequente- Ademais, o pagamento das quotas 
ponsabilidades definidas, e, assim, mente, ser dlStnbUldo, como recom- capitalizadas, do abono temporário 
t:om encargo.s .permanente.s. I pensa W! trabalho, a estranhos aos concedido ao funcíonahsmo munici~ 

Por outro lado, não se jrutificaria quadro& do funcionalismo. · pal, de janeiro até .a presente data, 
a utili2açio de funcionários lnterinos.( P!. meritória Campanha de Adultos, Qelxarla de encontrar apoio no pro~ 
e ex-ranumerários, cuja existência I integrlidc. por elemen.tos alheios ao prio SU!'erior objetivo do beneficio, 
decorre da necessida<le urgente de se serviço públiC"o, é fruto de um· con· que é permitir a cada servidor fazer 
atender a certas exigéncia.s do .serviço vênia firmado entre o Ministério da face ao atual aumento do ,p.teço das 
público, não sendo licito, pois, desviá.- Educação e Cultura e a Prefeitura utilidades, no atendimento de :m'l& 
los para o atendimentõ da fl.scalíza- do Distrito Federal que a subven- neces.sidaaes fundamentais. ::Por ou­
ção. cionam. O auxilio p'úblico .é entregue' tro lado, viria a medida, com o re~ 

Restaria ainda examjnar o incove- ao Presidente local da Campanha, 1~entino impacto de um tão inaciço 
~iente da r~uisiçã.Q de funcionário.s que, por fôlha própria, atende aos aumento das dispcnibilldades de pa~ 
·.ns autarqums municipais - de atri; ccntr.litados. &amento do :..nesmo funcionalismo 
b~~çõe.s €5pecial~zada~ - e a impossl-. Não se ju.stlficarja, pois, a dispen- ag~avar ainda mais a inflação, cujo~ 
bJlldade da de.s1gnaçao, pelo prelelt!', sa de um tratamento ímpar a um efeitos visa o abono remediar, anu­
de servidores integrao.~ ctos· quaU.ns grupo restrito de professõres, estra- lan~o.-o quase que imediatamente, em 

·autônomos do Ttibunal de Contas e .nhos aor. quadros cio magistério aa vre)UIZO dos próprios servidores, e 
da Câmara do Dístríto Federal, .sem Prefeitura. a Agravando as <'Ondições de· vida de 
autorização dos roopecth·os Presidcn- Ao Presjdénte da Campanha é que toda a população carioca. , 

, te.s. cabe conceder· abono aos servidores Por tcdo o exposto, vetei o artigo 
Artigo BQ, parágrafo único - Veta- da mesma a seu critério e dentro dos oontrárlo aôs imerêsses do Distrito 

tlo totalmente. meios de 'que dispõe. l"edera.l, muito embora se me afigu· 
Nào s.e justifica, por· contrária llO.S' Artigo 154' _ vetado totalmente. rv.ss~ Ju.sta a sua concessão a tJartir 

1nterêsses do Di.stl'lto Federal. a du~ Encena a Parte v do Projeto dis- de Janen~o. se oportunamente me ti~ 
·plicidade de preferência que. se a43'!· posições relativas à concessão de abo- less~m sJdo dados os .r~c~rsos que ~o 
gur.a aos Ins]~etor;s Merr>3P.tlS: a Pl'l no especial temporário aa funciona- ex~Icicio pa~sado s~hcltei -ao LeglS­

. mena no a~·t1go 16. para o pre.encl'.J- nsmo da Preíeltura, Que sanciOnei. ~atiVO: Pe-rs1ste.m amda os. mes!llo~ 
mento da função gratificada . d~ Es~abelece no entanto 0 art. 154 1mpenosos moqvos que ate aqm se, 
".Agente Fiscal", e a segunda n? p3 .. contióc na 'mesma part~: ' ' OJ?Un.ham à Co!Jcretização da_ ~rovi-
ragrafo ora vetado, para a cheha da "O abono especial temporário será d€'nc~a, e a conces ) J com car-a.ter te-

·fb5calização externa (paarão N). pago a partir de 1.0 de janeiro ... cte troabvo encont~a mtr~nsponivel ~b~-
E' prin:-ípio estatutário adotado na 1955:" c~ na. ab.soiuta mcapac1da.de do erar10 

Pre!eitura desde • 1940 que a e.scolholl .R .::l'onheço as dificuldades em que Cu Dlst,nto FederaL 
para a funçã,o :ic. cht'1W não pode se encontra 0 funcionali-smo da Pre- Artigo 160 e seu parágrafo ünico --
sofrer hmítaçóes ql!e tolham a ad111i-o LUfa na presente conJuntura econà- Vetados totalmente. 
nlstração no pl·cen_·himc~nto dos post•JS j mico·financeira do pais. Grande YH>l'- Nos têrmos do artigo 11 da Lei 209 
de comando, todos e:xercldos em cará- r" de 1-11-48, os membros do Conselho 
ter de confiimç~ . . te dêsse tunc;onalismo percebe sa- ).á percebem i gratificação de •••••• 

Artigo 88, inciso I X - Vetado· "m tanos msuficiente.s, em àesproporçao Cr$ 300,00 por sessão. O Conselho ê 
totum-''. com os seus devel'es e resp.onsabílida- constitui do de 8 ·membros, sendo 4 

O impô.sto QUe recai sôb-re a prQDa, ..J.ts e com a relevância da.s tlirefas funcionários e 4 representantes dos 
ganda amtulante na via pública rem , que 1·ealir ·; mas 0 J·err.ediO paJa tal contribuintes (parágrafo único do ar­

, por finalidade pred.pua dificultar ~s.se l:iltuaçào só pode ser encontrado -na tigo 3.0 da Lei 287. de 7-9-48). Os 
, gênero de, ati1.·idade, que· complica o teestruturação geral dos cargos e fun- me~b~os d'!J Conselho que são fun-

trânsito e molesta os pedestr~.s. no ~ões. aa Prefeítura, com a adoção de Cionarios frcam desligados de suas 
beneflcio único do anunciante. Assim. um racional· plano de salários. or- funções ordlnárja,s (artlgo 60 do De-

isencão teria cã.ráter de ince'1t.!VC ganlzado na base daqueles mesmos certo Ex. n. 11.191, de 24-12-511, o 
ao exú ·ícío dessa· atividade, incon·,~·· deveres e responsabilidades, na forma mesmo acontecendo ao ReuresP.nt:ln­

. niente e contrária aos interêsses d·-~ jâ. determinada, alíás, -na Leí núme- te da Faenda (arti-go 71 do mesmo 
· DistJ·ito Federal.· · · to 2.452, Qe 7 de abril, de 1955, que ~ecreto). Assim sendo, a gratificacã<' 

Artioo 102 a 137 (Parte li!) _ Ve- alterOu a ndaçao do artigo 40 da de CrS 300,00 uor sessfto .iá pode ser. 
tado,~ 'totalmente. Lm 'Orgamca, e não na oportunidade considerada como satisfatória. 

A criação d:: tributos além dos es- tia s1mp1es conces.-;ão tte um abono .. Quanto ao. Rec,·Pf'ário do Conselh<? 
trltamente atrjbuidos pela constitui· r:rv~Jsóno, uuposto por uma cr1se m- .J.a t-en um pro-labore fixa<'lo em le1. 
ção ~:..o Distrito Federal Eó seria ju.sti flacwná•·ia ainda incontida, de.sti- ae ,um têrço d;'s seus vençimento5 
fidvel qua:ndo. e~gotactas as fontes de naao a atenaer,a ocaswnal aumento <art~go 12 da Lei.?· .209, de 1~11-.48\, 
sua competência, se virsse R Prefeitu.. do preço das UCilldade:s. f" nao há ronvemencra em duas tor-
ra em situl'l';'ão de emergência ~a!)a7 Só me decldí a propor à Câmara mas_ de TJro~lob~~e. . 
de levá-la à in~olvência, 0 que n~:.o dos Vereadores a instituição desse' Nao se . JUstificaria, ol!t~·oss~m. a 
ocone. A rigor, êste projeto d~ lei 1 ~bono depois de exaustivamente e:stu- ~··iação de funções gratificadas de 
Vl~ 1 a simp!ifkar 0 sistema fiscal pa- ctar as conUIÇll::s criadas no Distrito .. ssessor. Os tra!Jalhos do conseJh~. 
ra 0 que, ale-m de alJoUr vPrios trrm; i''eoeral vela refenda conjuntura eco- afora os executaDO.'' n~Jn<: Conselhet· 
to.o; de pe:}Ueno rendinH·nto, extingu~ nômlCo-finance.ira, bem como a si- r~s.L_R_eJrr~sent~ntf> da Fa:;o:'ê'n~~ e SP· 

0 impõsto de licenca para localizacát tuação diJ entrlo n:.um"1paJ. C:_f!.an~ ... ão ta!'ef~:s de rotina, qltE , 
de N;lab-e}ecim:nto; .P 'ls2nta do 'ún &sa snuaçãa perm~;:Jt, llâ<J sem ;~.[? eJI23m a .. cnaçao de. f~nÇÕPS gra. 
põ~to de industria e pl'ofissões o ~.s· d.u.cuWades, 0 paga.weu~r: d.a oene-

1 ;~~s. · · · 
tabeJecim<>nto sui"ito a-o impôsto só- ta se JUStifique o aumP.nto d(l 
bre venà~ e eoÚ~i~·naçôes. I IIClO em causa· a par~lr cto mês <.:ol·- :~rn-lrzbore r:sgo aos mem~ror:: do :.nn-
do imõsto sbrc trailsr.ções ::eme, como. t.ve, alias, oponumaaae .flh(_l estranhos à PrefeJt.u-·::~. ?ao .~> 

Examinando-se 0 campo ~~r;.ss~~1~ ~e. prupor àquela ilustre Câmara. ,~.ss1ve1t fazê-1o 1'.18 present~ Jel. oo•!> 
ve~·l!war-~e-n ao:c:ma;s que tOdas as t ao dl.s.vue, nu -entanto, a PreieltUnl, -·~ra .a_ ender a essa neC'Pt::"Hhde ter-

. . · '., · _ . ae rtcurso:s para torná-lo efetivo a se-ia de aceitar o aum~"nto rlo 'IJTO·· 
tltiVIdanes _aoran'?,Idas_ J~, es~ao .SUJei- ~-oal.Llr ae 1." de Janeiro deste ano, rabore de t{)rl'os O'!' me·Ylbros dn c _, 
ta~ a.:> :rr.posto sobre m0.ust!'Hl~ e pro- .:omo es(.ate1ece o arago 154 do Pro- Ef'lha, aí inclmdos. nort'lnto o.<: ~~f' 
1ISsoes, sendo que as de mawr vultO! Jeto. -- "'ãD fnncionál>iO"' da nrPfPlturn o r 
mcmem se :· .:-m~!a oeste cuja. base .1"-lt:dldas adequadas tomadas pela ~xarne tÚt màté~ia devê s~r ~bjeto ~~ 
dt cá1CI~o e exat,. rrte-~te o m<Wimen -. a~ua1 t.tUlllnlS~ra;é.t; determlllaram a mensa~em futnra. · 

Julho de 1955 

superior aos cargos ou funçõés 
correspondentes ao serviço públi­
co federal.'' 

Os Ministros do Tribunal de Con-
1as da UniáQ, equiparadoes _constitu­
cionalmente ao do Tribunal Federal 
{:e Recw-sos, percebein os vencimen­
tos de Cr$ ·.w. 870,00, além dos adicio­
llais, de caráter personalíssimo. Não' 
t'e poderia cogitar ela proposta, ota 
em ·trânsito pelo Congresso Fedend, 
G:Ue os eleva para CrS 32.028,00, dado 
que ao Executivo não cabe, nesta 
oportunidade, a correção do montan­
te fixado pela Câmara dos Vereàdo­
l"es. 
~Restará o caminho do opo1·tuno en­

c'aminhamento do assunto do Legic;la­
tivo, para a revisão doS <.:itados..,.ven­
cimel!tcs, obServado o que estabelece 
o artigo 40 supra mencionado. ~ 

Artigo 162 e seu parãgrajo único -
Vetados totalmente. 

Vetada:, com foi, a disposlção do 
artigo 1.61 do Projeto 12<l-l3, impu­
nha-se lguahnente o veto a êste ar­
tigo. 

De fato, o artigo 19, .parágrafo úni­
·00, da Lei Orgânica impede ·QUe a 
remuneração do:: secretários Gerais 
da Prefeitura seja superior à dos Mi­
nistros dó seu Tribunal ·de Contas 
que atualmente percebem · ..... , ... :' 
Cr$ 22.000,00. 

Deve ainda ser vetado o parágrafo 
ünico, pw vicio evidente de redação 
e falta de qualquer objetivo prático. 
O.s secretários Gerais e o Ptocurador 
Geral já. dispõem de verba de repi'e­
sentaÇâJ?1 fixa a a~ em Cr$ 5 .000,00, con­
forme o disposto na Let n.o 769, de 
16-.2-53, pelo que de todo desarrazoa­
da se me afigura uma disposição que 
não a.ltera a situação vigente. 

Arttgo 166 e seu parãgrajo único -
Vetados totalmente. 

Sem embargo de a Lei ·Orgânica 
dispor sõbre a difusão da instrução 
pública em. todos os seus graus (ar­
tigo 3.0

, inciso VD, a Administração 
~o Di~trito Federal se vem .esforçan­
iio por atender satisfatõrianlente $!.0 
ensino primário e ao secundário a 
êêste inoorporado o nonnal. ' 
· Os recursós de q'ue dispõe n Prefei­
ltJra não ·permitem o atendimento 
dos reclamos de tôda a população in­
fantll, que a~nda carec-e de estabele­
cimentos nece.<:sárois. Um vasto pla­
t~o de construções escolares encontra-· 
s.e em pleno desenvolt'lmento, pari­
t·assu com o prepal'o do elemento do­
cwte indispensável. 

Não seria, :pois, do interêsse do: 
Distrito Federal - pelo menos de mO­
llien·..- - desviar a vultosa soma que 
.:e fará necessária ao recolh1mento de 
tona o~acervo mnte1·iau das faculC.:;tde.\:t 
.Jttegrantes da Universidade do Dis­
trao Federal, que hOJe recebe da Pre­
.:eítura, em regime de subvenção t!&­
caliz-ada, soma anual superi<>l' a 30 mi~ 
lhões de Cl'Uzeiros. 

Por outro lado, seria impo~sh•el êt:s­
connecer, ausêncla de valia• .)undiCa a 
um dispositivo que incol'por·.'l rout 
court, ao patrimônio munic:~al, o con~ 
JUnto de bens das sociedaa·es ie Jirelto 
privado componentes ~ssa Umversj~ 
dade. A Câmara dos \ .. readoas lt:glS. 
IoU sôbre bem alheio .:. ..:m seqt!er co­
gitar de em quant-O irri .oxtarla a tor~ 
na da indenização. -. to econom~co, vale d1zer, o volume meHhJUa aa re<.:en.a municipal; mas Por todos êss~~ motivos e sobretu­

dt: ttansac;oes. 2sta e aiJ..;o1U,aiuente wcapaz de ta- do PQr se tratar de aumP_nto rle ven-
Também não se ju.stifica a criaçã.(. .t.e1· Ia C.; .:t so.bJ·ec<U"!Pl a e uma despe- fimento.s e criação de cartrns não pro- Ademais, ainda· não LJram feitos os 

de tributo locai de cujo procturo a sa ·avaliada en1 cr~ 4::lO.OOU.V00,00 'JC.:Stos nela Prefeito (~ 1." d'o Rrtigo levantamentos necessários para o apro~ 
ldii .. u aevt:l'á partiClpar, na rorma ctn \qUatrúcentos e vin:e muhoes de cru- l4 da. T .. ei Orgànica). nem justificà- veitamento 'do pessoal docemte e ad­
Cvn.:>otm;;ão. pela quota que lhe e :c:eiros;, a quantia a que cone~• onde elos nelas necessidades do serviro ministrativo daquele conjWltO de ins­
transtel'ivel. ra t,' fo.cuu para 1. '- àe Janelro do consid.ero o artigo 160 e seu DB.rágra- titutos ri'e ensino superior, e a avaJJa~ 

Reputo a ínovação contrária ao!-. tmChl ao pagan~ento do abono. ~o. ÚJ?I:?(l contrários aos interêsses do ção do seu custo, que evidentemente, 
ir,,_._: ~ do Distrito FedL'raJ, que Hà. prov1àencras previStas no !'ro-~IJ1str1:o Ff':rlera}. não poderá ser calculado nO curto oe~ 
gozando ao me.:.mo Lempo da com- jew, em pa1·te solicitadas. pelO Exe- Atr!no 161 - Vetado totalmenf•'!. ríodo de que dispxe o Executivo pâra 
pt~enl"la tr:.bmana dos ~stados e aos cuuvo e sanc;onadas, _que Jmpmta- , M.ut~o embora se n:e afigurassem manifestar-se sôbre 0 Projet·J de Lei, e 
Mun1cipws não deveria recorrer a ou· rão no munento das dl.Sponibilldades ru~ti~Im~~ os aumento.s de vencimen- muito menos, para a verificação das 
tras tontes J:riva~ivas senão em ca'>D, 1 para t:;agamentos e na receita da Pre- C'S pr~vustos no artlgo 161, vl-me possibll:dades do erário em face .d:us 
de emergêm:ia, teJtnra · mas Só se tornarão operan· :om_nelldo 11. ne$ar~he s~ncão em !ace despesas que decorreriam dessa incor~ 

Artigo H4 - Vetado. tes ./"1 pt·l:1zo nunca mterior a <qua- ~o Imper.a.hvo que decc:H're dAa .almea poração. . 
O Pre-teitl cte'<e ter libtrdade ct: tro) meses, e só frutliicarãc efetiva· '!li~~rit~rt~~e 40

1 d; Leld O~C!antca. 1~P I Artigo 175 - Vetado todo 0 corpo 
ex.<mmat qual a entidade qUe pode mente no _pr9x1mo ano. o.., recm·sos · 1elJ n. Lei F J:r·l ;_ ~e 4~~ao q~~ _ r do artigo. 
p1·esta1· tr.elhor asslstêncla téch1ca fl.ue decorrerao dessas medidas des· •n verbis· ~ a · · • de 1 4 55 I Não se comprend'e a isenção pro~ 
às obras públJca.s, não cabel~do, as·~ twam.~e. aliás: ao pagamento de dés- . "em nenhuma hil"-Ófec:p os car-1 posta. 
sim, a inrlns§o na lei de orientação Pesas Já reahzadas. e ao nnanc1a· gos ou tunõ&" da Prefeitura te- Trata-se de a,tividade$ de cará!er 
a respeito dest~ matéria. menta de nnvM e importantes obrali rão vencimtnto ou remuneraç~o comerClal, algumas com grandes lu-
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cros, e que, portanto, devem contrl-· 
buir para. as despesas gerais. 

o número de isenções no Distrito 
Federal se vem avolumando de tal 
maneira que a própria iDlprensa tem 
criticado um fato que-constitui injus­
tiça fiscal, tratamento desigual e, 
cem consequência, acrescido ônus pa­
r·a os ci'emais contríbuintes. 

Assim, sendo, por se tratar de me­
dida que não só deSfalcaria a arreca· 
dação do Distrito Federal mas também 
instituiria um privilégio em detrimen­
to dos cteÍnais contribuintes, é o dis":: 
positivo contrário aos interêsses do 

·.DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11)' Julho de 1955 1771" 

S 2. 0 As .apólices serão resgatáveis das pela Prefeitura em garantia. de outras que tenham objetivo de lucro 
até novembro de 1967; por Sorteio se- emprêstimo que vier. a contrair em ou remuneração. 
mestrais a contar de maio de 1958; E.!tabelecimento de créditos, para fina § 1.° F'icam excluídos da tributação 
por compra em bôlsa; ou pela forma de financiamento de obras públicas. do impôsto de indústrias e profissões. 
prevJ..sta :no art. 8. 0 , inciso II. ·Art. 8.o As apólice.t.· gozarãoJ ain~ os estabelecimentos ou partes de es· 

i 3. 0 As ã.pólices não serão coloca~ da, das seguintes vantagens: tabeleciment<>-s cujas atividades sejam 
das a tipo inferior a 95. 1 -Isenção dos impostos de comp€- constituídas por operações sujeitas ao 

Art. 2. 0 A emissão das apólices tência do Distrito Federal que gra- irupôsto sôbre vendas e consignaçôe.t 
será feita por séries de Cr$ ....•.• , vem ou venham a. gravar o principal, 00 Distrito Federal, abrangendo ess!L 
300.00ú.OOO,OO (trezentos milhões de a renda ou a transmissão dos títulos. exclusão os escritórios, depósitos ::H1 
cruzeiros), classificadas à opção dos II - Poder libera tório, pelo va"Ioi- outras dependências que constituam 
~..omadores, segundo um dos seguintes nominal, em pagamento veta- ~rviços auxiliares · do.s estabeiecimen .. 
planos: do ... : tos ou partes de estabelecimentos. i'e• 

PLANO A· a) divida· ativa, já em cobr.-u-:ça ami- feridos. · 
Juros variáveis entre 7% (sete por gãvel ou judicial, inclusive a!:o respec- § 2.0 A exclusão de que trata o 

Distrito Federal. · 
Artigo 175 parágrafo único -

tado totalmente. 

ct:nto) e 12% {doze por cento) ao tivas multas e juros de mora, até 31 parágrafo anterior não abrange -O:i 
Ve- ano, calculados pela forma indicada de dezembro de 1954 e anteriores; estabelecimentos cujas operações, em• 

no art. 5.o desta lei. b> até 5(1% <cinqüent,a pOr cento) bora suie~t.as ao impôsto sôbre ven1as 
A aplicação deste dl3positivo re­

dundaria em permitir a retransmissão 
par ráci'io-televisão de todo.s os jogos 

-. de futebol" realizados no Está.dio do 
Maracanã, de todos os espetãculo.s tea­
trais realizados no Teatro Munietpa: 
e de -quaisquer outros realizados em 
imóveis da Prefeitura sern qualquer 
pagamento aos realizadores desses jo­
gos e espetáculos. .· 

O simples enunciado do texto ora 
vetadO mostra como seria ele prejud:­
cial áqueles que quisessem utilizar-se 
dos próprios municipais para espetã­
culos públicos, os quais teriam de co­
locar gratuitamente à disposição ó.'e 
terceiros o resultado obtido com o 
fruto de seu trabalho e emprego de 
seu capital. 

O d:spositivo viria. outrossim des­
valorizar a locação dos imóveis da 
Prefeitura, razão pela qual o -reputo 
contrário ao interêsse do D:Strito 
Federal. 

'"..(\rtigos 177, 178 e 179- veta::!os to­
talmente. 

A profunda alteração que ~e pre­
tende fazer num \mico Departamento 
da. Prefeitura mediante a criação de 
·cêrca de duas centenas (\e fuuções 
gratificadas sem embargo da extinção 
de algUns cargos isolados, vem infrin­
gir a harmonia que rege a estrutura 

. administrativa do Distrito Federal. 
É de todo desaconselhável um tra­

tamento isolado em favor de detenni· 
nado setor da Secretaria de Finanças, 

Só um plano geral, que procut e 
uniformizar harmônicamente a estru­
turação de caó'a um d_os Departamen­
tos poderá dar soluçao adequada ac. 
problema. 

Por outro lado. a dificuldade que a 
admin:stração encontrava para pre­
encher cargos de chefia no Dep_art~· 
mento do· Tesouro onde os tum:;.ona­
rios mais categorizadôs percebem ven~ 
cimentos suneriores aos dos car~o.o:: em 
comissão, fiCou eliminado pela medida 
geral rartigo 79) que estabeleceu gm­
tificação para os ocupantes desses car­
gOs que optarem pelos vencimentos too 
cargo efetivo. . . 

Reputo a inovação pelo cartaer :so­
lad-o, que apresenta contrária aos in­
teresses do Distrito Federal. o 

PLANO B c.c prêço de venda de próprios muni- e consignações, estejam isentas do 
I - Juros variáveis entre 5% (cin- c1país, inclusive terrenos urbanizados respectivo pagamento. 

cc. por cento) e 10% (dez por centO> e áreas de investidura; e § 3.0 Quando os estabelecimentos 
ao ano, c~lculados pela mesma for- .c) remissão de fôro. auxiliares· a que·se refere o § lY JOrem 
ma. Art. 9. u A amortização das apóli- também auxiliares de ativ1aades que 

~I - Prêmios semestrais, por sor- ces de que trata esta lei serâ feita por ,"J.ão se relacionem com operações su• 
telOs das apólices em circulação, no compra em bôlsa, çuando abaixo do jeitas ao impôsto sôbre· vendas e con .. 
valor total de Cr$ 2.000.000,00 <d\. . par; por. recepção em pagamento, na •.:;1gnaçôes no Distrito Federal, ficaràl) 
rr:.ilhões de cruzeiros) para cada série, forma do estatuido no inciso II do a;:- sujeitos ao impôsto de indústrias e 
a.ssim distribuídas: tigo 8. o; ou por sorteios semestrais profissões proporcionalmente à . Lm-

1 - {Um) premio de Cr$ . . . . . . • . realizados em maio e noYembro de PQrtância de cada atividade prinri• 
1.000.000,00 (um milhão de cruzei- cada ano, a partir de 1958. pal. ) Art. 16. O impõsto incide Sôbre 
ros e • § 1. o o sortero sera obrigatório tôdas as pessoas fisicas ou jurídicas 

50 <cinqüenta) prêmios de Cr$ sempre que os resgates feitos por· com- que exerçam as a:ividades ref-eridas n() 
:.!L.OOO,OO (Vinte mil cruzeiros). · pra em bôlsa ou recepção em pa 6 a-- artigo anterior, 

§ 1.o As apólices do Plano B pre- i menta nao atingirem as quotas fix~- Art. 17. Quando as atividades r.ri ... 
miadas consideram-se resgatadas com das nos planos de amortização. butadas lorem exercida.-s em estaoe ... 
o pag-amento do prêmio. § 2 ·

0 
No caso do-·Plano B, 0 sorteio lecim2ntos distintos ... (vetado) ... o 

§ 2.o 'Cada série de emissão corres- .será obrigatório, nas datas prefixadas, impõsto será cobrado por e~tabelec1 .. 
~ d para a outorga dos prêmivs. me-nta. . 

P<>nderá a um dos planos, nao sen ° Art .• 10. Ftca o Pretelto autoriza-
as apólices emitidas conversíveis de ao, por dois exercícios, a abrir crédi- § 1.° Consideram-se estabeleci ... 
um para outro plano. t . . . 

1 
d mentos distintos para efeito do assento 

§ 3.o o pnme1ro sorteio dos prê- <!S especiaiS ate 0 va.or e <?1'$ .: · · · · do impôsto de indústrias e profi.s~ 
mias dô Plano B será feito por oca- ! 3:J~.~.OOO,O<l (tyezent.os. e ·cmquenta .:ões: · 
sião do pagamento dos juros do cupão illi!h:s nde cruzerros.'.~' para atender \c aJ os que, embora no mesm::J 
que se vencer no mês de maio ou no- l?a~a e to, em. aponces emitidas na local, áinda que com idêntico ramo 
vembro imediittamente seguinte à data 10'"'ma. ~esta lei, pelo valor n?mmal, de atividade, pertençam a dtfe .. 
ci& colocação por inteiro -de cada sê- d_as drvldas .~econh~mdas adnumst~·a- rentes pessoas físicas ou jundl ... 
ne tl"ltamente e Ja relacwnadas, bem como cas; 

; 4 , V" lado das que vierem a ser reconhecidas até b) os que, embora sob a mesma 
:;,.,_ · c.fimdo t ·· Art. 3. 0 A autorização para emitir 

17
• co~ren e exeicJcio, responsabiljdade e com o mesmo 

a~ apólices de que trata esta lei ces-! Pará""ufo umco. 0.<~ pagamentos de ramo de negócio, estejam situados 
sará em 31 de dezembro de 1957. cqeunel trartoanê~~e. artigo obedecerão a or4 em locais diversos. 

Art. 4 .o os juro.& das apólices se- , c. o.og1ca do r~lacrqnamento § 2.0 Não serão considerados com() 
rão pagos por trimestres vencíveis em ~aAsr·dtiVldas. . . + locS:is diversos dois ou ma1s t.nõveis 
fevereiro maiO agôsto e novembro de . · 11.. F1ca JguaJmen.,e I? . Pre- contig~o~ e co~ comunicação in~rna. 
::ada an~. ' felí? aut?r:zado, por dots ex_ercJct_os, a nel? vanos pav1mentos de um meS'1l:J 

Ar:t. 5.o .A taxa anual nominal de abnr credttos~ espeCJau. ate o. valor llmovel. . . -
juros em cada vencimento observa- I total _de. Cr$ ~00. OOL. 000,00 1qmnhen- Ar~. 18: Os_ propr_Je~-árJOs de e::: ta­
dos ~s limites fixados nos' Planos A tos mllhoes de cmzeu·osl para atender belecrm~n,o.s sao sohdanam,.nte :es-
e B d t 

2 0 
· , ~ . _ ao. I?agame~to, medtante acórdo, em pons~vets pelo pagB:_men~o d_o lf!l-póst'> 

V
• 0d ar · .d: dvanattá ':a razaob_r

1
n l.lpollces emttidas na forma desta lei relat!vo à exp-loraçao de máqmnns e 

vrsa a. me ta a co açao em o sa. e! 1 · . . ' p . 1· • t t t · da T 
1 

· 
1 

i: 
1 

· .Ess P o va or nommal de 1move1S e areas a are nos p~r encen es a erc-erros e 
t~ s apo ,1áces 11'~ erdll as nesl a 

1 
edl. a de recuo, desapropriados ou não ne- mstalados nos respectívos estabelt-,..~1 .. 

xa set ap tca a e ca cu a a p .. .la cessârios a · d . . ' d mentes· 
seguinte fórmula·: . • execuçac e ptojetos e . · _ .• . 

r_· 
1 000 

urbamzaçao e de outros melhoramen- Att. 19. S;tao constderados esta· 
- 1 x · to.s públicos. · belecimentos profissionais pua Pff'I• 
----- to desta lei os que exploiem, excll1~1 .. 

c Pa.~ágrafo único. o crédito de que varuente. ofic1o ou prof:ssão, sem ;n .. 
na qual r é a taxa percentual anual trata êste artigo poderá atender ao tercorrência nas r-espec:ivas atiVh1a­
variável, i é a igual a 7 para as apó- pagamento tias - desapropríaçóes pro- des: 
llces do Plano A e igual a 5 para as cessadas em juiz,:;, desde que o respec- a) de op:rações diretas ou :n .. 
apóhces do Plano B, e c é a média da tn·o precatório não tenha amda stdo diretas df' venda ou locação, de 
cotação verificada em bólsa, expressa relaciona~Ç~ pelo Tribunal de Justiça, bens r.u coisas: 
em cruzeiros. para efe1to de pagamento, salvo acôr- b1 de exploracão do trab3lhrt 

Parágrafo único. A média da cot::j.- do em contrario, entre as partes. l!~·salariado· de nlais de três 13) 

1,-ão em '"'Alsa será obtida pela média P""oas 
vv Art. 12. Fica ainda, o Prefeito au- ~-~ · 

aritmética ponderada das operações tol'rzado a abrir 0 credito especial de flarágrafo único. São eqnip~rajos 
.realizadas na Bôlsa de Valores do RiO Cr$ 2Q.OOO.OOO,OO IVI.nte mr·lhôes de aos esta!Jel-ecimeJJ.tos profission"'•.S. 

LEI N.0 B2Q - DE 22 DE JULHO d!" Janeiro em cada trimestre imedia- . para os efeitcs desta l":i, aqu§les. nos. 
DE l955 tamente anterior ao do vencimento dos cn~zetros)' com vi~ência por dms e ·er~ qnais se verifiquem Unicamente o t.Jr-

Ar.t-ioriza a emissão de títulos da di- )uros, e serâ certificada pela Câmara ciclOs, para atender àS despesas de- n-E>cim-ento df' alimentação em oeanf' ... 
vida pública, dispõe sôbre á arreca- Sindical dos Corretores de Fundos Pú- correntes da execução desta lei. na escala e a ca!ocar:ão de qua\nner 
dação e a fiscalização de tributos, tlicos desta Capital. Art. 13 · Os créditos de que tra- n:oduto, auando· s~ tratar de art'"''a 
a criação da Companhia do Me- Alt. 6. 0 o produto da colocação ~n~ 0f _arts. 10, 11 e 12 da Parte 1 dE' mJtil'"i5') P"I(ClUEivamente 'Caseira. 
tropolitano do Rio de Janeiro, a cas apólices será empregado principal- es a Cl serão compmsados na forma ou de arte~anato. 

do ~ 3.0 do art. 11 das no:mas anro-
criação do Calendário de Cobrança mente na realização de obras e me- d 1 • 
dos tributos, ~ncede abono especial, .~horamentos públicos, inclusive o pa- \'a as !}e 

0 Decreto-lei n." 2.416 de 
... u 17 de julho de 1940. ' 

e dá outras providencias. gamento de desapropnaçóes efetuadas 
por via amigável ou judicial e na li- Art. 14. O disposto na. Parte I 

Faço saber que ·a Câmar:'l dos Ve- quidação de créditos contra a Prefei- desta lei entrarâ em ngor na data de 
re~dores .~ecreta e eu sanciono a se- t1:1ra, orçamentários e extraorçameri- sl!a publicaçã~, _revogada.!: as disposi-
gumte let. tarios. çoes em oontrano. 

PARTE I · § 1. 0 Os créditos infr.riores a Cr$ 
1.000,00 <mil cruzeiros) e as frações PARTE li 

Art. 1:o Fica o Prefeito do oist.rito 
Federal autorizado a· emitir apólices 
ate o montante de Cr$ 3.000.0QO.OOO,OO 
<três biliôes de cruzeiros) no.s têrmo.s 
desta lei. 

§ 1. o As apólices serão ao portador 
e do valor nominal de Cr$ 1. 'JOO,OO 
fmil cruzeiros) cada uma, representa­
das por 'cautelas ou por titulas defi­
nitivos, múltiplos ou não. 

dessa quantia serão pagos em moeda TíTULo I 
corrente. · . • . 
"'"§ 2. 0 As despesas decorrentes da Do unposto de industnas e 1"Jronssõcs 
A.p~tcação do dtsposto no art. 4. 0 da l CAPITULO 1 
Le1 n.o 806, de 7 de dezembro de 1954, . . 
serão pagas pela Prefeitura do o 18- Do assento e wczdeílCta 
trttQ Federal e!ll apólices, emtt1~as na Art. 15 O impôs~ de indústrias e 
forma des~a le1, pel? valor nommal. proftssões assenta sõbre c exercício ctr 

Art. 7. A1! apollces emthda.s na oualquer ahv1dnde come .. ctal indu<~· 
fotrna desta lei poderão ser ofereci- trial ou proflsswnal, e de q'urusqa-e-1 

Art. 20. Os profissionais libero.lq 
ficam wje:tos sOment.e à t:·ibntaçfl~ 
individual e fixa, ainda que t,enh-HI"\ 
mais de três t3) ~sscas sob suas •lr­
CÍ"'.ns. 

Pàràgrafo único. Se os auxiliarrs 
:!o nTot:ssional liberal forem também 
profi<;sion-1.i~. cada auxiliar pagará o 
seu jmpôsto individualmente. 

Art. 21. Süo equiparados aos p1·a .. 
fi.ssionais liberais, para os efeitos d·~'-'­
ta lei, os estabelecimentos nos quai!'J 
sr verifique únit"~ment?: 

1 l ·a venda de ob:as d':) 
quando feita ~los resp-ecüvos 
rf.s· 

nrl& 
auto .. 

Ih a utilização dp mat.eri(ti::< tU .. 
di.s:;en.sivf'is ao ~xercicio individu'\1 
de qualquer arte, oficio~ ou profis.:>:.O. 
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CAP1TULC 11 

Das isen( {'es 

Art. 22. São isentos do impôsto: 
ll os estabel-ecimenios de criaçB.o· 

ou cultura de produtos naturais para. 
alimentação; 

ID a atividade de artífice exercida 
na própria residência sem auxilio ·de 
terceiros; 

III) as pensões até dez (líJ) quar­
tos· 

lV) 05 mercadores e profissionais 
ambulantes. inclusive os localizados 
em feiras-livres e c7o.beceira de fei­
ras: 

V) os estabeleciment.()s que en­
trem em liQuidação forçada ou ami­
gável, a partir da data em que ces.sa·· 
rem ·completamente suas transaçõP.s' · 
éomerciai.s; · 

VI) os casos previslos em lei es­
pecial: 

VII) teatros e circos. 

CAPITULO Jll 

Da declaração fiscal 

Art. 23. As pessoas físicas ou ju­
rídicas, cujas atividades est€J.am in­
cluldas no ass-ento d.o · \mpôs~o, a.inü~ 
que isentas do pagamento dêste. a~­

. verão inscrever-se na repartiçãD com· 
petente, mediante declaração, em for­
mulário próprio, de modêlo aprovado 

§ 1." Será apresentada uma fich~ 
de inscrição para cada €stabeleci­
rnento. 

§ 2.0 As pessoas já inscritas '1~> 
acõrdo com a legislação anterior_.. de­
verão atualizar a sua ms-crição den­
tro de 90 dias a contar da publicaçi.r:: 
desta leí. 

§ 3.0 As pe~soas ainda não inscr-.1 • 

tas deverão promO\'er a inscrição •1c 
praz-o estabelecido no pa.rágrafo An­
t€rior. 

Art. 24. A inscrição deve ser per· 
rnanentemente atUalizada e para t-a.l 
fim o responsável pelo estabelecimf''1-
to e obrigac'o â preencher e entregA.~ 
na repartição competente, dentro, 1(' 

30 dias, a CL ntar da alte~ação o~or­
rida, uma ficha de aJte;·açao, em tm­
pre~:>So cte modêlo por ela ';;~.provado 
sempre que s:> modiílcar qual.quer .jo~ 
seguintes caracteristicrl: 

n localização do Í...>labelecimento 
comoreendida a numeraÇão do prédio. 
do ôavimento e da sala, conforme ::, 
ca.o_o; 

U1 nome, razão social ou denomi 
nação sob cuja responsabilidad2 ct~va 
funcion~H o estab-clecimento: 

nn e~pécie de atividade; 
!VI área ocupada pelo estabel.,.C'l· 

menta nos ca~cs em que a o:}Uota V·l­
riável seja calculada sôbre o va.0r 
Vf'nal. 

Art. 2:5. Os contribuintfs cujo tm~ 
pôsto é calculado sôbre o índice el!o­
nôn:ico .::.ão obrigados n fszer -der.la· 
ração dos elementos que habilitem >.~ 
renartição a fazer ê~e cálculo, apre 
S.Pntando~n atp o di~~ 31 d~ mar.~o 

Pará!!rafo (mico .. No caso de iní­
cio, e~.~ a df'r.l::mv.;ão .será feita· r:lentr0 
dos dez 1 10) diAs Q'ue s:e seguirem al?s 
trintà t30l primeiros dias de ati"n­
dade. 

CAPtTULO IV 
Da bai.ra 

I 

I 
Art. 26. O contribuinte é obri_sEdc I 

a comunicar a cessação dn ativid.rtde.\ 
.sob penn de ficar responsável pelo 
pagamento dos tributos até o '3e­
mestre f'm que· fizet· comunicaç?,o 

1 1." .E.s~a t'esponsflbilidade poderá l 
ser afastada se -ó contrib~ünte nro_vf!.t 
inecuivcc;,mente a c.:.c:~açao da ahvt· 
dade em data anterior. ' 

§ 2.0 Na hipótese do Parágrafo an­
terior será cancelado o crédito fiscal 
relativo ao periodo posterior à data 
t;!- cessRção da u.tivlcbde. 

CAPtTULO v-
D!! tarifa e base do lançamento 

Art. 27. O impôs to será lan:;ado 
anualmente e calculado de conlomli­
tiade com C' segt:inte: 

Número 

1 

- ' 2 

_., 

4 

5 

6 

7 

B 

9 

lO 

11 

12 

13 

DljRIO DO CONr.P.~'".~~n NACIONAL 

Natureza da Atividade 

I 
TABELA I 'I 

1

1 Base de cálculo sóbre fndic, 1

1 econõmico: 
I , I 
1 Estabelecimentos que operem eml 
1 tr~nsações. ballcãrias - quota va­

.11 riável calculada" .sôbre a média 
mensal dos• saldos das cOntas: tí-~ 

I tulos descontados, empréstimos em 
conta corrente, empréstimos hipo-1 

1 tecários, operações imobiliárias Cel 

\

li qualquer natureza ... vetado... de/ 
acôrdo com os'. balanços organiza-~ 
dos nos térmos das· inscrições 'da 
SUMOC e legislação bancária vi-1 

j géntes . . ......................... ·I 
! Estabelecimentos que operem em se-( 

guros (qUota variável) calculada sô-! 
bre a receita bruta de prêmios dedU-! 
zidos os cancelamentos ........... -I 

I 
em.l 

cal·l 
dosJ 

prêmios) ··············:············\ 

Estabelecimentos que operein "em_ exi-1 
bição de filmes cinematográficos -1 
(quota variável calculada sóbrel 
40% <quarenta por cen"to>- da re~l 
ceita bruta) •.................... -I 

Estabelecimentos que operem, 
capitalização _ (quota variável 
culada sôbre a receita bruta 

I 
Estabelecimenl:<ls que operem em diS-[ 

tribuição de filmes cinematogriti-1 
cos ... vetado... (quota variável! 
calculada sôbre a receita bruta) . ·I 

I 
Estabelecimentos que operem eml 

construção civil e instalações, bemj 
como em , serviços auxiliare.c;, seja\ 
por administração, seja por em­
preitada ou subempreitada - (quo­
ta variável calculada sôbre o volu-1 
me bruto ... vetad-o ... de tais-obr::tsj 

i 

11 

11 

Estabelecimentos que explorem jogos[ 
permitidos com apostas - (quoi:af 
variá\'ell calculada sôbre a médm[ 
mensal do total das apostas de qu31·1 
quer espécie) · ... · · · · · · · · · · · · · · · • · t 

TA.BELA li 

' "j Base de câlculo sóbre o valor venal[ 

I do i movei ou parte do intót;el 1c:upa~!, 
, do pelo estabelecimento: .1 I 

I , I 
Estabelecimentos que explorem a ven-1 

I dl:} dos bilhetes de loteria ........ ! 
I b I . ' . 1 Esta e ec1mentos que operem por metO I 

de comissões, representações,· me-1 
diaçâo de negócio, ou que sejam! 
agentes de estabelecio;1entos :;;itna­
dos fora do Distrito Federal e as\ 
Sociedades de crédito, financiamen-1 
to ou inn~timento ......... , .... ·I 

E'3ta belecimentos profissionais ..... ·I 
I 

1 Estabelecimentos outros não inclui-i 
1

1 

dos em qualquer item desta tabel:lj " 
I 

~ Sem base variável para o cálculo: ) 
i I 
1 Profissionais liberaiS, e corretores e[ 
1 despachantes nomeados pelo poderl 
1 público , . , .. , ......... , . , . . , .. ! 
' ' Aparelhos musicais de funcionamento! 
·, automático, quando explorados porJ 
\

1 

pessoas estranhas ao estabeleci­
i :nento - por aparen:o e por ano . ·1 

14 1 Bal8nças automáticas e outros apa- 1 

I 
relhos dêsse gênero quando de fun-1 
cwnamento por meio de moeda ouj 

0 \ ~~~a~.-~~:~~ .. ~- -~~1:. ~~~~-~~~~ .. e .. ~~~~ 
15 Máquinas automáticas em casas· co-j. 

_merciais e de diversóE:s, para venda\ 
de qualquer artigo. ou para expe­
riência de fôrça, choque elétrico. 
gravações de disco de alumínio e 
semelhantes por aparel.hos e por\ 
ano ........... ···:..· ............... 1 

ISecão lll 

Fixa 

24.00D,OO 

24.000.00 

12.000.00 

12.000.00 

12,000,00 

12,000,00 

12.000.00 

9.600,00 

1.200,00 

2.400,00 

1.200.00 

!. 200,00 

240,00 

240,00 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

\ 

!ri 

t 
I 

i 
\ 
' \ 
I 

\ 
\ 
I 

! 
I 
I 
I, 
i 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
J• 

"I 
li 
I 

l 
I 
li 

i 
I 
I 

1: 

11 

I 
I 
li 
I 
I 
I 

r: 

I 
li 
,I 

!; 

I 
I 
I 
I 

' 

variáv~l 

0,25% 

1 % 

1 % 

3_ % 

3 % 

2 % 

5 ~ . 
N 

7 % 

5 % 

1 % 

2 % 

Julho d<) 1955 

"f 1.0 
- o impôsto de indústl:ias e 

profissões devido pelos estabelecimen­
tos referidos nos itens 1 e 2 da Ta­
bela do art. 27 desta lei, e relativo 
aos exercícios de 1953, 54 e 1955, se­
rá recebido em conformidade com a 
referida tabela, sem rriora, durante 
o prazo de 15 (qUinze) dias a contar 
da publicação desta lei, mediante 
a.presentação, ao Departamento de 
n·ibutos Diversos,.. pelos mesmos es­
tabelecimentos, das declarações do 
movimento econômico". 

"§ 2.0 _ A cobrança do impôsto na 
forma. dês te· artigo será feita à vista 
da declaração, e, no ca.c;o de ser veri­
ficada posteriormente inexatidão ou 
falsidade dessa declaração, a diferença 
do impôsto devida será cobrada em 
dóbro". 

Art. 28. Para os estabelecimentos 
cuja quota variável do impôsto é 
calculada com base em índice ecn­
nómico, essa base será apurada de 
acôrdo com as seguintes regras: 

I - no 'primeiro ano será corres­
pondente 'ao movimento dos trinta 
primeiros dias de atividade, multi­
plicado pelo númleio total de meses 
dessa atividade, no exercício; 

II - no segundo ano será co·;-res­
pondente à média mensal do movi­
mento do ano anterior, rnultíplicatia 
por doze; 

III - nos anos seguintes será () 
movimento do ano imediatamente an­
terior. 

Art. 29. No caso de início de ~.ti­
vidade, o impôsto fixo, a part.~ t:ixa. 
do impôsto e a quota variável cal .. 
culada sôbre o valor venal serãô pro­
porcionais ao número de meses Com­
preendido entre aquêle início e o 
fim do exercício. 

Art. 30. Para os efeitos desta. lei, 
a.s frações de mês, sUperiores :t quin­
ze dias, serão computadas como més 
inteiro e serão desprezaOas as fra­
ções correspondentes a menos de 
quinze dias. '· 

Art. 31. No caso de falta ou in­
suficiência de declaração fiscal, o 
impôsto será lançado ex-ojjicio, me .. 
diante arbitramento. feito pela re­
partição competente, o_ qual preva­
lecerá até prova· em contrário, 

Parágrafo único. Será também fei­
to o lançamento ex-ojjicio, por ar­
bitramento, mesmo que tertha sido 
apresentada ·declaração fiscal, no ea .. 
so em que o contribuinte se negue 
a facilitar o exame de seus livros c 
demais elementos necessários à com­
provação da dita declaração. · 

Art. 32. o pagamento do impôsto 
não impede o reexame ·e a retifica­
ção do seu lançamento. Uma vez 
verificada a inexatidão do valor tri­
butado ou a má aplicação da lei, será 
feita a cobrança ou a restituição do 
que fôr cabíveL 

CAPITULO VI 

Do pag~mento 

Art. 33. No caso de início, o im­
põsto fixo, a parte fixa do 1m;Jôsto 
e a quota variável calculada sôbrlll 
o valor venal deverão ser pagos pre­
viamente: a quota variàvel ·calculada 
sôbre :ndice econômico deverá ser 
paga em data que fôr fixada na gui& 
de pagamento. 

Art. 34. No caso de reno\'ação, o 
impôsto será pago em duas par ;elas 

.iguais, em datas fixadas pela admi­
nistração. 

Art. 35. Se o 1mpôsto .não fõr 
pago nos prazos estabelecidos, em 
consequência de omissão ou eng:mo 
oor parte da repartição incumbida 
da cobrança, serão fixados llo-:.·ós 
prazos de pagamento aos respectivos 
::ontribuintes. 

Art. 36. O impOsto, quando nõo 
pago nos prazos fixados. ficara aut.G­
màticamente aumentado de 10 % 
(dez por cento). 

~ 1.0 -Se não fôr pago nos 30 
(trinta) dias subseqüentes aos pra­
zos fixados, pas.!lnra a vencer juros 
de 1 %-(um por centol por mê.c;,. ou 
fração de· mê.'; até à data d<t pa-
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gamento, jur9s ê~es calcuiaC:os sõbre Parágrafo único. A extlnção do Art. 53. Os arts. 24 e 35 da Lei • 
a totalidade da dívida, assim con~ impõsto de licença para localizd..;ãc. n.~> 687, de 29 de dezembro de 1951, 
siderada a diV:ida originária e mais não implica na dispensa da liceu<;a passam a VIgorar com a .segumte re­
o aumep.to a e· -10 o/o <dez por cento> para a localização dos estabelt!cim~n- dação: . 
previsto neste artigo. ·tos, de acôrdo com o que dispõe a "Art. 24. Aos que deixarem de s?tts-

§ 2.0 se a divida fõr ajuizada, respeito a legislação em vigor. fazer ao' pagamento do tmpOst.o, no 
serã devida a multa de 20 % <vinte Art. 47. Fica extinta a taxa de todo ou em parte, dPntro dos prazos 
por cento), calculada sôbre a soma serviços municipais até então devi· legaiS, apurada- a infração mediante 
da totalidade da dívida principal e da juntamente com os impostOs J.e exame de escnta de natuma tts.::al ou 
mais os 10 % (dez por cento) e licença para localização de e.stabel(.~ cornerClal ou de documentos que com 
dos juros de mora devidos até à. d~ta cimentos e de -indústrias e profiSSÕ!!'( a mesma se relacionem. serà. a,lltcada 
cto pagamento. Art. 48. Fica extinta a taxa de a rnulta equivalent.e ac valor- do 1m~ 

serviços municipais que é calcula ..ta pô&~o exigivel no mtnimo qe Cr$ 500,f.IO 
Art. 37. Vetado. sôbre os impost-es d.e inG.ústrias e I.QUtnh;ntos cruzetrmP . . . 

profissões e de licença relatiVos a §_ 1. Qua~.?o no ato da flscall-
CAP!TtJLO VII ambulantes inclusive ds localiz<luos I zaça? fôr ~vent.Icada a regulanducte de 

Das t·ntraço·e8 e penalr·dade• . ' b . f . _ 1,. escnturaçao fiscal e comerctat <J.as 
" em feuas e ca eceiras ~e. eu a~. - vendas efetuadas e do cálculo Qo 1m~ 
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c) Em casos especiais, a juizo do 
F:Lsco, poderão também ser utilizada& 
no contrôle de 'lendas, para dispensa. 
d.a emissão de notas, , .. (vetado) l'e­

·gistradoras que, -não dispondo de al­
guns dos requisitos exigidos neste 
diSpositivo, ofereçam, entretant0 ou­
tros meios para assegurar a in~iola­
bilidade das quantias registradas. 

Art. 64. vetJ.do. 
Art .. 65. Vetado. 
Art. 66. Vetado. 
Art. 67. Vetado. 
Art .. 68. Vetado. 
Art. 69. vetado. 
Art. 70. Vetado. 
Art. 71. Vetado. 
ArL 72. Vetado. 

CAPiTULO VII I 

· ·• Da fiscalização 

Art. 38. A falta de apresentazão c~ndo, no ent31nto, ~ulttphcadas ';/Or ~to de\•ido, será aplicada a muita d~ 
da declaraça.o fiscal, nos prazos cJ- 3~3 ~três e tres dêcimos) • as ltntJM'- 5{)% tcínqUenta por cento) do tnt';:lóSto 
tipulados nesta lei, sujeita o 111!1·a- tat:ctasa constantes da Tabela III, da a ser pago, no mtntmo ct.e Cr$ 200,00 
tor à multa de 10 % <dez por cent'l)) Lei n. 563, de 11 de dezembro o.e I duzentos cruzeiros I 
sôbre o valor f!o tmpôsto do ano t.:m I950. . . § 2. 0 Quando ficar apurada a Art. 73. A fiscaJi.z.ação externa dos 
que a declaração vier a ser feita. A!~· 49. Fic~m revogados os d:s- existência dll. falsificacâ.o ou art1f1~10 1 tributos arr~cadados pela Secretaría. 

Art. 39. se em virtude da falta positivos da Lei .n.o ~63, de _11 de do.loso, fraude ou ma-fé, quer na eS- Cera! de Finanças será exercida por 
de apresentação da C:eclaração fi:;,ca-1 C:ezembro C.e 1950, relativos ao IffitJUS- cnturação, quer nos documentos de servidores de!>lgna.do.s pelo Prefeito, 
houver diferença de impôsto a c.o~. to de ~ícença para l.ocali~~ção de ·~s: o~igem, viSanao a ôonegaçãú ao uu~ na forma desta lei. · • 
brar, fica o infrator sujeito- a uma ta~electrnentos. os dtspmlltivos da l.·et _PO$tp, a multa será igual .a~ dõbrn do Al't. 74. Em substituição às gra­
multa que será. calculada sôbre a, n. ~46, de 2? d~ novem~ro _de. 1932, Imposto soneg~do, no. mmm~o _de... tificações correspondentes aos ;)a­
soma das diferenças do impõsto d. 0 1rela~tv~s ao 1111POSto de mdustna~ t' Crs 5.QOO,QO tcmco mtl cruzei:-os>. ctrões o a K, extintas em face da~"­
todos os exercicio.!! anteriores àquele prof1ssoes; a letr: "b" do art. l,D § 3.a Ao!" que por Simples e'!-y:a~o vog~ção do art. 36_ da Lei n .... 887, 
em que fôr regularizada a situacão do Decreto-lei n .. 244, de 4 de f.-- pagarem Impôsto com u1Suf1c:enc1a 1 de .:9-12-51 tdetermmada no art n1 
fiscal do estabelecimento - I vereiro de 1938, a Lei n.~' 251, de 25 não superior a 10% (dez por .'!-entol da presente lei) e para~ fins do. ar-

Parãgrafo Unictl, se ~ declaraçáo d_e _novembro de 1948 e C:emai..s C:.iJ;;o· do de~ído, além da cob:-:m~ça da m.(}ra tigo ante:·ior fic~m criadas :.o Quao'"'l 
fiscal fõr apresentada G.epois do mês stçoes em co~t~ário . .,.- de lO,o (d.ez por cento~ sobre e d1fe~ Pern:_anente. (.Q.P.l 300 (trezentat, 
de março, incluir·se-ã a diferen~a C.c I Parágrafo umco._ Nao se cpm~re- re.nça devida, serâ apl.cada .,._ multa. funçoes grahLcadas de ,, Agente Fls-
1mpõsto relativo ao exercicio da endem na revogaçao supra os artigos de c;:r$ 2~0,00 rdU'len1os cruzetr.~SJ. cal" ... fvetad(l), com a gratificação 
fipresent.ação da dita declaração p:~ra j l.a, 9.'\ 10. as letras "a" e "b', àc At_t. 3~: Das multas _com;nadas mensal de CrS 5.000,00 (cinco mil 
efeito do cálculo cta· multa. art. 16 e os arts. 17 e 18 da Lei nú- po_r mfraçao da nres€nte Le_1 .. e .-'!•et.'~3:· ;:ruzeiros). 

Art. 40. A multa prevista tlo ar· mero 563, ~e 11 de ~ezembto . de ml:nte arrecs.?ada.s, ~ma qumquagest- i Parágrafo. único. A distrlbuiçã<> 
ttgo anterior será de 50 % (~m- 1950, os quals serão aphcados ext.,\l- ma J?arte sera. adJJfdiC:'-da ao Chefe do dessas funçoes pelos diversos óro-ãos 
quenta po1 centol, uma vez ultrapas~ s~vamen~e. com9 dispositivos de. tJOli- Sf':rvt"ço de Fis~ahza~ao d~ Dep:~:·ta· d~ S~cl:'etaria ~eraL de Finanças" se­
,aados os prazos dos artigos 23 a 25, Cia admuustra~Iva dos estabelectmt:n- m~n ° da Ren .... a ... M.rcar;.t.l, d~ res~ ra feita de B:Cordo com as necessi­
elevando-se de mais 20 % (Vin~E "!"lGr tru:~. pela autondade competente _p;m,- ta.nte a met~~e se. á destmada a Fa- dades do sêrvtço, mediante lotação a. 
cento) em cada exercido po~tet~ior o exame dessa matéria. ze~da d~UdJ:?lCidnalt~ a 

1
outra metade ser fixada pelo Prefeito. 

àquele em que a declaração.. de·;cria I· se~ a a .JU 1?a a nme? -raimente_, em Art. 75. O Prefeito baixarã decreto 
ter sic.*o feita. . TíTULO til partes IgUaiS,. aos _se:':ldores desigrm· regulamentando a fiscaliZ<tção exter-

Art. 41. A apresentação de c.e- CAPiTULO I d?S para funçao g:atiflcada de A~ente In~ e fixrmdo ~s atribuições dos ser-
clarações erradas que dêem margem a Fiscal ne~se Depat.tamenfô, _l~V'l..1 dAo .. sr. VIdores investidos nas funções d·ê 
diferenças para ~nenos no valor base Do impôsto sôbre vendas ~l. i~o~~a ., o efetl\'O exerciClO desses Agf.'nte Fiscal_. 
para o cãlculo do impõsto su 'cita o e consignações IV s . . . Art. 76. Ftcam transferidos para 
declarante à muita equiv'atedte 'v'J Art. 50. F".cam isent{ls do ímp6$tc d Art. 54 ·. Em. cas?s esp~ciaiS, aten- o Quadro Su!}lementar !Q.S. J os se-
triplo da multa prevista nos ::. sôbre vendaS e consignações: ~nd? à situa9ao fmancen·a de ~on- guintes cargos isolados de provimen-
tio-os 39 e 40 D o emprêgo de materiaiS por em- tnbumte, 0 Du·eto~ do Depar~.~\ln~nto to efetivo dfJ Qu:1dro Permanente 

o • da Renda Mercantil pod<"rá an~,vrJZ!lr 1Q p ) 1 · t d -· ; 
Parágrafo único. Se o infratc> preiteiros ou construtores. nas empr~i· o recolhimento parceJadÓ d-"' déb;to tos. à. , ,;d·.·d ~e a O) que se. ao -ext.n· 

provar inequl.vocamente que o êrro tadas ou construçõ-es, bem c-omo por proveniente da aplicaçâo dl'l ~;'i.:; l''.ãü 1 ~~ 1 Ma que s.el vagarem: 
nã foi int · 1 'ni · · artífices ou profissionais, ~orno tal.~ · " · " n~peLor ercan~1 - 5 o . . enc10na , a 1 raçao !'P:a 1 re-ferente ao imr11'>.~t{ sêb~e fi ~rd"F e. Sub 1 t M · · 
desc~asslficada, aplicar.do·se a malta considerados na egísla~ão em vt:;!.Ol consignações no mãximo de 10 (d0Z) ConÍ.r~tapdeo~r Meerrccaannt1~.11 - !6

5· 
prevista nos arts. 39 e 40. nos servtco~ que executarem: prestacões men~ais A t 7 . l - .... 

_Art. 42. 0 Pagamento da muib ID os 'locatáriós dos mez;~~dinhos A;·t. 55 _ Vetado·.· car r. 7 . Ao~ at~ais- o:upat:tes dos. 
nao- exonera 0 responsável pelo es- regiomtis, da Prefeitura do Distnto Art. 56 . Vetado. gos .de Ins.l-':~01 Meicantll, Sub~ 
tabelecimento do cumprimento dos ·Federal, ... vetado. . . excetuando-se o Art. 57 . Vetado. r.nspetOI. ~e:c.andl, Inspetor da Ren-
dispo.<Jítivos legais que tenham d,H.J.:J Mercado Municipal. • I Art. 58. Vetado. ~~~ Imobihana .. ·: ~vetado),. do QU:l-
origem á sua ímpOBlção nem de m~- III) - Vetada. Art. 59. Vetado. O"ur Suplementar (Q.S:).'. ~lca asse-
tros onus ~:q que esteja obrigaC:o, Le Art. 51. Os arts. l.o - VII, 3.o, Art. 6{}. Vetado. ,o.,O' act::. quando _em ex!!lCtc.o, .a. de-
conformidade corn a lei _ let-ra m. 4 - letra b, da Lei número Art-. 61 Vetado <=>!_laçao par.3.. a . funçao gratlf~cada. 

· ~87, de 29-12-51, nassam a vig:Har com · • de "Ao-entes FlscaJ.S" 
Art. 43. O estabelecimento qv~ 1 t ed 0,- 0 Art. 62. Vetado. Art, 78 Pa .· d h 

não estiver em dia com as obri"a~;- 'J. segu n e r a. : t·· ·.- . 1~ o esernpen o ds.s 
€Stahelecidas nest lei d á o .. "rl "Art. l.o . ·•· ... ................... CAPiTULO V a ubmçoes prev1stas no art. 3.a do 

. · . a po er se1 J. VII _ vetado. D2creto-Ieí na 2 087 de 25-3-4Q f' 
terdttado, med1ante autorização da A t 3 C) Das notas e bobinas ~am C"l.ad 8 ·n ·Q 'd ' .-
autoridade competente r · · · .... · ..... · • ••· ........ •· . "' · a o ua ro Permanente 

§ 1o A interd ão · • d d m)- Vetado. Art. 63. N'lS vendas diretamente fQ,P.l, quatro funções gratificadas 
· f' ~ Iç sera prece l 3 ., a consumidores. é obn~atórra a em1s- de "Auxiliar Fiscal". com a "Tatifí-

d~ no ti 1caçac exp~dida ao reJpvu- Art. 4 . · · · · · · · · · · · · · · ·-· · · · · · · · · · · são de nota de venda cação mensal d c $ 5· 000 00"' · ~avel pelo estabelecimento, danc:o. 1he b) Nas vendas ou cessoes de ~..sta·l 1 a ., · . • . mil . e r ' · ' fcmco 
o prazo mimmo d 15 d - _ Oelec1mentos sóbre o valor pacruado, ~ Nas v ... n~as a vareJO e dts- ~ruz.eJrOs) cact.a uma; a serem 
gularizar a stt.ua • e Ias para 'e I nunca mf.eriÓr ao total dos bens cor- pensada a mdiC::..çao do nome do com- ~xercldas por servidores lotados na 

§ 
2 

a A 
1 

t da~. _ . ' · oóreos constantes diJ ativo cta venOe· prador, bem como a ernrss.ão de notas Deoartamento do conte-:1c1oso Fiscal. 
f lt d n er Iça~ nao CXIm .... ~ o dor acrescido do valor das dlvH:ta"'' q~ando ut'fenores a Cr$ 5,00 (cmco ~rt. 79. ~essalvado o. dispost-o no 
d~v.~g ~o d~sag~~~~~s qu~o lhe~~~~:~ pas:;vas acaso assumidas pelO cotn- cluzenosJ. - =~tr~~nr;~~;cr~orr~t.if~ca~!~ig~~i~~oas p~~~ 
aphcaveJs de a~ordo .c9m ü ·lcJ. ::>ndor. § 2.o As notas deverão ser nume- esta lei será. feita pelo Prefeito ue 

A~t. 44. A uupo~Içao ... 1s n;u .. tas 1 - Para efeito do cálculo aclm!'l. radas mecãnica;nente, ficando sempre nara êsse fim e~colherá livreffie~te 
com~n~da~ nest~ lel con·pete a te· não serão comput-ados os varmes ao~ urna em poder do vendedor. 2ntre os servidor-es efetivos ... {ve-
rt_artlr;_ao !ncum~lda< da cobrança. e bens imovets~ § a.a Aos restaurantes, açougues. ta~o) 

0
da P:·ef~it.ma ... (veta.do).: 

!lScalJzaçao do JJhpôsto.. 2 - Nos casos de dúvida, será per~ ca.fês. bares. bancas de frutas em mer~ ~ I. No mtmmo 50 r;;, lconquenta 
CAPiTULO Vlll nutida a avaliaçã<> real dos ben~ cor- ca.dos públicos, cas::~s de frutas e co-1?0: .cento) ~os .s.e\•:h_imes desígnad·ns 

póre<~s consr.s.ntes do ativo da v-:!nae- merciantes ., .. (vetado) aue vendam )~Ia as fl~nçoes grac_:frca-das, na fo:ma 
Disposições dir,rrsas dora pela forma determinada no Rc~ ... (v-etado) à vista, poderá ser· dis- deste artigo, . deverao con~ar dE' um 

Art. 45. Nos dois primeiros ariOS ~ulaillento, sujeito o contrihuinte às pensada a obrigatoriedade da emis~ :mo .... ~e exer.::I~io. na Secretaria Ge:-al 
de vigência desta lei, enquanto se penalidades desta lei pelas diferenças são de nota de venda, desde que 1e .. -manças, a epoca d~ designação. 

apuraQas: tenham em uso ma·aulna re•l·stradora .. ~ 'J.a_ A soma dos vencimentos. gra-
procede à atualização do valor de "" ' t f · · · . . 3 - Incluem~se ':'lt'!ste ~rt1€'C' a.s pela qual seja possfvel ao Fisco eíe- I rcaç:w de '' A~ente Fiscal" e a wm-
to?~s os Imóveis ou part-I': de Jmo- fusões e incorporações de firmas, bem tuar um contrôle ·.seguro das venct::.s t.a~p::trt~ .das .multas atribuidas ao 
ve1s oc~pa.dos por e~tab;tec1mento.s, a como a_ extinçáo de socte<1.adc pela efetuadas funcwnatw no exercício das funcôes 
parte \à.nável do Imposto que t;m 1 saída de todos os sóc1os menm: um: a) Par~ êsse fim, deverão os in- de fiscaliza cão não norierá, em hipó­
por ~ase o valor venal,_será ca!CUJ"· 4 - Nos casos do ineiso 3, c im· teressados solicitar às reparticõef: k..-... algurr.a e:::ceder aos vencimen· 
da sobl'e um valor nao inf-erwr a. p6sto será devido pelo patrimônio competentes. 0 registro da máquinn. lofl -~0o Secretál_'JO Geral de FinanrflS, 
doze vezes o valor locativo que servm que na transferência exceder à cota declarando numero de marca da má- ~ 3. Os se:-v:dores da P.D.F. <1Ue 
de base ao cálculo do impôsto no exer- do"'' bens conferidos á titulo dt:: ca'pi- QUina e número de operações. optarem_ pelos vencJmen-~os dos càr-
cício imediatamente anterior ao tia tal",'. • gos efetivos no exercício do caro o em 
vigência desta lei. Art. 52. A partir de 1 de ,1anelro oe b) Deverao apr-esentar, sempre an- comissã-o fa•·ão jus · .. t"ft"! ~ 

Art. 46. Fica extinto o tmpõo;to l9ft6 0 impôsto sObre vendaS e con- tes de utilizada~ as . bobinas das mâ.-l' men.<;aJ Se!'!;uinte. a gl 
3 1 

!caçao 
<=.e licença para locallzacão de Eót41.· .. signações será. d-evido à razão de 4% qtlinas par_a que .se,1an. aut.enti..-!1das r::c-~ _· r:r~ .. r.on 00 
belecimentos. ! _(quatro por centoJ. nas repart~ções flscais ... (vetado) • CC·4 ·- Cr$ 4. 500•00 
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CC-5 -Cr$ 1.500,00 sen\e data, sendo o dono do_ terreno\ to-lei n.0 2.786, de 21 de norembr_o, 
CC-6- Cr$ 3.000,00 e ac.•-Uêle que fêz a. coru;trução res-~de 1940. 

PARTE IV 

CC-7-- Cr$ 2.500,00 pons:i.veis solidàriamente pelo paga- Art. '97 .. Fica o Prefeito autoriza-
Art. 80. Para a chefia da fiscalf- mento do impôsto predial; do a abrir à_Secretaria Geral de Fi-~ 

Dispõe sóbre a construção do 
Metropolitano, : 

Art. 138. Para construção · do Me· 
tropolitano do Rio de Janeiro a Pre· 
feitura do Distrito Federal, déntro de 
90 dias a partir da data da publicação 
desta lei, constituirá uma Sociedade 
Anônini'a, de economia mi.sta, nos têr­
~os da legislação vigente, com o ca·­
pltal de CrS 2.000.0'-00.000,00 (dois 
bilhões de cruzeiros), com a denomi­
nação de companhia do Me~ropolita• 
no do Rio de Janeiro e pl'azo àe du .. 
dação de 90 anos. 

89-Çáo externa do impõsfo JSôbre ven- \.V) o impósto sôbre dlversões pré- I nanças, no primeiro exercício de vi­
das e consignações, ficam criadl\8 15 visto na Tabela do art. 3.0 do De- gência desta lei, o crédito especial de 
(quinze) funções gràtiiicadas de Ins- cret'> n.o 4.615, de _2-1:.34, e das leis Cr$ 2.000.00{),<10 (dois milhões de cru­

petor Geral Mercantil, corn a gratifi- que a mod11ica.ram,-. relât1v0 aos e!- zeiros>, destina_ do ·a atender aos pa .. 
cação mensa~ .correspondente ao pa- tabeleci:nentos sujeitos ao impOsto gamento.s preyl.'3to.s no art. 91 desta 
drão N. de lndúdrw e profissões; Je1, · 

parágiafo 'único - Vetado. VI> a taxa de vtsto-na anual de §_ 1.0 O crédito de que trata êste 
Art. 81. -Ficam expressamente re-; casas de diversões, prevista no nú- artigo será. compensado, nos tênn•J.S 

vogados os arts. 21 e seus parágrafos; mero 8 da Tabela J da Lei n.u 318, .do item III do § 3." do art. 11 das 
2.2 e Seus parágrafill5; 25; 28; 29 e de 2!:1-l-4l:f; normas aprovadas pelo Decreto-h:i 
.sP.us parágrafos; 33 e seu parágrafo VtD o, impOsto de .sêlo de expe- n.o. 2.416, de 17 de julho de 1940, com 
e 3-6 e seus . pnrágrafos todos da LP.: di ente_ previsto nos números 14 e· 24 o cancelamento de igual importância 

n.o 687, de 29-12-51, e,' âinda, os ar- da Tabela da Lei n.0 . 308, de 21-P-48;· do. saldo não. aplicado da verba 715 
tigos 1.o, z_o_ e 6.o da Lei n.o 717, de VIII) o sêlo hospitalâ.r previsto· na - código local 2.190. 
'l de agOSto de 1952. Lei n.o 136, de 14~10~48. § 2.~ O Prefeito-farã- consignar nas 

, IX) Vetado propostas orçamentárias dos exerci~ 

Parágrafo único. Nos aumentos de 
capital da Sociedade a Prefeítur;.~. do 
Dis~rito Federal. subscreverà sempre 
importância necessária a assegurar à 
municipalidade a posse da maioria 
do capital. 

CAPITULO IX ' Al't. S9. Os titulare,s de direitos c~os SubseqUe11te.s o .crédito nece;:sá-
Disposicões gerais sõbre imóveis, ao apresentarem seus rio aos pagamentos previstos no art. 91 

. - . r titu!OS ,para regí.stro no Registro de desta lei. . 
At:t. 82. F1ca~ · d~pensadas do Imóveis, entreg·a1:áo também fequeri~ Art. 98. O Departamento de Ren-

pedldO de ren0vaçao e ISentas do pa- menta de transferência de· nome,_ ern das Dlvers~s da Secretaria Geral de 
gam~nto ·do . I~p?sto e . da ~ax~ de três vias. conforme modêlo estabeie~ Finanças passa a denominar-se De~ 
.serviÇOS niumcipaLS-"'relattvos a cttada cido -pera PrefeltUr<t. partamento da Renda de Traru;missão 
1·enovação as espéCies constantes dos Parágrafo único. Para cada insd li:' .R. T. J, ficando-lhe afeta a coal­
Dúmeros 1 a 4, 6 e 7, 11 a 20, 22 a 24 crição 1mabiliáiia tis Prefeitura sertt petência. para !ü:ar normas sôbre d.S 
e 28 a 36 da Tabela IV e os 11.'5 •• 17· a apresentado um requerimento em tributos de transmts.são, a serem se-
31 da Tabela VI, ambas: da Le1 n.o três vias. guictas pelos runcionãrios administra-
563. de 11-12-:50. · Art: 90. Registrado o titulo, o tivos e repl'esentantes judiciais 1ta 

Art. B3. Ficam canceladas as mui- Oficial do Registro certificará, nas Fazenda. 
tas· aplicadas p~la falta de regi~tro três vias do requerlmento previsto no Art. 99. Fica transf_erido . do De­
d~ alvarás de. h~ença para lo~ahza- artigo anterior, ·que conferem com_ o partamento do ContenciOso Fiscal pa­
çao aos contnbumtes que estiverem título registrado as indicações for ... ra. <>- Departamento- da Renda da 
quites, ou vierem a q~itar~se até 31 necidas pelo in~ere$Sado, consignando Transmissão o Serviço de Coordena­
de dezembro de 1955, da respectiva nessa certidão o número de ordem ção, bem como a competência para 
taxa de registrO e dos impostos de de regi.stro bem Como o livro e a fó- registrar testameht<is e cálculos fel­
licença para localização e de _indús- lha em qué 0 mesmo foi felto. tos em inventários, extinções de usu-
trias e profissões, e taxas com os ~ 1. o o Oficial cte Registro ·rerr.e- fruto e- fideicomiSSO_, e quaisquer ou~ 
mesmos cobrados. tera. em seguida ao Departamento da li~b reiatívos ao ímpósto de transmJ3-

Art. 84. Ficam canceladps todos os Renda Imobiliária as três vias do re- sao. . 
débitos relativos à taxa de serviços querimento. Parágrafo único. A inscrição da 
municipais cobrada juntamente com § z_u, ue posse das 'três vias do dívida ativa continuar!\ a cargo do 
o tmpôsto .de llcença par.a Iocali~ação. requerimento, 'o Departamento da Departamentp do Co~tencioso Fiscal. 
e -os relativos· ao Alvara de Licença Renda Imobiliária ficará com a pri- Art. ~~. O Departamento de Ren­
p.ara localização, d~sd-e que corres- meira via, à vista da qual fará a da de Licenças passa a den_ominar-se 
pendentes ao exercício de 1948 ou an- transferen~~ de nome da ·inscrição, Departamento de Tributos Diversos 
terimes. . remetendo a segunda ao· órgão fi.sca- \D. T .D.), ficando-lhe afeta a com-

Art. 85, Os impostos predial e lizador do impô.5to de transmi..ssão e p-etência para decidir sôbre a mMé­
territorial, bem como as taxas, con- -a terceira ao Departamento de Aguas ria tributária que não fôr da compe-
tribuições e preços públicos cobrados e Esgotos têncla dos demaU! órgãos. ~ 
com os mesmos, e- as taxas de água Art. 91: Os Oficials do Registro Par~grafo ~mco. O Departamento 

e e-sg·õto, quando úão -pagos nos pra- d~ ImóveiS receberão da Prefeitura. d~ _T~'Ibutos Diversos constará de duas 
:ws normais. flcarào acrescidos da pelas' três certidões previstas no ar- dlVlSoe~:. _ A 

multa ·de tnora de 10% c dez por cen- tigó_ anterior, pa.ssadas nas tt·ês ..-.a~ 1. DIVI~ao do ltnp9-')to de Indústria 
to•. que passará a 20% _cvi~te por do requerimento, a quantia de Cr$ .• e _Profi~s~e_s tD.I.P.I. 
cento) no ~ecurso do J?rimeiro se- 50,00 (cinqüenta cruzeh·os). 2. DtVI.Sao de Impostos Diversos 
mestre !e~umte ao exerciclo. em que Art. 92. os. Oficiais de Registro _Q.e ID.I.D.). . 
eram dev1d~, e_a~·30% ltrmtll por Imóveis que dei_xarem d~ exigir 0 re- ~rt. ~Ol. O .di.&pos~ na part: li 
centol depots des~e seme~tr~. que~im~~to previsto _no art~ 59, ou det- ~e."t~ lei entr_ara em~vigor em. 1. de 

Art. 86. 'fados os demats Impostos, xarem de cutnprír 0 dispõslo 110 ar- J_anelro rte 19::~6,. salvo quanto aos ar­
taxas, en:oi~mentos, contrib~ições e tigo 9o, ficam sujeitos a multa t1gos e seus paragrafos 23 e_ seus pa­
preços publJCos. 9uando _nao pagos de crs 2{)0,00 (duzentos cr·uzeirosl, rágrafos 24, 38 a. 43,,53, 54, 73_ a ·79. 

-nos. prazos normais- ficarao acres_ci- por inscrição imobllié.ria em que se 8~, ~3, 84, 89 a 1GO que ~ntr~ra~ em 
dos da multa de mora de 30% <trm- verificar qualquer dessas duas omis.:. v1g01 na. da~a de s_ua publlCaçao:··z.evo-
ta por f'entol. __ .... sões _ gadas as dl.'3p% ;oes em contrario. 

Pttrãgrafo úni;o. ~~an:t e~cetua-~ Pafa_grafo ontco. A multa t;Ie que Art. 102. vetado. 
dos d,? regime deste attlg.o os }mP_os- trata este artigo será dedUZida .ao Art. 103.' Vetado, 
tos sobre_ vmch.s P. con.sig-naçoes. de crédito_ decorrente do dispos'to no_ar- Art. 104. Vetado 
transmissao de propriedade e de li- tigo 91 e, na falta ou inSuficiência Art. l05. Vetado-
cc.~ça para ambulantes. deste, poderá ser cobrada judicial- Art. 106. vetado: 

Art. 87. Para os tributos não pa~ m.:mte. Art". 107. 'v€tado. 
gos· nas epoca~ próprias em CO!]Se~ Art. 93 _ Todos aquêles que adquiri- Art. 108. Vewdo. 
quência de omi..c;.são QU engano por rem imóv-eis ou direitos reais Sôbre Art. 109. Vetado. 
parte d;.s repartiçõ-i!s arrecadadoras. imóvei.s são obrigados a apresenta!• Art. 110. Vet$do. 
prevalecerõo as condições CIO!; art.i~ set. ·título ao. Departamento fiscali~ Art. 111. Veta;.;o. 
gos 85 e 86 se não fôrem pagos rien~ zador: dos tributos de transmt,ssãv Art. 112. Vetado, 
tro dos novos nrazcs marcr1dos. de-1.tro do prazo de'nçventa (90) -dius, Art. 113. Vetado. 

Art. 88. Ficnm extintos a partir de a -~ontar da data do registro do citado Art. 114. Vetado, 
1.o de janell'o de l95S:. título no Registro de Imóveis. Art. 115. Vetado. 

Il ó imnMto sóbre Ve>iculos movi- Art. 94. A falta de cumprimento do Art. 116. Vetado, 
dos a pedàl ou a 1rifto. previsto no di~. posto no artigo anterior sujeita 0 Art. 117. Vetado. 
item 1T1 dfl T~Del<t I1 da Lei núme· inrrator â multa de o.s% (Cinco dé- Art. 118. V€tado. 
ro 563, de U de dezembro de 1950; cimos pot cento) sõbre 0 .valor d.o Art. 119. Vetado. 

II> o im!}Õ-Eto sôbre sub~:ogação bem ou direito trallsn1itido. Art. 120 .. Vetado. 
rsguraêo oela Lei n. 0 145, de 22 de ·Art. 95. Qualquer débito de impôsto Art. 121. Vett;do. 
;Jtitub.~~ d-e HH8: d Art. 12'.L Vetado. 

!Ill o imnôsto sôbre transmi.t:são e tr&nsmissão inter~vivos apurado Art. 123. Vetado. · depois de reailzado o ato translati·to 
•inte>v.vos" d·~ :'lr>ões ·de sociedades fica sujeito à multa nioratórja de.l% Art. 124':' Vetado .. 
anónír1bs qt}e exp!Ó:·em ímóveís, pre- rum pot centQ) ao mês, ou tração r:le Art. 125. Vetado .. 
visto no in:;'so . III do parágrafo mês, a contar da data do' refert:lo Art. 126. Vetado. 
único do art. 1.0 do Decreto-lei nú- ato. Art. 127. Vetado. 
mero"q_f,26, de 22-!0-4€: , ·A.rt. 96_ A prirr.e!ra via do reqile- Art. 128. Vetado. 

IV' o hnpõsto territorial sôbrf! rimcr. 'o previsto no art. _89 desta lei Art. 129. Ve;ado. 
terrencs nos qu:~is tenham sido erigi- fica Sujeita ao impôsto de expediente Art. 130. Veta .... o. 
das ·omti·ur;oes, de acôrdo com EIS de- Cr$ ~.OO {etnq_üenta c:uzeirQs), A1·t. 131. Vttado. 
t::JStu~as e regulammtos rr:.unici!~ai.s. isentas as demais vias de qualqu~r Art. 132. Vet-ado. 
aind8. que teltas por terceiNS, desde tributo., Art. 133. Vetado. 
a data em que passar a ser tributa- Art. 134.- Vetado. 
da a eonstruç.Jo p~lo imrôsto predial, ·Parágrafo Ú..nico. ;>icam revogados Art_. 135-. Vetado. 
ficando canc:lados todos os l~:bitos o n." 34 da Tabela da Lei 308,. ele' Art. 136. Vetado. 
existentes nestas condições até a pre'-- l21 dt. dezembro de 1948, e o Deere- Art. 137. v~tado.., 

Art. 139. ·A. Companhia do Metro­
politano dó Rio de Janeiro, durante 
o prazo de sua duração, gozar-á do 
privilégio da exploração no Distrito 
Federal do serviço de transporte co'· 
letivo por meio de trens SUbterrtmeos 
e ficará isenta de todos os impostai 
municipais, inclusive sõbre seus bens, 
serviços e utilidades. 

Art. 140. A Companhia do Metro· 
politano do Rio de Janejro se'iccum­
birá da construção, no prazo mâxi· 
mo de 10 ana.s, da l'êde de trens elé-­
tricos na confonnidade com o projf'to 
já aprovado pela Comissão ExeCutiva 
do Metropolitano, da sua complemen .. 
tação de acôrdo cem as necessidades 
da população. do· Distrito Fedefal e 
da exploração dos respectivos 5erv1 .. 
ço.s. 

Art. 141. --Para o financiamento das 
obias, desapropriaçõeS e aquisição de 
material necessário, a companhia dO 
Metropolitano do Rio de Janeiro po .. 
d~rã emitir ob!·lgações, ·com garantia 
subsidiária da Prefeitura do Distrito 
Federal, a juros máximos d€ 8% ao 
ano, resgatáveis anualment~. a partir 
do 5. o ano da emissão até o 20. 0 

Parágrafo único. As obl'l.gações 
a. QU€ se refere êste artigo poderão 
ser tomadas por pe-~sca física ou ~u-­
r~dica de qualquer nacionalidade, bem 
como por credores a qualquer titulo 
da União, dos Estados, Municipioll 
ou da Prefeitura desde que êste.s úl:. , 
Umos promovam o resgatt no.s têr­
mos estabelecidos ·pelO Estatuto da 
emprê.sa. 

Art. 142. As obrigações da com­
panhi& do Metropolitano do Rio de 
Janeiro ficam vincula-das ao acen•o 
da mesma, considerando o· valor real 
dêste, reavaliado e reajustado cada 
ano face às alterações do Poder. aqui· 
sítivo da moeda e demais fatôres· s-us­
cetíveiS de modificar o mesmo valor, 
na base do qual deverão ser calcu­
lados os juros a serem pago.s, -e a 
competente amortização do capital. 

Art. 1-43. As obrigações a serem 
emitidas pela Companhia do Metro .. 
politano do Rw de Jane1l-o tC. M. 
R-. J.) serão garantidas pela receita 
da futura. rêde .do mesmo Metropoli­
tano, cujas tarifaS serão fixadas anual­
mente tendn etn vista õ índice de 
cUlto àe vida. 

. Art. 1-44. Vetado. 

Art. 145 · Pa:ta sUb-scrição do ca .. 
pita! _da· Compa~hla do Metropoli­
tano do Rio de Janeiro •C. M, R. 
J. l a Prefeitura do Distrito Federá! 
consignará anualmente e durante 5 
cinco anos. em orçamento, a impor· 
tância mínima de Cr$ 20L ooo.ooo,Qt 
(duzentos e um milhões de cruzeiros) 
entregues à C.M.R.J., em 3 (três) 
prestações, sendo uma em março 
outra em .iulho e a terceira em :)e· 
temoro de c_ada. ano. 

.AJ.·t. 146-. Fica extinta, n.a d.1ta ds 
publiCação desta Jei, a 00ln•b-<;3..J EXe­
cutiva do Metropolitano (CE.:.\11, pas­
sando todo Q seu acervo para a com .. 
panhla do Metropolitano do Rio de 
Janeiro (C.M.R.J.), revOi!ad3s as 
diS_po.sições em contrãrio" 
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PARTE V 

Concede abono especial tem­
porãrio aos servidores aa Pn:.J~t­
tura d.o Distrtto Federal, da Cã­
nwra dos vereadores, do Tribu>tal 
de contas e do Departamento de 
Estradas de Rodagem, e ctá ou­
tras prov1dênctas. 

Art. 147. E' coh~edido aOs servido­
res, lUncionártos e extranumerarws. 
inclusive apo&ntado.s ou jubilados . e 
pessoal de obras (horistas), da prefei­
tura do Distrito Federal,~ do rribu nal 
de Contas, Câmara. Qo Distrito Fe­
deral e do Departamento de Es­
tradas de .Rodagem, abono especial 
temporârio no valor de crs 1. 'JO'O,OO 
(hum mil cruzeiros) mensais. 

§ 1.0 o ahono de que trata a pre-
6Cnte lei será pago independente.:.• 
mente do Abono de Emergência a 
que se refere a lei n.o 769, de 1953. 

PARTE V! 

Art. 157 .Fica o Prefeito autoriZado 
a fixar todos Ol!l prazos de pagamen­
to de impostos, taxas e demais con­
tiibuições devidas à Prefeitura. do 
Distrito FederaL 

Art .. 158. O Prefeito baixará até <l 
dia 30 de dezembro de cada ano de­
cretÇl fixando os p-razos do pagamento 
dos Tributos. para o exercício se~ 
guinte. 

Art. 159, Fica.m revogados todos os 
prazos ,fixados em leis especiaili QU 
gerats que colidam com os do Calen· 
dârio a ser instituído. 

PARTE Vl! 

Disposições 

Art. 160. VetadO. 

Art. 161. VeEad•. 
Art. 162. Vetado. 

gerais 

~ 2:-0 A ausência ao serviço ou 
oucro motivo de que resultar desconto 
le~;:al do vencimento ou salário meu- Art. 163. Os créditos orcamentários 
sal do servidor determinará, na de- e adi-:ionais, destinados à aquisição 
vida proporção, a redução do aba· ae ImoveLS pot opçao t ao pagi:lmemo 
no correspondente. de aluguéis de imóvel~, mesmo guan-

§ 3.0 Os símbolQs de CC-3 a CC-'i dQ não -exista contrato escrito, ttem 
1passam a ter um. aumento de . • . • • como as despesas decorrentes da In­
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) cação, serão automàtlcamente distrt­
cuda um. :JU!dos ·ao Departamento do Tesouro, 

Art. 148. Serão· eleva.das, tai?bém da secretaria Geral de Finanças, fi­
de Cr$ 1. 000100 (hum ~ml cruz:eu·.o~! , c ando a despesa decorrente sujeita 
u_ tit~lo. de abono e.sp~c1al temporano, 1 a. registro ••a posterior!" uo Tribunal 
dtstnbutdos proporciOnalmente As de contas. ' 
quotas em que se desdobrem, as 
pensões ern vigor, da p:·cten.ura, Art. _164. Os créditos orçamentários 
quando as houver. e adic10nais, destinados a aquisiçio 

Art. 149. Ficam o Montepio dos de imóveis por opção e ào l)agotmento 
Empregados Municipais e a Adnüm.s~ de aluguéis, mesmo quando nào exis­
tração dos Estádios 1:\[unicipals, au- ta contrato escrito, bem como as des­
torizados a conceder, ·a seus servi~ pesas decorrent~s da loce.ç!.\0, serão 
dores, nru:; bases desta lei, o abono a 'lUtomà.ticam-ente distribuídos ao 0€­

··que a mesma se refere. nartamento do T€souro da Secreta-
Parágrafo único_. Para obt€nç~o dos dft Geral de Finllnças, Úc:mdo a. des­

rerursos . necessànos ao _curr.pnmen- oesa decorrente su.ieita a regiS'tro «a 
to do dl~posto neste. ~rtl~o, _tomara ocsteriori'', no Tribunal de Cont~ 
o Executivo as providencias de sua · · 
alçada solicitando inclusive ·ao Le- \rt. 165. F':ica o Pre~eito autorizado 
g·islatl~o, as medidas por aCaso exi- a &brir créd.itos especiais att: o mon­
glda!\, . ta?te de ~r$ 30.8QO.OGO,OO 1trinta mi-

Art. 150. Beneficiar-se-ão,. também, lhoes e oitocentos mll cz·uzeitos> des­
do abono de qUe trata esta lei, o3 ~!nados a atender · de...o-peslis jâ. ef~~ 
pensionistas do Montepio dos Em- uadas ou POr efetuar. pa'ra real1za­
pregaqos Municíoais, na forma esti- 2ão do ~XXVI CongT2SSD Euc'arístico 
i)UH!da no art. 148, para os pensionistas tnternacwnal e assim discriminadas: 
d~ Prefeitura, inc.~m.bin.do a(l. Prc- SECRE!TARIA GERAL BE VIAÇAO 
feito. to1:nar as pr<lvldencul.s indlSpen- E OBRAS. 
sávers a obtenção dos recursos ne- , · 
cessários à execução do disp:JSto !'!este 
e.rtigo, inclusive solicitar à Câmara Aluguel de vefculos e 
a revisão das quotas de contribuiçâo aquisição ·de mater1-
para (I referido ins.tituto. I ais pata atender ser· 

ParágTafo único. Vetado. viços dos Departa .. 
Art. 151. Os servidores que nos • mentos de obra:~ 

tê~·n1o~ da legi.slação em vigor acumu- ~impeza U-rbana: 
lrtrem cargos <lU funções, ou es- Aguas e Esgotos e 
tiverem em efetivo exe::-cício em um Parqu€-s, inclusive ptl· 
dêles, e em disponibilidade remune- gamento de .serviçru~ 
rada em outro, não terão direito ao extra<lrdinlirim; pres-
abono esp~ial temporário, desde que tad<'S pelo pessoal 
o total de vencimentos Ultt'apasse operário .. , . , .....•• 
Cr$ 12.500,00. 

Art. 152. Não terá direito ao abono 
especial temporárw o servidor .cujo 
vencimento, remuneração; Sllláno ou 
provento, inclusive adicíooais. seja 
superiDr a Cr$ 12. MO,CO (doze mil e 
quJnhentos cruzeiros) mensais. 

Art. 153. o abono especial tempo­
râ.tio concedido p.or esta lei e o de 
que trata a Lei n.o 769, de 1953, fi­
cam sujeitos ao desconto legal para 
insHttução de previdência social de 
que fôr o servidor contribuinte e se· 
rfi.o computados para efeito de con­
signação em fõlha de págaiuento. 

Parãgraf.o único ~ os aumentos 
periódicos por tempo de serviço C'Oll­

uespesas com ilumina ... 
nação Ouz e fôrfa) 

.a cargo do Dep-arta­
mento de Concessôe3 

P.:;ra material e mão-de­
obra e transportes ne­
cessários à constru­
ção de casas e con ... 
juntos na.s favelaa 
c o m aproveitamento 
das tábuas forneci­
das pelo XXXVl Con~ 
gresso EUoo.ristlco ln-
ternaci.onal ........ . 

Cr$ 

4.500.000,00 

500.000,00 

6 .MO .MO,QO 

tinuam a ser calculados sôbre o SECRETARIA GERAL DE SAúDE 
vencimento base sem o acréscimo do E ASSISTltNCIA. 
ã.bono especial temporário conc€dido 
por esta lei. · 

ArL.. 154. Vetado. 
Art. 155. O Prefeito, dentro de 

3G i.tt·inta) dias, contados da vigên- · 
cia desta lei, solicitará autorização 
para abertura dos créditos uecessâ.~ 
rios ao cumprimento desta 'Parte. 

Art. 156. Ficam revogadas as dis­
posições contdxias an ni~lw'-o;:tll na 
Parte V desta lei. 

Despesás com serv1çoa 
cxtrnordlnários, de c:a­
n\.ter ur~ente e i.m­
previsivel, inclu s 1 v e 
pesSoal e ma teria I, 
fiscalização de hofêis, 
similares e instalações 
de postos de asstsMn-
cia. mécliDA •.•.••••.• 

Cr$ 

1.000.000,00 

SECRETARIA GERAL DO INTERIOR nanças, para atender à. aplicação dr. 
E SEGURANÇA artigo anterior. _ 

Alimentação, transporte, 
... gratificação por servi-

ços extraordinário-s do 
pessoal do Departa .. 
mento de Fiscalização 
encarregado de tisca-
lização externa du­
rante o congre&s<.t ,, • 

Alimentação e .gratfft .. 
cação por serviçoS e:or~ 
trao r di n á r l.o s ao~ 
guardas· da Policia de 
V i.g ilã. ncia . . . . . . . . • 

urnamentaçã.c. da Clda .. 
de, publicações, car· 
tazes, excursões, Jl4" 
.gamento de intérpre ... 
tes, transportes e al\-
mentação de operàrtGa · 
em serviços extraor-

Cr$ -~ V'. O crédito de que trata o pa-
rágrafo anterior :wrá compensado nos 
têrmos do § 3:0 , .n.O 3-, do art. 11 Clv 
Decreto-lei n.0 2.416, de 17 de julho 
de 1940, com o cl'lnc.elamento de igual 
lmPortáncia do saldo não nplicado da 
Veroa 715,. Código local 2.190, ''Para. 
aquisição de parte do rna~enal ne· 

lt'l().OQIJ,OO cessátio à. rêd~ sUbterrânea do Me­
tropolitano do ruo de Janeiro". 

Art. 168. Fica o P1·efeito autorizado 
a abrir a seCretaria Geral ae Admt· 
nistração, o crédito espectal de •..• 

4.110.000,00 Cr$ 3.000.000,0() ttrês milhões de cru .. 
zeirosl, com validade por dois exer• 
cicios, para ocorrer á despesas, m· 
clusive com o pa,gamento do pessoa!, 
decorrente de pesquisas, levantamen­
to de dados, pkmeJt..menw e execuçáo­
dos trabalhos do Cadastro Centr.;! 

dinários · .....•..•.• : 8. u~. 000,00 
de Pessoal da Prefeitura, e aqUI• 
s~ção de material e equipamento 
d?Stinados ao rnesmc fim, bem como TEATRO MUNICIPAL 

Despesas CO.P1 a organ\~ 
zação, encenaçào, dl• 
reitos au:orais, e tucto 
mais necessário a. rea~ 
lização de espetáC'ulcs 
musicais e teatrais· 
inclusive aquisição de 

. material per_manente 1. 200,000,00 

SECRETAR!A GEil.AL DE Et>llCA· 
ÇÃO E CULTURA 

Cr$ 

à instalação de Servt-;os da. 1·e~ 
ferida Secretaria Geral do edificio 
da Rua da Misericórdia, n.u 41, 
compensado o mencionado créd:d t.t, 
automática..aente registrado pelo l'r; · 
bunal de Contas, e d:-stribuido à mes­
ma Secretaria, de acôrdo com o a •-
tigo 11, § 3. 0

, item 3, das normas 
aprovadas pelo Decreto-lei n. 2.Uti,. 
de 17 de julhO de 1940, mediant·~ o 
ca,ncelamemo de igual impartân..;• 1 n~· 
saldo da verba 205 - Código loc~;t 
1.310, do orçamento em vigor, e f'C'nt ... 
-provadas ·•a wste:·iol'i'' as compe ... 
tentes despesas. 

Art. 169. F1ca o Prefeito autoriza ... 
do a abrir, à Secretaria Geral de Ad­
mmistrp,ção, o .:í·édito e.spec:al oe 
Cr$ 2.UOO.OD0,00 {dois milhõt!s e oito­
centos mil cruzeiroSj, com· v<.ti10õ:~·l~ 
p':)t doiS exercicios, destinada a aten-

80Ü.OOO,OO der à desp~sa com a r~fo:ma geral 
das intalaçõcs de luz, fôrça e gas, 

3UPERINTENDI!:NCIA DE ~r'R.ANS- :~par~1hos samtários, pinturas, adap .. 
PORTE tações e material de esterilização ôO 

Despesa~ com a CUllh~ . 
g-ero de meó.alha8 co~ 
memcrativas, albuns 
d_e gravuras e de mu­
sicas brasileiras cla-!4 
sicas, religiosas e an,e­
rmdias, programa~ em 
cinco idiomas, e car­
tazes arti.stico.! pela· 
Biblioteca Municipal 

Aquisição imediata de 
camlnhorietes p a r a 
atend€T a trttnspor­
tes ev€ntuaia de pes~ 
soas durante a re·ali-
zaç~o da Congre.s.so, 
bem como a de camt­
nhôes necessé.tios tto 
transpt>rte de materJal 
des~inaüo aos servi­
ços €Xtraordinário.s a 
cargo da Preteitur~ 
Gabimte c1o Prefeito. 

Despesas diversas e ex­
traordinárias com a 
rec~pção a pe.ssoaa 
tlustr~ .....•..•••.• 

Qespesa.s eventual.s 

Cr$ Hospital do Set·victor da Pl'ete!.tura, 
bem como aquisição do matenat e 
equipamento necessários, comp~nsado 
o mesmo crêdito, au.omàt!camente 
resgistrado pelo Tribunal de Contas 
e dist1·ibuído à mesmo. S-ecretaria, nas 
tê:-mos do art. 11, ~ 3.0 , inciso 3, das 
normas aprovadas pelo Decreto-lei nu­
mero 2.-416 de 17 cle julho ele 1941J. 
mediante o cancelamento de ignnl un-
portãnc!a no saldo da verba 2(15 -
Código local 1.310 do orçamento em 
viga:·, comprcvad~s •·a posteriori" as 

!5 000 000,00 cornpetentes d.~p2sas. 
.Art. 170. Fica o Prefeito autorizado 

a abrir o crédito de: CrS 1uu iJ[hl co 
cqUntrocentos míl cruze!rosl. fUll r­
mentar ,à verba 206 - Departamen-

L Hl(J .0()0,00 to de Assistênc;a ao ServJdnr. l:orti~ 
2. 000.000,00 go local 2. 262 - ''filmes radiológi,:ns 

-- e material fDtcgráfico pa1'a o ,-J s 
- 30 · 809. OOO,OG I P." a ser comuensadJ mediante o 

1·o. Os créditl.l.! que trata ês!e canre!~mei1to dê !gual imp~rt.:t·l ·nt 
articro Stl'ãO compensad::.os nos têr- nn n~:..o da d-ot:::çao 1.3:0, da \'er• 
mos'=' do item III do parãoi·afo 3 u do ba_ 20J, do IJ~;;amrnto em vhw.t, ye 
artigo U d-o Decreto~IE~l ~. 2.416 de ~_:::O!'do cam 0 ll!'L 11. § 3.o, m ... 

d · 1 40 ' c1so 3, das narmas aprov:das ~Jo 
11 e JU hó de 19 ,._com o apruve1ta- .D€C''<'tc-lei n.o 2 146 t:_o 17 d-"' julho 
men:o de igual tmpottân.cla resul- d:~ i940 . · ' ~ ... 
tan_te do cancelamento do saldo não Art. l71. Fica 0 Prefeito autorizado 
apl1cado da dotação da verba 715 - a abrir à Procuradoria Ge:·a.i o 
C~d~gQ .~LOC<.ll 21?1)~ ~ Para _aqU~lÇà? crédito espe:ial de CrS JO{l. J1]1}!lfJ ·~~~ 
dv palve do_ nja,e •. aJ nec-SSál_lO a tecentos mil c1·uzei!·osl com v111e1.he 
r_ede . subterrane_a do Metropolitano po-r do:s e-xercícios, p:\-:-a oco::-rer à 
ao R~o de Ja_n~-ro.' do Or;at?e~t~. despe:sa cem a m.'italação da <>ib•,t-

~. 2 .. Os_ credtto.s de que ttata este feca do Gabinete do procur'l,..Ol Qe ... 
artigo f5eraD. autD~1atlc::t~11'2ILe te~I?- ral. no p!'édio d[t Run da M's;>··~c~ r ... 
t;·ados e ~lstrubmdos a .?zcretar:a. dia, 41, rompentzdo o IW'tH' ."r.~df· 
~eral de Flnanç~s pElo fubur~al de \C~'i'U~t-::~, automnt:c~m~r.·-2 rq~;t:atlú 
contas d~ Dlstnto Fcde1:a~, flca~dQ I pelo TrHmnnl dê Cc!Itr~.s e dist:ibm~ 

Jt.S respect1vas despcsa.s SUJeita.., a re· do á me.sm~ P:ocura,lr.ria G;;o:·<~! df 
gistro '·a po:o.terim·i", de ncôrdo com~~~Õ!'.:!J. c:~m 0 a .. t 11, ~ 3.0, itf'm 
o ªrt. 2<l do inciSo Jl da Lei n,o 217, :rrr. d ·s norm ts a:;H·n1·adas pelo De .. 
doe 15 de jaucir'O de Hl48, ~~t'eta-l~i. n.o 2.4113, de 1'1 de julhc· 

Art. 166. Vetado. · de 1940. m?diante o ra:J~í!!fl··lçt,tu Clf' 
Art. 167. O Prefei!'<_l m~;-tdará. pro~ il!:Ual il'mortànrin no ~a,do ri:l V';'l'bJ 

ct>:der, dentro de 6fi dHI.S, a codlhC[ •IOl .- Cf1r!ig.::- io~,.l 3.240. i; r;rça~ 
ção de tóda a JegisL.1ção do Distriv.._ 'menta e:,I v1gO!', e con;prov;das "l'l 
l''fderal. · 11',JoSteriori" l!S. comr..)-t':t~ntet; desn-e~as. 

} 1.0
• Ficfl o Prefeito autorizad.o a A::t. 172. Fica .o Prefcit"O flUt;JÍ·tzatto 

a!Jrfr o crédi'Q especiaL- de ........ a al:lrir o cré!'li~o e~nrcinl de- , ... . 
Cr$ 3.Mo.mm.oo ~três milhões de cr~ 1 '200.flOQ.O!) ~um mqh"'o P ,iuz,•n· 
Cruzeiroo) à Secretaria Geral de Fi-1 tos mil cruzeiros' para o desa1,êrrv dll 
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bacia hidráulica. do Andaraf, G: fim Avenida Automóvel Clube~ de Del tumbi (Inclusive as desapropriações 
de aumentar a sua capacidade, e Castilho a Irajá; necessãrias), ladeira· do Viana,. Pre .. 
ecnstrução da casa do guarda e com- 10) construção de viadutos ou pas- sidente Barroso, Travessa 11 de ju­
plementação dos eStudos· da Trapi- sagens sóbre ou sob o leito das fe1;ro- nho, Senhor dos Matosinhos, Aris-
cheiro. vias; nas ruãs Lobo Júnior, Ana Nery tides Lobo, Jatobá e Florentina. 

Parágrafo 
1 
único. O crédito de São Cristóvão e Figueira de Melo, 27) pav1illentação de Vias de p~ne-

que trata êste artigo será ccmpem:a- em Madureira, Avenjda Suburbana, tração; cândido Benício, Aveni.Ja 
do nos têrmos das normas aprova- Benfica, Padre Miguel, Engenheiro Suburbana: · 
das pelo ·oecreto-lei n. l .416. tle 17 Leal e Cin"tra Vida!; Vicente de Car-· 281 construção de: um ginásio rm 
de julho de 1940, com 0 cancelamen- valhO, Rocha Miranda, Bonsucesso; Ricardo de Albuquerque ; uma pCili-· 
to de igual importân~h da. verba 715 11> construção da Avenida Norte- clínica infantil em Irajá, e em Cs.m­
- Código local 2.190 "?ar,'l. aauisição Sul, inclusive ·aquisiç.fw, de Imóveis po Grande : maternidade anexa ao 
de ·parte .do material neces:;ári? à por compra ou desn.pl'Opriação; Hospital Dispensário""' Carmela Du­
rêde subterrânea do Metropolit:mu 12l construçáo da Avenida· Portuá- tra em RoCha Miranda : uma 1'?-.'>~'-'ht 
do l~io de Janeiro", rlo orçamento em ria, inclusive aquisição· de imóveis, de 18 classes· em Mariópolis: um 
vigcr. . por ·compra ou desapropriação; e cal- hospital-geral entre Bangu e R~a-

Art. 173. Fica 0 Prefeito autoriza- çamento 'd-.t rua Cândido Benicio; lenga: hospital e maternidad~- em 
do a abrir créditos especi:'l."is o.e . :. . 13) conclusã.o das obras das Ave- Jacarepaguá e Pavuna; uma escola 
Cr$ 14 .000.<JOO,OO (quatórze milhóe~ nida.s Brasil e das Bandeiras; de quatro-classes nos conjuntos resi­
de cruze:ros) à, Se~···etar·ia. Geral dr 14) execuçáo das obras destinadas a denciais do l.A .P .C. e l.A .P .I. (Pa­
Viação e Obras, asc;im discriminadcs: resolver problemas das enchentes, in- dre MigueD, e uma escOla primária de 

a) Para construção de abrígos para clusive aquisição, de imôveis por com- oito classes na ·C ida dê Proletária de 
passageiros de coleth\1<; ,,::>~ logradou~ pra ou desapropriação; canalizaÇão Jacarezinho,. e coinpra ou deSapro­
rc.s da Cidade de ac.wdn com ~ Lei do Rio das Pedras, em Jacarepaguá: priação de um terreno inclusive a 

00" 000 O" 15> construção de mllnas de incine~ con.stmção de uma escola municipal n. 580, de 1951. Cr$ .8. v. u .• 
b) Para aluguel a frete de caml- ração de lixos e aproveitarnento do primária, nas imediações da Ladeira 

nhões necessários ::\. c-cmplementaçã.c mesmo para adubos, e fornos nos di- do Barroso. 
t d"" ver.-::os pdnt.os da cidade; 29J ca:nalização de um braço do do transporte dos 0Ppa1'tamen os ,.. 

A Es 16) obras complementares necessá- Rio das Pedras em Jacarepaguá. dra-
Ob:-as, Limpeza Urbana, guas e - b t · t d'á · G 1 rias ao a as eClmen o gua e rena- 2:agem e retificação do Rio Port;inhc.. 
g õto.s e Parques da Sec:·etarm :tera 1. - 'd -

000 000 {){) \'ação e amp 1açao da re e de esgo- em Guarai:lba; canalização do Rio 
de Viação e Ob.ras - Cr$ 6· · ' · tos: das Pedras, .construção de alameaa 

Parágrafo único. Os. créditos de 17l Instalação de ônibus elétricos da avenida ao longo do canal, in­
que trata êste artigo s!:'rão comnt>n· inclUSive nas,seguinte.s·linhas: clusive aquisições de imóvelS por 

· 1iados nos têrmos das ncrwa!! apro- 1 - Avenida Brasil - desde a Ave- compra ou desapropriação, ligando a 
v.~dus pelo oecreto·l~l n. 2.11:6. de 17 nida Rodrigues Alves à Parada de rua Carolina Machado à Avemcta 
de julho de 1940. com Q c.ance12JU~.;.:- Lucas e Madureira. da.s Bandeiras: · canalização do Rio 
to de igual importàn~m da Verba : l_:J H - Campo Grande - Barra de Jacaré; canalização da.o; águas plu­
- Códioo local 2 .19Q "Para aqmsl- Guaratiba e Campo Grande - Pedra viais nos bairros: Maria da Graça, Rio 
ção do ffiaterial necessário à rêde .sub- de Guaratiba. Jacaré e Faria. 
terrânea d'o Metropolitano do Rio de · III - Benfica -Del Castilho. 30l construção de P. M. nas di-
Janeiro''. dn orçamr-f't(· _em·v~g;!)~. IV - Pitares - Tomás Coelho versas jurisdições para instalaçãv da·s 

Art. 174. Fica o Prefeito autonza- Cavalcanti - Ca.scadura. - delegacias .Fiscais e Postos de Poli-
do a abrir à secretat·~~- Gerai de_F.du- V - Madureira - Deodoro. cia de VigUância~ 
cacão e Cultura o crédito espec1al de VI - Piedade - Largo do campi-' 31J reformar o ginásio Max W0.1lf. 
cr$ 1. 700.000.00 (um milhàCl e ~et:- nho - Ma1·echal Herme.s - Realen- na Qulnta da Boa Vista, com 11 co~ 
centos mil cruzeiro") pa.~a ad_m.ss3o go - Bangu. locação de 2 bebedouros moriernos, 
como ext.ranumerárh'l-mo:::mi!list:'l.s nos VII - Construção .da l!"sta'ção '"de adaptando-o como· studio para os eu-
atuais dentistas est.<!.P,iários de.ssa se~ passageiros na Praça Tiradentes. saios da Bapda de Música. da P. V.; 
cretaria. · 18) prolongamento da estrada 32J para pavimentação, em tttcat-

P.arágrafo único. O crédito de que Grajau.Jacarepaguâ, com ·viaduto sô- :io de AlbuquHqUe das ruas das Fb­
trata esta lei será compensado nos ore a rua Barão de Bom Retiro e lei- res, Salema, Almeida Vale? B~beri 
tê!·mos das norm~s aprovadas . p~lo to da Central do Brasil: Oe. Umbuzeiro e Arueiras; 
Decreto-lei n.o 2.416, de 17 de JU- 191 construção da Aven1da Copa.- 33! para conclusão dás obn:s do 

Julho de ~ 955 

"Para ])agamento de pessoal extra­
numerârio das repartiçõers subordina~ 
das à Secretaria Geral de· Saúde • 
Assistência" - o valor de dezoito 
milhões de cruzeiros (Cr$ .. , .•..•.• 
18.000.000,00), e que será compen ... 
sado na forma do disposto no ar­
tigo li, § 3.0 , item Ill, das normas 
aprovadas pelo Decreto-lei n.0 2 .416. 
de- 17 de julho cte 1940. 

Art. 182. Esta lei entrará em vi .. 
gor na data da sua publicação, res ... 
salvados os dispositivos com vigên­
cia expressa. 

Distrito Federal, 22 de julho de 
1955 - 67.0 da RePública. 

ALlM PEllRO 

A Comissão de ConstitUição e 
Jus~íça 

Oficios: 
- Do Conselho Nacional de Eco­

nomia, nos seguintes têrmos; 
· Em 25 de ju.l.ho de 1955: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhe­

cimento de -· Vossa EXcelência com 
referência aos estudos e investlga .. 
ções sôbre o Projeto de partici.paçáo 
d()s trabalhadores nos lucros das 
ernpresas, que o Conselho :;e propos 
realizar, na conformidade do prazo 
convencionad<.., que • êste órgão con ... 
cluiu o aludido trabalho,· cuja ·reda ... 

. ção final esta ultimando, a fim de 
remetê-lo, com a maior brevidade, a 
e.::sa casa do Congresso. . 

Aproveito a oportimídade para re ... 
novar a .Vossa. Excelência os protes­
tos· de minha eleva-da estima e mais 
"distinta consideraÇão. Edgard 
Texeira. Leite, Presidente. 
, A Sua Excelência o Senhor Séna­
dor Nereu Ramos 

Vice-Presidente do Senado Federal. 
A Comissão de Finança~. 

- Quatro. do sr. Minisb·o ·da Fa­
zzenda, com·unicando estar envidando 
esforços no sentido de serem ultima­
dos os esclarecimentos a que se re­
ferem· requerimentos da autona d03· 
Srs. Senadores Carlos Lindemberg 
Lúcio Bittencourt, Mendonça C!ark 
e Ezechias da Rocha. 

lho de 1940. com o cancelam_ento ~e cabana-Cai-s do Pôrto, incluslve aqui- Matadouro de santa Cruz. 
igual impo.rtAncia rto saldo !lao apb- sição de imóveis por compra ou de- 34) para construçãO de uma praça Dê-~e oon.hecimentõ aos Reque-
cado da verba 715 - Códtgo Local sapropriação: , esquina da Rua Pedro Carvalho rentes. · 
2 .19(1 _ "Para aouisiçãü rle parte do 20> construção. da Avenida Trapi- com· AquMaban, inclusive desapropria- - Q';la_t~·o, do Sr: ~_h~! e dO càbi-
material necessário ·à rêde subter- '.•heiros, inclusive aquisição de · imó- ções; escadaria de cimento armado n~te Crvtl da_ Pres1denc1a da Repú ... 

rãnea do Metropolitano do .Rio ~e ;1eis por. compra ou desapropriaçãü; na rua urupema, Morro do Saçú, em bhca, encammhando ai! 1ieguinte.s 
Janeiro, do oroamento em v1g0r. 2V construção de uma Usina elê- Piedade; " I INFORMAÇõES 

.Art. 175. vetado. trica para fornecimento de energia à 35l canalização do Rio Timbó - ;. . , . , 
Art. 176. Fica o Prefeito antori- cidade e ao Metropolitano, ficando o entre cavalcante e Thomaz cOelho; Servu;:q ~c:al da Industrta - Co~-

J".ado a executar as _e;randes obras, Prefeito autoriza<la a entrar em en- 36) construção de uma· Escola no selho Nacwnal - Rua. Santa Lu~ta. 
dentro do se2:uint.e ulano: tenctimentos com o Govêrno Fedeul, · bairro de Lins Vasconcelos; 7~5 --: JC<I, andar - Rw de Janen·o. 

·n construcão do Metropolitano do no sentido de verificar a possibilida- 37) alargamento da Ala Direita da Dlstnto Fe~eral. 
Rio de Janeiro: . de dessa obra ser realizaria mediante Av. Prr5idt'Dte Vargas entre PraÇa 11 _CN 239-5b: ~ 

2l continuação do desmonte do Mor- "!Olaboração financeira da União~ e Avenida Francisco Bicalho para Rw de Janeiro, 8 de Julho de 19J5, 
ro de Santo Antônio: 221 constl'ução de pavilhão de cumprimento do projeto de ãtinha·~ Se.nhor Ch-efe db_ Gabinete: 

3) construcão e equipamento de es- c·mergência para tuberculO.S08 nos t..cr- mento n.o 6.564, "e construção je um de~ respos_ta ao seu oficio 017.401, 
colas primárias, inclusive aquisição .de renas dos hospitais de tuberculosos castelo dágua com bomba a recai- 3 de JUnho passado, tenho a 
imóveis por compra ou desa1)ropna- da· S. G. S. A. e _ampliação da Ma- que na Rua Itambé em Ramos e 11m h?nra ~e devolyet:· a Vossa Excelen ... 
cão I Lei n. 649, de 31 de outubro de; ternidade Fernando Magalhães, e Uma reservatório dágua na Cjdade Prole- em, deVl~amehte mformada, a Meu ... 
jg!"l): \ . créch.e, na Cidade Proletária de Ja- ~ária d-e Jacarezinho. sagem n · 128, de. ? .daquele mês, do 

41 recuperaçfio e saneamento de carezmho. Art. 177 . Vetado. s_en_ado Federal dmg_tda ao Excelen-
mflngues e de áreas de _marinh~: 23). obras de sanP.amento, urt,am: Art. 178. Vetado. tl~Imo Senhor P_:~s;den~e d3t .Repú-

5) construção de armaz's frtgorf· nização e construção de casas popu- Art. l79. Vetado. bllca, Doutor -!oao Cate Filho em 
fjco8. silos. câmaras de expur7o_. en-. lares, nas favelas canecas; Art. 180. Fica 0 Frereúo auto- -que. foram sol~clt.adas ao Poder Exe-· 
trepostos de gêner")S alímenttCIOs e 241 construção do túnel U111.;uai- rlzado a abrir 0 crédito especial de cut1yo. pelo llus!re Sena_dor CUI?-ha 
mercado municipal nos .terrenos da Gávea,. inclusive a aquisição de Imó- Cr$ 1.200.000,00 (um milhão c du- ~~~f·o mf~{~laçoes ~ert~nentes ao 

.Aven:da Brasil e mercados distritais.· v eis por cOmpra ou desapropriação: zen tos mil cruzeiros), para ·o seguin~e: ç So a da Indu~tna !SESI)· 
inclusive aquisição de imóveis por 25) abertura do canal de!lector da.s 1 _ Cr$ 2oo.ooooo (duzentos mU Prevaleço-me do ens~Jo para apre-
compra ou desapropriação e .aqm.·s~- bacias dos rios Josna, Cachotros, Ma- · ) ' t d · sentar a Vossa Excelencfa os meus 

f f racanã e Trn.pich"iros e abet·tur, da c_tuz~m:)s . para p~an:e~?- 0 e au~u- protestos de elevada estima e cons1·-
ções de meios de transporte ngon 1~ '" "" ho a SoCiedade Braslletra de Aler d Avenida da Prala de Botafo2 o, M.fd- . · . - eração. - lielvidio Martins Pre-
cos: . . que·s de SapucaJ· ate· o CáJ's,do P_õ•.- gm, determ:nando ao atend~mento sidente. I' 

6l. construção do Palácio da MuDl- das despesas pela mesma soc1edade to, passando pelo túnel Catumbt-La- . - 0 · • Ser,·iço Social da Indústria - Con-
ei~~~i~ac~~struçáo da Avenida Radial ranjeiras: com a_reahzaçao do 2: Congresso In- selho Nacional - Rua Santa Luzia, 

· t 261. pavime'ntaça-o asfa'ltica do e,'xo terna~ronal de .Alergla, a ter !ugar 735 - 10". ·andar - Rio de Jan·1·ro 
Oeste. dotada, inclnsive de pts a sus. - no Rio de Janen·o durante o mes ct " • 

I t Marquês de Sapucai, Catumb1· Co- ' . · e Distrito Federal. 
Jlenf-:a de alta velocidade sôbre o e1 o novembro do corrente ano· · · - d quet'r"•, Itapiru, Estre'la. BJ·sp0 "- Ba- • 188·55. - Cópia. da ferrovia, bem como aqu1s1çao e ''""' 
]móveis por compra ou desa:propria- rão de Itapagipe, Avenida dos Ma- II- Cr$ 1.000.000,00-(um milhão Rio de Janeiro, 16 de junt..o de 
ção; nanciais, Estrada do Gabinau ·(Ja- de cruzeiros) para instalação e eqú.i- ~955. 

7-B) para construção de Hospitais carepaguá). Estrada do Morgado,_k:,.,. pamf'nto· fixo ou móvel no Instituto 
gerais com materinidade em Jacare- trada das Taxas, Estrada de Guara- da- Alergia Helion Póvoa. criadp pela 
paguá e Pavuna: tiba e conclusão das obras das Av~- Lei n.0 817, de 1-11-19;4~. 

1-c) para aquisi,;ão de terreno nidas das Bandelras e Litorânea; Parágrafo único. os créditos de 
para: construção do 10.o.e 12.o-D.L.U.: pavimentação asfáltica do eixo Ma que trata êste artigo s~rão compen~ 

Sl construção de túneis inclusiVf" rechal Rangel, Carva!ho de Sauza sados pelas normas aptovadas pelo 
aquisição de imóveis por compra ou Maria Freitas e Caroljna M:l"lJ.<!I}O .§ .3.o, no 3, do Art. 11, do Decl·eto­
desaproPriação"; (Madureira) ruas Goiás e Clarimun- lei n.O 2.416, de 17 de jUlho de 1940. 

9) construcão da Avenidn. Perlme- do de Melo, · Vnn Erven, Carolina Art. 181. Pica o Prefeito !\utori-
t:ral. inclusive aauiskfio de imóveis Reydner, EmíEA. Guimarães, lignção da zado a abrir crédito suplementar à 
por compra ou des,tpropriação e da rua Emília Guimarãe::; à rtia Ca,- Verba 602 - . Côdigo Local 1210 _ 

Senhor Diretor: 
Tenho .a honra de transmitir a V. 

S., em anexo, os termos da Mensa­
gem n". 128, de 7-6-55. do Senado 
Federal, dirigida ao Excelentissimo 
Se~hor Presidente da República, re­
Iattva ao requerimento do Senhor Se­
nador Cunha Mello. solicitando, com 
a J:náxima Ul"gência as . informaçôes 
que a matéria requer. 
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' t 'd d ·t nas cos•s do Con•tesso env1'•ndo ·u• c) o SESI possui um organogra"!l1a A re[erl.da soHcita~'ão é motivada Aproveito a o11or unt a e para re1 '.!- .... "' .. • • .. -11 c· 
' h ,,... · · ~ técnicas aos U" dos seus serviços, em níveis div1si.o· ~. r 0r1·c1·0 n'. ,917.401,_ de_ 13-6-55, d_a rar a Vossa Excelência o pen or da s_.10s as comrssoes , . ...- d d 

1 
. d' .. 

~- · - b D t d ccnado es as a-·o nais, compreen en o qua ro l\'l.Sou Secretaria. da Pre&dencla da Repu- minha estima e alta ~óns1cteraçao. res epu a os e ~ r , ,_, - b 
· 1 · · t · p 'de t ciações' de classe da indústria, às orgânicas, que, por sua vez, se su · 

blica. , H e Vldto Mar ms, resl n e. d!.VI'dem em setores e seções, dentro dE · 't a CN 186 55 congêneres ê.o comércio e da agricul-Aproveito o enseJO para rei er r a - · um critério C.e horizontabilidade dm t to d l Vada S "o Diretor· tura, despertando a atenção da Oj)í~ V. S. os meus pro es s e e e . . enq r · 1 encargos de execução e de veUcai.nli~ estima e consideração. - HelvzdtO Tenho a honra de transmitir a V. S. niáo,pública para os trabalhos par a... t _ 
· d M m · mentares que, nos países livres, co~no dade de funções de orien açao e co· tMartins, :Presid€nte. em anexo, 08 termÇJs a en.sage nu- mando. Por ai se verifica que todo~ 

Rio de Janeiro, 8 de J'ulho de 1955. mera 129. de 1-6-55, do Senado Fe- o nosso, constitui a fonte de toC:.o o • 
· s d os misteres, a. seu cargo, dispõe ne O - GDDN.- 70·55. . deral, dirigida Cao hExcMelelnl tlSsim,o.t e- po er. pessoal adestrado e suficiente, sendo Ejmo .. sr. Dr. Helvídio Martms. nhor senador un a e o, 1 so :ci an- Todo · êsse resultado, conforme se 

M. D. Presidente do Conselho Na ... do, com a máxima urgência, as in!or- acentuou na 1·esposta dada ao oH•;io que as tarefas de natureza técnica usu-
cional do SESI. mações que a matéria requer. ' n.o 187, de v. Ex. 9 , reflui em beüç;. ... !ruem, igualmente, dos elementos pê!-

Senhor Presidente: A referida solicitação é motivada ·por fício do SESI, de vez que êste par!.i- S<lais necessários, como .sejam, C011S'l:~ 
vmos, com referêcia ao ofício nU~ ofício n." 917.400-55, de 13 do corrente cipa, inthnainente, da. vida ~a.s agn:- tore.s, assessores e auxiliares têcnit!.:s, 

mero 188-55, de 16 de junho último, da Secretaria da Presidê;:.cia da Re- miações sindicais da mê.ú.strra, quE o procuradores e advogados, escritur.írlns 
que encaminha rejuerimento de infor ... pública. . custeiam, dirigem e admintstram. e oficiais aC.ministrativos, educadorr..-: ;. 
mações, subscnto pelo nobre Senador Aproveito o ensejo para reiterar a b) -As pessoas que receberam p.~!a sociais, médicos, monitores e demai~ 
Cunha Melo sôb1e empresttmos rea ... V. s. on meus prot-estos de elevada tos· rubrica referida são serventuários e funcionários especializada;. 
I!Zados pelo 'serv1ço Socidal da Indut·s ... t1~ma e c~n.sideração. - Helvidio Mar-_ colaboradore.s. No ano de 1954, \JS grZ~eax~i~âi~om, P~;:mu~~r m~1hg:·gvai~f~ 
tria, junto ao Instituto e .1\po~~n. a-, ms: President~. . , pagamentoJs montaram a ........ . 
daria e pensões dos Industnanos,• Rro de Janeiro, 8 de JUlho de 1955 Cr$ 65>0. 750,00, assim discriminados: do conjunto funcional. 
no ano ·de 1954, e qual a aplicação O- GDDN- 68-55. · ___ Na espectativa de termos atendido 
dêsses mú,uos, - apresentar a V. Ex.mo. Sr. Dr. Helvidio Martins. SETOR DE ESTUDOS LE- o requerimento. de informações Em 
Eç.a os dados que se seguem: M. D. Presidente do Conselho Na- GISLAl'IVOS causa e prontos, como sempre, pr.1·a 

a) o I.A.P.l., pelo decreto-lei nú- cional do SESI. ' quaisquer outros esclarecimento<; de 
ffiero 9.403, de 25 de junho de 1946, S-enhor Presidente: ~ I natureza complementar, reiteramos a 
que outorgou a_ Confederação Nac~o- Reportando-nos ao ofício n.0 186, dr. ~m- V. Ex.~ os nossos protestos de est .. ma 
nal da Indústna o encargo de cr1ar 16 de junho passado, em que V. Exce~ Auxiliares e aprêço. 
o SESI, é o órgão que lhe arrecada: lência nos encaminha o pedido de in- I portãn.::Ia Serviço Social da Indústria- ra.l -
88 contribuições devidas pelos empre ... formações formulado perante a Cáma- Augusto Viana Rib~iro dos St;:ntos -
gadores das atividades industriais; ra Alta da República, pelo eminent-e sr~ \ Diretor do Departamento Nac10na1 

b) mensalmente, o I.A.P.I: en- nador Cunha Mello, sôbre a rubri.::a Cr$ Serviço Social da IndÚStria- con· 
trega ao Sl:SI o montante da cobran ... "setor parlamentar", .constante da re~ José Guerton de Melai selho Nacional. 
ça do. mês anterior, deduzidos os des- solução n.0 129. iie 14 de novenibro de Costa ................. / 

53
.0G0,1Jq CN 241-55. 

contos regulamentares; . . lfl55, do Conselbo Nacional do Serviço d I Rio de-.Jan~iro ,8 de julho de 1955. 
c) como a posião das rec.eitas .~o Social da Indústria. que apro\'OU 1'1 Antonio de Almei a e Senhor Chefe de Gabinete: 

. SESI, junto ao l.A.P.I., vana periO• previsão orçamentária e a distribuicão Silva · ··· · · ·· · ········I 43 ·15\i,% ·Tenho a honra de dev.olver a Vossa 
dicamen"e de ac~rd~ com circl!-n~tãn· de fundos para o exercício de 1954. da- Manoel de Oliveira Pes·l Excelência, devidamente ínformada, a 
cias de ordem tecn1ca e contabtl na quela entidade, - apressamo-nos em tana · · · · · · · · · · ········I 42 ·0VO,OI) M.ensag:m n.c 13·6, de 8 de junho pa!;­
vida do órg~o arrecadador, a_contece ministrar a V, Excia,, para os devidos ····"-'----------.,--~------- sado, do Senado Federal, dirigida ao 
que, nessas epocas, os recolhu;1entos fin.<;, os esclarecirr.entos abaixo: - 1 Excelent5.<isimo S,znhor Pt·es!dente da 
se f~zem cor:n atr~zo ou1 em1 1m por- a) A expressão ··setor parlamentar" .Soma •.....•• , .... ·I 138.750,00 República

1
, Doutor João Café Filho. 

tãncias infenores as rea men e reco ... identifica um dos s,,rviços dele~ados à • , 1 em que oram solicitadas ao P(Jder 
lhidas; Confederacão Nacional da Indústria ----------'---'---,---- Executivo, pelo Smhoi" Senador 

d) por isso, o S~?I, no ano de 1954, pelo SES( e que tem por escopo 0 ------I CUnha Mello, informações pertinentes 
para manter o ntl.Jl"!O dos seks tra ... exame de lei e de projetos de leis, re- ----------- ao Serviço Social da Indústria. 
balhos, teve de. sohcitar ao I. A· P · !· ~Ulamento.s, portarias, instruções e de~ ! Im- No tccante ao item c. da ::tludid:t 
que, independentemente da aputaçao mais ::~t0s normativos do Poder Ll'.'~isl::~- I Mensagem, anexo cópia do Ato n. 0 2, 
re~tl de su.a con a corrente, Ih~ fizesse tivo e do Poder Executivo, de interês!'e Coi.aboradores I porÜ'mci~ de hoj,e, baixado por esta Prt.sidên-
alguns adiantamen~~ de receita para rtas atividades produtcras e assem!'O'lha- cia, revogando, '"ad-referendum" do 
atender os seus multrplos compromis- rias vinculadas àS finalidades da insti- Conselho Nacional do serviço s~cial 
sos; tt~ir.ão. l da Indústria (SESI) o Artigo 1.0 da 

e) foi o qu~ .ocorreu com o~·adian- F. 0 chamado "Setor de Estudos Le- 1 Cr$ Re~olução n.0. 142, d€ 28 de abril de 
~amentos venflcados em n~alO e em '!l..':'lativos" •que acompanha a fvr'm'l Eurico Nogueira ·:-....... 1 '72.000,00 1954, que determinou ao D:opartamen-
J~lh? daquele ano, nas c1fras, res- ~;ão do 1us constitt1euà.o, nas duf\s ca- Paulo de OUveira ...... \ 3'1.500,0(11 to Nacional realizasse a transferén-
pectwamente, de Çr$ B.WO.COO,OO e sas do congresso Nacional e r.a Câma- Asdrubal Pinto Ulisses . ·I 37 .SO•J,OO cia de bens imóveis do Serviço So-
Cr$ 25.000._0í){},00: mcorpor~das, nor· ra de vereadores da Capital da Re- Loone Teixeira de Vas-! cial da Indústria para a Confederaçã:> 
malme~te, .a rece1ta da entrdad~; ~ públicR.. oncel'""' I 3 .üüf),~G Naciona Ida Indústria, caso se apre· 

f> .nao nouv_e ne~1h~~a aplicaçao A el::>boração das leis exige, rom A~roaldo.....,Lo·p·e~·. · d~· ·F~~~~ sentasse oportu.nidade vantajosa ou 
especial ou eç_traordn:ana desas ~n· ef€'ito. 8 C::loperação de todvs· da im- I quan-io julgasse conveiüente. 
tradas que se mcon~maram lt_o ~ce1_vo prensa. das entidades de c1asse. da seca · · · · · · · · · · · · ·· · · · · ;~:g~2·~5 Qt.:..lto à "alienação" do patrimô· 
comu~. para. acudir ~os dlSP,endiOs, ap;remi?.cões intelectuais e dGs órgã~ Alberto Coutinho ······1 

19
.0CO,CO nio da entidade (SESI), poderá ser 

nm·mars da vida da en.Idade; . . . \técnicos." Dylio Guardia · · · ·•• •••· processada pelo Diretor do ~eu De-
~> -nem_ de fato, nem de dneüo,, Uma associação sindincal rtc ~:rau su- Luiz Ca~pos · · · · · · · · • • · · 

1

!1 21.ü\)t',l'D partamoonto NaciOnAl, nos tênnos d::ts 
taiS rece_bu~1entos ru;sumem_ o c~~áter. perior. como a Confederaçãl Nacional Matheus ManC.arino ..... 4.0CO.OO letras •·n" e ''o·· do Regulamento jo 
d.e,empres~uno, de vez que .Ide!!tl~lC~m ia Indústria, que coordena e d::fenrl~ Carlos Augusto de Souza I Set·viç.o Social da Indústria, aprovr..do 
simples adts.nta~entos_de 1ece1ta, d1z- em todo 0 ,pa~s. 05 interé.sses da pro Baneto .......... · · · .1 40.800.00 pela Portaria n." 113. de 20 de julho 
se mesmo· ~ossivel ad1antament?~· ~ du~ão. não pode alheiar-se ac que se Releio Vieira da Fonseca! 22.40ll.Ofl de 1946. do Sr. Ministro do Traba\h'1, 
porque, tahez, quando_ se efetnara e!':amina e debatt> no Parl<~n 1ento, Vl· José Augur-;to 'Lôbo ...... ] 28.8\J\..Orl Iildú.stria e Comércio, de.o;de aue :>h-
r!lm•. o I.A.P.I., nos ms ai?tes con- gando criar e alterar relações ,imidi- Ana Ama;?nas .......... 1 18.0?~Jl~ servada.s as fo:malidad-es Jeúir:. 
&Iderados, fôsse deved~r e nao cre~or, cas:.no campo C:o direito do t.rabalho 01Iando ...,a Ca.valcante . ·I 18.Uuv,(IC No msêjo, reitero a vossa Excel?n~ 
do . S~SI, pela retença? de. quantms da legislação tribuf.ária, da ordem crC'-j Haroldo. _Barbosa Gurgelj cia os meus prot~stos d~ estima e el-e-
maJ?' ~s, en1 seu podet, per tence~tes nõmica e do próprio cenário ,mlítico. Noguen a ............ : _. 1 3'3. OOv,GO vada considera cão. - Hclvidio Mar-
ao ~ltlmo. A • Além do mais, as entidadr.s sind}(:a;s Gerson da Costa Rodll 1 tins. PresWent-e~ 
~ o que sob1 e o assunto ~o~emo~ ~unc:onam cr,mo órgãos con~ultiv-:~s dn 

1 

gues ..... : . : ......... ·I 25. OOIJ/lO Servi co Scci>~I da Indú..o:;tria - Con-
adlantar a ~. E~ .. sem preJmzo, e '!Ovêrno. no exame ·ias uu~>stõr.s rrJ· Ma.theus Otavto Manda·! sel11o Nacional. 
c~a~~ •. de quaisque~ outros da?os sub- fissiomiis e econômicas . nno .................. \ 25.00\l,(;(; CN 189-55. 
Sidiarws que se f~erem precisos. · Teria, pois, a corlte 1f,;r,-;ft:1 que man Oylio Guardia de Car-1, 

t lho 35 000 ;u Rio de Janeiro, 16 de julho de 195b. Neste ensejo, apresentamos a V. er, como mantém. de bn~a data. uma va · · · · ·
1

1 • .. 

Ex. a protestos de alta est,ima e consi- ~eção · de estudos legislativos. que l'r- ___ __:_'_____ ·Senhor Diretor: 
deração. une subsJdios e coleta dados. de v;. t 1 

Serviço de Social de Indús~ria. - dem técnica e cultural, para o es~~~- I Soma ...........•.. 1 
Augusto Viana Ribeiro dos Santos do Gos diplomas leg.ais. tanto os Gnr \ 
Diretor do Departamento Nacional. ' se encontram ern vrgor. como. es:Je-

Ao Requerente. ciaiment~. aqueles ainda em fase ·~e 
Serviço Social da Indústria - Con-! ela~raça_o. . 

selho Nacional -.Rua Santa Luzia. Eis, pOIS, ?, que se d~nomma ··.se~or 
735 - IO.o andar. - Rio de Janeir'l parlamentar ou. mats apropnac!~-

A fim de res-ponder, como se fM; 
512 -.00G,OO 

1 

mistre .• o ofício n. 0 917.399-.15. de 13 
dêste, da Secretaria da Pre.::idênda 
da R~ública, qque encaminho ua P5t:t 

-~-- ____ .:__ __ -c-,------ Presidência a MensagEm n.o 136, de 8 
do andante, do Semrdo Fede:·aJ, diri­
"!ida ao Exc-elent.ísc~imo Se'lh<:n- P·:e.­

lJistnto Federal. ' mente, •'setor de estudos legislatn·u~'· , ReêEmo 
CN 238-55: no organograma funcional da enti· 

Rio de Janeiro, 8 de julhó de 1955. dacl.e: o ór?âo. ~e trabalho. comp.::.s­
i:ienhor Cbefe de Gabinete: to de funcionarws e colaboradorLs 
Tenho a nonra de devolver a vo.::sa que procede, doutrinàriamente, ao c.:;· 

:ec;.~:~~;~· :~vi~~~n~~t; ~~fj~~~~a~il~ ~~d~ ~~= ~~~~~J~~ci~~al;~~de~~[1~~1~a~= AUxiliares · · · · · · • · • · • • · · 1 

timo, do Senado Federal, ·rlirigida ao cidade, técnica legislativa. convenhJ!· .f 
Excelentíssin10 Senhor Pn.sidente da cia, utilidade, repercussão na ordfm Colabora(1orcs · · · · · · · · · .j 
Repúblicu. Doutor :oão Café Filho. f'm eror:>õmica e no plano sociO;l. I 
que, pelo Senhor Senador Cunh~ E' um núcleo de pesqllisas llgn:~o r.n ! 
Mello, foram solicitadas ao Podf'r setor juridico e ão setor eeonôm:~-9 Total .... ~- ....... ; 
Executivo i!lformações nertinentes ao e que elabora oarecrres e info•·mn~5r>t; 1 

Serviço Social da Indústria. ... sõbre cada oronosição em ãndamc •• tô 

!m-

portãncia 
sidente da R~pública, r-elativa a re-
uuerimento do ·senhor sen::Jdor Cunh::!. 
Mello. solicito a V. S. se dilme ;n­
formar, cem urgência. se for~m to­
maJas providências .r:6br~ a transt~-

Cr$ ' r(mcia oara a confedenc3o Nacion~l 
13~. 15ll,(){.: da Indústria da p~opried;ldf:' dos pr~­

clio.c; loc?lizadàs à rua san'.a Luzl<t 
68~ e 735, b~m como H! realizada a 

512.00(1,00 "ali~mc?o do R'!'STO do "~t.rin1ô~jo 
do ~·E~T". no Di-Strito Fe"'~era 1 • :te 
acôrd'1 com os térmDS da R 0 "0 11l'"'i0 

650. 750,(10 n.o 142, de 20.&.-54, rl osonc:elTlfJ N:l.­
,.;r!lal do Serviço Soc:ai da I~1dú.s­
tria. 

-

.. 
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~ AgTa.decendo, antecipadamente, as tro do Trabalho, Indústria e Co- · d' 
informações requeridas, sirvo-me do tnércio, c . 51~ ICal de grâu super!or que, tendo 
ensêjo para reiterar a v. s. os meUs criado o SESI, pela outorga que lhe 

considerado, votou as verbas corres­
pondentes, conforme resolução núme ... 
ro· 129, de 14 de novembro de 1953 !Protestos de elevada estima e distinta Considerando que a Resoluç.ão, 142, conferiu o D~creto-lei n.o 9.403, de 25 

considera'ção. Heividio Martins, de 28 de abri~ de 1954, que determi- d_e )UnhJ de _19~6, é a ~esma que o A Confederação, a seu turno, re~e­
bendo os subsidias discriminados 
aceitou o. desempenho dos encugo& 
a que_ êles ~e vinculam, atravéS das 
dotaçoes proptias de cada setor de 
trabalho. 

íPresidente. nou, em seu Art. 1.'-', ao Departame-n- dmge e administra e, nessa cantor-
Rio de Janeiro, 8 de julho de 1955. to Nacional do SESI realizasse- a midade, dele recebe os recursos ne-
0-GDDN - 71-55. transferência à Confederação Nacio- Ces.sário.s para at~~der às tarefas que, 
Exmo. Sr. Dr. Helvidio Martins - nal_ da Indústria da propriedade. dos em setores especifwos, exercita e co-

D.D. Presidente dQ Conselho Nacio- pavm'J.entos dos prédios localizados à ordena. · 
nal do SESI.. . _ · rua Santa Luzia, 685, 735 e .Avenida Essa de~pesa se inclue na quota de 

Sen.lOi" Presidente: Calógeras, 15, atualmente utilizados 25% atribuida à administração genJ 
3. - A consignação ·relativa ao 

"setor industrial" compreende todos 
os gastos, tanto de ordem materi'al 
como pessoal, sob controle do Depar~ 
tame_nt?· de Relações Públicas Que 
centJ._allza. ~udo quanto diz respeito 
aos m ter esses do serviço social nos 
Est_!\d<ls.e no Distrito Federal, so'b di .. 
re~ao das federações de ifldústrias 'lo .. 

Com referência ao ofício CN 189-55; pelo. Departamento Nacional, pelOE da entidade, de vez que os restantes 
de 16 de junho último, encaminhando· ~ernços da- Confederação Naciona: 75% São aplicados nas regiões de onde 
o requerimento de informações do se- da Indústria -e pelo Conselho· Nacio- provem a receita comum nos estritos 
nado Federal, de autoria do nobre Se- nal, ca.so se apresente oportunidade termos do artigo 4.0 do diploma leg: 
nadar Cunha Mello, sôbre transfe- vantajosa ou quando julgar" conve- citado. 
rência, para a ·confederaçãço Na.cio- r:iente, fere o dispositivo expresso r1.o Por outro lado, o SESI, funCionando 
nal da Indústria, de pavimentos per- Regulamento da Entidade, de vez que. em if!.tima colaboração e articulação 
tencentes ao SESI, localizados nos somente no caso de dissolução do co:n os estabelecimentos· industriais 
edificios da rua Santa Luzia ns. 685 SESI, parágrafo único do Art. 6.o, o a~ra~és dos ·respectivos órgãos de sin­
e 735, nesta cidade. jo 1~io de Janeiro, seu patrimônio reverterá à Confedera- dicallzação, conforme preceitua o 

~bem como' sôbre a alienação do seu ção Nacional da Indústria· artigo 8 do seu regulamento, apro-
patrimõnio, no Distrito· Federal, cabe- Considerando que a .. tra'nsferência. v a do pela portaria n.0 113, de 20 d~ 
nos esclarecer a V. Ex. a o seguinte: ali .autórizada, é prejudicial aos inte..: julho de 1946, do Sr. Minist-ro do Tra-

c.~ts ,·, A e~preSSão "as.sistência federa. 
tlVa é ~1 empregada com o objetivo 
~e focalizar ~ natureza. ·da tarefa 
ISto é, ~ seu Vlnculo especifico às uni-~ 
dades filiadas à confederaçãO Nacio­
n_!\1 ~a Indústria, que são as federa .. 
çoes lndu.striais de todo 0 país. a.) O Conselho Nacional do SESI. 1·~e~ da Instituição, cujo objetive balho, Indústria e Comércio, pode as~ 

pela sua resoluçãc. n.o 142,' de 28 dé pnnc1pal é a '·prestação de assistên- ·sentar com êles e, mui e.specialmente, 
abríl de 1954, determinou ao·. Depar- cia direta e_ ind.ireta aos empregados com os de maior hierarquia, quais­
tamento Nacional que realizasse 3 na indústria (. seus dependentes" tart. Qt!Er acordos obj~tivando a consecuç!í.o 
transferência aludida, caso se apre- 2.0 • do ~egul_amento do Serviço social desse ou daquele dos seu.s fins .. 
sentasse..,opot:,tunidade vantajosa, oti da Industna, .aprovado pela Portaria E' o que ocorre com os serviços co­
quando julgasse conveniente; b"'em ·n.~ ~13, de 20· de julho. de 1946, do metidos à Confederação Nacional da. 
como processasse a aliehação do pa- MmiStro do Trabalho Indústria Indústria que, posta na cüpula da ad-

. 4.. - ''Setúr Econômico", igUai­
mente. é o titulo ·dos encarg<ls do 
Departamento EconômiCÕ que nucleia 
o estud? das questões de interêsse da 
econonua naci?"nnl e, mais especial· 
mente; os da Indústria. São' os tra­
b!O!.lho.s, de ~est.atística, de análiSe dos 
fatos econom1.cos, na sua, mais alta 
e. lata expressao, compreendendo grã .. 
flcos, lev_antarnentos, arquivos, éa­
da~trcs, fichas, livros. filmes e uma 
sér-Ie de outros elementos registrapo­
res · Tan;tbém o Conselho Econômico 
assemblél.a de técnicos e de homenS 
de e~,npresa, em reuniões semanais 
estuda e debate as· matérias qualifi~ 
c?das, esquem~tizando resultados, al ... 
vttres e S<;'luçoes paar os problemas 
fundacent~ts da ri.'queza nública e do 
engrandecimento econômico do país. 

trimónio existente na· Capital da Re- Comércio); resolve: · ' ministração do SESI, s-e apresenta em 
pública, com exceção d~ imóveis uti- Revogar, "ad-referendum'' do Co~· -condições de ··superintender, com 
lizados pelo Depattamento Region:1l selho Nacional, o Art. 1.a da Reso- maior amplitude e eficãcia, certas 

·do Di.strito Federal e pela Federação lu~~o n." 142, de 28 de abl'il de 1954. incumbências que reduddam em favor 
das Industrias do Rio de Janeiro: Riv de Janeiro, 8 de julho de 1955. do órgão dirjgido, quer no plano téc-

b) a.. recomenda-ção r€ferida, entre-·- Hevicio Martins, Presidente. nico-executivo, quer no que se ref-ere 
tanto, não tevequa1quer andamento, Ao reQuerente. · ao ~eu prestígio, sobrevivência e pro~ 
se_ndo sobreestada, pois que surgiram CN 237-55. dutividade. 
obstãculos de ordem técnica para que ·Rio de Janeiro s· de julho de 1955 &mpre se. afigurou inegã vel a ne:.. 
se levasse a efeito :lquele de.sideratu.m Senhor Chefe de G:lblllCte· cessidade de um intercâmbio, cada 
entre êles, por exemplo, a n·ão ulti- Tenho a homa de devolver. a vossa vez maior, entre às duas mstttuições, 
mação do registro perante a Pt.ó'fei- Exceléncra, com as mformacões pres-/ tendente ao exato cumprimento dos_ 
tura da aquisição originãria d.os it11ó- t.adas pelo Diretor do Depártamento seus ObJetiVoS peculiares que, cons-
veis respectivos, ainda em nome dOE Nacwnal do SESI, a Mensagem n.n tantemen~e, se entre~açam. ~ 
seus antigos donos, pelas dificuldaçies !30, de 7 de junho findo, do senado Dete.ri?mados S€rv1ços, no ambito 
para a lanatura das escrituras defi- l<'ed.eral, dirigida ao . ExcelentÍSSimc das at1v1~a~es produtoras, quer no se­
nit!vas de compra e venda,. dep-enden- .s;e:nhor Presidente da República, Dou- t<ll'_ econom1c~, Q)-1~1' no setor s_ocial, 
tes de questões de laudêmio, paga- tor João Café Filho, na qual 0 . S·e- estlml._!lam e JUStihcam uma \!Uldade 
mentos de impostos e outTas exigêti- nhor Senador Cunha Mello solicitou de açao no seu ._desem~nbo. 
eias legais; ~o Poder Exccativo fôssem prestadat: A ç:onfede1:açã<;> Nac1onal_ ~a In-

C) é certo que tal eventualidade não mtonnaçf.~s relativas ao serViço .So- dustnat que cnou e a.ctmmu;tra o 
strá, jamais, consid-erada, pois qw; cial da Indú.stria SESI, se encontra em plano sunerior 
os serviços do SESI, através dos di· Neste ensejo reitero a Vossa Exce- para o exer~ic!o de c~rtas tarefâs co­
versos órgãos que n -•• ttegram, c_cupa:h lência os meuS proteStos de estima e mu:ns. imprtmmdo, em conseqüencia, 
todas . as ârzas de sua propriedad~, apreço. - Helvidio Martins Pre.si- ma ter largueza e perfectibilidade aos 
lutando, de resto, com difí!Uldad:>;: dente. ' 

1 
re.•mlt~dos que _devem s2r ating-idos.~ 

para nelas instalar, convenientemente CN 187~55 ·- Có"pia. .o dtpl?ma. estrutur_al do SESI pre-
todos os seus setores de trabalho Rio. de J"Rneiro, 16 de junho de 1955. ve es.tre~ta cooperaçao de sua parte 
tanto que teve de 1Iugar de terceiros Senhor· Diretor: com orgaos públicos e particulares de 
al?:ur:s espaçós com êsse objetivo. I ·Tenha a honra de transmitir·a v. finalidades semelhnntes. e, por i~o. 

· Para um_... melhor conhecimento do S., em anexo, os ten;nos da Mensage:n com maior razão, com a prómia Con­
a.ssunto, faz~se a seguir uma trans~ n.0 130, de 7-6~55, do Senado Fedeml. federação. Esta. como entidade mã­
c•·ição dns pavimentos de propriedade (1.írigida ao Excelentissimo Senhm· xima dil indú.st.ria, ho quadro sindical, 
do .SESI na Capital da R.Cpúbllca Prrsidente da República, relativa aO reune e ofer-ece perspectivas ámplas 
todos utilizados pelo Departam:!ntc requerimento do Senhor · seüador e gerais no sistematizar e efetivar es~ 
Nacional: c.unna Mello, solicitando, com a tná- QUP-mas de ffabalho que melhor se 

- Edifício da Paz (Av. Caló~eras xtma urgência, as informações que a coadunem com os. reclamos da pro-
.15) '1.0 pr.vimenro '-;rupo .701-702). mntéria requer. dução e da mão d-e Obra, dentro de 

- Edifício Calógerr~s (Rua Santa . A referida ·solicitação é motivada um serviço social de envergadura. 
L · 5 4 o o 12 o a · r · o 9 E' de considerar, adetnais, ser' dé uz1a, 68 ) . , 5., . e 13. pavi- nor o lC!O n.. 17.403, de 13-6-55, da interêsse das claSses e da ob!·a a.ssis· 
mentos. .,f:cretaria da Presidência da Rcpú-

- Frllficlo VMp ·Rua Santa Lu:r.ia. bllca. · tencial oue promovem, em bem dos 
'73[}) ·5.", 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, -10." e 12.' Aproveito o en.sejo para reiterar ~ trabalhadores, a t'éalização de estu-
pavimento.':i. v .s. os meus protestc.s de elevada es· dos e pesquisas de twr técnico, eco-

Eis. sr. presidente, o que, no tocante tima e .consictera~ão. Helvidio némico, social e julid!co. sob o influ~ 
ao a~suntfl. pod~:nos· adiant::~r, pon- Martins, Presidente. xo de um plano de orientação Uni-

forme e metódico. 
do·n~s. PntrEt:mto. ao cUspor de v. Rio ~e ,Janeiro, 8 de Julho d.e 1955. · Sem nenhuma dúv:ida reflui, para 
Ex.~ para o fo.rn:lcimento · ie quais- 0-QDDN - 69-b5.. S 
qm:r outros dados q;,.te, C.iret3. ou in·- Exmo. Sr. Dt·. H?l..:ldio· Martins -· o SE I, na órbita particular das suas 
diretamente, possam complementar t M.D. Pr-!ide!1te do Conselho Nacio~ atribuições, o malor resultado dêsses 
prdido r'le informa"õ~s da coh•nd9 Cà· nal do SESI. · estudos ;pelo que lhe cumpre custear, 

AI' d c s h p 'd t em parte. as despesas resPectivas. 
ml\ra ,,;.oa o ·!:Ingresso Nacional. en .or re.c:a en e:.. Indubitàvelmente, a cooperação en-

. · . , Em resnosta ao ofício n.11 187 d.C· t d 
~c~t.: enseJO. apr_esen.amo.s a '!· 111 cte jÜPho últ:mo, .encaminhàndc re as ttas entidades encontra os 

Ex. n.otestcs de est1ma e alta con:,1- pedi.:l 0 de informacô""S apre<:"ntacto mais legítimos e imperiosos funda­
d~ração. RO S~nada Ji'ed~ral', ~n;l~ i!U"tr~""- .,.,_n·a- mentos .. pais que. em verd;~de é difi-

,. ~ - ., ci.l, senão impossível, estabeleCer urna 
Scrv i.,...n So.tial da Indústria.· - Au 

fli'Stn Viana Ribeiro dos Santo.<:: -
Diretor do Departamento Nacional. 

~OI· Cunba. Mello, com féferência a linha niUcla de separar;.ão entre as 
"serv!ços contrataotos·•, por parte de diretrizes de ambas na esfer9. téc-ni· 
Depa;:tamento Nacional de. SESI ca- co-assistencial, de amparo ao traba~ 
be-nos. sôbre o assunto, fornecer r>t _Ihador e suas famílias, no que con~ 

.ATO D~ PRESID!;NCIA N.0 2 seguintes dado.s: c~rne ao seu bem-rstar, à sua educa-
. 1 - A rul'!-rlca "servi.cns contr::tta- ç.~o. à st1a forlUnção espiritual. à ra-

.(\.' expressão "trabãlho social" deli­
n:tlta as fufl:çóe.<; do Depat'tamento 80-
cm_l que vlsrtm o entrosament<l dos 
do~ agentes pe~ais da producão o 
ca~1ta1 e o trabalho, dentro do ilnpe­
rattvo ~de sua harmonia, de sua oom· 
prermao e do e.scopo da grand-eza 
comum. 

E' a aproximação do emnreo-ado e 
4o empregador, a1 soiida.ried~d; entr« 
as. cla~ses. através dos mét-odos raci<l• 
nals de produção e de Produtivildade. 

· E' o Prep_aro _do _elemento humano, 
a su~ valonzacao, c estimul<l da eco­
f1;0U1la. da melhor utilização, do salá· 
r~o. sio.s deveres domésticos, da ha· 
bitaç~o, ,do vestuário, da alimentação. 
da htg.1el!-e ~ da educação, sem falar 
na a:::;su;t~ncla aos atos, da vida Civil, 
para sua perfeita regularizarão 

Inclue-se aí a parte ectucáth;a ém 
plano de ~lta envergadura, v!s~ndo 
a p~eservaçao dos sentimentos demo­
crattcos, da pureza das instituições e. 
d_R ~radição cristã do trabalhador bra .. 
Sllelr{). 

-E'. o esclarecimento do horr:em 0 
seu deve~ p-nra com a Pátria. o cÚito 

.dos ber01s l!llC!opais e a pz·eservação 
daoueles pnn~lplos que são a OOnJJ­
t.ante da h_istória do Bn1si1 - Justiça, 
b~erdade, 1gualdade, primado do di~ 
reito •. , !"tuma~ização do trabalho e . 
ccncordta .w.cud. 

As cifras das dotações rE'~'ipecti;as 
oonylo~am _oespesas mate1iais -e ·pes:­
SO.."l.S, lSto e, todo o mat-erial de con~ 
s;.u!lo e de aparelhagem, além de 62 .. 
lanos e~ :r:_emuneracão. Tôdas elas 
sem. exceçao, ·totalizam . dispêndio~ 
e!etlvçs e normais,. de fácil .verifica· 
çao e ·manuseio. 

.·OS· gastos com oo,'l dois setores em 
c::t~.s~, no ano de 1954, assim se dis·· 
cnm1nam~ 

SETOR ECONOMICO. 

Cr$ . O Pr,"s•d:::nte. do Ca1!.selho Na· dos" c"Qng,loba, no orçaménto da enti- clOn~liza.ção do-trabrdho, à eficiênCia 
c_t~n?~ do Seru1ço Soctal .da_ J:t~\ ;'lade, as verbas dis+,ribUidas â Conf-'!- pessoal e à produtividade. 
Clt!hna. u;w.ndo das atnburções ·::teraeão Nacional da Indústria pa"R 2 N. 1 - . 
que lhe con!ere;n o Art. 4.o, Zetr'lSI a eXecuC'ão dos encar os ue ,:m - ao 10uv-e em sentt-10 estrito, 
e, i e j:to Renimento Interno ·d" !JO!ne ~o- SESI, realiza geh1 q roi rio~ ~~~n~atos fum.ados. em. _forma ~ns­
rncsmo Cn!!selho,. combinado com t.ratm.lha-J,_ores da indústria ~ ativi- !P~irre~t~~·le~:àa o ~'<el'Clcto da:tueles 
o A._rt_. :u do lJ,eautam~n.to do SESI 1 dat:ie!': Rssemelhad.:ls~ I <~P~·êç~ d'eco~Te:d-e ato .c~~v~~o em 
U"lova_d.o. nela Partanq n.o 11~, ~~I .A ConfP(!era~'-<io Nacional da IndúS· ·rtrt!'rn1\n;:~cfio do seu Conselho Na~~~ 
20 de JUlttO d~ .94.6 .. dv Sr. Mmts-, tna, na torma da lei, é a associaçã·~ nal, que, no orçamento do exercjcio 

Pessoal 
Material . :::-::::::::::: 

5 .10LS04,BO 
194.140,90 
21.250,50 

111.254.00 
44.628,!)0 
15.000,00 

Serviços de terceiros . 
"Encnr~os diversos ... . 
Diversas despesas ... . 
Exercicios anteriOl-es .. . . 

TOtal 5.487.878,70 
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SETOR SOCJ~L l de 1955, junto ao qUal restituimos a 
. Cr$ V_?ssa.St::n~ori~ o processo n.t' 105.997, 

Pessoal •• .. • .. • .. • • •• • • 4 043 698 80 desse Mm1stér10, contendo o requeri~ 
Material •. • •. :........ '199 · 119' OO mento n." 180-55 do Senador José de 
Serviços de terceiros .. 23:916:30 Mendnça Cl~rl_{. 
Encargos diversos. 9. 746 .466,40 Na .. quele of~c1o, prestamo~ as infor~ 
Diver.sa sdesp~sas 85 269 50 maçoes relattvas aos ques1tos do ci~ 

· ' tado requerimento, exceto quanto ao 
Total 14 .098 .470,00 reefrente à letra "G"- abaixo trans~ 

· · · · · ·.· '· • . cri to - a erspeito do qual ficamos de 

Na convicção, sr. Pre.9idente, de 
1 têrmos esclarecido os itens das mfor­
mações -requeridas, queremos, ainda 
uma vez, pôr de relêvo o empenho em 
que estamos de tudo elucidar, com 

·preEteza e boa vontade, atenderido aos 
justificáveis desejos do eminente Se­
n~~or pelo Amazonas, a cujos pro­
po,:;rt<Js de melhoria ·ctos serviços co­
letlvos. com sua perservação moral e 
material, rendemos as no.s.sas home-
nagens. . 

Nêste ensejO, reiteramos a V. Ex.a. 
o penhor da nossa ·estima e alta con-· 
sideração. 

Serviço Social da Indústria. 
Augusto Viana Ribeiro dos Santos 
Diretor do Departamento Nacional. ' 

transmitb", op-;:,rtunamente, os dados 
que nos seriam fornecidos pela car~ 
te!~a .de comérc~o Exterior, à qual 
estao afetas as Importações sem co~ 
bertura cambial. 

'"G) Por moeda estnmgeira, in~ 
dicar os ·valores _totais das impJr~ 
tações concedidas pela ··SUMOC", 
em 1954, sem cobertura cambial, 
na forma. do § 7.0 do art. 6.o, e 
art. 7.o Itens r até IX, da. Lei 
n.0 2.145, de 29~12~53." 

São os seguintes, nas diversas moe~ 
das e.stran_gei~~s, os montantes equi­
val-ent-es as m1portações oonced1das 
pela mencio_naaa Cart-eira, no ano de 
1954, autorizadas pelo conselho da 
SUMOC ou enquadradas nas normas 
d_e caráter geral por êle fixadas nos 
termo~- do p.ar~grafo 7.0 do artigo 6.~ 
d_a Ler n.0 2 .14::~, de 29~12-53, e inves­
timentos estrangeiros no Pais sem co~ 

Ao requerente. 

GM-1-382. 

Em 25 de julho de 1955. 

i. oportuno será lembrar que t..s 
previdências tomadas por êste Minis ... 
tério, a respeito do assunto,· aDjetiva· 
ram, em principio, evitar o aumento 
ae. deficit na rubrica apropriada que 
é de Cr$ 17 .000.000,00, mensalrr:ente 

Pelo oficio n. 0 59·6; ·de 24 de .. junho e, bem MSím, salvaguardar a di.sci~ 
ctv corrente ano, e'ssa Secretaria soli~ pl~n~, já· ·q_ue. ~ pagamento da etapa 
c1tou informações do Ministéfio da t~·1pllce, em mUitos casos, faz com que 
Aeronáutica sôbre o. Requerimento S!p1ples soldados percebam maior re· 
n. 0 274, de 1955, apresentado nessa muner~ção do que os sargentos e ês ... 
Egrégia Casa do congresso Nacior.al tf-.s maiS de que os oficiais. . 
pelo senhor_ Senador Lúcio Bitten~ 3. Dês te modo, passo a responder 

Senhor Prim..eiro-Secretário: 

ccurt. a~s. quesitos formulados no aludido 
2. Sôbre o assunto, tenho a honra f\,equerimento: 

dP. esclarecer a Vo~s~ Excelência que: Quesito n.0 1: - "Se, efetivamente 
a) as praças em serviço ativo r.as foi suspenso o pagamento da "etap~ 

Fôrças Arínadas têm direito à alimen- tríplice" aos sUboficiais e Sargentos 
t8.ção po~ conta do Estado, nos t:r- da F.A.B .. em serviço nas Diretorias, 
mos precrsos da letra '"b'' do" artigo D.tado MalDI, Gabinete Ministerial 
9~. da Lei n. 0 1.316, de 20 de janeiro Serviços de Rotas Aéreas, QuartéiS 
Qe 1951: · Gentrf!_is, Administração do Edifício 

b) em princípio esta alimentação do_ Ministério, Intendên.:-:a e E.squa--
lhes é fomecida pelas pl'ópris.s orga- drao de Transporte Especial". ........ 
r.1zações, desde que disponham de ran- Resposta: - Sim dando cumpri· 
cho organizado, observada R tabela de ménto às instruções 'wens 7 e 8) que 
~,:ções aprovada, anualmente, em face acompanham as tabelas d-e fixaçf.o 
cr· art. 100, do Código de vencimen- dos valores das etapas, aprovadas peÍo 
tos e vantagens dos Militares; Decreto n. 0 36.797, de 21 de janeiro 

d<, 1955. 
c) não dispondo o edifício-sede do · 

1finistério de área coberta suficiente Quesito n.o 11:.- "Em caso afirma-

- Quatro, dos Srs. Ministros da 
Jm;tiça, Fazenda, Guerra e Aeronáu­
tica, encaminhando, respectivamente 
as seguintes ' .. 

I NFORM.,ÇÕES 

para instalac;to de ranclio próprio, o t.~vo em que dis! m:;itivo legal o Exmo . 
CorOa dinamarqu:;sa· . . • • 258.9'35 Min. istro da Aeronáutica, apoiado n.) Sr · Ministro da Aeronáutica baseou 
Corôa sU"C · sua decisão?" · ~ a, • .. .. •.•• •••• 3.425.496 1rc:so 7 das InstruçCes aprovadas pelo 

bertura cambial: :p' 

1ml 19 de julho de 1955 Oolar americano ........ • 12.803.633 Decreto n. 11 36 ... 97, de 21 de janeiro Resposta: -·Já respondido no item 
Senhoz· primeiro Secretário: Dolar convênio: de ~935, deci~iu que as praças em !lnterwr. 

Tenho a honra de acusar 
0 

recebi- t;e~~-:W~a · · · · · · · · · • · • • · • 717 · 118 sernço nas d:ferentes Diretor:as se- Questto n ° 11/: - "possuem as uni. 
menta do Ofício n.0 286, de 18 de abril A!tria a · · · · · · · · · · ... · ·· P~.086 :!i~das na Esplana do castelo fôssem jades repalt1c;ôes constantes do ltem 
do .corrente ano, pelo qual vossa Ex-, Chile · · ·· ········•····· 0.406 ;,J~mentadas pelo rancho da' 3.a. Zona 1 serviçQ. de ranco organizado de 
celeneia- ~olicita informações sôbre 

0
.

1

' Es h· · · · · · · · · .. · · · · · · • • 7 · 4~;.i Aerea organizado à cêrca de 300 me-~ ac.ordo com o que t.~rece!tua o Pa~ á~ 
Requerimento n.o 132, de 1955, da au~ ·a~~ra a ................. 84.9:~9 ~:·os das repartições ~ujos sargentos _;rafo 2.

11 
d" r.rtlgo 92 da Lei número 

torla do Senhor senador Lúcio Bit-
0 

· · · •• • · • • •• • • ... •• • 3.000 e praças devem ser por "êle arraçoa- 1.3!6, de 20 de janeiro de 1951 !Có-
tencourt H lan~a ··········••····• 11.193.913 !ctos; . di?':l·de Vencimentos e Vantagens aos 

2. ~·resposta aos ítens a, b e c ~ft~TI~na ·· ····:··········· 59 d.• esta decisão, comunicada aos 1.\'Illltares) ?" -
?o aludrdo requerimento, cumpre~me Yugoslâ~iã · · ·' .. · · · · "· ·.. 275 · 95i 'Jiretores Gerajs, at!·avé.s :I e A visas . . . 
mformar que 

0 
Senhor Chefe de p _ - .. .. ... .. .. .... 978 rnternos· autorizava. tamCém aquêles Re.sposta: -Apenas os Quarte1s Gc-

lícin con,:;ider~u não lhe caber nenh~~ ~~~~~ga··················· 1~.(}2ti ;Jiretore; que, de aifrdo com 0 esta·· •ner.alS da 2.", 3-~ e 4.~ Zo.ili1S Aereas. 
ma pr~}Vld~ncm a respeit? do fato, de Portugal :: · · · · · ·• · • ·· .... ! .~01 ;etecido no art. 268 do Regulamento ~a1a as demalS 1or_ap~Jcado o dl.Spostv 
que so veJO. a ter CJêDCla posterior~ Tcheco~!ováQ~i~····· .... •• 38.J.300 nterno dos Serviços Gerais e § 4 .• ho.item 7 das Instr~c;oes que acampa~ 
mente. em vu~tude da presença ao ato Uru uai · · ·· .. ·· · ~.4~0 de· art. 92 do Código de_ Vencimen•'"~.~ nh""m ? Dec~·eto ac1ma citado. 
da poosoa do Excelentfc:simo senhor g · · · · · · · · · · · • · · • • · 8o.~;)~ ~;: Vantagens dos M!llta•·es, permitis- Q';lestlo n. IV: ..:.... "0U caso afir. 
Presidente da República: ~~=~~ ~1~~~~ê ... · · · · · · · · · · · 2~ .226 .;)61 sem o desarranchaménto das pracas ~n~atlVO, por que verba e atendida a 

3. Deve set: aind~ _salientado que o Franco SUÍÇO ·" ......... 26.2~6.383 jesde que isto se enquadrasse 'Óa~ :espectlva de.spesa e qual Q montante. 
UBO d3'- Bandeira NaciOnal é permitido Libra esterlina··········· 

1 
5o~.845 y:-escrições legais e do referido Aviso· dli mesma no corrente exercício' ·· 

nos têrmos do art. 25, letra b do De- · ·· ···•··· .Zl:l.976 , ' Resposta; - Pela ve.ba próp}ia _ 
ereto-lei n.D 4.545, de 31 de julho de' Valemo~nos da o-portunidade para e) nos termos das letras "a", ... b"' Verba 3 - serv1ç0 s e Encargos c.-m~ 
1942, como or~amento ou. roupagem, renovar a vossa. senhoria os nossos ··~··, e. "d" do art. 268 do R~gula: t:!gnação II - Diversos, S;C '16 -
nos atos reevshdos de cara ter oficial. protestos de estlma e con.sideralão. n.ento_ aprovado _velo Decreto numero Etapas para alime~ntaçáo de millta-

4. Quanto ,aos. ítem c, informa ain- ~elo· Banco do Brasil s. A. _ car- 6.031, de 26 de JUlho de 1940, em ;i~ Ires. 
da aquela autoridade que a recomen~ teua de Câmbio. _ Paulo Poock gor na Aeronáutica, o comandante· (o _ 
dação de 21 de janeiro do corrente Correa, Dir-etor. :orpo ou Chefe de Re\}artição poder'\ A do_ta_ça? ?rça~entária votada para 
ano ,determinando aos seus subordi- conceder desarranchatrtento à.s s 2guin-~ este Mmlsterto fo1 de c r$ 225.(JC.O.<JOU,OO, 
nadoo o.bservassem estriti:tmente as Ao equerente. te,<. praças:. . no corr~ute exerctcio que é insut<ci~ 
disposições dos Decretos-leis nú.meros A viso n. o 539_2 _ D~2-A. a) aos sar.,.ento.s· ente, nma vez que vem apr-zsentando 
4.545, de 31 de J"Ulho de 1942 e 

9
.
070

, bl aos graduado.s' e soldados legal-. u;n deficit m..:nsal de Crs .. ' .......• 

d 19 d 
Em 14 de julho à: e 1955. t ct I' 000 "00 D" c- e março de 1946, teve por fim Senhor Secretário: m~n e. casa os, compreendiC.vs como . ~ · .\) , v, pt:ey"ndo-se assim,_ para. 

prevenir abusos da fiscalização, aten· taLS somente os cidadãos já. casados I este ano, o def1c1t de Cr$ •..•.....• 
dendo a reclamações apreet:ntadas à . ~m atenção ao ofício n. 0 454, de 6. un .serem convocados.: 1Q-4.00ü_.OOO,ü0. · 
Chefia de polícia. or junho de 1955, em que essà Secre- CJ as cabos.· músicos, corneteiros, Ques:to nY V: - "Qmil o total da .. 

Aproveito a oportunidade para re- t:;.ria_ me transmíte. o. teor do requeri- tamtJ?res, clarins,- especialistas, arti-~ despe~~ com o serviço do ranc.ho, rlos 
novar_ a vossa Excelência os protestos menta n.Q 233, de 1955, nprésentado f:ces e empregados; exerClclOs de 1951 a 1954 inclusive, em 
da ~mha }lta estima e mais di.stinta pelo EX:mo. Sr. Senador Guilherme à.s . , cnda uma ';las unidades ou repartições 
r.ons1deraçao. _ Prado KeHy, Malaquias, a propósito de inquérito d) demalS praças, exceto re- r.dma referidas" 

Ao Requerente. pm curso na Fábrica do Andara!, te- Cl'Utas. · 
Ministério da Fazenda. nho _a honra de prestar ao Senado f. assim, embora a regra mande , Resposta: - Especificado no qua-

Avl..<:o n.o 
4
32; por intermédio de vossa Excelência a!:rax:-rchar tôdas as puças da Aero- a.ro an~xo. 

Senhor 1.o Secretário: os seguintes esclarecimentos: ' nautrca - art~ 268 do RISG - inú- Quesito n.o VI: --"Qual o teor do 
ltm aditamento ao meu Aviso nü~ -Tenho che_gado ao conhec1mento rr._r.ros sargeJ?tos e praças, apoiando- aviso ou pottaria que'suspendeu 0 pa~ 

me,ro 270, de 11 de junho últlmo, re-~ da admm1st1 ~çao da Guerra que nu- se na autorização Ministerial conce~ gamento da etapa trlplice, bem como 
latlvo ao Requerimento n,o 

180 
de merosos operar10s daquelr estabelec.- did:t aos Diretoies das Repartições cos pareceres e informações constah-

1955, do Sr. Senador José de Men- mento fabnl estavam fichados como sed!adas no- edifício-sede, e _proxinli~ Les do processo que lhe deu origem?" 
dança Clark, sôbre l'iplicaçãô dos á!!ios' c?munistas militantes e que ali fun- da?-~s do refeitório da '3.a Zona Aén~a. ~espo.sta: - Não há Aviso ou Pc~ 
arrecadados pelo Banco do Bt:-asil cwnava umq cédula ctêsse redo, com- sollcltaram e obtiveram.seu desanan~ tarw. s~sp_endendo o pagamento da 

·S. A., tenhil a honra de transmitir a provada aliás, pelo aparecimento à.e chamento. ,Esta medida atende parti- etapa tnpllc~. Há, sim, Avisos mter- .. 
V_. E~.a. ,em complemento às informa- panfletos subversivo~ e publicação de cular.mente aos interêsses pessoais c: 3 s nos que, em obediência ao inciso 7 
coes Já encam~nhadas a e~sa ca1;a do DOticias inverídicas ou tendenciosas r·eferJdas praç::s e enqu.-tdra-se am- das Instruções Ge:'ais [tnexas ao 1 c­
Congr~~so Nacwnal com o expediente sêbre a administração do estabelec...- 9ém n~s· condições previstas no ~ 2.o CJeto n.o J6.797-35 e artigo 268 Go 
suprac!t_ado, cópia, em duas vias, dos r.1ento em jornais de orientação osten·- ~~ letra "a" do já referido artigo 268 Decret~ r:- 0

• 6.031, de 2S de julho de 
es~tarec1mentos prestados pela car- slvamente comunista, foi instaurado oc RISG; 1940, -dJSClphna o arranchamento e 0 

t-e1ra. de Câmbio daquele estabeleci- por êsses motivos, de acôrdo com d ri g . . do ponto de _-vista econômico. ô desarranchat~e!lto de prnças perten­
mento de crédito, , relativamente à· art. '11~ do Código de Justiça Militar ..... esananchamento mteressa aos mili~ c~ntes a Unu .. ade.s sediadas no edifi-
letra g ~o mencionado reouerinwnto. um Inquérito Policial Militar, a fi~ tares - pr~ça ~e pré - porque rece- CJo-sede_ do Ministério e adjacêncms. 

Aprovea.o a oportunidade para re- de aVerigua1·.,a real extensão da infil- t.em! em dmhe1ro, o valor da ração- 4 .. _Sao essas, Senhor Primeiro-Se-
novar a V. Ex.a os prote.stcs da mi- tração comunista naquele centro n.i· s~ for _apenas cabo ou soldado, .e :lua~ crr~tano, as informações que tenho 8 

nh~ alta estima e distinta conside- htar,. bem como colher elementos b· '!e;es e~e valor se fõr subQficial ou hc:r.ra de ~J.':''.lsmltir a Vossa Excelên~ 
raçao. - J. M. Whitaper. dispensá~·eis ·à própria segurança do sa.gento, . Clfl a. .. respeito _?o rlequerimento nú-

DIPCO~l.o-16-55: e..;;tabeleclmento. h. assim, pelo exposto, os sar.,.en- mero_ .:?4. de.l9?a, do s.enado Federal. 
. . . Sirvo-me do el)sejo para apresentar to~. _su~~ficiai.s e demais praças, d'êste no~~;ovae1toV n opOl-tun_tda.de para re~ 

R1o de Jane1ro, 11 de JUlho de 1955. a Vossa Excelência os protestos a Mwmteno, estão arranchBdos. e•as . OSS~ Excelencra os meus 
Senhor chefe do Gabinete: minha alta estima e di..>tinta conside- unidades a que pertencem ou d~~: 1 _p_rotest~s de estuna e mui dist.intn cem-

Reportamo-nos ao oficio destaCar- ração. - Gen. Henrique LOtl, -Minis- r~1 nchados, na forma da legislar:1o e;,;lsA•-~ciE·adçao ..• - Tenente .B.riga_deiro do 
~ira, de 2-6-55, liOb n.0 OIPC0-114. t tl"O da Guerra. v1gor' _ ~ 1

• , _uarMl Gomes Mml.Stro da Ae ... '· l'OnJUtlCa. , 
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UNIDADES 

f
-----DESPESAS DO TITULO RANCHO NOS EXERCíCIOS DE: 

1951 I 1952 1953 1954 1955 

l 
Q. G. 2.a z. Aér. o o •••••••• I 746.078,50 1.828.353,90 2. 395. 262,5{) 1.229.528,20 

I 

.I 2.612.172,70 3.164.245,80 3.640.517,40 1. 701.659,20 

I 2. 053.625,00 2.002.379,10 3. 353.380,90 I (2) I. 739.550,90 

I I I. 

Q G. 3.' z. Aér. . ·····-t· '1.924.324,80 

Q. G. 4' z. Aér. •••••••••• J {I) 1.165. 679,60 .I 
~.1) ~~o foi computada a despesa do mês de janeiro 
(2J - Nao f01 computaC\a a despesa do mês de maio 
OBS.: .a) A C.espfs~ do exercício de 1955 foi ·computada até o mês de maio iuclusive 

~j {! Ra~cho. cto
6 

Q. G. 2." Zona Aérea iniciou suas atividades v p~rt;ir do mês de Julho de 1952 
cs aemats rgãos, relacionados no item 3, não existem rancho<'~ o•·uanizados 

Ao Requerente · "· .... ~ · 

8!10 LIDOS E VAO A IMPRIMIR 
C3 SEGUINTES P!).lli1CERES 

Parece1· n. 837, de 1955 
t>a Comissão Diretora 

Redação final do . Projeto de 
Resolução n.o 6, de 1955, oue con­
cede aposentadoria a Braz Nicola 
Jordão, Diretor de erviço da Se· 
cretaria do Senado Federal. 

3 · Os estudos e pesquisas que o dos órgãos de Previdência social, 
Banco vêm realizando tem obedecido excluída a importância correspon-
~ um duplo objetivo, de orientação dente à quota da Un(ão; 
'í.!ediata das suas atividades e aper- c) o. Fundo Especial de Jnros 
feiçoamento dos informes estatístico- de Amortizacões e ResQ;·fl.te das 
econômicos sõbre a economia brasi- Obrig:ações do Reaparelhamento 
leira. Econômico: e ' 
· 4. Analisando a importante ques- _,, 
tão dos investimentos esclarece. o re- lH depósitos Judiciais. 
Jatório que, apesar do decrésci~o da 11. Jnforma o Banco que nos três 
referida tan nos últimos anos; ã ren- exercícios .iá decorridos nem todas ·as 
da real continuou a aumentar· em vir- nartes contribuíram para formar f\S 
t di<monibilidades do Banco. A facul­
ude da eleyaçãt.. da produção real dade deferida 110 EXecutivo. para de-

E' à. seguinte a·. redação final do que no quinquênio de 1950 a 1954 so- ~erminar recolhimentos comuulsórios 
- freu um acréscimo de em média de Projeto de Resolução n ~ 6, de 1955, · 5,4%, ~ nos anos de 1953• e 1954 to~ ~ caixa da entidade. não foi aplica-

Relator:· Sr. Freitas Cavalcanti. 

que concede ·aposentadoria a Braz Ni- ma dos isoladamente. 0 aumento foi d"' seniío em- referência · às compa,­
cola Jordão, Diretor de Serviço da d 7 2 , >"~hia..s de· seguro e de capitaliza~ãQ. 
S t 

. d s d e· • ·;o, maior do que nos anos an-- 'EssH circunsta"nci·a determi·nada por 
ecre a na o e na o: teriores. ' . · Se bem que tP.nha havt'do decre'sci·- motivos de ordem superior relacion1l· 

RESOLll';Ão 
N,v 11 - 1955 

dos, s-obretud() com a nrecária. situa­
:no nos dois últ\mos anos da taxa de r:ãn financeira das instituições de 
m\ :.stimento em seu conjunto, no se- nrevidência .. importam na automãtl~a 

o Senado Federal re.soJve; 1 tor dos investimentos públicos essa redur-ão dos recursos estimados em 
. taxa sofreu aumento elevando-se a rmasí 3 bilíões de crtizeiros, isto '. 

Art,·oo u'nico. E' concedida aposen- "0 01 do I d · t' to t · " _ ) ' 0 va or os mves nnen s to a1s cêrca de 32% das disponibilidacles 
tadoria a Braz Nicola Jordão, Dire- demonstrando a ,·ntensldade com ue' · t · . , · . q -prevlS as parta a apliCação no triênio 
tor de Serviço, padrão PL-2, no cargo o. Governo tem sido chamado a inter- 12. como se não·bn.stasse essa acor-
de Vice-Diretor Geral, Padrãj PL-1, VIr na atividade econômica, com ca- rência, as companhias de seguro e ca.· 
nos têrmos 1 do art. 191, § V Ja 1·áter supletivJ da iniciativa privada. oitaHzacão passaram a não recolh~r 
Constituição Federal, combinndo cOm 6. -Os investimenkls públicos no se- as quotas determinad-as pelo MinistP.. 
o art. 184, item 1, da Lei n.~ 1.711, a.e t~; dos transportes ~ da energia elé- rio dn. Fazenda, sendo que, segundo 
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos tnca têm sido os mais intenJ;ificados, as estimativas. o-recebimento de 25o/~ 
Funcionários Públicos Civis da União) <;endo que só para ferrovias o Banco d:l acréscimo anual das reservas téP.· 
i::corpOraodo-se aos respectivos pro- dis~endeu cerca de 41,33% e para nicas dHS emprêsas em causa deveri2 
ventos da !inatividade a gratificação energia elétrica 20,22% ,' oronorciona.r ao Banco recursos dn 
ad.:.•-ional corr~spondente 7_. O novo siste-ma· cambial, estabe- ordem de 540 milhões de cruzeiros no 

Sala da comissão Diretora, em 26 Jec1do pel~ In.'itrução 70, de outubro biênio 1952-1953, No entanto. confor · 
de íulhci de 1935. - Nereu Ramos. de 1953. da SuUerintendê'1.Cia da Moe- me se observa do· bahnço financ-?iro 
Presidente. Freitas- Cavalcanti. da e do· Crédito e consolidação pela a. 31 de dezembro, apresentado às pá-
Relator, - Gomes de Oliveira. Lei 2.145, de dezembró do mesmo !i!Ínas 166 a 170, o montante dos refe-

·Caflos Lindembe.rg. anc que instituiu um mecanismo mais ridos deoós1tos foi apenas deCT$ ... 
flexivel oa.ra orientar a política do 25S milhões. 

Parecer n. 838, de 1955 cnmercio exterior, não deu os resul- 13. Deduz~se. do exposto. que os re. 
tad.os esperados, devido à crescente cursos do BanC<'l sofreram forte redu­

Da comissão de Economia - ao resistP.ncia düf? ín'portadores no que ~ãa, nos exercicios nassaãos, ern r-ela-
Relatório :J..presentado pelO Banco se. refere ao café, provocando uma di- GãO ao oue se estimou pudesse seor 
Nacional do Desenvolvimento Eco- mmuicão das exportações. arrecadado. 
nómicu retereitte ao exercício de 8. Enstretanto, as dificuldades por 14. Em verdade de um total de 8,13 
1954. :jUe rtravessa a economia brasileira bfliões de cruzeiros que deveriam ser 

Relator: Sr. Juracy Magalhães. :Jão decorr< sóment.e do deficit do in- ~nllcados em investimentos, sOmente 
tPrcâmbio comercial. · fo'!'am escriturados a favor do san-

A Lei n.~ 1.628, d~ 20 'de j~nho de ,. 9 .. B~lanço de pagamentos não co 5.500 bi1ióes. dos quais Cr$ ..... , 
1952, em seu art. 30, determma que ~onstttmu em si mesmo um fato eoo- "i. 260 provenientes da arrecada cão dos 

0 
Poder Executivc ~eve. ap!·e~entar,, nômico de importância fundamentaL !'tdicionais. ao impôsto de renda. 

anualment_e. até o t~!gesm~c d_ul de-~ 'Está_ entrosado J?-O conjunto da eco- 15. De acõrdo com o relatól'io do 
·pois do intcto da sessav teg~la.t1va or- !"l_Omia de um paiS dependendo de vá- Banco. dois fatores·se antepmeram a 
dinâ.r,ia cto congresso Nacwnal, um ··ws Fatores quer internos ou exter- 11ma acão mais dinA.mica do Banoo: a 
relatório compleW sôbn o d~senvol- nos. 

1 
falta de recolhiment-o acima referldn 

v\mf'nto do programa refendo nas O montante de recursgs que 0 Ban- e a ausência do prometido financia­
Leis ns. 1.414, de 26 de novewbro do;> c~ pôde inverter, a tftulo de finan- mento exte-rno. 
1951 e 1.518 de 24 de dezembro de Ciamento a empreendimentos essen- 16. ~ ..sab!do-aue OS empréstimos 
1951. para 

5
er subm~tido à. conside· ciais está limitado pelas suas disca- _concedidos pelo Banco Internacional 

racão do pod.::t· Legislativo. nibilidades financeiras, · de Reconstrução e· Desenvolvimento e 
i. o snnco Nacional do oesenvol- lO. A legislação do Banco prevê as do Banco de Importação e Exporta­

vimentD gcouêmico ó~·gão execut.;,r do ! ~guintes fontes de recursos que ·de- não, não atingiram a uso 200 rui­
programa de reaparell)amento eso!lô- vem ser aplioados em benefício do lhões. 
mico que vem sendo 'losto em pn.t1ca. desenvolvimento da economia nacio~ 17 · Apesar de to<las essas circnns· 
apresento.\ J ,.~u relatório· referente nal: tâncias adversas acima. referidas, o 
ao ann de 1954, contendo: a) adicionais ao impõsto de Banco até 31 de dezembro' de 1954 

a
1 

observações sóbre a economia renda; havia firmado 25 contratos de finan-
b~·asileira: b) jmportâncias recolhidas com- ciamento, ascendendo o valor tot.-t1, 

bl exposição itl.'Stificativa do p:o- pulsóriamente, de ordem do Mi- sàmente em moeda nacfonal, R 4,138 
grama de trabalho a ser executa .i V m nlstro da. Fazenda, e abrangendo, biliões de cruzeiros, e US$ 186 milhões 
exercício em curso; e dentro das respectivas limitações de dólares. 

C) relação das obras e serviços exe- mãxtrnas anuais, até 4% do valor 18. Verifica-se, pelos âados eons-
cutad<Js no ano anterior. acompanha- dos depósitos das caixaS econOmi- tantes· da tabe1a à página 86, oue 
da de demonstração 'lnalítica do m~- cas, nté '25% das Teservas técni·· 73% 'do total dos fjn.anriamentos cõn-
viment{l finanéeiro do mesmo exere1- cas que ~s companhias de. se,.uro cedidos pelo Banco, se destinou a fer-
cio e, êumulativame1.te, dos exercícios e ca])ttali~ação devam constituir rovia..s, cabendo aos empreendimentos 

anteriores. cada ano até 3% da receita a.nu~l relacionados com a produção de ener-• · g!a elétr!e& a parcela de 10.~ ·~, 

19. Pelas razões acima descritas o 
programa do Banco para o corr€Ule 
exercício está parcialmente prejudica­
do. As disponibilidades etetiva..s d!J 
Banco em 1955, não ultrapassarão de 
Cr$ 3.5 bilhões. suficiente ,ape·.u ... s, 
para po.ssibi!itar a inanutencão do 
ritmo de desembolso necessáfio.'i à. 
concretização dos empréstimos já 
aprovad_os e contratados e permitir a 
concessao de alguns poucos financia­
mentos, nos setores ferroviãrios e de 
energia elétrica. 

20. A criação do Banco Nacional 
dP. Desenvolvimento Econômico, cons­
titui, se_m dúvida, ímportante passo 
no sentldo da melhor orientação dos 
investiment<>s _públicos. Entretanto, 
releva notar que as fontes de rec•.!l­
ta. õp , Fundo do ReapaTelham~-:.1t.'.> 
Economico. e.c;tão a ~gotar-se uma 
vez que tais fontes de receita foram 
criadas apenas por cinco anos deven­
dl) o Govêrno propor novas fontes de 
Tendas ou a prorrogação pura e sim­
ples da ~e~i:slação em vigor, se dese­
jar modificar características funda­
mentais da economia brasileira. deslo­
cando o país da categoria de su1J-df.­
senvolvimento para a de nação indus­
trl..aliza.da. 

21. N:J encerrarmos nossa rá~ida. 
apreciação do Relatório em exame, 
sugerimos que a Comissão .de Econo­
mia transmita ao Presidente do Ban­
co Nacional de Desenvolviment-o. Eco­
nômico as congratulações pelo traba-
1:1o apresentado sôbre o program:t 
desenvolvido no setor do ·reaparelha­
ruento econômico e opinamos pelo ar­
(l.Uivamentp do mencionado relatór.t'). 

Sala das Comissões. em 23, de :u .. 
nho de 1955. - Fernandes Távvra, 
Presidente. - Juracy Maaalhães, R~­
lator. - SO. Tinoco - Tarcisio ~'"'li~ 
randa. 

Pareceres ns. 839 e 840, 
de 1955 

N, o 839, d.e 1955 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a Mensagem nú­
mero 4-55, do sr. Presidente do 
República, ,submetendo à const~ 
deração desta Casa a Convenção 
de Conciliaçáo e Soluçáo Judi­
ciária, firmada pelo Brasil .e a 

·Itália. 

Relator: Sr. Lourival Forit.as. 
Através da Mensagem n:~ 4-55, o 

sr. Presidente da República submete 
à oonsíderação do Congresso Nar:ional 
a ·"Convenção de concihação e So­
lução Judiciária", firmada J-~1o Brasil 
e a Itália, a 24 de novemb•·o de· 1954, 

2. Tem essa Convenção v•>r · escôpo 
substituir, inovando, a de "Arbitra· 
menta Geral'.', firmada pc:o.s doiE 
paises a 22 de setembro de 1911. 

Como esclarece o Chefe do Go· 
vêmo em sua Mensagem,· o a.:tigo 44 
do Tratado de Paz com a Itália pres .. 
crevia. que cada uma da.s Poténcias 
Aliadas e Associadas deve<ia. nOtifi­
car ao Govêrno italiano, dentro d-e 
um prazo. de seis me.ses, a rontar da 
entrada em vigor do mesmo Tratado, 
uma lista dos atos bilaterais que de­
eeJaria manter em vigor ou revig-orar1 
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ntre os concluídos com aquele pais, 
teriormente à. gue1·ra., sempre qr,ze 
mesmos não colidissem com· cs riis­
itivos do próprio TrataJo de Paz. 

Ora, entre ésses atos, iigurava a 
tada Convenção de Arbitramento 
eral, por cuja ·manutenção s~ 1nte­
ssavaam os governos do Bra5l1 e 
t !~lia, como instrumenl-0 regula­
r do processo de arbitragem para 
solução das controvérsia.:; que pu­
ssem surgir entre os ·ctoLS p:tisE-s. 
Assim, por nota dirigida à Embai­
da da Itàlia, em 4 de .1U"ih:J de 
9, o Itamaratí propôs a negociação· 
um novo tratado sõbre a ruatéria, 

astadas certas caractenst1cas obH:­
tas contíctas no documen-::.o de 1911. 
3. A Convenção, que ora se pre­
nde aprovar, ·prevê doiS oroces.sos 
ra a -solucão das controvérsias tn­

e os dois· paises: a das çorm.ssões 
rma.nentes de conciliação e o ju­
ciário, entendido êste ·como recurso 

Cõrte Internacional de Justiça, 
ando infrutíferos os tr:wa:hüs da­

uela.s. Excetuam-se de tais processos 
controvêrsias já antenormcr.te re­

ladas por disposições con:.:a.as em 
tras convenções vigentes entr-e as 
rtes. 
Nos artigos 4 a I5 da C:mvenção 
contém a.s normas reguladoras da 

missão permanente de três mem­
missão permanente de Glé'> mm­

ros escolhidos na lista dos membr'ls 
a Côrte de Arbitragem oc HaYa. 

e não l5ejam designados J)t>las r·al'-
' nem tenham a nacionalbade de 
alquer uma delas. . 
Baldados os esforços con:!Ei>dórios, 
alquer das Partes p-oderá so1J..::car 
e a controvérsia sejà sunm::!tida à 

ôrte Internacional de Ju.;tiça. E, 
o caso em que esta não :~conneça 
ráter jurídico à demanda, convém 

Partes em que a me.sma .seja l'e­
olvida ex aequo et bano. A de­
·sã<J da Côrte Internacional dt JuE­
ça será executada de ~a fe peü;:s 
artes. O processo nesse Alto Tri­
unal e.stá regulado pelos ;:· rtigo.s 
VI a XIX. 
Finalmente, Qs arligQS XXll e 

III tratam das dúvidas que pc..s­
m surgir da interpreta·/l•J ou da 
ecução da Convençâo, assnn c<,mo 

a denúncia e validade de"~·a. que é 
5 anos, a partir dS. data da trocta. 

os instrumentos de ratiii<:a('ão. 
Do ponto de vista' const·J:·.ucicr..al, 

ada obsta a que seja apr.:::vad~ a 
onvenção em foco, para J que·· esta 
omissão, na. forma 1·egimental, ap!·e­
nta o segmnte 

PROJE1'0 DE DECRETO LEGISL.ULVO 

N,o 32-55 

Art. 1. o E' aprovada a C•m$enção 
e Conciliação· e Solução ... uUiciár:a, 
rmada pelo Brasíl e a Itá:Hl, em 

de novembro de 1954. 
Art. 2. 0 &te decre~o le;;:·is!ativo 
trará em vigor na data de sua 

ublicação, revogadas as disoos~ções 
contrário. . · 

Sala das Comissões. em-22 de r..1arço 
e 1955. - Leopoldo Cunhft Mello, 
residente. - l ourlval f'onres Re­
tor, - Kerginaldo C~valcanfi. -
ilberto Marinho. - Rui Palmeira. 

BenedictO Valadares. - A.rgemiro 
igueiredo. 

N. • 840·55 

Da Comissão de ReiÔr:ües Ex­
teriores 'sôbre a Mensagem n.a 4, 
de 195P, do Sr. Presidente da ne-
públicll. . 

_Relator: Sr. Rui Pa!m~ira. 

Em MehSagem datada dJ dia 31 
e dezembro ·do ano pa::..sad-o. o Se­
hor Presidente da Repl:l>lica wb­
ete à consideraçãf.:, do Congresso 

acionai a Convenção de ConcJtiação 
Solução Judiciár:a, firmada pelo 

lrasil e a Itália, em 24 de novem-
·ro de 1954.. , . 
Em 22 de setembro de 1911, o Brn:::il 

.ssinou com a Itália uma Conven­
ão de Arbitramento Ge··~J que já 
ão atende aos interê:::.scs de ambos 
s pai.ses dada a.s suaJ ca:acteristicas 
bsoletas. ' 
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Valendo-se, pois, do que estabelere 
o artigo 44 do Tratado de Paz com a 
Itália, segundo o qual as Potê)J.ciaS' 
Aliadas e Associãdas poderão manter 
em Vigor atos bilatera.i!; com aQu~le 
pais ou revigorar os que foram fir­
mados antes da guerca, o Ministério 
das Relações Exterio~"~s. através <la 
nota dirigida à Embaixada da Itália, 
em 4 de julho de 1949, propôs a ne­
_gõciação de um novo tratad'J sôbre 
a matérla. 

Assiriala a exposição de moti\'os do 
Itamarati que "tanto c Govêrno bra~ 
sileiro, como o italiano, P,stavtlm in­
teressados em que fôs.se mantido un1 
in.strumento diplomát";r.o que l'egu­
Iasse o processo de acbitra!S_e:n para 
a solução das controvérsias_ que pu~ 
dessem surgir entre os dols países''. 

Das negociações resultou a pre­
sente convenção que prevê dols p'ro­
cessos para a so:ução ~de controver­
.sias entre as ,duas nartes contratan­
tes: o das con~issõ"es permanentes d~ 
conciliaçâo e o da Côr~c Interna­
cional de Justiça, no c::tso de falhar 
o primeiro proces.so. 

Na hipótese da Côrta Int.ernacior.a.J 
de Justiça não reconnec-er caráter 
1urídico à controvérsia, as Dartes con­
tratantes convêm em que· a mesma 
seja re.'ioh·idu. ex-aequo· et bono. 

O aspecto con.st.t~ucional da ma­
téria foi devidamente '3Xíl.llüundo pela 
Comissão de Consti~!.li((âo e Justic:J. 
Somo~. pois, de oa~·e';€.: favorã\·ei 

Comissão de Const:tllição e Justiça 
ao ProjeW de Deçr~to Legislat~vo da 
que ap_rova a qonn'nção em apréço. 

Sala das ComiSsões, em 13 de junho 
de 1955. - Georgino. Az;elino, Pre· 
si dente. - Rui Palmeir:r, Relator. -
.Bernardes Filho. - CitliJ":rto uari­
nho. ·- LOurival Fontes. -- Benedicto 
Valadares. 

inais acesa e viva. Sabia di:Stribuir luto tenente de 22 e 24 - homem 
suas atividades entre o zêlo evangéli~ singular qu enos vem danrto uma. 
co e as obras sociais, servi..t~do ao re- grande lição politlca. E' ~le um can~ 
banho que muito· amava. didato, o meu candidato, um homem 

s:·. Fresidente, rendidas e.stas ho- que sOmente assumiu compromlSSos 
menagens, a duas figuras integrantes com o bem comum, exclusiVamente, 
de duas profissões que se irmanam oom o bem comum, sem as maiS m1-
na prátíca do sacerdócio, uma de de- nímas ligações com grupos econônu­
voção à Deu.s e outra J.e devoção. à oos ou financeiros e,· tendo a •.::óra.gem 
Pátria, trago, ag<;ra ao conhecimento de tapelar, diretamente, para o povo 
do Senado que assumi um pô.sto exe- brasileiro, em quem póe e depoSita 
cutivo na campanha do ilustre Gene- a sua completa· confia.nça. 
ral Juarez Távora. Orgulhei-me de encnntrar, como 

Não ex:l.gero n-em amplifico o qu.z veteranos da campanha em que me 
me vai na alma, r..êste momento, .se integro, moo se velhos, trabalhando 
vos disser que .<>Vmente nas vésperas ~bnegfldamente por uma causa, uma 
daquêl-e longínquo, lnolvidá vel e glo- grande causa. que corresponcte aos 
ri:Oso 3 de outubro cte 1930, experi- melhores interêsses nacionals. 
mentei, tão viva.s em~õ-Ps cívicas, tão Sem floma e sem ideal não ~e 
intensas quanto as que me ocut-e objetivam as grandes e duraa-oura.s 
!ruir e ?rovar, nêst~s d\as d-ertad\':\- construões politicas. 
ros. Senti reacendercm-se agora. Em Mas notai bem, ~s grandes e dura­
meu espirito, · aquela me.mla flama douras instituiões polftica.s .sáo mvia.· 
que me p<Jssuiu nos dias da n1ocida- veis, .se não escolhermcs para reali~ 
d eem que o sacri!idQ da yróptla zá-las um homem de ombros portes, 
vida não .era CQnt:·apéso nem servla de mente cs.paz e, sDretudo, de mão:5 
de freios à aventura sublime que pu- limuas e de corapáo puro. 
lul<'I.Va na mente e no.s coraçõ-es de P·or tais rí\ZÕes. foi que o mEu par­
tôda a juventu'Cie militar bntsileirél, tido,· entre outras organizações poE­
desde a alvorada herólca ae 5 de ticas, abriu a Juarez 'fávora um com­
julho de 1922. pleto crêdito de confiança para que 

Fácil ·é exp:icar-vos as origens c a êle dirija a reestruturaça.o democra~ 
c:ausa desta minha viva e .sincera tica, de que carecem as tn.':itltUit;Ot~. 
emoção. Senh·Or Presider,te. Dêsre p:reuo 

Tenho a honra de comunicar à Na- cívico há de .<sair fortalecida a D~· 
çã.o, repito, do alto de.<sta tribuna,\ m-o-cracia, a cuja .s.om_bta ,se hã. ae 
que assuml um põsto e~€cutivo como :Jr?ce~sar o eng!·andacmlethO aa Pa.­
soldacto na carno:mha eleitoral ~m tna, transformando-se, e!lca7mente, 
prol da vitória dâ candidatura Juarez a.propriadamente e C€!er-em'€nte, . o 
Távora. potencial nacional .. em poder naciO­

Serei um cooperad.or desprete.nctoso nal pa~a salvaguarda dos mte:ét:St>S 
e m.odesto, embo!'a fir!1~e e decidido, naciona1s. 
do mesmo chefe a que:n ~egui e servi Pr.ccuremos todos fazer desta nova 
nos a!bores de minha V'i.:la pUnlica. campanha, uma eta.pça efetiva. no 

Nã-o é este o mom€nt-o, nem teria aperf.ei.çoamento democrática .. 
mesmo cabida a!rruma que eu tentass8 Reahzemos todos utna 1imp1da pa.-

COMPARECEM MÁIS OS SENHO~ aqui um estudo 
0

hi.stórico, netn me.s- gina de "fair-play'': ajudando o povo 
RES SENADORES: mo esboçasse um.tdepoimento sing<!lo com. a no~sa. conduta exempl.ar, o. 

Paulo Fernandes. - Gilberto Ma­
rinho. - Bernardes Filho. - Lücio 
Bittencourt. - Cesar Vergueiro. 
Moura Andrade, - Alô Guimarães. 
- Saulo .Ramos - (9). 

DEIXAM DE COMPARECER OS SE· 
NHORES SENADORES; 

Maynard Gomú. - Sá Tinoco. 
Guilherme Malaquias. - JÕão Villas­
bóa~. - OthJn .Mdde1 .Moisés 
Lupion. :- ·Ar•nando Câmara - (7J. 

O SR. PRESIDENTE: 

~tá finda a leitura do expediente. 
T-em a palavra ..:> nobre Senador Gil­
berto Marinho, primeiro orador iÍJ.s­
crito. (Pausa) 

Não está presente. 

.sôbre o que. ·foi, 0 que deveria ter conflar, defmttiVamente, no regime. 
sido e o que deixcu de .c:er 0 movi- E' êste o meu an~lo, São estJ_l.S as 
mento •·tenentista" de que muito me minhas esperanças,. ao assum1r o 
orgulho de ter sido um arti!ice e honr-o.so pôst.o exccnhvo que m~ cou­
soldado, ~ob 0 comando direta de be, em prol da vitória da candidatu:a 
Juarez Távora. Juarez Távora. 

Nem tão pou-co julgo chegado 0 .Senhor Presid-ente.: -continuo a !a-
instante prouicio para pre.star escla- lar em carãter estrlt!lmf'ntc fl~~.oal. 
rP.Címentos sôbrc 0 que tem sido e en1 Nesta condiçi\o, deseJO transmJt1r a 
que tem con.sistid oa minha atuação todo~ os governadore-s de Estado do 
p<:Jlítica, desd~ n. trágica manhã de B~as1l UJ?l a pêlo para 9ue ad-otem . 
24 de agõsto último. O que me res- atitude 1~ual a do emmente .q-ov. 
trinjo a aQSinalat é qu~. d'f'sà-e aquêle Antônio Balbino de C~rvalho Filho, 
terrível instantt" deliberei falar o mf- da minha ouerida Bn,--:a. maFldando 
nimo para agir' 0 máximo, em mercê imprimir cédulas em número e quan~ 
da preservação, correção. aperd:Ceiçoa- tidades _ i~uai..s, para todos os ca~di~ 
mrnto e defesa elas !n.stituiçbes d-emo- datos, entregando-as aos partidos. 
cnít.icas. Seria uma cooueraçáo eficiente e 

Tem a palav1·a 
Juracy Magalhães, 
inscrito. 

Sabem quant0s vêm particípanQo equitativa, considerando-se a de~pêsa 
dos \'e~mentes "entrevel'DS" \)attid.á- ~cmo uma ext.en.!ão. Uo ma-terial ~lei­
rios que têm caracterizado êstes Ul· toral que é forneCldO pelo Governo 
tímos onze mês~s ~mo uma desa- Federal. Cobriria, _além dLc:.so, ~ pelo 

o nobre Senador, balada corrida para 0 abismo; .sabem menos, em parte os lncOnVf''TUentes 
segundo orador inclusive, 0 satuni.s candídatos pre.si- de não ~e ter adotado a cédu1a e1ei· 

O SR. JURACY MAGALHAES: 

Sr. Pl'esldente, Srs. Senadores, ini­
cialmente, desejo prestar homenagens 
especiais· a dois emineot ... s vultos de~ 
sap::u·ecidos durante a realização do 
XXXVI Congresso Eucarístico Ir.ter~ 
nacional, quando estava em recesso o 
senado. 

Faleceram nesta Capita1, o General 
Fernando Snboia l3nndeira de Melo e 
Monsenhor Sizínio Galvão. 

O primeiro, um Profissional das ar­
mas f~ito nas rudes lidas da caserna; 
galgou todos os postos da hierar 1u:9. 
pelas suas excelentes qualidades. Ofi­
cial de tropa, oficial de Estado Maior 
e instrutor fêz todos os cursos da car~ 
reira com excepcional rr.érito. Distin­
guiu-se em tôd<ts as oomissões :}t;e 
cxlrceu. merecendo, por isso, a re' :!­
rência dos colegns e, mesmo, da Pá­
tria. 

Monsenhllr Sizinio Galvão, modes­
to paroco de aldeia, viedoso sacerdote, 
ajudava uma comunidade sertaneja ::\ 
su;.ortar com menos rigor a dureza 
da vida. Sua atitude, sempre pacifi­
cadora, fêz com que, em muitas opor­
tunidades, àeixt..s.5e de se tornar san­
grenta a competição política num das 
municípios onde a luta partidária ~ 

denciats, e quantos forarn cogitados toral, que serl!t o adequad·:J ln.s~ru­
c-omo potencialmente caoa'l-e.s de se- mento para cmbir abusos c~mhec1dos 
rem objeto de l)!'otnoção -do ccngraçu- e proclamados contra a lisura dos 
mento nadonal, qu-e a minha vm: pleitos. 
jámais se ergueu qu€ não fôs.se para Exemplo como êste que nos dà o 
indicar o caminho das eleiç.1c~ com"O ilustre Prof. A. Balbino, governador 
a única solução realmente satisfató- da Bahia, cuio grande e querido nOYO 
ria para a nossa s-obr€vivência nacio- muito me honro em representar nesta 
nal. Para mim o pior dos can.didatQs casa: exemplo cnmo o que nüs deu 
eleitos é preferivel ao melhor 'dos 0 eminente Governador da !!Ioríosa 
ditadores... Bahia vale oomo um in-d.ice de que, 

Mas ná<l são êstes os temas qt1~ do prélio de 3 de outubro, porlcmos 
me impeJem a ocupar, hoj-e, a l'O.ssa e deveinos esperar a cnntinua-cão d.::> 
atenção, Aqui estou para d1zcr-vDS uroc~o de consolidaeão e a:nerfei­
que o pô.st.(l exf\cUtfvo com que fui çoamento das instituiGôes democrâti­
honrado, na campanha em prol da cas brasileiras. 
vitória da candidatura Ju~rez Tãvora, São ê.sses os meus votos e também 
me proporcionou a ventura de reen ~ as minhas, esperanças. 
contrar-me, jà. meío c.entenál1o, com Que Deus 0 ue:rm1tt~. (MU!ta bem. 
o tenente que fui aos 43 anos e o Muito bem. Palmas) • 
mesmo cadete de. 18 prtmaver:ls. 

A causa dêste milagre de rejuve­
nescimento, já de cabelos grisalhos, 
devo-o a mercê que mel'€Ci de Deu."l, 
de, nas entrechoques da vlda p.l1blica, 
jámais ter perdido, um itJ.stante .!!l­
quer, o ideal. Se t~nho agtao eorn 
reali..sm.o politico é para melhor servtr 
a.o meu idealismo . 

E foi, e é tão só por idtaUsmo, 
pelo mais puro ideallsmo, que me 
enfiJ.e!ro ao lado de um h"Dmem sm­
gular - o me.smo 1mpáv1do e ;mpo-

})uronte • o disc1trso do Sr. Jn­
racy Ma.galhães o. Sr. Gomes t!e 
Oli1Jeir'l deixa a cadeira da vresf­
dência, que é ocupatia pelo sr. 
Nercu Ramos. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Tem a palavra o nobre Senador 
Bernardes F·ilho, terceiro orador ins­
crito. (Pausa 1 

Não está presente. 
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Tem a -palavra o nobre Senador 
~polõnio Sales, quarto orador inscri­
to. ' 

OIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11) 

O Sr. E2ecllia~~: da Rocha- V. Exa~- &se artigo, sob a epígrafe "Refle· 
está diz~rtd!J umn verdade. , sõe.s sôbre o Congresso Euca:rfstico 

o SR. APOLôNIO SALES Internacional", retrata, expõe e res-
Obtigad~ a v. Exa. salta tudo quanto digo neste discurso, 

o sr. Ezecl:.ias da RoCha - APN>- mas o faz corn a propriedacie d.aque­
Veito a. OJJOrtunidade para maniie;- Ias que n1edítnm na banca quando 

(Ndo foi revisto pelo· orador) ~ Sr. tar, tambtm, minha alegrin. e meu intentam- descrevel" sihteticainente 
Pl·esident.c, a. cidade do Rio de Ja- aplauso. a tôOas ab autoridadef!, pela imensas belezas como as que nos pro .. 
neiro, 1tvs, último1. dias, viveu, sern de~onstraç;:.c que deram. do seu es- porcinaram o magnífico certame. 
dúvida, tnome-ntm; culminantes da pírito de reali~.ação e organização, Sr. Presidente, di.<.; penso-me de lér 
sua· histór!a. · i a artigo, mai peço a V. Ex. a. o faça 

O SR. APOLONIO SUES: 

l . 1 d que bem nlto dií" dos foros de civll - publiC"'r ao pé do meu discurso, para Jáma 'i, na paisagem da Capita a zação 1o pvvo brasileíro. Estou de '"' d 
Repüblic:t fdrfl. possivei aviStar-se, vleno~ ncikào, portanto, com as pala- que fique para sempre grava o nos 
sentír-se, peréeber-se espetáculo tão d · 1 Anais do Senado que concordamos 

vras · de elogio " V· E~a · as au o- plenamente com as expressões em q· ue empolgtlnt<;>,· J'áruais fôra possh'el per- 'd d b ·1 · f <\ • ,·s e mu , .. n a e.s ras1 mras, e era n - esta vasa ~0 e gue correspondem, fiel .. ceber-se umtt 'demonstração de,· fé e · · · .~ d ' contJ'•n 4 
ctfK!.t...'!, que:.> c'~n ... s-pon eram a '"' - metne ao que constituiu o 36.° Con-cívílizaç.-~o corno a dos oito dias pas- d M t · 1 d B a•;J 

· ça a e ronc e e o r ~ · gresso Eucaristico Internacional. sados! O ·COn!!ress0 Eucarístico aqui o POLONIO 0·'L~" 
~ Sr. A Cl'.'J' = Antes de terminar, vou revelar ao 

reaJízado surá ccmentaclo no mundo MUito 9g ~deço o aparte de v. Exa. . Senado um pensamento que me· pas~ 
inteiro come exemplo de sucf'..sso, eJh d d p!•uso s que, sec~n au o meus a " s a sou pela mente tôQa.s as vezes em 
que não se sabe o que mais admirar: autotid9.de.<~ ~e cooperaram para o que, sentado numa. daquelas cadeiras 
se a be1~'.a do cenário, se a r1queza sucesso do cvngresso Sucadstico, diz azuís, erguí nünhas preces jUnto com 
de e_?Sínam~.ntos se,_ enfim, a demons- betn do seu espitíto de justiça e, por 0 povo ·para a felici<:lade do pais. 
traçao fie ~e t de CIVlSlllo de um povo outro !ado, 8 veracidade do que ex- Lembrei-me de que hã urna imensa 

Julho da • 955 

0 Sr. Ezechias da Rocha. - Cot 
cordo plenamente com tu; palavras é 
V. Ex.ll. 

O Sr. Fernandes Távora - . Fa< 
os melhores votos para Que essa Cru 
que V. Ex. a preconiza para marco d 
fundação do novo Distrito Federa 
não seja simplesmente niateriel ma 
sobretudo, moral criando a rtova c! 
vilização, que Podemos e devemc 
construir. 

O SR. APOLONIO SALES 
Obrigado a V. Ex. a.. 

1!:stes os votos que o ora do :r peO 
no Senado acompanhe, no grande de 
sêjo àe "V"er o B1·asn viver, semm·· 
à sombra da Cruz. (Muito bem. mui 
to bem. Palmas). 

DOCUMENTO A QUE SE REFER 
O SR. SENADOR APOLONIO SA 
LESEM SEU DISCURSO. 
REFLK<:C>ES SOBRE O CON­
DRES:30 EUG!.RíSTICO L'ITEa· 

NACIONAL . qu~, ~h elo de llbe.rdade e confiança, ponho ao s 2na<1c. aspiração de que 0 Rio d.e .}an~iro 
veJo a praça publu.:a. para fazer dos o Sr. Lima Tei:reJra - Permite seja. .sempre a grande ci~ade. t-rns~- Os que só 'acredi.tant nas coisa. 
ceus da Guanabara, o seu templo e,! v. Exa. um aparte? . leira do A.làntico, a inexcedwel CJ..- materiaft:. os hedonistas, os cépticm 
dal; terra~ do ·l3rasll, O· pedestal de 0 SR. APOLON"IO SALES _ com dade de be_leza, a linda Gua.nabara. os revaltados, o~ indiferentes, deve 
ontle pudesse erguer pl'eces em lou- prazez. · · .Smpr, 0 aspiramos, mas, no co- ríe.m ter ido "terça-feira à ;rtoite ·i 
VO.t da Ftem!tlade>. . o Sr. Lírn.a Tti:reira- Tem V. Exa. ração dos prasil~b:o:s, outra asp"iraçáo .Praça do Congre.ss~. V?riam 9ue, aci 

:Sr. Pr~st<icntt<, acompanhei a or· tôda a razão; não seí o que foi maior há, que não vai de encontro àS be- ma,. _da~. suas llm1taçoes, ha força 
ganizaçã--:1 do Congresso EUcariSfico na. realização do congresso - se a lezas desta Capital. Para que !-Ul.~a esnmtu~H; qu ~ governam hOmens I 

deSde " eo:nêço, e niio pude DC<..Iltal· óldem, a org:mh:~ção ou se 0 espi~ normalWçá~ àa arln:ünlstração J?Ubll .. novos, m.f·md.JJ:;clo· na :t_rági1 cria.tun 
de vez €Ih quanctc.. a dúvida e a in- nto de fe c11sJã que se apresentou de ca do Brasll e a. c1dade do R.lO de humana 11m sopt·o de fe, banhando-f 
certeza. A düv1d: .. de que em tão maneira que mmtc horu·ou 0 povo! Janeiro seja naturaltnente bela, d~s- ~um halo de esperança, confundind1. 
pouco t'!Ibpc se cumprisse progrilmrt brasileira. plda dos fastigios de uma fl.dtnlnlS- .icos e ~obrPs, governantes e gover 
tão ext~n.su; e a incerteza de que .. . tração pomposa, ó~jamos se erga, nado~, lH\'f'lando .. os diante de Deus 
tr.::.to tnbalh(, e estórço ·tivesse o co- O sr. E:"!ec):.ias da Rocha - Dt:t: se construa b~m traçada e bomt~ c1- Q'1e e a fonte da suma igualdade m 
roamemo dB cooperação univetsal das muito bt::m V. Exa. dade. ho p1i:':na\to Goiano, locallzan~ t~atamento nliserioordioso que a tod~ 
populaçJei que aQUi vi~ssem. coope-.. O S"!3. Ã.POLONlO ~SALES - v. do-se Já a capital do .Bra$1. . dlspensa em graças, àS mais das ve-
raçâo -1~:':: ·r..inguém avalia senão de~ E'.l(a.. ressalta outrc.. aspecto que me~ sr. Pl.·esidente é sabido que já exts- zeB imerecJdas. 
pois qu:.. a senu.. f'l percebe e <:iela to~ rece regl;:;t.fl). m .. 1>· Anais do 'Senado - te área do gl'aÚde Es,ado de Goi~~ . Não é possíveJ imaginar nada capa~ 
~a paxtido. · a fé de:ncnstrada pelo povo. Esta é destinada. à futura capital do Brasll. de ex:ce1e.t" o f.Spetáclllo que o Rio d~ 

- uma daS cr~ctendafs que nos autorí- - Numa daquelas cadeira . .s azuis, do ~an~íro oterecell ao mundo, na sessã1 
O ·que :;e viu, entrelaúto, foi mal~ z;am a dizer que o brasileiro quando Congresso, quando ergm preces a maugural óo XXXYI Congresso .EU· 

de um' terçc. da população d.a Caplta1 aspira grf1ndes -empreendimentos, sem- Deus, Unha ~U,ante dos olhos .a i~eru;a catísUco Internacional. Mais de qui-
di\ · Re.i.n.l\:,hca afluir para as ruas, pre o.s leva a ca-bo,· cruz_ de leg1tlmo ,pau .Bras1l, tlrado nhentas mH ptssoa:s, de todas as· elas· 
eoncenl:rat se fill. Praça do Cong.res.su da~ matas ~a Bahia, c;tos r~centes ses, de todas as nacionalidades, di 
Eucarisrlcl,' e ah não sOmente de- Sr. Presidente, retomo o fio das onde se re:a~n:ou a priu~eira m1ssa ,no todos os â.ngulos do Brasil e do·mun-
monstr'l.l' seu st>r.timento de !~ e con~ minhas con.siderac,ões. EU ressaltava nossa ten-ttono. . do, encheram nquele imenso anfitea. 
fiança '"':tBs, tambêrn, a sua capacid!i~ a. atuacãp do SL Chefe de Polícia Aquela Cruz, pa.ra onde mf? _Certo, tro. :J"áo houve um atronelo ninguén 
de de -Jrs:.~nizaçâ(., a capacidade de na org.inizaçãc dt tráfego e na lll!l- não ficará na vraça a.te agora àeno- disputou 11m lugar priviiegi;do. Cadf! 
manter 'l ordem e de :seguir a di.reçao nutençi·1 da ordem na a.glomeraçao nlinA.da •·Praça do congr~sso" Quem qua1 ficnu onee. devia e onde pôde . 

. das aut•jrül~\dcs -su-periores. l1Umana jfln1a.is vista na Capital da .sabe se o Ciu·d~ea1 .Dom. Jmmt: d_e.,Bar- Naquela !mensa. mole humana un 
Sr. Ptes:.Uel:.te, congratulo-111.e des~ Repúbli•.!a.. , · ros Câmaras nao podena.desuna.-ta ao único ::.entimento comandava 91:1 al· 

·ta. tribu•.la com- a população do Rlo d.e . JUsto é diZer que tuc!o. foi feito sítio exa:o d~ futura e grande Ca- mas: ~ dwoção pelo Corpo de Deus 
Janeiro, q:ue. sr,ubc receber os pcre~ sem aps.r•LtGs bélicos ou ooliciais, co- pital d? B~astl? a comunhão u1tre 0 homem e a Cria· 
grir.~os d"n B~aül e tlo 1·esto do mundo n:..o se cad!l urr. dos auxiliares · do Desta tnbuna, 11.pelo para qu_e . f?· dor, a pública renovação, .em. masslt 
com. ta!"oanhas provas de carinho, Coronel Gc~·nldo Côftes ~ncurriasse -o Eminêtkia a ün·ne um marc? deflmtl- da crença no mistério divino. um8 
hosplta!~aade e aprêço. espírito cü~qttele que ordenava,. ou vo . dt!S t~rra.s desa~ropnt~:da.s .e~ e.sp~cie de grar:dioso plebiscito, ates· 

Justo "st~l'l<J t{tmLem, que eu sUbll~ ·seja() <;r:.Dí"~""ito üf' harmonia, de coope- Gmás, _Qes_tmadas a setem futuramen tando f!.deiidaàc .a Cristo e a Sua 
nhasse a atuacár. das Autoridades ração, rle caridade cri~tã, digamos as· te o Dl~tnto -Federa.l. . . . !<"freja. 
EclesiAs~·cas. ~ôbre o assUnto, toda~ sim, co:n q'.le todos se ~mpenhavam. os_ Sr~ .. Kerginaldo . Cavazca~tl e "'Nestas I'!!•CitaF. . conturbadas. neste~ 
Via, outro~ o~·adores certameute se para t!.l.? a ó•·dem fôssé observada e lAma TetXetra Perm1te V.. Ex. um declives da . Histôria, manifestações 
lll.anifeJ(aJ·S.o. NS.o tlei•o, porém, .dei~ não huuress'>' .atrnvancnmento, nem aparte? eomo ~que-Ia t~:anscentlem sua próprts 
~ar, de a .. a tar a coot~eração' das au- nel·tutbaeões. substânr.:u>. e aliam ao testemunh!l 
toridatl:c~ c.i...,i.s m· renlizaçã-o do con- ·.' O :-:io- de Janeiro teve oportunida- O SR. APOLôNIO SAL:e3 - Com confcSsionl011 du Fé uma espécie de 
gresso, ..jUe trfl::l'wencteu de uma Stm~ de de temonst.rar, cc:mo uunca o fi~ todo o prazer. mobj]iza•;.\'in yeral para que não pere. 
pies demon1>traçâo dt fé para· Sf> trans- ~,era antes, :.JUt: é possível manter a O Sr. [(etgilla.Zdó Cavalcanti - ç::" ~ oufmn cnstá ameaçada. se ou· 
fortnar nu1na. prO\ a de civismo, . de ó1·dem. ~m tt..o · gnmde massa de povo como nacionalista qeu sou tenho sem- sa~semos descer das alturas em que 
discjpll.ôa e ci\•ill7~'lçâo - t'epi~.·J ....... como 'll}Ué\e que assistiu as cerimô- nre visto com grande simpatia a obra pa1ra o ,;;acramento da Eucaristia, J>0" 
nesta ITL'Mde uttp!tal aa ReptibliC'l nias .re'igicsas do 35_.() congresso KU- de ig-reja no meu Pa/;g. Não falo ape- deriamos dizer que a reunião. foi, ao 

Merece u:;~ maiores en'::ôrnios a rarístieo internacional. nas·corn.o católico, mas, também, sob mesmo t~mv>, um comicío civil· con-
atuação ~1::> Prelelto da met•:o)\Oi~ o O sr. Kerqfnalda Cavalcanti êsse aspecto especial. Por isso, per- tra a·s subver~ões preg·adas e plane-
Rio de.JtUJ.~l'J. ~idade tão d·~ela 'l.t sabe V. i':;)i;ft. por. que.? Porque, a mito-me dizer a V. Ex.a que,. em tô- jada.s 1Je1n ina~erittlismo dialético, 
problem;ts ~ de lienQes, em C!'le tH.n· meu vec todo êsse povo se .. encami- das as regiões da pátria, a crw.: se en- contra todos cs regimes que se !un­
tas '"·h .. ~s Jalta ., mai::, essPn~"~ü .er, nhava ·nuru tentid<. de "{}QZ, que·é o contra .simbôlicament-e _hnplantscJ.a, dam. na destta1ção da_ famíJia, na 
gallmou ·lif:; t.,1rnou-se como que a sentido P!lt!blq,<;Q_ pot excelência. Daí posto que ~ôbre ela se alicerçou esta implantaç:1,o do coletivismo, na su..; 
expreSSAO ·1~ hospitalidade tr.:I.silclra. o es~táeulo e~ue tiV€mos diante dos -grande nnção. pressão da 1ibe1·0ade, na negação aa 
hospitai~dade qt-f" realiza milagres ~ olhos €~1.'1 qne V. Exa. se refere com 0 SR. APOLONIO SALES idéia d~ l?átria, na escravização da 
tudo Pl'OVê p.'lra ·que to-dos se sintam tànta nrc·t}tlPdaN.. . .SALv"' Agradeço 0 aparte de v. Ex.• e ou- pessoa hmn·:mo.. · 
bem. 1 O SR. APOLONJO = virei,·com prazer, o do nobre Senador Aqueles .a:iib.mes e milhares de fieis, 

Sr. Frc.stckntf, a Cabeça, . o co:ra- Multo gr~to n_ "'{. Ex.a pelo ~J)al·te Lima Teixeira. que en~hlam o enorme recinto da 
que tambem poe em relê\? oubo as- o sr Lima Tei:teira - No Brasil P..raça 19 Congresso, não comparece· 

ção, o <;0;mo, a cQragem, a ::;erenida- pecto dess:: rooper~ção _umversal para ·a cruz ~epresen~a a unidade do povÓ ram alí Simy.lleHnente para retifictir 
de par~ l"t~alimr tudo isso, fOi, sem a e!a1zaiçao ~o. gumdiOSO certsffi:e. e s.ua ccinfianca nos destinos da re- sua fili-açãr1 ao catoliclsrno anenas no 
ÓÚ\'idu, o Prefeit<. Sr. Alim Pedro, T1ve 0 ens""JO de procurar na 1m- ' ... . ' . ligi.ão e da Pátria. conju!JtO dos seus dogmas, mas pa:·a 
que pl.-.~o<trou condignamente a ca~ prensa do !tio. de Jae111ro, tão bel . - . signiflca.r ao mul!do que estão igual· 
pitnl da RepuuJict para o. 36.(1 Con~ na expressão dos fa'.os que dignificam O SR. APOLôNIO SALI!!S mente decjdidoz a lutar pata que 50• 
sres&O Euc:anHIC~ Internacionftl. _ \a nossa terra, trechos que fixn.ssem Interpreto os apartes de V. Exas. breviva a scciedade política, que cor• 

.. os aspetos do Congresso Eucaristico. como\apôio ao apê1o a S. Ema Car· 
:t de ju.stiçÇJ. thml:êm re~sóialt&r aquti.Encontrei em qttase •t{ldO.S os. jornais deal, na sentido de que aquela cruz responde li OS Pl"E'~eitos .da Re~lg~ã~1. O 

-a úgura. c...:: Co1·onel Geraldo Mene .. cariocas páginas que merecem fjgu- seja fincada no territórjo do tuturo que todcs l]lleretnos e o dlreJto de 
z-çs Côr'-f".~,. Cht:ff.. do Departamento 1.·ar nos aml.is .do senado, é a sua Distríto. Federal, e marque não só a or_ar nos no_ssc:s templos, que CeJJ'U' 
F-ederal óe: Se;;lu·:tzlça. Pública, que t.Jelrza, mas não seria possível ti·ans- sua posse. como também o ptimeiro nao se nprormc do que é de Deus, 
foi um...t d~s maiores expressões. dlllcrever tudo disseram .. Quero. entre· dia. da grande cidade que lá. sá há de qu~ .a pr~text.o de serem atendidas ~s 
disciplina e da ordem ot.s('rvad ~~· tanto, pridir a atenção. dos Srs. se· er&uer. retvrtldtcaç6t>s. dos "t!aba!hadores não 
nessa .fts~e:mbtE-.t$ de mHhares e· nd- nadórcs. :para o oportuníssimo arti.go Estas palavras encerram meu dis- se destrua a tábUa dos valores SOCiat'3, 
lhates 0'"'. páb'*~ Nunca o. tráfego dO publicado no "0 Olot!o", de '22 ?~te curso de· congratUlaçõe~; com as au- que não se wbstit~a a Providência 
Rio de Janciw esteve tão normaií ... .mês,. qunn!}o o Congresso Eucans.tLco torldades ecle.slásticas e civís, com o .. por um :Estado ompotente . e. pr~}>O-
zado como nr, hol'a em que, petas" Clr ... vivia suas haras ~inais de, rna!Or Pom- Prefeito municipal, o Chefe ·de Policia, I t.e':te, éSina.gando todas as m~clatlVPS 
cunstãnc:.f!t. cte,,eria ser rnenos nor~ pa e de maiores demons.raçoes cole~ com os cariocas e tôda a grande naçã-o. hette.s, 1.U!l eelam tão proscritos cs 
mal e ma1s atravanca<lo. tivaa. . brasileira.. 1 • que abusam de noder econômico CO· 
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\ 
o os r!cmagc~os que exploram os sileiros <! e-strangeiros. :~u estiveram \ Não fôra este motivo, teria muita 
t:r'!.men".ot. dQ DQVO para aliml;'!nto de a praia e o_ mbrro, os abastados dos honra de representar o Senado, pres­

uas patxões de n:ando, que a trans- bairros da zona ul e o subúrbio, os tado homenagem a S. Ema. R€VC­
orrnação do salariato e o advento de nacionais e cs estrangeiros. Flutua- rendissima, o Cardeal Benedetto Aloi­
nelhores c0nei~,.ões de vida p9.ra !o- vam ao vento da noite as bande1ras si Masella. 

põsi.to da n.~ 1 e estabe1ece o mé­
todo de "introdução gradativ-a da cé~ 
tt;11a oficial". · 

o método proposto pela emenda n " 
2 f!ó admite o emprêgo da cédula ofi­
cia1 nas eleições estaduais e nacio­
n:ns deoois de 12 e 20 anos, respecti­
V'!lmente da data da promulgação da 
Lei. 

os se proc>c:.;!lc dentro das regras de tôdas as naçÕ€s livres, empunha­
rescritas pela ''Rerum· Novarum" e das pe~os se~s peregrinos. Quando a 
utras enciclk"'~ papats, fora dos al)a- Procissão Eucarú:tica, vinda do mar, 

o.s da ::evoluçiic marxista, fim supre- sob luze:> de ct•res dos holofotes da 
o do comulll!' mo, hoje fortalectdo Marinha, tocou terra e entrou na 

elas mstitmçóe~ ditatonais da Rus- Praça, um vente de lenços b!'a.ncos 
·ia Soviética. O catolicismo quer cun- a.gitou entre v1vas a imensa mole hu­
inuar a.'l sol, El:'m regressar às cata-~ mana, t:m rif: de velas acesas foi 
umbas, comp nas épocas em que os deslizando entre as margens abertas 
mperadürc.:. de Roma banhavam nê.i pela maior. multidão que o Brasil já 
angue do15 crentes seu imperialismo. oontemdau, enauanto hinos sacro~ 

s.pótico I encriam a vastidão da noite. 
Por isso, a fttJigião não se conte'11 ! Como testemunho de Pé na missão 

o âmb1to dos templos e comanda divina da Igreia não é possive1 dese­
eus aJ~;ltoc:;, para sustentá-la . nos jar nada maJS expressivo. o' Brásil 
'mbates_.... da vida pública, em que se estava ali, "hem brasileiro", porque 
ecíde a mn.ncira de viver dos meu- honrava ~ugmis ~éculos de devoção ao 
íduos e 'ios pOH>S. sem adotar qual- catolicismo. qUP presidiu, desde a Pri­
uer par~tt.lo, a não ser o da Fé, sem meir:-.. ~'\IIiSs&., os seus destinos e oue 
e mist'Jrar com as facções, sem •n- o acom~Jar.l.•.ou em suas crises. oue o 
ervir di~·et;;,n~f"nte nas ~scolhas, !<:!1- encor:tjo'l em suas horas graves. 
as pelos cidadãos, de seus governan- Ningn.>.u entretanto, deixará de as­
es ou mand::.tárfos, o CatoliciSmo 1=e saciar a c~rimônia eucarística com a 

nserl'a equirlistante de cada um significação polí.tico-soci.al, que ela 
êles- quando se trata de preferêncms JX)r igu1.l repre.o;_enta. Aqueles milha­

de grupos. Não está, entretanto, au- res de cumpatnotas -presentes. Hlém 
sente quand(• a luta cívica transc~n- dos que nas 1-:eJvas ou nas cidades. 
de esses limitP!' a ameaça aniquiJal' ..-oS ponto3 mms centrais do território 
a sociedade JOlftica fundada nos onn· ou na ,<:!la orla marítima, levantavam 
cipios tl{! iiberclade, da justiça, cin os cora•~f.es a Deus, queriafl! igual­
igualdade. ou seja, nas bases pohtJ- n;e?~e :!17."''. que esta N'açã_o na o tran­
cas do Cristianismo. Essas, são con- •ag1ra .J<:lrr>ms c&m a sedição verme­
Quistas, f•~!tas pelos homens, sob a ll_la, que twta solapÚr os noss_os ali­
inspiração diYina, da qual diretamen- cerces d"' poYo livre, para escravizá­
te descenL~e.n lo às dit'etivas cruéis de uma potência 

estrang,~JJa Rtt':lvés da pregação mar-
Ai é que o sentido ecumênico da "<:i.sta. E;;t.'l não p só a que nos vem 

Igreja to:~ tonfronta com ·a realidade '!onfessar.1amente do Oriente, por seus 
<;to pod·~r tempural. Se este se orga- :tdeptos. E também - e talvez mais 
niza sob o modêlo das tiranias, das di- '1eri~osa - a que se disfarça sob as 
taduras toteüttãrias, do .. Pa~antsmo tabuletas de partidos de meia-esquer­
elevado a religião de Estado, à Igreja dã, a qU'- se n1cont:a ao serviço de 
Cumpre defender a volta ao <iominio um susreHo nacionalismo econômico. 
das fraJtquias t.spirituais, sem restri- a que ;e cobre com o mrmto de um 
ções, par;~. que sob esse clima possa shakespeati1u.o ciúrrie pela dignidade 
prossegui~· r1u mtssão de salvar as ai- nacional. mú:: aue faz 0 jogo enco­
mas. , mendado por ser.bores ::~Ut>.nío:enatl,' 

Coube ao BrMiL a honra de se tor- praticando com promessas ami~as. n 1 

nar sede do XXXVI Congresso Eu- tarefa essmcHtlmente traiçoeira de I 
carístico Inteumcional. Grave encar- todas l'l.S ''quintn~-colunas": 
go para u nosoo pais. Em nossas Con- o Conp_re~so Eucarístico não nos 
dições atuais. quando esta cidade se tl·ouxe apena..rc: a ooortunidade de fa­
encontr~; num periodo de trans1ção zermos uma i~Ttponente prova de Fé: 
entre a velha l!.rbs colonial e a me- Serviu t9mbem ))ara 'uma pública re­
trópole grahdicsa. em que .!:ie esta tomada da conscH~ncia de nóS mes­
transformflndo sobrecarregada a ad- mos e ::-A.rR nos convencermos de que 
ministr~v:i.rJ municipal de problemas TJodemos chegar à~ mais altas re-ali­
de solu.;f\c im~d1B.ta quase impossivel, zações, ao preçr de uma vontade 
como o trãfego congestionado, a água firme e bem o':ier.tada. o triunfo nRo 
deficien·;'! as ruas revoltas pelas uu- foi só <.la Igreja. foi também brasi­
vas ·constl'lJÇ(Jrs, não foi sem mêdO Ieiro, da !l.;:,<:!q caryacid::tde criadorn. 
que esoeramos r. chegada de milharet:S do nossv espírito de cooperação em 
e milh~P·e..., de peregrinos, receosos de todos ')S· rrlan~ 
um ruidoso msuceeso, que comprome- • N&.o s~ri."! iu:-tr que ao Iouvnr aa 
teria no')<;a,s traàições de hospitalida· povo, .y:o10 ~eu coiÚportamento exem­
de, nosso; fow~ de cultura, nossa po- piar, es!.luec,.assemor quanto é devido 
sição já at'irmaaa no mundo. aos altus digr.itarios eclesiásticos e 

O pró!Jrio local escolhido para as ao prefcit•J da cidade e seus diligen­
cerimôni~s aum€;ntava as apreen.sões tes auxiliaJ"es. Agora ficamos sabendo 
genüs. Ficarb ·pronto a tempo e hora, que mtlitns das nossas crises nascem 
com aqueh enorme remoção de ter- dos noss:Js erro~. da nossa imprevisão. 
ra do morru em demolição, para a do nosso de.<:;leixo, da nossa ap~tia. 
imensa ál'E:a indispensãvel às reu- ~;nda com o cheiro da inocência in­
niões? .E ru; nossa:: angustiadas vias ..... gena 
pú_blica~ ~U.P?l'tariam o excesso d~ j - · 
trafego, E ~ agu.a? E a _hospedagem? I .) SR. PRESIDENTE: 
E o abast•:c1mentc de generos? E os 
serviços de ordem? E tudo mais .:Stá finda a hora do E.xpediente. 
quanto era prt".ciso para o brilho do. Não há mais oradóres inscritos. 
Congr~s-;o estan~ à altura do qu·e dtl: 

I sejávam~'s? Al5 interrogações afligiam 
os mais otimi!;ta~ .e, graças a Deus, 
aument~\':am o zêlo dos agentes dO 
Poder Público, dos dignitarios da 
Igreja, dos homens e mulheres que, 
~untos, ~~ entngavam ·à grande ta-
refa. . 

Antes de passar à ordem do dia. 
recordo ao Senado que, amanhã, às 
9 horas, no Pavilhão do Touring Club 
na Praça Mauá, deverá embarcar S. 
Em.a o Cardeal Legado Pontifício. 

Pediria à Comissão deslgriada para 
recebê-lo, nesta Casa, que lã compa­
recesse para. em nome do Senado, 
apresentar-lhe nossas despedidas. 

O SR. JURACY MAGALHAES·. 

O SR. PRESIDENTE; 

A Comissão é composta do.s nobres 
Senadores Apolônio Sales, Caiado de 
Castro,' Attilio Vivacqua, Novaes Fi~ 
lho, Domingos VelaECO e Moura An­
drade. Para substituir o nobre Se­
nador JuracY Magalhães, designo (' 
Sr. Senador Rui Palmeira. 

Sôbre a mesa um projeto que Vli 
ser lido. 

E lido e vai à Comissão de Co'IS­
tituição e Jus~i_9a o seguinte 

Projeto de Resolução 
de 1955 · 

n. 11, 

Prorroga o 
no art.· 56 da 
!955. 

prazo estabelecido 
Resolúção n.O 4, ._de 

Artigo único. Fica prorrogado pm: 
Sú (noventa) dias o prazo estabelecido 
no art. 56, da Resolução n.0 4, de 
31 de janeiro de 1955. 

JustifiCação 

Trata-se do prazo de seis mes-es, 
estabelecido no -art. 56, da Resolução 
n,0 4, de 1955. para que seja elaborado 
novo Regulamen ~o da Secretaria do 
Senado, na base dessa Resolução. 

Con.sU.erou-se que a -execução desta 
pode suscitar e tem suscitado dúvi­
das que exigem mais tempo para se­
rem dirimidas, e que daí. pede re­
sultar, e já foi sugerido até, que se 
tenha de modificá-Ia. 

Ccmvém, por isso. que seja adiada 
a elaboração desse Regulamento, pa­
ra que possa êle. tanto quanto pos­
sivel, ser definitivo. 

Da' o projeto. 
Sala das Sesr,ôês, em '1.7 de julho 

de 1955. - A Comis.são Diretora: 
/li"rt!reu Ramos. - Gomes de Oliveira. 
-Ezechias de Rocha. ~ Carlos Lin­
demberg. 

O SR. PR~Sl">:l:ENTEc 

Passa à 

ORDEM' DO DIA 

Entre as finalidades do projeto. 
"tvultando na atual conjuntura poli­
tica destaca-se a de criar a candi­
dato eleito o clima de acatametno e de 
respeito originário da incontestabili-
dade do seu mandato. . 

Ora, .assim sendo, as emendas pro­
telatórias devem ser rejeitadas como 
inconvenientes, posto que privariam 
o eleito e a nação dê~ses elementos 
de segurança, de estabilidade e de 1e~ 
gitimidade democrática que só uma 
eleição, escoimada pe vícios, pode as­
segurar. 

Quanto ao aspecto ·COnstitucional 
nada temos a opor. 

Sala das Comissões, em .16 de ju­
lh de 1955. - Cunha Mello. Presi­
dente. - Daniel Krieger, R:lator. 
- Nevais Filho. - Araemu-o Fi{luei­
redo. - Attilio Vivacqua. - Rui Pal~ 
meira. - Kerginaldo Cavalcanti, 
Lourit;al Fontes. 

O. SR. PRESIDENTE; 

Em votação o Proje.to, 

O SR. CUNHA MELLOc 

(Para enc&..minhar a votação) 
S;·. Pre-sraente, esta inovaçc..o úa cé­
dula oiicial jã em outras. oportuni­
aacte.s !Oi ai.!cutida dos pontvs de Vlli­
ta da sua inconveniência e da sua 
muponunidade. 

Desta feita há, porém, aspecto noVi:l 
a focalizar na. cteclaraçao de voto que 
pa-sso a proferir. .. 
~ Sr. Presidente, ao en.stjo da dis­

cussã-o do requerimento à.: m·.,ênch 
aê.sse p:cjeto, levantei uma questuo 
de ordem. 

Pareceu-me que, face ao diBoposto 
no art. 27, letra b, do no3W rl.egl­
rr.mto Interno, ê.sse projet<J nâo p<l­
deria sequer ser oferecido ao coni1e­
c1mento do Senado, porque, não con-
unha, para seu apoiamento, a a~i­
na·:ura da maioria ab.soluta do.s seus 

I membros, como exige o art. 72 da. 
Col-Etituiçjo Fedsral. . . 

!t questão de ordem. pQr num Ie­
v.:: 1tada, foi resolvida .pur vossa .&x-

Votação em prim·sira discu.ss{io ceE·nc1a com uma dupla autorid&àe 
do Projeto de Lei do Senado n.o _ a de juri~ta de indiscutíveis cre-
15, de 1955, que institui u cedula aenciai.<:, e a de President2 de~ta. 
oficial na-s eleições majorit.áría.s 'casa, aplicado1 severo do seu Regr­
(em reqi•ne W urgencia nos têr- mento. 
mo.<: dÔ art. 156, § 3.0 do Reg~- Tcdos nó.s, aqui, admiramos e res­
men;0 Interno, em virtud~ do peitam-Gs €-.>:Eas ctm.s autoridades 1'-! 
Requerimento n.0 3{)9, de 1955 do vos.sa Excelência. 
Sr. Domingos Velasco e outr9s D~ minha parte, a admiração e o 
Srs. senadores aprovado na sessna re~-pei:o, muito altos, não me leY:llll 
de 13 do mês. ~o?m curso): t~n~o a conccrdar semp:·e, a n;:,o dlve!-gi;, 
parecer javoravel da Comzssao 1 às vêzes. 
de Con.sti.tuicã.o e Justiça. profe- Aliáó., na minha din1·g:êr:cia d2,que· 
rido oralmente na $e.~sâo de 15 !-e momento. defEndi a autoridade de 
do corrente. e dependf'nd'l dP p'l- Vo.ssa Excelência, inscrita no cito~d:'l 
recer da mesma comissão sõbre t!is-pcEitivo do no~w R':gimento In­
a emenda de Plenárío. terno, dando-Ih~ uma extensão qr ~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai s-er lido o parecer da 
de Constiutir,ão e Justiça. 

:e lido o seguinte 

outros colegas não lhe d?.o. Per:sei 
ctar~lhe uma faculd::~de (1ue Vc.<:sa E:X­

. _ I celên~i<l, cautelosamente, nã<l qu;s 
Car.u.ssao Ex, rcer. 

Parecer n. 841. de 1955 
Da Comissão de Constituir;:ão ~ 

Justica sõbre as emendas ns. 1 
e 2 âo Projeto tm Lei do Senado 
n." 15, de 1955, que ins~itui a cé­
dula oficial nas eleições !'1J:zjot'i­
tária3. 

Relator:_ Sr. Daniel Krieg?r. 

A emenda n ° 1 de autoria dÓ emi­
nente Senador Ap<ll<lnio Sales fixando 

Ainda bem. 
Jâ ago!'a, a))H'.Senta-.se o proj-:::~ 

Cüm oarecer fa..Vorâvel aQ ~eü aspt>~\o 
:!Oi'.' it:)c:ona!, emitido pele n::bre e 
cul~o S:>113ri0r Danie! Kri ger s. 
quE:J" em e.<::cúlha fel!~, confi·ei a mi.~­
sào Ge relatá·lo na .Comi~são ri~ 
~o::.<:tit.1Ú;f..o e Justiça, de que m-e 
1·1úUro rle ser Pre:~L1a:te. 

Data L·~n~a. S·?nhnr Pl'l?.'õidente. con­
tir..uo a pensar, como já me manif!'s­
tei. · 

-Pois os céptiros, os demolidores, os 
indiferente<;, tin~ram terça-feira a 
melhor rias rcSJJOstas, quando cente­
r.as de nilhart:s de pes.<;oas encheram 
a Praça do Cungresso, as adjacências, 
os edifir:i.0!-1 vir.inhos. Calculá-las to­
das em u.n mí!hão não é exagêro. E 
o mi1ag1 f.<; realizou aos nossos olhos 
fleslum~":'tdos. sem uma falha, com 
a mais completa unidade entre bra--

(Pe,la ordem) Sr. Presidente, faço a data de 1.0 de jan-eiro de 1956 para 
parte dessa Comissão, mas solicito. que .a Le ientre em vigor, visa evitar 
a V. Ex.a a gentileza de m~ subs-.1 o uso da cédula oficial nas elelções 
tituir, porque a hora do embraque de de 3 de ou:tubro do co1T2nte Rno. 
S. Eminência tenho compromisso A emenda n.~ 2 d{' autoria do nobr? 
inadiável. - . .senador Heitor Medeirol3 renova a pr<>-

8er-m-e-ià ,muito agrsd5v2l. m "n'~., 
honrooo, estar r,a companhia o: VOJS­
sa Excelêncls. 1do lnt7l!':en·'E P c·Jlt'' 
SePr<:dM Dan!el Kdrgu·. 

A<l-emBis .<=eria cômCd(1 nc~ou~ pou­
:')ar-:n~-ia de e~t:lr n?.:'a t-i'"' 1'1:1 e 
de in: .ir.>: i>: R'JS m~u<: prvo'•~ .. 'Ü€-'> '()l~­
':1::-l.<; a ni'ovac?o dP f'uv+·---"" 
· ~ão tenhn a ve!·id~''' ~·~ mpA- o 
meu ponto d~;: vista ao senaJo, nem 

I 
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mesmo a- QUalquer dos meus ~minen~ numa delas, de projetos ,na outra re- Em h<!rmonia com tais pOnderações, 
tcs colegas. 'l'enho o há.Oito de ter jeitados, conduzindo am'Jas· ao oon- com esses princípios dominantes em 
Opiniões, ferroada através -de racioci- "ge.stionament.o de trabalaos, .1. di!i- hermenêutica constitucional, no en-
IüOS lentos, e bem intencionado:;,. culda-des invencíveis. . . tendimento e aplicação do citado ar-

Defendo-as com rara pugn:1:i.1:·d.e, o art. 72 da nossa constituição, já. tigo 72 da constituição de 1946, d<!-
porque .se não o nz.esse .deixarüt a im- adotado em 1891, teve em .mira evi ... vemos investigar qual o objetivo que 

. pressão de não te-las com .slnt:en- ta~·, no nosso sistema bicameral, esse o inspirou. · 
dade, com convicçãQ, ma.s, com ~.voa- deteito, ês.se inoonveniente, tão a.pon-.. E' claro, clarissimo, salt:- da visão 
mento, sern meditação, ar:, com oty)r- tado pelos adversários do bicamet·á- mais superficial, ·ter tido esse preceiw 
tunismo, com malicio.c;os objt>tivos. tismo. a previdência de evitar o assoberba~ 

Discordando do parecer do meu no- A proibição de repetü emendas e menta doo trabalhos legislativos, os 
bre companheiro da Comissão de projetos, do mesmo· conteud~. já re- atritos entre as duas Casas d.> C<ln­
Constituição e· JUStiça, Senador Da- cusa'dos na mesma seS.'>ào leglslativa, gresso Nacional; atritos dos quais am­
niel Krieger, mas, disCordando sem é um coroiRrio do próprio sistema, E' bas sairiam desprestigiadn~ 

Julho .de 1:155 

Rep"ele uma Câmara o projett» 
da outra? 1!:sse projeto rejeitada· 
não ·continua, nao se repete na. 
mesma sessão, nem como propos­
to, nem renovado ou corrigido. 

uma dàmara não adota um 
projeto nela- mesmo iniciado? 

(E' o ca.so em foco) . 
Tinha o direito de emendá-lo, 

corrigi-lo, substituí~lo par outra 
melhor, e não o quis fazer, o pro­
jeto rejeitado por êste modC? tam­
bém não pode ser reproduzido na 
sessão anual 'em que foi apresen-
tado". • .solução da continuidade crescente da um meio de defendê-lo; de prestigiit.- E'. indisfarçá.vel que, com o projeto 

ttdm1ração e da amizade que sua Ex~ lo Admite-se, agora, a repetição, n." 15, se procura restaura~ ,o que .à 
celéncia me merece, continuo a en- mas com restrições - ~xigind .... -se ·a Câmara foi prop~to. mais ou menos 
tender e sustentar ferir ésse /projeta assinatura da 1naioria absoluta dos em dez emendas, Proposto e rejei-

E conclui João Ba.rbalho, com rara 
mestria: 

gritantf.mente o artigo 72 âa Cons- membros de qualquer das Cãman..s, tado. . 
tttuíção Federal. Duas Câmaras legislativas sempre Ressuscita-se com êss eproJ;eto - a 

E, de acõrdo com a opinião que já em harmonia, repetindo e ~provando inovação da cédula oficial -. 
manifestei, que continuo a ·ter, passo uma 0 que a outra fêz, propôs, ·na Na Câmara, a inova;ão, constante 
o. sustentar essa i.'1oonstitucionaüda- realMaàe, serillm demais, Bastaria do projet<.. Edgar costa, apareceu co-
de~ com a qual ainda s~ procura hlE- uma delas. mo emendas; no Senado, surge trans-
tituir, no nooso sistema eleitoral, a ~o reve:..., du-:-s Câmaras .semPre em fotmada em projeto, 
lmlhenta inovação da cédula oficia!, choque, em atrites, repôtindo um ... 1. () Ali e aqui, com nomes diverso.s, a_. 
já rej,~.itada, _há poucc.s dias, p-ela Cà- que a outra .Já rejeitou, os ~rabalhos substti,ncia da iniciativa, da proposi-
mara dos Deputados. Jegis1atJvos se toma.riam inúteis; as çã ;, é idêntica. 

No artigo 72 dá nossa atual Cons- duas Cãma!'as percj.eriam~ tõ-da a a;.l- o nome do seu batismo na nomen-
titul;~~':l. está declal'ado: tor1dade. · clatura dos atos legislativos não im-

"0S proJetos de l.ei rejeitados A nos.\.ia Constitui.;ão, dl:;tribuindo parta. O nonünalísmo ::,lâo domim: a 
ou nko sancionados tó se poderd.o. muitc oem a competenc.a das nossac; essência das cousas, Nao lhes altera 
re11ovar na mes:ma se.ssão le3is~ duas casas Legislativas, dando, a a finalidade. 
lativa mediant-e proposta da maio- .m:~ delas, a imc!atiVfl de cteten11- com as emendas e o projeto se co-
l'ia absoluta dos m:mOros de na.:Jas matéria; à outra, atribuições Ema 'l me~ms. conclusão: 
qualquer da.s Cámaras. '' oriv;ltivas, exc ... cio;..ais e especificas; incluir no nosso ;ístema eieito-

Com o me~mo cbjetiv-c, iSto é, d~ âs duas oolaboração co:t:junta. na for- rã.l a famosa cédula Jficial, já re-
cvitar a legomunia, os exce.s.::as d: , ma determínada em seus t~xtcs, a do- jeitada na Câmara .:ios Depntaà0.'5. 
lêis. se orientaram as nos~as Con:;ti.- tou mais, :!ffi prevütência, m1 l~efe~.± Essa a verdade indisfarçãvel. O que 
tuiçõE.S de 1891 a 19-34. de pl'ôPl'i9 sistema b.c!m:eral, a pr<J1 não se conseguiu' com o rótulo de 

O attigo ·12 da. Constituição de 19-11.3 Oiçâó con3tante do .:.~U art. 12. emendas, prete!lde-se cbter com o ti-
é, ein outros têrmos, tepetição de.:. ...::omentando-' esse a1·t1go, escreve tulo dP projeto. 
Mtigcs 4.0 e 47 das cons:ituiçõ~s o:z Pontes de Miranda: . > Mas, a mud~nça do hábito não con-
1891 e 1934, onde .:;e lia: .•·Se fõsse pos.5iVel 1•epetirem-'ie ,.um disfarçar o monge, 

"Os proj~t.Js t'e;eícad(IS, ou. nilo · os ptJjetos ou pro;.;osíçôes .:!~ Jel, i., .Sob certo aspecto, a emenda, quan-
sancionados, não poà-erão. ser r c- a.s deliberações do PCdi!r LegLSla- do não é pior qUe o soneto, tem, P?S 
novadcs ;-ta m::.sma sessão legis- · t~vt:,.tJcariam i nçt·ce ae as.sou~~- tràmites legislativos, mais expressao 
lativa. (Art. 40. da Comtitu .. çãn bamentos inv~nciyeis dB _trabalho. que 05 'p~ól?r~o~ p_roje~s! qlJ.e as pr~-
de 1891). · . :Em C<!rL~ tJiltS~: g:1ven1o~ pOdt: posi-ções InlCHllS, 

Em expr-z~sões mals ~óbrias, dizia- renová· Ios Q.Uil!.,--;H_; vezes . . :;erra. um projet(l emendado é, em p~e-
i;e, em te~t.{) cO!lStitucional d~ 193:1:: No srcsil, o art: 7.2 _d.mqe~se a sunção, um proje~o melhorada •. revis-

''Os p,:c;-etos reJeitarias não po· todos os q1te tê?r n !ntclatl!.la das to, conigido. . 
d:erko ser renovadcs na me.sma lei;r, e não s~ aos rn~mbros do Po_- A proibiÇão de repetir proje(os- re-
8~'\.sào legislativa., t::::::onsti:lüç§.~) der LegislatiVo; .porem adotou at1- jettados numa das çãmara.':! serm uma 
de 1S34, art. 47). ·wcte prudep~·e: . . . . f.iação se como pro;etos novos, se pu~ 

Não incluiu a Constituiçf.o (ie 1934. ao pnn;:lpH da tr:-epetünhdn_de 'dessem apresentar emendas velhas, ja 
na proibição - p:-oj,etos não s~11cio·· dos prQjeto.5 vetados na se~sa(J, rejeitBdas. 
nados -, (iUe, nliá.s, eram redu:ldun- admitiu a exceçãu da proposttura Para fortalecimento' da :)pinião qu~ 
te~. pela maioria absoiUt<l. de quatqul:!r estou a defe:1der e sustentar, ctata ve-

~vident-emente, os projetss nqo sa:~- tia,:; câmara.~. Com _lSSO, sem de<;a- nia, contra 0 parecer da comissão de 
cicnactcs já e.stffo Ü1Cl1Jidos nos 1JT:J- tende. à nece~idade a.e se afastar crms:ituição e Justiça do senado, te~ 
fetos rejeitados. a insistêhcía. o assaoerba n~to de nho para suprir as deficiêncillS de mJ-: 

Como se ve, sempre com os rn-es- trabalhos. se prestou ~tençao ao nhas lllzes, a autoridade dos mais 
mc.s p:op6sltns. as nos::as Con.sti:,tn.. valor das circ:un.st.ancH· Q~te. se ~redenciados comentadores das nossas 
ções r.:·pqblicaàas proibE.m a renova- tor:1avam ruai.~ pret.Je~~tes. oU SI~- constituições, sôbre êsse mesmo ~rin-
ção de projetos reJeitados na mesm3 p!esmer..~e rna_I., _ percept1ve1S>. cipio da irrepetibilidade dos prOJetos 
S<!ssâ-o Iegi;;latíva. tCom. a ConstitUiçao, vol. li, já rejeitados. 

A Constit.mçâo de 1946, pcr2m, at'Õ'~ _fls. 82J. . . Leia-se pê!r t:xemplo, Joã-o Barba-
nwmda a proi}:)Jçã,;, nJUito :prov~ito~ Al~d.'l recen~emt>nte,. Qltando da dt~~ fho ue 'assim .se maniftsta, referin-
sa, admitiu a renovação desde fJUe e!fl cu.;sao do p.ed1do dt- licença_ do s~n~- d ' q ' a ·t 4Õ da -constitUição de 
tiv::sse _a apr;ia~la, llor Lino de Mates, b9.seado na- llça·J o-se ao 1 ' 

a maiori-a absoluta cios membros de carl. ~chnütt, su.;_te?ce~ que uma 1891 : "Os rojetos· rejeitados são evi-
de qurilque1· das Câma.ras, Constitm._çao ·e, a Le1 _fundam~nt~, dent~nfente· os que em qualquer 

Os precenas ;-erai.s se a.-en:.zam p-e- d~m :·egl~n~, F. uma .-;e_rle de _pr~~c1~ das duas Câmaras não obtêm a 
las e;cceçõas qu2 lhes s§.o, expre.:sn- p1os ui11ts.nos_ duma. UI~ 1 dade poltti_ca, maioria de votos necessários à sua 
m·n~e. r-dmit!da.~. Es~as exc-fçô·é>S, po~ uma ordenaçao de c.otl.Ju~tv, apmvaçâo e neles se incluem não 
rfom, não se ampliam a qualquer pre- "E' a ordenar,ao tundamental . _ , . 
texto. d~termir.ante _G.o modo e maneü'?o. oS? ?S ~ao aproV"ados pela c can:-ar~ 

d ser exercida & autoridade pU- IeVIS~l~, como os que. _a~m n 
De 1824 á 13~ mais te:noh à 

mais rec-ent~ das nc.::;s.as Constltui­
ÇC"'t!.s, o nosso Poder Le;;islativo S·em­
Jl.ff~ foi bicameral. 

Na história e no Dir dto Moderno,. :1 
dualidade de Câmara.s é a regra. 

Nos diver,ws sistemas políticos d J 

Mundo, democráticos, repul>Ucanos e 
mon:írquicos Esta-dos fect~r.rils e .uni­
tá:-ios, domina. o bicarnenthsmc. 

D-e pr~l~t"ência, nos Estados te­
de:·af.<:, pela bicam?ralisnw .;e realiza e 
pndea o orincí-pio ted~!'attVo · · 

A história atesta qu? d~ve:·.s-13 paí­
ses têm pa~H.do do rrgime uu!cam~­
ral para o bicameral. C'pmo por nfem­
pio, l\.féxico, EstôniA. Iugoslávia, 
Ef!uaUor _ Bo1ivi.a .e perú. 

i· .. própna casa onde se 1nic1aram. 
b lC~~o~·· 1 da ConstituiçãD _ Tra~ ASBim.~se ~eve entender_ p-ol.'que a 
d çã SJ>anhola .-.:. Rev. Derechu con_stt.ufçao usa f!-e termos .qe-
P~iv~d~). . nén_cc:s, compre:nswos de ~ôda. a 

A tn~erpretação·dum t.exto consticu~ especte .de proJetos. que nao tt 
cional 4_ua quer que seja êle, não se nhan~ stdo aprovados, sem par~_ 
pnàe filzer JsolaClrunente. mas, em ~C· c~lar:zar {!sta. o-.: aquela, &em ,d1S. 
co~·rênda, em sintonia, cl.OS .principiO~ ttngmr. E' se nao node havei l.ez 
"'~'ra's das Vi17:lS mestras .:o regime. sern o concurso das duas Ca-
q,~f" "n'ortearaffi a ordem básica do maras .. ao nue ·viria um pro8j~ao Estado. re.ieitado pela outra na me ... 

sessão. 
N.1 he~-m~nêutica constitudonai, as 

reoras de fundo dominam, sem ~estri­
ções 1as de ror-ma,. como doutrina. o 
Sr. Pontes de Mirap.da, nestes ter-
mos: 

"Na interpretação da.s regras 

Esta in teligéncia do art ~ 40 f!âO 
é Só a cansagraçS.o e garantia do 
veto recíproco d.1s dmts casas (,io 
Parl8.mento, ,como também um 
freio à. Iegomania, diminuindo o 
prUrido de legislar, que é .um dos 
píores achaques das assembléias. 

"A. proibição de repetir ou re· 
novar projetos rejeitados 

é ampla e compreende-se que, 
se fôsse licito apresentar o pro­
jeto com alterações para não. pa­
recer o mesmo, ficaria autoriza~a 
a bUrla,· a inutilização da :JrOVl:­
dência que vrescreve o art. 4.0: 
bastaria uma alteração em pallto 
acessório para alegar-se diferen­

. ça entre os projetos. 
E é certo qUe "nenhuma clf!.U· 

sula da constituição pade ser m­
terpretada de maneira que destrua 
seuQ fins óbVios, quando outra in­
terpretação, igoalmente cone:or­
dante com as palavras e com o 
sentido delas, os robusteça e pro-
teJa. · 

(Com. a _constitUição de· 1891, 
fls. 154 .e 1~5) ". 

A alteraçio de emenda para proje­
to deEde que a ·essência, a substância, 
0 'assunto de uma e outra. iniciativa, 
são ldêntic::l.S, é- argumento de tad.(J 
improcedente, r e p e 1 i d 'o· pelo bOm 
senso, . 

Um outro comentfl.dor da constitm· 
ção de 1891, Aristides _Milton, também 
ampara o ponto de vista que estou a 
defender.. 

Diz o citado comentador: 
•· Adotar um projeto, que na 

mesma sessão, já tiver Si~o reje_i· 
tado, valeria uma desconsideraçac 

. aos poderes públicos, ou um cho­
qt;e entre os ramos do Poder r..e· 
gislativo, como pensa ROSSI. 

Não renovar, também na mes­
ma sessão, projeto não sanciona­
do, é meio mdireto de provoca~· a 
medi~açáo, o estudo ffif._s dettdo 
e minucioso, a· reflex&o mais de.­
m<Jrada,. enfim, sôl>re a matéda. 
que .iã. uma vez deixou de~merec~1 
o assentimento do poder Executt-
vo". · 

(Com. à constituição de 1891 
fls. 2<J3 e 2<141. 

A- identidade dos projetos ou ini· 
ciativaf: que, por nào terem tido apro­
vação, nao podem. ser renovados, devE 
aferír-se nao. pelas palavras, pelm 
têrmos de sua redaçao, mas, pela 
ideia, pela substância. 

•·sine lege non est verba earum 
tenere, .sed vim a c potestatem'', 
(Obra citada). 

Ainda outro comentador ·da consti· 
tuição de 1891, o e:<-Ministro do SU­
premo Tribunal F·ederal, o Sr. Carlm 
Maximiliano, tambem, em- comentári< 
ao seu art. 40; oferece-ma seu valios< 
apoio, declarando: 

"A proibição . do ?-rt. 40 devi 
extender-se lõgtcamente ao cas< 
em que se altere a forma, a apa· 
rêncm, porém, se mantenha a es· 
sência- das disposições rejeitadas" 

<Com. à constituição de 1891 
fls. 4531.' 

Por último, ainda AUrelino Leal, en· 
comentário à. Constituição de 1891 
art. 40. f!screveu·: 

Pf'la. dualid<>df' d~ Cãmara.s se· as­
serrura. a est.abilid..td-.! da opinião :Jar­
l?.ml'.'ntar: 
-o~ adv<'rd::ios dês'ie re~üne_ !'nccn~ 

tr9m pm dn::. seus nt2;ument{l<;. m:1:~ 
btltido". PX::lt!1mmte, na· po~~;bilictarh~ 
df' cho:--ues. e fltritos ~ntte ns flra~ 
Câmaras l:gislativas, na rep-etição, 

gerais d::. constltuiç§.o, aeve -.:.e 
pfacurar, de antem:lo. saber qutt. 
o interêsst que o texto teve em 
vista ·proteger. 

E' o Ponto m;lis rijo, mais· só­
lido - o ~nr.ce:to c~ntral em q't·" 
se aryoia a investi'!-~ção cxegétic!l:. 
(Com: à OmstitUi((ão, vol. IJ . 

Se!.':undo os nossos mais autori­
Z\ldo:S .-léxicos, renovar não é só 
fazer de novo, reparar, corrigir, 
mas t~p·q'oém "eS~?~belecer o que 
e?:t.av!l fnterr-omnido, recomeçar, 
repetir, continuar. 

"O art. 40 envolve uma proibi· 
.ção aos deputados e senadores d1 
apresentarem de novo. projetol 
que foram rejeitados na mesm~ 
sessão. Fica ao critério de cad~ 
um e:otudar o assunto, para ver SE 
há. ou nãó identidade. se, porém 
algum dêles npresenta um proje 
to idfmt.ico a outro nue fõrn rejel· 
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tado, deve-se supôr que o fêz con .. 
victo de que não havia identidade. 

o art. 40, é incontestável, tem 
'caráter de generalidade". 

(Obra, citada, fls. 879). 

No regimento' do Senado, anterior­
mente a 1930, lia-se no art. 123: 

"Compreendem-se na proibição 
do art. 40 da Constituição de· 
1891, as proposições que tenham 
pór fim o mesmo objeto e o re­
guem pelos mesmos· meios, embo­
ra diferentes as formas emprega­
das·~. 

Jâ . na Vlgencia da Constituição 
atual, o Sr. Temi.stocles . Cavalcanti, 
em ~omentá-rjos ao .seu art. 72, assim 
se manifesta: ~ 

"0 art. 72 impõe -uma restriç.1o 
iL renovação - dos projetos de 
lei que não lograram aprovaç.io 
ou por terem sido rejeitados ou 
qJorque não obtiveram sanção. 

A restrição é natural para evi­
tar-se re-pe:tição · ·de projetos já 
rejeitados e que não devem ser 
renovados para não entulhar ts 
trabalhos legislativos com matéria 
jã apreciada e rej.êitada. . 

E' uma espécie de res _judicata". 
E, como que prevendo a malícia de 

certos legisladores, insinuando-lhes 
um astucioso exoediente. diz mais. em 
conclusSo o iiustre atual Consultor 
Geral da ·R-epú.blica: 

"Nada plais fácil, porém. do que 
ilidir o preceito constitucional 
atribuindo forma e mes:no con­
tendo diversos aos novos projeto3, 
sem alterar a su~tância dos mes­
mos. 

Renova-se o prc1eto portanto 
f',JJ:1 cut.ra apa.rerw:,~. mas conser­
,_.~m.c a. sua 5l.i.b.'i:·ância, o que 
pode muitas ·Vêzes acarretar a 
sua aprovação". (Obra citada, 
vol. II, fls.- 164.-65). 

Num dos seus interessantes artigos. 
sob o titulo "A Cedula Oficial no Se­
nado", com muito bom senso, con· 
clui o Jornalista Otto Prazeres: 

"Se o objetivo contido em. uma 
emenda rejeit~da fôr considerado 
compa·uvel c·om a sua renovação, 

· na mesma sessão legislativa, sob 
a forma de projeto, forçados. ')e­
remos a aceitar a reciproca e 
aceitar como emenda o objetivo 
rejeitado sob a fClffifl de projeto. 
·E teremos dessa maneira, anu­

lado de modo completo o disposi­
tivo constitucional". (Jornal do 
Com~rdo, 21-7-1955). 

Muda-se a indumentária, mas ·o 
corpo é o mesmo. O que se chamou 
emenda passa a apresentar-se como 
proje.t-o. 

lt precisamente, o caso do pro­
jeto n.o 15. 

Não há quem. hmdo as emendas sô­
bre a instituição da cedula oficial, no 
nosso sistema eleitoral, rejeitadas pela 
Câmara, possa, mesmo ao mais su­
perficial raciocínio, negar que a· essên­
cia, a substância dns emendas nãJ 
estejam nos. propósitos do projeto nú­
mero 15. 

Qundo essa tal inovação da cedula 
oficial, foi apresentad:l no proj0:o 
Edgar C<mta, se · disse, se gritou, se 
explorou que, rejeltá-1a, seria não que­
rer reforma alguma do nc:;:sO defict­
ente Código Eleitoral Seria · preten­
der-se a cvntinuação da fraude dos 
nOS:-"Os pleitOs eleitorais, até agora, 
verificadas. 

Isto diziam, gritavam, a.c;soalhavam 
. 0S'Zelosos e zelotes da moralização do 

nosso processó eleitoral. 
Era então, face ao clamor público 

encom-endado em favor da inovação, 
a própria razão de ser de tôda. a re-
1orma desejada. 

A mudança d-e nome ·de emenda para 
projeto. duma nova inl..::latiV,l sôbre a 
famooa ~cdula oficial, náu pode, s:Jh 
qualquer prP.'e>:to, qua•.;;ueJ que .seja 
o seu novo rotulo, encobrir, disfarçar, 
fazer crer que, nessa nova iniciativa, 
nãQ . existe, em clareza meridiana, o 
mesmo pwpó.Sito. 

Não importa, repetimos, que, agora, 
se apresente, como projeto, aquilo que 
se rejeitOu com:> emenda. 

Com. êssz critério, de· troca de no­
mes da iniciativa, ali, emenda, aqui, 
projeto, a proibição do art. 72 da 
Constituição transformar-se-á numa 
burla. 

Jamais será espeitad? .. 
Eni q!1.1lquer nroie~ 'l mesmo se·n 

nenhuma al.inên .. it. com a sua mate­
ria, excentri~idade muito comum no 

.nosso Parlamento, disfarçado em 
emendas, se pode enxertar- aquilo que, 
em outros projek>s, já foi rejeitado; 
e, (!Offi o tftulo de projeto, se podem 
renovar, assuntos rejeitados em emen-
da.s, -- ' 

E o,jaire la navette, isto é, a dnça 
de iniciativas e 'proposiçÕf"s duma Câ­
mara para- outra, emenda ~ projetos 
de Herodes para Pilatos, assoberbarão 

'com dificuldades ínvencfveís todo o 
trabalho das duas Câmaras. diminuin­
do-lhes ainda r_nais a autoridâde. 

Ao ponto .de vista em que me colo­
que-i, duas objeções foram oposta$. 

Alegou-se que, na- votação das leis 
orçamentãri~s, a nossa tradição le­
gislativa está cheia -de exemplos de 
emendas rejeitadas na Câmara, depois 
renovadas e aprovadas no Senado, 
selll que se tenhíl, até agora, feito 
qualquer- protesto sõb:-e a constitucio­
nalidade dêsse procedimento. 

Essa ·objeção é fraca. E' fragilima, 
Não possó aceitá~la, embora a alta 

autoridade de quem ela partiu. 
A:s leis orçamentárias são leis i)ara 

vigência, em prazo certo. Têm a de­
nominação vulgarizada de leis anúais. 

Não são, prôpriarnente, leis, ordiná­
ria~>. São leis de meios, e os maios 
variam muito, de ano para ano. 

A própria Constituição, pondo em 
relevo a sua especiosidade, em seção 
esPecial, sob a epigraie - Do Orça­
mento - , traça-lhes o processo de 
elaboração legislativa. 

A proibição de renovar, na mesma 
sessão legislativa, agora. de só reno­
var com a assinautra da- maioria ab~ 
soluta dos membroo de qualquer das 
Cãrn_aras, só abrange os projetos de 
leis, verdadeiramente tais (Vide ar-
tigo 67 e 72 da constituição). · 

-Jão Barbalho. Aristides Milton, 
Aurellno LeCll, Carlos Maximiliano, 
Ternistocles Cavalcanti e outros co­
mentadores de nossas' Cónstituiçõe.s 
de 1891 a 1946, são a(!ordes em afir­
mar - que as leis orçamentárias não 
estão iricluidas na vedaçãO. 

Ao disposto no art. 40 da consti­
tuição de 189-1; haverá exceções, in­
daga João Barbalho? E'res-ponde a !e­
guir: · 

''0 texto proibitivo, terminante 
e amplo, parece repeli-las: mas as 
disposições de uma lei devem se 
entender em ooncordância, umas 
pelas outras, e em conformidade 
com seu fim. ' 

Si o art. 40, pelos motivos que 
'já vimos, impede, na :nlesma ses­
são legislativa, a renovação dos 
projetos rejeitados e dos vetados, 
o art. 74, parágrafo 1.0 e 17 im­
põe que em cada ano, haja lei de 
orçamento de receita e despesa 
da República e lei de fixação da 
fôrça nacional. Como prescindir 
dessas leis anuais? E é para que 
elas se façam que existem os par-

~om a cedula oficia! so.1r:-tt·-se-Ia o I 
regime. .. 

Assim, as emendas à seu respeito, 
rejeitadas pela Càmara, na realidadç, , 
a.ssumiam grande c:tpres.~:ão no pro~ J 
jeto, na reforma t~r~o.sta. pelo Minis-~ 

lamentos, sendo essa votação 
anual um dos característicos do 
govêrno dernocráti ·o. 

E são ainda ir.dispemáveis ém 
'Vista do que di.c;põe o art, 72, pa~ 
rágrafo 1.0 e 30 (Constituição de 
1391), segundo os quais o Cidadão 
não é obrigado a ·faz.er senão em 
virtude da lei e não se lhe pode 
cobrar inwósto algum sem lei que 1 

tro Edgar costa. ' 
· Pode-se, sem e;xa.gêro, a.!irmnr, que 

resumiam tôd.a a reforma desejada. 

o autorize, ~m eomo Ja.o se com- c:.ne 'devem ·ser votadas pará doze 
pletarão conti;.:-~ntes Jdos Estados n.eses. 
para a fôrça fumad~ stnão Co-m:·eguinternente, se um projeto 

• _'
1de conformidade com a le1 é .. rejeitado, compete à, Cê.mara 

anual rte fixação àe fôrça", dos Deputados, nos tênnos do ar-
Ora, evidentement tôdas esta.s tigo 29, iniciar, na tnesma sessão 

diSposições citadas ~oram esta'ile- ordinária, o estudo e a votaçâo de 
lecidas para se cu:nprirem àe um outro sôbre o assunto do primei .. 
modo racional sem 

1
se prejudica- r<>". · 

rem · ' -,- . (Obrá citada, fls. -453). 
Nil.o se pode adm~tir que 'algu- Mas, a renovação da matéria ar. 

ma. tenha fôrça de impedir em carnentária r<!jeitada pela Cámara dos 
absoluto a execução de qualquer Deputados, desde que a iniciativa só· 
dela.s. SUoô-lo fôra: atribuir _aos bre essa mat-éria a essa Câmara per• 
constituinfe.s um p::!llsarnento ab- tencoz, razoàvelmente, deve ser de sua 
surdn, espurio e ariarquico. Sarâ. iniciativa. . . 
;preciso pois conciliá-las, de medo I Uma outra obFção me fOI lembra­
que não se revogu-em. c;ue não. sz da. 
anulem· e isto se obtem restrm- ~o seu douto parecer, o Senador 
gindo O limite da Hniitação, sem Daniel Krieger recorda um_ antece- ' 
quebra da ooesão e harmonia ge- dente de renovação, no Senado, sem 
l'al do sistema. a!Sinatura tia maioria absoluta dos 

Podem certamente coexistir com seus membros, dum projeto, rejeitado 
eficiência sem nada perder do pela Cã,mara, sóbre o Noroeste do 
seú valor' e concorrendo para ·srasil. 
funcionar' regulannent? o sistem:l . Confesso não _conhecer, em _detalh~s, 
da Constituição, admitindo-se, - êsse caso. . Na_o _posso! as.s1m, aflr• 
por exceção ao :!lrt .• 40, -,-que os mar q_ue a miciatlya _do ~~na~o,_ e~ 
!projetos de leis anu~is. reJettados essênc1a, em_ substar::cla, .s •. ;a IdentJ .. 
ou não Sancionados, se po~sam ca à que fOI recusad... pela _C~mara. 
renovar na mesma- sessão, e desta Louvando-me· nos altc.s cred1tos do 
arte se 'resolve' a dificulàade. meu nobre colega, aceito a existência 

Esta solução se irnpõ~ como. tr- do precedente. _ . . . 
recusável, estrib:J~-se nos rnot1vos Mas, um erro nao Justlfica oU· 
e- razões fundam~ntais das dispo- tro. 
sicões citada.s evita.:lhes a antlno- Os êrros repetidos não se erigem 
mia fa-las Co::rentes com o dis- em. acertos. 
post'o em outras salvando assim o Se êlise prec~d-ente ~e v~rificou foi 
espírito da constituição, manten- um atentad_o ~ . Constltutçao, o qual 
do o equilíbrio dos poderes é t<!e- não pode JUStJ.fJc_ar o~tro, tran.sfor­
tividade das garantias que ela 1 mando-se em onentaçao. desta alta 
estabelece''. casa do Parlam,ento Nac~onal. . 

' (Obra citada, fls. -155). . O Se~ado, no .nosso s;_stema blc~-
Na mesma orientação, afirma Ans- rneral, e um_ órgao col~g1a~o de eh-

tides Milton: te, oom funçoes excepcionais e espe-
"A proibição do art. 40 só ati~- :::ificas. . 

· ge aos projeto<i de lei verdade!- Entre essas, mcumbe-lbe, face ao .ar­
ramente tais e de que trata o tigo 64 da Constituição ~uspender ou 
art. 36· (Co'nst. de 18911 es:a- náo a execução no todo ou· em parte. 
:panda, ' portanto dela ·quaisquer de lei ou decreto declarados incons­
outras medidas e providências. titucionais opr desci.s§.o definitiva do 
que o Congresso porventura torne. Sup!'emo Tribunal Federal. 
no desempenho de suas funções Não é concebível, pOis, seja o se-
constitucionais. nad<..~ de qualquer forma, o· iniciador 

Da regra taxada pelo art. 40 de leis que at~mtem contra a Cons­
excetuam-se os projetos de orça- tituição. 
menta e fixaç:ii.o de fôrças arma­
das. (Com. à const. de ,189, fô­
lhas 208 <'€ 209") . 

Sôbre o carã.ter de generalidade d_a 
proibição do artigo 40 da Constitm­
çào de 1891, Aurelin~ Leal escreveu: 

li,'ace àS considerações que venh() 
desenvolvendo, concluo, reafirmando a 
minha opinião, ser o pr-o}eto 11. 0 15 
inconstitucional porque não foi assi­
nado pela maioria dos membros desta 
casa. 

-sobre a inconveniência e importu­
nidade do mesmo projeto, jâ em dis. 
cursos anteriores e pareceres na CO• 
missão Mista de Reformn Eleitoral 
tive. ensejo de considerá-lo inconve .. 
njente e inoportuno. 

?Os constitucionalistas têm, en­
tretanto, com razão, excetuando 
do seu dominio o orçamento e as 
leis de fixação de forças, porq'te 
não admitir a possibilidade da sua 
renovação, no caso de l'ejeição ou 
de veto, seria ·descumprir os ns. 
1 e 11 do artigo 34 da constitui- A cédula ofocial, no meu entendi 4 

ção, e do dispositivo de uma , lei menta, tão sin~ro quanto o de qual· 
.se entende que êle não pod-e anu- quer dos seus exaltados defensores, 

é uma rnedida pna' a oual o n~o lar um preceito da mesma leL 
Como é obrigatôrio orçar a recei- eleitorado não está preparado, nem 

esclarecido. ta e fixar a despesa federal anu-
almente, e, também anualmente, Será um fator a mais para o abs­
fixar as fôl'ças de terra e mar, tencíonisrno dos no.ssos pleitos elei-

torais. 
é claro que é indispensável reeo· Tramformará a fraude num mono• 
meçar tais operações quando as d 
primeiras tentativas não surtiram pólio em mãos e certos juízes elei· 

- torais e das ~<'sns receptoras, oo 
efeito, porque do contrário· nao rnaior<'s responsáveiS, senão os úni­
se farão anualmente o que anual~ cos, por tôdas as irre2:ularidades do! 
mente deye ser feito. Com os de- nossos pleitos eleitorais. 
mais Projetos, porém, não se dá ° Facilitará a fraude, antes oas elei· 
mesmo, porque na Constituição ções, durante, e nas apU!'a-ções. 
não se encontra principio algum As nossas leis eleitoral<:., como à.s. 
que os ampare na caPacidade da demais, só tem faltado quem as apli· 
sua renovação na mesma sessão". que bem. 

(Obra citada, fls. 880). N d · d b · 
Ainda, no .mesmo sentido, 1t~-se em a R. mais 0 que ons a.plicado-

Carlos Maximlliar.o: res. ' 
•A p·roibiça·o do artigo 40 deve QU!l.nto à importunidade a""ora, com 

maioria de razão, de acõrdÚ com R. 
estender-se lógicamfnte ao caso palavra da pl'ópria Justka Eleitoral 
em que se altere a forma, a apa- a cedula oficial.. mesmo Votada, nãÔ 
rência, porém, se mantenha a es- alcançará o pleJto de 3 de outubro 
sência das dispos!ções rejeita- próximo. 
das. Sr. Presid-ente. 

E:tCetuam-se as leis de orçamen- Com os argumentos que venho de 
to e de fixação de fôrçaS, em vir- expor, r.çafirmJ ~o Ü'"l"Jnrln n meu 
tude do artigo 4{) c.ombinado com ponto de v1sta sôbre a in~onst1 tuc1o­
o 34, ns. 1 e 17. Nao .se interpre· nalldade de.;;:sa nova propostçãQ da cé• 
tarn text-os isoladrn;, O próprio Bula of:c1al, recentement<> rejeitada 
nome de leis_ anuas, convence de t Delã C:"lmaro rln.c: nAnnt.adoa. 
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(Seção 11) Julho de 1955 
l\íãa é críveL,. data. venía, repe~ o O SR. APOLONIO SA·L· ES . 

bom ~nso. que ·a Constituição quan- : ~a. .da .serenidade nas decisões le-
do, no seu. artigo '12, exigiu um quo- (Paar encaminhar a votacão> <Não giSlativas, deve meditar que estamos a O SR. PRESIDENTE: 
ru1~ eapec1al: pa~a a renovação de fOi revisto pzlo orador) _ Sr. Presi- P<?Lico niai.s de dois meses das r-lei­
_proJeto~ .de leis, t~vesse em vista ape.. dente, encontra-se novamente em çc:e.s. Se apr9va~o o projetó elU re­
n~ C":'lta-los na formn e não na sua &puta a discussão de projeto de lei" gun: d~ urgenc1a. em primeira dis­
essen~Ia, na, sua substância, no seu Qtle res~abelece a cédula oficial para cu.s.s~o c..emorará amda quínze ou viu-
cont-eucto. , as pr6x1mas eleições presidenciais. te. dws ~ roltar ao }Jlenário para se~ 

Quando, em ~menda, ou em pro~ A Naçáo está suficientemente es- g~nda dLscu.ssão. Ern seguida irá à 
jeto, o enquadramento da proposiçáo c]arecida quanto aos inconvenientts e Camara dos Deputadoo, onde ta bé 
n~ n.ornenclatura ·dos atos legislativos convem~nc1as da medida. Não l)re- em regime de urgência poderT 8~ nao unporta, se quer a renovação, se t~so, pms, l'e?e.tw qu~ o Partido so- a~rovado d~ntro de quinze e vinte 
pretende repetir matéria, conteúdo de Clal Detnocratwo nao alcançou as I d,as. Havera decorrido um mês 
emendas ou projetos já rejeitados, na vantagens preconizadas para o resta- Que acontecerá? o sr Preside t 
mesma sessão legisla.tiva, já recusa~ beiecímtno· d~ verd{\d.~ nas el~i~ões, da .~;tepú~Uca se~â codstrangido n ;e 
dos, deve-se obter a tenovação do as- ~oman~o. ~ss1m, posiçao contraria à sanc~onai projeto que irá tum lt a 
sunto - a maioria absoluta dos mem- lnovaça<L ' as eleições vindouras n·e 

1 
. u ~ar 

~Em V~.?.tacão o projeto. 
~ acordo com o Regiment(), a vt 

taçao .será, artigo }>Or artigo. 
Em votação o artigo 1. o. 

08 Sen~wres Senadores que o apro 
vam queua.rn permanecer .sentados 
(Pausa.) 

Está aprovade. 

O SR. APOLONIO SALES; 

(~ela ordem) - sr. ?residente re 
quelro verií:.cação da votaçlo. ' 

bros da Câmara', em que a renova- Renova-se agora a tentativa de ins- mediáve! pOis nessa , n aneua 1fle~ 
ção é tentada. títu~ção da c~dula oficial, através de der ExeCUtivo' nem 0 h;~a~I'ne~t o.~~- O BR. PRESIDENTE; 

Não _é possível que uma emenda de pro.1eto de lei que, em poucos. arti.gos. · nem o Pocter Legislativo~~ ;u~ICI~. Jo v_ai-se procede!· à verificação da vo~ 
determinado. c o n te ú à o, recnsatla lll'!'!~e~de anular o deliberado por tar-se de esPalhar pela j 0 ~mo U.r· taça o, .soJJcnada pelo nobre Senad.OJ 
numa das Camaras, )XlSsa, com o ti- mawna esmagadora não só da Câ- a cédula fi . ra.sJ. 1~te:1·u Apolonio Sales. 
tulo de projeto, ou vice-versa, ser re- mara dos. Deputados como do Senado tempo p ° Cial. Haverá can·pcla. àe Queiram 1evantar-St.J , os Senhor·es 
novada, na mesma sessão legislàtiva Federal. di ' ar~ que, dentro dos quinze s d ~ 
noutra Câmara. t , . . Sr. P~Esidente. nã() . analisarei os . la <1.~f~~=1 restarã~, se, imprima a . ..:éàu~ ~:~~saogs que aprovam o at'tigo 1. ( 

Nêsses têrmos. de acôrdo com a in- mconvementes ou convenientes da · . : Antec,paJ-se a Provwcncut Q 
tnpretação ods ~ seus hermeneutas medida, nois, tóda a Nação conhece ~ l~IJ?S.SIVel. _Haverá s.empre a dú\r-ida nact~~~a~U~en~ap~:ci:ru~ls Senhores se~ 
nuus autorizados, de 1391 a 1946, s!?" o pen.s~mento do .Partido Social De- e, ser ou nao. aprovaao o Õl'OJeto e o artigo 1. 0 

cn.ten:de :"'e tem praticado o preceito I mocráhco. As fraudes de que ta.nto ate mesmo a ae não ser sancnonado 1:Paus'7·> 
constitucronal ods arts. 40, rla con::F se fala dependem men<>s da lei do que · O Sra.· Coimbra Bueno - Permít~ Queu·am sentar-be os Senhores Se­
tituição de 1891, 47 d.a de 1934, e 72 dos ho~ens. Na verdade, do que tem V· Ex. um aparte? " ! na dores que o· aprovaram e levantar-
C<> de 1946. · • ncontecld'J no "'processamento f'leito- O SR.. APOLONIO SALES _ com se oi!. 9-~e o rejeitam tPausa). 

A ~onstituiçáo de 1946 já foi mais ra~ de t?da ~ora, na.s impu!!naC"ões todo 0 Pl:'azer. · Mamtestara,n-se a favor 23 senha~ 
tra'?-s1gente que as de 1891 e 1934. f~1Las ate o momento, não ·há esoe- O Jir. Lima Teixeira --o bOm se 1 res Senaa·ores e contra 4. 
· Ja admitiu, na mesma sessão Jegis- ctaJ menção às cédulas com que· Sf' nos ~c?n.selha a não aprovar a cé~~~ , ~áQ há .número. Vai-;e· proceder 
l&tiva, a renovação de projetoo de lei \:ota. • . ' la 0.ftclal meno.s porque não haja ne- a -chamada.. 
recus.adQ5 com a assinatura da maio- O Sr. Fernandes Tavora - Permite' ces.::ndade d2sta. reforma eleito:ral no Respondem à chamada os Senho-
ria dos membms de qualquer das Câ- V, :Excia. um aparle? fuCuro mas pela premencia de tem res .senad.ores: . 
maras, · O SR. APOLôNIO SALES _ com Estamo~.a doi.s meses do pleit.a e ~; Vwaldo Ltma - Mourão Vieira -

O precedepte que se pretende abrir todo o prazer. · co~egumte, não se ju~titÚ:a. m~wti-1 CunJw Melo -.Prisco dos, Santos -
no Senado, ensP,jará um chorrilho de O Sr. ·Fernandes. Tó:vora _ Real~ caçao radical no sistema. de eleição As~ts Ch.ateav.bnand - Aréa Leão -
projetos, pendurados como emendas rt~ent-e, a Naeão tem conhecimento de v,. E?':~~· estã argumentando com mujt~ Fernanqes 1'ávora - Kerginatdo Ca­
on outros 'projetos, de emendas conl c:.ue o Partido Social Democrático e plOpnedade. 11Jalcantt - Argentiro de Fígueíredo -
o rótulo cte proJeto~. tudo repetindo. rutras agremiações· partidárias não O SR. APOLONIO SALES _ v Novaes Filho- Ezechias<lfia Rocha _ 
com mUdRnças de nomes, com troca d.esejam a instituição da cédula ofi- ,Ex.a tem tôda a razào. Es.se 0 grand~ Rui Palm~ira - Júlio Leite .:_ Louri-
d~ fotma, o mesmo conteúdo de pro-Jcnl.l, argUlbento da s~renid&de. 1 val Fontes - Juracy Magalhães -
jetos e e]llenda'> já rejeüados. ~~ Sft .. APOLONIO SALES - Per- Sr. •PreEidente, o s~nado não pode Carlos. Lindenberg Attilio Vivucqua 

Provocará atritos constantes no t'eltamenti:!, lançar o !Jroceilso. eleltonü Vmüouro - Ca~ado de castro - Benedito va. 
nosBo Sistema. bi-cameral entre as O Sr. Fernanae,(J Távora - E tam~ f~ tumulto~ que eVld.entemente se veri- lad.ares - Cesar Vergveiro _ Antonio 
~uas Casas do J:>arlament~ Nacional. bém nâ~ ignom que tal sistema seria. tcará s.e este proJet-o fot 3 provacto, de. Barros - Domingos Veiusco -

E, então, os trabiahos legislativos a Salvaçao do regime democrático, no Como se Pretende, co~mbra Bueno _ costa Pereira _ 
r.erüo dobrados. enfrentando dificul- n:omento verdadeil·amente compro~ Sr. Pl'CSídente, tenho aqui 0 tcstP. Sílvio Curvo - Gomes de Oliveira -
dades invencíveis, tornar-se-iio. pela metido. ·, munho do nobre Senador Carlos Lin~ Alberto Pasqualini - Daniel Krte}er 
morosidade, osbras de Santa-Enurá- O SR.. APOLONIO SALES - La- d~nberg QUe há pouco nre deu conhe~ \27J. · 
cia, inúteis, desp:.:estigiando Câmilfa e me~to di~er que é equívoco de Vossa Ciment? de informação do Pl'P.sideme 
Eenada. EXCia: Nao se pode 1mprimir, a uma do Tr~buna1 Eleitoral opinarldo que 

A necessidade duma reforma do nmores forma de ''otação poder caris.. para VIgora · 
r.osso Código Eleitoral é. por todos mático: que seja a salvação do Pais sârift. uma r ~X:eo;ga Sisi~~:St:rrne~~:~ 
nós:· no Parlamento e nos Partidos. fl_ adoção do sistema do qual Vossa para a:s futunis ·eleiçõ~ porque não 
s~~ntida e reclamada. ~xcia. é paladinq dos mais sinceros há rn.a.s tempo para 0 cumprimento, 

Nada justifica que, pra ·essa re- petmíta-me que <'l'díga. ' da lets nas de outubro próximo 
fcrma, se chezU'" atê a atentar con- . O Sr. Fernandes Távora - Não se 0 s 

- t t d d r· Fernandes Távora - Seria tra a Constituição Federal. r~ a e PO er carísmático, e sim de pref~rvel Que houvesse emenó:a nesse 
A. cédula oficial é uma inovação r~·Jt.ar o fütro rie votos, pois. a per~ e t d 

que não virá acabar, nem dimiiluir as s1st1r l:lessa forma, não haverá cer~ ·a n 1 0• a se fazer o que se pretende. 
fraudes dos nossos pl.eitos eleitorais. tf;'za d~ coisa algumaá as eleições con.. 0 

SR. ~POLONIO SALES - Per-
Essas fraudes existirnm existem. tmuaraa ~ esr .I:ma fraude, como tem gunto entao: 0 senado da República 

exitsü'ão porque a Justiç~ Eleitoral ~contecido até agora. vota umaN lei sabendo de antemM 
não tem querido evitá~Ias, nem mes- O SR. APOLôNIO SALES _ sou que e_la .z:ao poderá ser cumpt'ida? 
mo puni:.las. ~aqueles que acreditam na veracfda~ ~un, dtix~ndo de. part-e as pró .. 

Algumas vezes, tem mesmo sido 0 a~ das eleições que nos trouxeram ao prl~ convicçoe.s partidárias, as con­
roaior resl)onsâ.vel, pela sua. conivên- e:~nado e aos postos da administra- vemênc~as ':ie. que nã~ acredita na po-
cía com f.!las. ~ao. ~e se tt'llta._çse simplesmente de der cansmauco da cedula afic:al, te-

Fm conclusão: um sistema ~e votação, responsável nho o dever de afirmar ao senaci'o 
Os argumentos com os quais acabo P~1a desonesttdade que vaf por ai que U~ inconveniente imenEo na 

dú sustentar o meu )}Otno de vista atora, muito fâcil seria redimir o oprovaçao desse projeto é mais uma 
sóbre a !nconstitucion~Iidade, incon.- Pais. oportunidade que se dá pal'a tumul­
'·eniência e inoportunidade do pro- '!'enho a eXPeriência: do meu pró- tuar o a~bierite politico do pais. Pen­
Jeto n. 15. mal alinhados na forma vno Estado em :Jue frnudes eleitorab; so que zst.o fatalmente acontecerã SE 
têm, todavia, fvnte sadia - a Ui;ão ç:ampearatn, muitas vezes. sem que a matéria fór aprova<'la pela Câmara 
d.os melhQres comentadores de nossas :nmais se apontassem ~ eMulas co- dOS Deputa.dos até meados de setem­
C(Instituições dê 1B91 a 194,6. mo fator~ tesponsáveis. outros in- bro. Não acredito que se possam rea-

Têm. para mim. o esfôrço dos meus convenientes foram auontados e o Iizar eleições por essa forma. 
t"Studos e dos meus raciocínios. Têm f.· S, D. nacional edfendeu da tri- Os salvadores, então, pedirão o seu 
a sinceridade de .minhas convicções. 0 Una do Senado e da Câmara dos adiamentu. 

Em debstes à8 assuntos como êsses. Dep~t.ados fórmulas 'tlooteríorrnente Haverá, aind9., atrás de tudo *éss~ 
(,ê aspecto doutrinário, muitas vezes, ~o.~n_glad$ e melhoradas, peJa contri~ propós:to? Não ac:..·eó.itu. cre1o n'a·::.inN 
tenho CO!ni:!çado só, e, afinal, termi~ ·. wça? e co<meraçao dos líderes dos ~ceridade e no pa.triotístno dos que 
ttado em boas companhias Aplaudi- Qfma1s Partidos, , subscreveram éste Projeto de Lei. co­
Co. e. até vencedor. · Sr · ~residente, lamento. denb·o dos .nheço-os intimamente e estou certo de 

Seja como fôr. não leve o Senado dez mmutgs de que dl$ponho - tão que ~unca passou pelas suas cabeças 
a mal a, tenacidade com que defendo curt~s para expô~:" as minhas idéias tal pensamento. 
cs meus oontos de vista e a convkção - ~a.o Poder contmuar explicando as Este paí:S. porém, ê imenso, cheio de 
sin~:era de todos êles. ' raz9es l?0 r que não cteio no poder controverslas, e não faltarão o& npro-

Tive. nesta dPClaração de voto, um carismático da Cédula Oficial. , . veitadore.s, o.s expiorado1·es do tempO 
'Prouóstià aue eleve ser 'reconhecido: 0 Sr .. Ferna!l!Íes Tdvora - Sinto para cêdo ou tarde tumultuarem a; 
<(llabOmr eom os meu~;> nobres pares que n u:!,flexiblhdade do tempo não eleições, evit9.ndo que o povo exprima 
na dio;cussi-io e votàção do pr')jeto. m_e f!e_rmrta. apartear V. Excfa., se- seu pensamento, escolha seus dirigen~· 
ora Pm debate. (Muito 'bem; muito nao ma cot_:venver o nobre colega de teà sejam êles de que partido forem, 
'bem!). · iló:jé~.ad~çao da cédula oficial não é mas que tenham as credenciais do vo-

0 Sl\. Pl\ESlllENTE: O SR. APOLON!O SALES _ Pros- t<> popular, do voto majoritário, do 
Tem a oalavra o· nobre Senador segutre1 m.eu discurso solicitando a voto livre. E• preciso que nã-o nos dei­

Apolônio Sales, J>1'1.ra encaminhar. a atenç§:o d~ nobre eolf!ga pa, ra out•·o xemos enlear pela lâbia dOS carimás~ 
t ão tlcos salvadores do pais. <Muito bem 

vo aç • aspeeto :Jm.p<>rtantf.ssimo. o Senado, .muito bem. Palmm). 

O SR. PRESIDENTE: 

- Responderam à chamada 27 
nhores senadores, · 

Está. confirmada a falta de 
mero. Fica adiada a votação. 

O SR. DOMINGOS VELASCO; 

se-

nú,; 

-(Pela ordem) (Nao Joi revisto 
orador) - Sr. Presidente, vau ler 
telegrama que recebi do nobre Sena­
doi Othon Mader, a respeito d() ?tO~ 
jeto que esta Casa· deixou de votar 
por faJta de número, a: iim de que 
fíque consignado em ata. 

~'Sendo provável que não possa 
e-:~:taJ; presente qua.n<io da votação 
do projeto que institui a cédula 
ofic~al, quero manifestar meu 
1:\pOJo ·e solidariedade ao retendo. 
proieto, que tem no Hust-re cole~ 

ga Um em1nente patrono e ue~ 

d~caüo defensor da moralização 
das eleiçôes,- Atenciosas sauda~ 
çôes. - sena.dor Othon Mader. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presj~ 
dente.- {lllJ(tto pem; mwto bem!) 

. Votaço:o, em discus:oâa Untca, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 398, de 1952, que mOdifica .ais­
posttzvos do Côdigo Penal. da Let 
das C01ltravenções Penais e do 
Código ele processos Penal, e dá 
outras Promdtncias; tendo pare· 
eeres dez Comissão de Constitui~ 
ção e Justiça, n. o 359, de 1955, 
pela constitucionalidade, e n. <) 

774, de 1955, conttárto, qua·nto à 
conveniência. 

O ffR. PRESIDENTE; 

- A votaeão fica adiada Por falta 
de número,~ 

Discussão úniCa da redação fi­
. na! (Ojerecid« pela l:orrussao ae 

Reaaçao em seu Parecer nr:u 777, 
de · 1955) da 'emenda do Senado 
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ao Projetô ,de Lei da Câmara dos 
Deputados nL0_ 84, de .19~4. que 
unccede isençao de diTettos de 
~mportação à Prejettura Municl­
pal de São Pedro do Sul, Est~do 
do Rio Grande cto Sul, para un.­

. portaç{W de uma "Caterpillar''. 

.O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão 
Não navendó quem peça a palavra 

encerrarei a discussão ( Pausa) 
Encerrada . ' 
.A votação fica adiada por falta 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o Projeto. (Pausa) . 
Não havendo quem peça a 1)ala'!i'ra, 

dou-a por encerrada. F'.ca r.diada a 
votação, por falta de núJ:r.ero. _ 

Discussão Unica do Parecer nu­
mero 272, de 1955, da ComiSsão. 
Especial de Estudo da Aplicaçiío 
do Empré~timo contraído pelo 
nrasil no Export and Impor~ 
Bank, apresentando as conclusões 
do seu trabalho e solicitando de­
zas seja dado conltecimento ao se­
nhor Ministro da Fazenda. 

de lúmero. . O SR. PRESIDENTE: 

Díscussão única do Projeto de Em discussão, <Pausa). 
Let da Câmara nL

0 383, áe 1952, O SR. COIMBRA BUE...~O: 
· que autoriza o Poder E~ecut~vo a tNiio foi revisto pelo orador) 

doar dais terrenos jorezros a As~ Sr. Presidente, fui um d·Js CDmpo­
soda.çUo Damas de Caridade, cor_n. nentes da prirneira com;ssão que se 
sedeem ltaqui, Estado do Rw dirigiu ao Sr. Ministro ela F'azenja. 
Grande do ~·ul {incluíido em Or- para tratar du redução de 3()'Jó 110 
dem do Dia nos térn~os do art. preço dos tratores. 
91, letra a, do Regimento Interno,. Em meu Estado, nada menos de 100 
em virtude do Requerimento nu· anicultores se interessavam pe!a so-
rnero 281-55 .do Sr. Seilador Da- lU'ção dêsse problen.uL . . 
niel Krteg·el:, aprovado na se.ssao Eis por que deseJO c.cm.;.gn~~r n.~Jsso 
de 23-6-1955); tendo pareceres aplauso ao Sr. Jose Ma;::~ Whitacker 
Ja.vOrCíveis das Comissões de cons- pela manena ef1c1ente E' rap1da com 
tituição e Justiça, de Legislaçao, que .at_end€il 9:0 prim-t;ir~~ ap~lo da 
Social e dependendo de pranun- · Con1.lS.Sao Especial constt.ruwn acs 11. -· 
clamento da comissão de Ft- Ores Senadores Math.Ias O_Iympw, 

Mendonça Clark, Damel Kneger e 
nanças. PaUlo Feman<les. Aliás, a-t!Uela Co­

missão declara que 0 SR. PRESIDENTE: 

- Peço o parecer da Comissão de 
Finança:,j, da q\lal é relator o ilustre 
seuador AlbelTO Pasqualini. 

O SR. ALllER1ú PaSQUALINI: 

"o E:xmo. Sr. Ministro cht Fn­
zenda, estudando os apelos . que 
lhe foram dirigidos por mais de 
<::em parlamentares e por esta 
Comissão Especíal, logo após a 
.sua instalação em 13 d~ maio de 

(Não fOi reutsto pelo orador) - Sr. 19D5, mandou cancelar v aum~uto 
Pre&iaente o pl'OJeto em exame tem de 3ú% nos preç·o.s ~:hs tratores 
por objeu'vo autorizar a doação à · ora em negociação p;;J.o Banco 
"Assocla•·uo das Damas de L-ar~.da-- Nacional do De.o;envol\·imento E<..''J-

.,.... nõ1nico _ " -
d.e", mstttuiçao de assistência social, Sr. Pre-sidente, á ação Pl'oma do 
com sede na ciàaae de Itaqui, Esta ao Sr, Ministro da Fazenda em assunto 
do Rio Grande do Sul, de dois ter- de tão grande interésse par'3. a claSse 
renos de marinha para nêles ser dos agricultores merece os ~ncôaüo.s 
eunstru.íd.o o "Asllo da Velhice''. desta casa. 

A com1.ssáo de Justiça uo i:;ena- Era o que tinha a dizer, { .. l!uito 
do pwnuncwu-se pela constnucwna- bem; muito bem.) 
Jldaae do prQJeto e a. Comissão di: O SR. PRESIDENTE: 
Trabalho e ti:;,~Ist-éncla bOCWI Ulel'to-/ continua a discussão. ~Pcmsa). 
ceu-lhe um SUtlstttuovo · err. que a Não havendo mais qu~:n1 peçn a 

.doação é suOstitUida por a,Joramento I palavra. dou-a por enceFRd:J. Fica 
gmw1W, conservando a Unlâo o au- adiada a votação, por falta de nú-
muu0 dtreto, segundo é u.sual em ca- mero. · 
sos dessa natureza_ - No exp.ediente foi lida a 1\.!en.::agem 

É p1·ec1so amda· com:;ídera.r _ que os j n." ?~!: na qua\ ,o Sr. Prt:sdenLe da 
tenenus em quesLáo n~vlam s1ào, an· h~pUO~>~a comumc~ as razo'!s do vei6 
tenormente aforados á f'reteitura ae ao PrOJeto de Le1 que mu.:aflca o 
Itaqm, que' deles, não ob.stante.· se parâgraf?. úni~o da Lei ~- ·-~~lti ~c 

. desmtete.;,sa não .se tazencto, no pro· 14 de no,ef!lbl_o de 1949, d!SU•J.,_or; so-
Jeto nenhwna reterenc1u a esse as- bre Pl:ef-erencJas ~m promo_çao ou 

' • , . s bst't ti ,0 melhona para .serv1dores put:Jllc•Js que 
P~to, ao pa ... .so que no u~ 1 u : ' tenha mtomado parte em oper<>çôes 
cs.a pn:v1st~. a resc:sao de~se aro1a- de !?;Uerra. 
menta antenor. . , . Para a apr-eciação ·dêsse veto con-

]'lo al'tJgo 3. 
0 

do Substltutlvo se voco 0 Congresso para 0 q.i~ '23 de 
declara que o atoraruento ora em Jgósto, à nora regulamentar_ 
ex~m~ l"~cará sent etelto, revene:1_uo Desig·no, outrossim. para. c"nstitui-

-.... os ImoveJs ao dommio r.leno. da Omao, rem a Comissão Mista qu~ deverá 
_ e>e fôl' üado aos mesmos destmo til· emlt~r parecer sôb:re o veto ~ ... ~ .segum· 

teren:e do que mot1~ou a sua con- tes Senadote.s: Ary Vi:mGa, F'a.u~to 
. cessão ou se após dOIS anos da da:a Cabral e Silvio Curvo. 

desta não estivereni as ohras 1m- Estã finda a matéria da Ordm1 
ciadas. do Dia. 

Tendo sido c<msultado o Mimste~ Te:n a palavra o l1obr~ Senaàor 
rio da. Mannha sôbre o projetp, ma- EzecJ:Iias da 'Rocha, primeil'\l oradoJ 
mfestou~se a éle contrario sob o inscrito. 
1undan:ent,o de que se trataria de O SR. E~ECHIAS pA ROCHA: 
terrenod ocupados com "postos de Sl.'. ~res_1~e~te; v anos Deputados 
!ronteH·a", guarnecidos por contJgen- e~tadua1s dl}:tguam_ ao _Sr _ Pres!clent-e 
te::; de fuzileiro navais e que nêles da Asse~ble;a Leg1slat1\'a .de A1ago~s 
seríam brevemente iniciadas obras o .Requ~nmento au.e p~:n ;n ler: • 
Dlllltare cot'l'espondeutes Orna ve- .... Exm'!: Sr.. P~es.d~::ntc an 

. . .
5 

_ . · . . AssembleHI. Leg!slatlva Estadual: r1f!c~çao pos,err~r, entn~tt.nto, ev1~ Requeremos à Mesa, o:Jvido o 
~encwu ~ter hav1do eqmvoco ne~sa plenãrio, sejarri transmiiida~ có· 
mtormaçao e qJ?.e o~ .terrenos, a. que pias déste requerímemo nos Fx-
se reteria o_ ~m1steno da M_armlm: celentissimos Srs. P·~~s~dente da 
estavam .loc~llzn.dos outra area a República. Mini:3tro da Fazenda, 
margem do RJO Uruguai, ao passo que Ministro da Viação e Obras Pú-
os terrenos em questão estavam s1- blicas. Ministro da Aet'onáUticn 
tuado.s em uma Praça, d1stante cerca aos Illmos. • S!'S. t).ire:or Ge1·a1 
de· um quilômetro do 1'eferido locaL do Departam€nto Federal de 

Nosso parecer é que• o Substitutivo Obras contra a.s Sth·~~s. Dirftor 
da Comissão de TJ·abalbo e Legisla- Geral do Departamento NacirmríJ 
ção Social resguarda melhor, no caso, de EStradas de Rodagem. Pre-
os intetêsses da União e as própria& I sidente da Comissão do· Vnle cio J 
flnal1dades da. concesào motivo. pelo São Franc:sco .. P:·esidente dol 
qUal Ot:Jmamos pela .suã. aprovação. Banco do Nordeste e aos nossos 

r 
~presentantes na Câ.marJ. Fe­
deral e no Senado, para I(,Ue t.o­

mem c-onhec1mento aa. gravé Si· 
tuação em que se encontrare :lS 
populações alag:oanas àa áre::1 do 
polígono das secas. 

Em consequénc1a de- .~ma es­
tia o-em de cêrca de 40 mas con­
secÜtivos, foram amqU!laaas as 
lavouras da referida .ár~~.: .son;. :­
tudo de milho e de fe~]ao, basl­
cas da economia sertaneja. 

E' natural que essP.'> perdas 
provoquem uma gra ?~ penurba­
ção social e econôit:_>Ca, .::ncon­
trando-se as populaçoes ~~'nane .. 
jas eru estado de p~nur~a e so,-
frimento. . . , 

Em v"rtuae dl.'JSO, rs mm-su:-tUOS 
estoques de prod'.r.os .:Lgncolas 
da regiãO sublral11 c~,c,SU.itaoar.,­
menLe àe preço, aument"'ndo. em 
cons·equénc;f!.. a mi.sc:·ia do pC\'O. 

Nos pequenos a.;udt-s 1 .. rb há 
águ.a :eara abastç:;unent,o ~as 
lJopulaçoes__ _ 

A p.uahzaç.ao de tõ:\a. ?ltivi­
daae agncola, única fon:.e ae 
trabalho, de;xa ao oe.s:.unpar.o os 
trabalhadores braçais ~ peq<H~nos 
lanaàares que sem ter,~m o que 
fc.zer emogram para o 1)nl, de;­
xando ao abandono su.as ta­
.tnilias: 

A catástrofe, grave 4Lle é. ~in­
d...<>. se preuuncta ma1~ ten,:v_.l, 
po;·que, desencad-eada em iJ>?D<I 
e.-.tação do mvemo, '3Ó :::-JCe E(>r 
sanada com umn. rJrvvâvc! ~afra 
na mesma epoca do ">J O"X'~r..c r-no. 

Diante dessa. desesJen.Ua si­
tuação, cujas conseql>e:1 1~:as nâ.o 
estão ainda plenamente delinE:a­
d~. mas smpre possJV'\O.s de .... e 
ampliarem, nós, repre<,;~r.tanles 
do p.ovo alagoano, ape.n.inc-.s \'f'e­
O.l.entemente para 'J f'rtl~r Pú­
blico fedeJ:al. no se..J. . ..J {ie que 
adotas seguintes mo-:~.-".<:: 

1. u - PagamentQ das cotos dn 
impõsto de renda à,.s .Pl't>feituras 
dos Munic1pios atingwos pel:-1 Eê­
ca para que êSt€s eucut~m t. z.­
balhos de orde mrural. 

2.' - Faci1ld:::1ae à~ emprPstl­
mos de emergência às illes:t 
Prefeituras através àlJ B:u~cD do 
Nordeste do- Brasil. Cüll; a nw.s­
ma finalidade, L".to e t--x:·.:cur.;ã-n 
de trabalho de ordem rur.-JL 

3.o - Inicio e atlV<lÇã:,J no~ 
trabaJnos pJal!-ejatiDS ~ f!lll curs::. 
pelou. N. o. c. S. t1o5 aç.ud::: 
de Pariconha, Mun.ct):n de f\.gua 
Branca, Riach:J -do B::>d~;> J\H;ni­
cipio de Santana do lpanem.i, 

· Ponciano, Mun.clplo de Tr.1qm. 
Caraibinhas, e Bcn.fa.:::" Muni­
cipio de Palmeira dcs jndio!. Ba­
talha. Município dJ nc·;;o.:;n:o n.m1c 
e óltw Dágua rio Cas'l. 1'.'· Mtlu:­
cío.o de Pi:·:~.nhas. R. at11,1 do Na~ 
viÔ, Município de ~l-t:a Gn,:nd<! 
e ólho Dágua do P'l,tn0ue, e111 
Major Izidro. 

4. ~ - Intensincaçãc dos tra­
balhos de com:Lruç:J.u da rodovia 
Garanhuns-C:.\cl1oesa tle Pau o 
Afonso e da rodovia tiar.:ni-18. do 
Ipanema-Páo de A•;nc<~.r . 

5. ~ - C::m.stn..<-çào da n~nte .~ô­
bre o riü 1~~anema, n~ r~d.a:·.~ tio 
mesmo nome_ 1 

6. ·• - Reinício da C(mstrUI;ã{l 
da linha de fôrça .ü Uzin:t P._i-

das na área do pollgono das sê .. 
ca.s cujos estudos já ionnn há 
muito realizadOS, 

Sala das Sessões da Ass~mbléta 
Legislativa Estadual,- em ~!aceió, 
8 de jUlho de 1955. - Renato 
Vilar. - Antenor Serpa, -
Aderval Tenóri.o. Abraltão 
Moura. - Reinaldo Gama. -
Otacílio Cavalcanti. - Pedro Ti· 
móteo. - Machado LObo. 
Luiz Coutinho. - Jose Bezerra_ 
- Httm:bertà Mendes. - Siloé 
Tavares. - Antonino Malta." 

sr .. Presidente, reconheC€ndo rt gra .. 
ve situação que a sêca está L"'."iando 
à vida dos meus conterrâ!W)S, que 
serí, talvez, .de piores conseqüénclas 
que a de 1952 subscrevo os recla­
mos dos deputàdos estaduais d[t ~ni· 
nha terra e apelo para as arltol"i­
dades federais, no s"'ntitio de aten­
derem éste clamor qu vem das Ala~ 
goas, mais uma vez a bra~as com o 
implacável flagelo que tantos infor­
túnios c·ausa ao heróico povo do 
Nardeste. (Muito bem,· muito bem). 

O SR. LIMA TEIXEIRA: 

St'. Presidente, quando a COF,-\P 
foi forçada a aumentar o j1l'eço ·'a 
gasolina, tive ensejo de lançar, de.-sta 
tribUna meu nrotesto, especitll.nrnte 
porque na Bahia - onde existe uma 
refinaria, a de Mata.npe - a C''lta-~ão 
do produto seria elevada em de­
sig-ualdade de condições com os de· 
mais Estados. 

Lerei, para conhecimento do Se­
nado, o telegrama que recebi da Fe· 
derar;ão do Comércio da Bahia, va­
sado nos :~e'buinto;:s têrmos: 

"Senador Lima Teixeira - Se­
nado Federal - -Rio. 

Comunicamos ao ilustre par· 
lamentar que esta Federação :H:n .. 
ba de pl'otestal' junto ao "'r%i· 
dente da República contra a no· 
va e absurda majoração- do pre('o 
da ga.sollna na Bahia. sOmente 
suplantnda no Estado de 1\'linas 
Gerai~. que recebe todo o com­
bustível por via terrestre. Ape· 
lamas a V. Ex.a no sentidu de 
iniciar enérgíca e objetiva r;lln:­
Panha contra tais absurdos Uos 
aumentos dos preços dos "OmUus· 
tiveis, que, além de con~l'ibuirem 
para a elevação do custo de vhlar 
promovem, no seio do povc. 'li. 
clescrcnça na exploração c!o nos­
so p~tróleo. A tencioslls .saud~­
ções. Orlrmdo Moscoso ..Jat-r.-.~o 
de Araujo. Presidente Fedc•·a­
ção do Comércio da B:'l hi3 .-

Sr, Fre~idente, 11 ret"inariR ele l\Jn· 
taripe destila e refina o pettólf,t, 1:1 .. 
Uric:1ndo, por cons·~.c;:uinte, ga~!Jl:Pa 
para os E.st~dos da B:1hia e Errgi­
pe. A renda ror ela u.surru1d.'1 -
drcotrente dos aumentas ~onced.drs 
pela COFAP - ascEnde a cercn da 
duzentos milhões cte cr· .. --·:r•s. 1.~.-::u 
Estado, entretaDto - jt:stamente o 
que produz aquele _C:lhl:-ms~lvtl 
(oi 0~1e1·acta com u·a -n!a.jorn~·;.o r~;:<l'" 
ger!lda q<w, como d2:::18.ra o tei~".l':l• 
ma do Pre::;idPnte da J<'p·h•·:l~"·J rio 
Comércio, :::ó é s~1~)l::.nlada 11eJ.a lnt· 
posta a Minas G:::rais. 

1ôt-o de Paulo Afom..u a qual s·e S:. Prcsid~nte, n~o com:n·enlda 
destinn aos Municlp;os c. e.Jel- como, justamente qnando nos t:m­
mirà GCJuveia, Agua B··mt.C.I e penllamcs em aumentar a 1n·octut;\"i .. 
Mata Grande e cujos trl'!ba:b'JS dadt2. se promova 11ovo aumc!Jtn do 
só foram executados n., t:·echo preço dn g~sslina. ine3àvelml'nre, 
comoreendido f!nt:·oe a Cac!1·rJetrJ. · t ' 
de Paulo Afons;:~ e a t:'à<ldt-· dr. caus<P: a maJor pel' urs.:açDo Rs ~-~flS· 
Delmiro Gouveia. ses produton:s e entr.1varâ a "1lnret1a. 

7 " _ In:c·~o ciJs. tn . ._~,·,u-,c:; de pol toàos desejada da ei~·.''M>ik> do 
nívei de prcdu,..ão. ' · contsrução da Eüract·t .)!; f'erro ' 

de Palmeira dos iU'ih>;s a Del- O S. Kerr~inalci.o Cavalcon!i -
m.ro Gouveia. V. Ex." permite um 'r;p::~rte;• 
. 8." Inicio ou r:r~s~egui- O SR. LIMA TEIX:iiiRA _ Cvm 
menta da. c:mstrução Qe todos 0~ todo o prnzer. 
campos de po<:so pbn~jaá:'Js pel.J O Sr. l\erginaldo C<l1:a.lcanti -
Ministério da Aeronãut;ca e p:tra Nc Bc·asil, n.tlmlmente só ·1mw Cl)lsâ 
cujos trabalhos exi';.e ·1erb1. c·l~- de fato _progride: os p1·eçç.s .. 
s:.gnada no orçame,,ro da R-t>- O SR. LH.lA TEIXEIRA ~- Temos 
púhlica. :~ssistido, constantenH•nte, n::s r:.umcn .. 

9.' - Execução !ll1f'ld:~1t:f' dm tas d-Js }):eco~. atr~nes da ·co ':\P 
sen·iços de abaMeçn~lento d~i.gua O Sr. f{errtir. .. alda Cflt:'JI~:(/ 11 'i __ 
de Lôdas a.s c!dade.!l c.vmpnentii-l Não só da COPAP. mas d::~s iuQa.-' 
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rõea inescrUpulosos, do comércio, que pais a. refinarias obtinha-m lucros ela Comissáo de ~on.stituição e Justiça rei e Ah:ldes AqÚila. da. Rocha Ml• 
vivem I"3uba.n<to o povo e são íúsa- compensadores; serião extnorditlários. (n. 0 806, de 1955) pela constituciona- rand.a, reune-se esta. Coml&sAQ. 
ciáv-eiS. Entr-etanto, ei~lo vigorando, não sei )idade; da· Comissdo de Legislação so- ·Deixam de comParecer, por moUvo 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Há, para que fim., Será para que o ao.: éiat (n. 0 80'1, de 1955), oferecehdo su- justificado, o.s Srs. Senadores lorO• 
sem dúvida, grande ex:plot~çãa, m- vêrno dêle lance lnÇO' e enfrente a bstitutlvo; da Comisstto de Finanças vaes .Filho, Othon Mãder, l(erginal" 
mo acabà. dé refeJ·fr o m~u ilustre onda de esbanjamenW, que nnda por (proferido oralmente na Sessão de do cavah:antl e Apolonio Salles. 
colega, senador Kerginalda cavatcan- aí, ou haverá outros motivos que 26-7-55Y, favorável ao substitutivo A comissão continua o estudo d<1 
ti. A prova é recente: o Collgl"esso ignoro? Aguardo o requerimento de 5 ·-- Votação, em discussão única. tnérito dos anteprojetos. 
Eucarístico decorreu em amhient.,;! da V. EX.'l-, pa1·a que o Govêmo iufor- do Parecer n.Q 772, de 1955, da co.:. Dado o adiantado da hora. é en .. 
maior tnmquilidade, sem que {a!tas- rue os motivos do aw11.ento. missão Especial de Estudo da Aplica- cerl·ada a reunião . 
.sem gêneros alimentícios a popula- o SR. LIMA TEIXEIRA - Dese-- cão do Empréstimo Contraído pelo Let·a"nta~s~ a reunião à.! 21 noras 
ção cOllSíderàvehnente . aumenta_da jaria .capacitar-me de que a detenni- Erasil ·no E:xport and lmpo1·t Bank, e 35 mluutos. 
com os \}eregt·inos que ·vreram uSSis- nação partiu do Conselho Nacíonal do apresentando as conclusões do seu 
tir ao conclave. Não faltou pão, (~<:r- Petróleo, com 0 objeth·o de r:onsnltar trabalho e solicitando delas se)a. dado ATA DA 2~ · REUNIA O, EM 12 DE 
ne ou qualquer dos gêneros de pri- aos intf!rê.sse.c; da nação, pois pelo que conh~i::im.ento·ao Sr. Ministr-o d:i Fa- JULHO DE I955· 
meixa. necessidade. Evidentemt.!nte, estamos percebendo, nem acreditamos. zenda. · As·10 ho{·as, no Clube de: Engenha .. 
poJ·tanto, não há escassez de p:·od_u- que tenha surg·ido- désSe órgão, dado 6 _ Discussão únicn .do Pal"~cer da rill., nesta Capital, sob a· presidência. 
ção_· 0 que ocasiona a gtave cnsé Que, segundo o telegrama a que a!u- Comissão de Relacõez Exteriotes sõ~ do Sr. Senad<Jr Nereu. Ramos, Pre· 
do ~umento do éusto de vida e a ex~ di, o aumento só incidiu .sôbre a bre a Mensagem n. Q 186. de 1955, do sid~nte, 'Presentes os Srs. Senador 
ploração desenfreada. ,. Ba]lia. Sr. Presidente da República, que sub~ Ne\'es da Rocha os Arquitetos Amé ... 

o Sr. Kergínaldo cavalcan.t sr. Presidente, deixo aqui tneu mete ao pronunciamento do Senado rico R-odrigues Campello, Jorge Ma .. 
E' 9. ganância. prótesto, na espectativn de- rápida a. escôlha do diplomata Arnaldo ]3.oli~ chado Moreira, Marío I:Ienrique Gly-

0 sR. LIMA TEIXEIRA - A ga... l"e1ipo.sta. do conselho Nacional do treau Fragoso para 0 cargo de Emba.i~ cério 'l'nrreg e Alddes Aqutla da Ro .. 
nállcia, como diz muito beru V .... Ex." Petróleo, ao requerimento de iufo:·- xador junto ao Govêrno da República chs. Mir::mda, reune ... se ·esta Comis .. 

o sr. ICerginaldo Cavazcan:-z - mar;:ões sôhre essa majoração da ga- do Pauamâ. . são. · 
Nãt:J afirmo que todos os comerciantes salina. o qulll amanhã fori11ula!"ei e 7 _"Discussão única do Projet-o de Deixam de, comparecer, por moti .. 
sejam gananciosas ou. desonestos. ln~ ehdar·ei à Mesa:. Gltuito. be;n, uwito Lei da câmara n." 201, de 1952 que: vo ju.sttncado, os Srs. Senadores No .. 
contestàvelmente, porem, grande p!u·~ bem). provê quanto ao dis-posto no % 3i, 2.~ '\'aes FiUio, Oth()t1 Mãder, Kergina.l-
te dêles ta:z dessa exploração à tni~ oarte, do artigo 141 da constituição do cavalcantl, Apolonio Salles e o 
séria dO pol/o, colll a cumpli~idacle O SR. PRESIDENTE: Federal, e dá outras providências: Engenheir-o Luiz R<Jdolfo Ca.t•alcan .. 
sobretudo do govêrno, o qual na o to- tendo parecer da comissão de Co11.stí-.. ti de AlbUquerque Filho· 
ma qualquer pmvidência. o Brasil Não havendo maU:! quem queh·n. usar tuição e Justiça, sob n. Q 769, de 1955. São lidas e sem observações a pro· 
passou a .ser a Meca dos contr~l.:J~nw da palavra, vou encerrar a sessão, f~n·orável com a emenda que oferece. vaàas as ~tas rlas ·reuniões de 28 do 
distas. Em tôda a Cidade, e1n tôda d~ignancto para a de am:mhá a se- mês próximo findo,_ 1 e 5 dD corrente. 

:l -gui:r"!te 8 - Discussão única do ProjetO de o sr. Presidente comunica que a 
pat·te enfim, encontramos 'ezenns e Resolução n." 7, de 1955, Que e>::onera, Corn1·85a-o Dlt·etot·a do Senado Fe-
d ezen'as de automóveis que ninguém ORDEM DI IA . 0 1 D nos térmQs do artigo 75, ltem I do deral, em rêunião de 7 dQ mês ern 
~abe corno entraram no paiS. a- at ' · · - sa ex 1 - continuação da votação, em E.<!t uto d~- Funcionários Púb~l~os- .curso, reso:veu prorrogar por 30 
to é que entraram e. ~ara es < - primewa discussão do PrQjeto ti~ L~~ CIVi~. d~ Um~o. do cargo de Oflctal (trinta) dias· 0 prazo de que trata o 
ploracão não há remedlo. do Senado n.Q 1s, de 1955, que J.nsti- (,egJ.Slat~vo, m~·ei 11, do Quadro ~a ítem 127 do edital de inscrição de 31 

o SR. LIMA. TEIXEIRA 1\ :E:hn~ tuí a cédula oficial na.s ele)cf .. ~s ffi"'·· Secretana. do Sena_do Federal, :F.Ieosl- de julho de 1954, para n apresenta-
parte, .concordo com_ V· EX· • a .. " M t d s 1 t d certa. inércia do Governo em tom~r jc.ritárias (em regime de ur-géncia. nos na ar :mez R l va:. ~u~ o Parec~r ção, pela Comissão Julgadora, do 

, . COl t('rmos da artigo 156, !i 3 . ". do .Hey1 ~ d.a Comzssá
0
o de Const2t_uu;a-0· e Jvst:- 1_1eredislum sôbre os anteprojetos en .. 

as pl"Ovi.dê.ncias nec~ru·las para. - r.:ento Inter 11 o em virtude f!l) ~.:--1:ue ... ça, ~sob n. 796. de 19<>5, pela apro- tregues pelos concorl'entes. 
bir semelhantes abusos. rhnento n.o 3%, de 1955, i:l:o Sr. Do~ vaçao~ .. · _ _ ~ . A COmJ.ssão continua o estudo do 

Sr. presidente, acabei de lP.r o _ _te- u.i,:f!os Velas'.:o e ·outros Sn. r':Nmai:-o- 9 -: Pnme1ra d1scu.;,sao. do ProJeto mérito dos nntepl'Ojetos. 
legl'ftma <ia Federação_ do -C'iunernJ ·es a"rovado na sessão .de 11 d,, ,,_,e·s de Le1 do Sena_do·n: 1S;_ de 1954 .. que, IJa.do 0 adiantado do hora é êncer-
d~ Bahia. Encerra aquela-·..-~;:.;pt;.e_ho ~ d' d , 2 ·· d t o 6 t" ertt curso' l.t.ndc Parecer•·s da.· co- ~ nO\:a. re, açao ao ~ · o ar _I.g • rada a reunião. 
assunto de excepciOnal impor nr,cm. thlssáf) -:!c Cc:"l~_t.<-uição F; JuYJc;a n!i- da Le1 n. 605, de 5 de Janetro de Levanta-se a .reunião às 12 horaa 
os <:omerclantes serão forçados a de- 'll\f_!'1., 336, de 19t;:,, favor:\Ve-l <\O"',Ol'O- 1949, que regula o revouso semanal e 40 minutos. 
l'ttt·, novamente o preço dos. seu.> Pl'O- jeto; n. o B4:l, de 1955 ..:... pela ·ccnsti- rem~ne!ado: tend<? _p~al'eceres .da 
dut.os, em virtude do Govel'n'? c_on- tucionalidade Jas emPntws m8~. Comtss~o de Constt~uu;no ~ Jushça.. A'rA DA 23
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cm·dar com a mtljoraçã.o da ga.;vJma;. quanto- à conveniência oela ·s'.ln. re- sob n .... 797. de 195;,, fM'ora·vet, .<:Q!U JULHO f]E 1955. 
eui última ariálise o combustivel ln- · · ' - a emenda que oferece· da Comrssao t Jetçào. - -, - As 10 horas, no Clube de Engenha .. dispensável a_· m_ovimen.tação de nu o- 2 V t - d de Saúde sob n ~> 71)8 d" 1955 favo-

d - o açao, em is~ussã·) única, . . • · . · w • 1ia nesta Capital. comoarecernm os 
móveis, cammhoes, enflm, de ta o_s cs d · Le ra"\el ao bfOjeto e a emenda da Co-o Pro;eto de i ...ta Cil:ma:ra n.~ 3d8, . - - .• , ~ · . Srs. Selladores Nereu Ramos, Prest-
veículos que carrei<'m a produ.;ao e de 1952, que modifica ci!:.iP0-'ltiVOs do mtss?o-de Consth~rcao_ e Ju~tJça; da dente, Neres da RoCha., os Arquite-
facilitan1, por conseguinte, o _bata- Oód" p d ... - C01m~soo de Legislacao Soctat sob _ Jgo e!lal, a r ... ~! Iins contl'tH•en~ Q. • • - ., • • tos Jorge· Machàdo Moreira, Amé ... 
tearilento do· custo da vída. t;oes PenalS e do·Ccdtgo de 'Pr{jresso n .. 799, de 1955, favo_ra~el RO proJeto rico RodrigU€S Cam~llo 't Mario 

sr: presídente, deixo .aqui o m?u Pellal e dá outras orovidêlicias: ten- e .a- emenda . da ComJSSa(_l ~e Constl- Herii-ique Glycério Torres. 
protesto para. o que ocorre na :Bahm, do p:ueceres da coP.N.~--~~o dct Consli· t~lçao e, J~tlça:_ ~a comtssaQ t!e Ser- Deixam de comparec~r. por mot.íva 
de referência ao aumento do_.preço luiçâq e -(ustiqa, n. 0 379, ai' 19.35, pela tn~o Publtco Cwzl, ,5?1? n." aoo, de ju.s:tífícado, os Srs. Senadores No .. 
da ~asolina · . constttuc10nahdade, e u. n i74. de 1955, 19<~5 , fav~r~vel ao DloJe-~o !! _à ~m~nda vaes Filho, Othon Mãder, Kergina1 .. 
. o sr. Kerginazdo cavalcantt -: contrário, quanto à .:-cm·?.nu:'!'nCJa. ~n.ça Conussao tie ConstltUlçaQ e Jus- do :cavalcantí Apolonio Sallt>s, o 
OcotTe no Brasil mteiro. Pepi)IS. da 3 - Votação em discussão única, da · En · Engenheiro Luiz Cavalcanti de Al .. 
calamidade~ GUdíh, vamos '!.er OUtl'fl, redação final .(oferecida 0€JJ. Co111is- cerrawse a Sessã() àS 16 h()~ buquerque Filho e o Arquiteto AlCl ... 
que .nãQQ sei como classifi~ar-:_ São de Redação em seu Parecer r;ú- ras e 5 minutos. des Aquila da Rocha Miranda. 

Mas, muito breve! darei a elas· mero 777, de 1955J da emenrl.a do Se- Delxa de haver reunião vor falta 
sificação a quem qurser. nado· ao Projeto de Le( áa Câmara Comissa·o Julgadora dos 'nte.- de número. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Apre- dos Deputados n.0 34, de 1954, que R 
senti\tel. ao Cansêlho NaciOnal do P€- concede 1senção de dire~tos de im!:>Or~ projetos d·e· Con~trução do ATO DO 1°- SECRETARIO 
trólea requerimento de ínforll:1açõ~s tação à Prefeítura MuniciPal de 3ão EdiffciO·Sede do Senado F e· o sr. 1o. secretário, em data de 
sôbre a origem df'!SSa de~en~l~naçao Pedro do Sul, Estado do Rio Grande f lS de julho corrente~ ~oncedeu: 
t:\o descabida quanto preJUdJcl;.ll ao do Sul. para importação- q.e ·uma _ dera . _ a celíã Tere~a Assupção Oficial 
meu Estado e, sobretudo, aos interés- "Ca.terpiHarn · .. Legislativo, Nível 11, 30 dias de. li~ 
s-es d:t produção que, nes.ta hotiil, Ps~a- 4 - Votação, em discussão única,. ATA DA 21'1. REUN.IAO, Er\.1 8 DE cença para tratatnento de saúdf'~ a 
mGS no dever de incenttvar e não.de_ do Projeto de Leí dt"l. Câmara n.Q 393. JULB:O OE 1955. partir de 8 de jUhho último (Reque~ 
entravar. . de 19,52, que autoriza o Poder Executl- rímento N". 106-55) ' 

O Sr. Kerginaldo Cavalcantt vo a doar dois terrenos foreiros à As- As 10 h Mas, Tio· Clube de EnQ'f>nha-
Permí.te v. Ex.a outro ap:lr,te? · soclação Damas ~de Caridade, com ria, nesta capital, sob a presidência ATOS DO DIRETÓR GER-AL 

o SR. LIMA TEIXEIRA - Com sede em Itaquf Estado do Rio Grnn- do Sr. Senador Nereu Ramos Pre- o Sr. Diretor Geral no uso de 
tbdO o pl'a'Ler, . ,. de do Sul (inélU.íd.o ern: Ordem do Dia ISidente, pt;esentes os Srs. Se'nador suas atribuições, concedeu sahirio• 

o sr. Ke1·ginaldo Cavclr,ail~l - nos Urmos do aTtigo 91, letra a: do N"cves da Rocha, o Engenheiro LUiZ lamilia: · 
Antes da· aumentQ da gazalina evnver- Regimento Interno, em Virtude rlo RDdolfo 'Cavnlcanti de AlbuauP.rque _ ~ Oderteg::s Gonçalves Leite, 
sei com um h1dustria1 li.'bada no in- 1?.e.nue.rimento n." 281-55. do Sr. Se~ Filho, os ArQuitetos Américo Rodri- Oficial Legislativo, Nivel 12, por seu 
tetêsse dar; refinarias, que me d~- nador Dctníel icrieger, aorovadô na gues Campello, ,Jorge Machado Mo- dependente Eiizabeth, a partir de Ju· 
clarou não ser necessârio concedê-.lo, sessão de 23-6 .. 55); tendo párcceres relra.. Mario f!enrigue Glycérlo Tof- lho corrente. _ 
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